
ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Plano Municipal de Educação 

de BALNEÁRIO CAMBORIÚ 

Lei Municipal, nº 3862, de 18 de dezembro de 2015 (PME/BC) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
4º. RELATÓRIO DE MONITORAMENTO DO PME DE 2019/2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
BALNEÁRIO CAMBORIÚ 

Julho - 2021 



ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

APRESENTAÇÃO 

O quarto Relatório de Monitoramento do Plano Municipal de Educação 2015-2025 (PME), 

referente aos anos de 2019/2020, tem o objetivo de monitorar e avaliar as Metas e Estratégias do 

anexo da Lei municipal No 3862/2015 que instituiu o Plano. O PME é o principal instrumento 

norteador das políticas, programas e ações do governo municipal desenvolvidos em consonância com 

o Plano Nacional de Educação (PNE) e com o Plano Estadual de Educação. Todas as Metas e 

Estratégias do Plano foram desenvolvidas para que haja a oferta de educação de qualidade, de forma 

equânime e laica em relação aos direitos dos sujeitos envolvidos no processo educacional. 

O PME é um documento que estabelece 20 Metas com 232 estratégias para serem cumpridas 

durante o decênio 2015-2025. Para que haja o alcance dos objetivos e prazos determinados é 

importante monitorar continuadamente as Metas com suas respectivas Estratégias. Esse 

monitoramento é realizado pela Equipe Técnica que estuda cada uma delas, elencando as ações 

desenvolvidas, estipulando novas ações e sugerindo adequações no texto para que ao final do decênio 

o PME tenha êxito no cumprimento dos seus objetivos. 

O relatório, além de apresentar as Metas e Estratégias discutidas e revisadas, apresenta 

inclusive as ações que o município já realizou e realizará em prol do cumprimento do PME, apresenta 

também os Indicadores para cada Meta, apresentando ano a ano o percentual de cumprimento da Meta. 

No relatório é incluído anexos com as Notas Técnicas referentes a Metas e Estratégias, listas de 

presença das reuniões e atas de cada encontro, bem como outros documentos que possam contribuir 

com o Relatório. 

Chamamos atenção para os fatos ocorridos no ano de 2020, quando comparado com os anos 

anteriores, foi bastante atípico, atrasando o monitoramento 2019. A pandemia do novo coronavírus, 

provocou grandes impactos na educação no mundo todo, tanto para estudantes quanto para as 

instituições de ensino, sejam elas públicas ou privadas. Em virtude do risco representado pelas 

aglomerações, as autoridades brasileiras decretaram medidas bastante rígidas em relação aos 

protocolos de segurança para evitar o contágio do vírus causador da Covid 19. A suspensão temporária 

das aulas e das atividades laborais não essenciais, foram uma das medidas tomadas em vários estados 

brasileiros, em Santa Catarina, o Decreto Nº 515, de 17 de março de 2020, foi o primeiro a declarar 

emergência em todo o território catarinense para conter, prevenir e promover ações de enfrentamento 

à COVID-19. 
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CONSIDERANDO a avaliação do cenário epidemiológico do estado de Santa Catarina em 

relação à infecção pelo vírus covid-19, bem como a identificação de transmissão comunitária 

em franca expansão na região sul do estado, situação que pode vir a ser identificada em outras 

regiões a qualquer momento, e que culmina na necessidade de restrição drástica da circulação 

de pessoas (Santa Catarina, 2020, p.1). 

Outras medidas foram tomadas pelas autoridades estaduais e do município, seguindo as 

orientações das autoridades sanitárias. O Decreto Municipal nº 9.821, já em 13 de março de 2020foi 

já estabeleceu estado de calamidade pública no município, outros decreto foram publicados em 

seguida, conforme orientações de decretos estaduais. Diante da situação pandêmica, os servidores da 

Secretaria de Educação, a partir de 19 de março de 2020 passaram a trabalhar em home office ou em 

regime escalonado. Esse fato provocou adaptações e readequações das atividades internas, 

provocando atraso da conclusão tanto do relatório de monitoramento do PME de 2018, realizado em 

2019, quanto a realização das reuniões da Equipe Técnica para o monitoramento do PME referente 

ao ano de 2019, que seria em 2020. 

Nesse cenário, seguiram-se outros decretos estaduais e municipais que limitaram ainda mais 

a circulação e aglomeração da população, dificultando atividades laborais, comerciais e o retorno das 

aulas presenciais. Seguindo protocolos rígidos de segurança, elaborados pelo Plano de Contingência 

(PLANCON) para a Educação, a retomada das atividades foi possível a partir de janeiro de 2021, 

tanto para a Secretaria de Educação quanto para as entidades educacionais. 

O fechamento das escolas e a adaptação ocorrida para manutenção do ensino trouxe novos 

desafios e novas formas para manter o processo de ensino e aprendizagem. Essa adaptação ocasionou 

enormes desafios, para a comunidade escolar em um cenário inesperado, onde a tecnologia se tornou 

um instrumento facilitador do processo educacional. O oferecimento do ensino remoto ou a distância, 

todos necessitaram encontrar maneiras de se adaptar, porém, vários fatores de ordem social, 

econômica e estrutural dificultaram o acesso aos meios tecnológicos de forma igualitária para a 

manutenção do processo de ensino e de aprendizagem. 

A Secretaria de Educação de Balneário Camboriú, assim como todas as entidades 

educacionais existentes no município se esforçaram ao máximo que se mantivesse o processo 

educacional mesmo a distância. Na rede municipal de educação, para a manutenção do processo 

educacional, foi disponibilizou a plataforma “Google Sala de Aula”, impressão de material didático 

realizado pelas unidades escolares, aulas gravadas e disponibilizadas via redes sociais para os alunos. 
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Essas ferramentas educacionais contribuíram para a manutenção do ensino. Ademais, foram 

distribuídos quites de alimentação para as famílias que preencheram um cadastro prévio. 

Em meio a tantos desafios, o monitoramento que vem sendo realizado desde 2017 referente a 

2016, 2018 referente a 2017, 2019 referente a 2018 e agora 2021 referente a 2019/2020 pela Equipe 

Técnica que copilou levantamentos, avaliações, observações, notas técnicas e possíveis ações para o 

cumprimento do Plano. As adequações, sugestões de correções e atualizações e ações contidas nesse 

relatório apresentados como “Notas Técnicas”. O objetivo do monitoramento é tornar o PME 

executável, contendo Metas claras, mensuráveis e factíveis e dessa forma qualificando cada vez mais 

a sua finalidade. 

Os relatórios de monitoramento, podem ser entendidos como o exercício contínuo de 

aproximação da gestão educacional ao desejo da sociedade com um trabalho coletivo e democrático 

para que todos os atores pertencentes a comunidade escolar do município sejam os grandes 

beneficiados. Mesmo com as adversidades ocasionadas pela pandemia, o quarto Relatório de 

Monitoramento do PME 2021, busca contribuir ainda mais com a qualidade educacional, mantendo 

a excelência no serviço prestado. 
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LISTA DE SIGLAS 

 

ACT Acordo Coletivo de Trabalho 

ADI; ADIn Ação Direta de Inconstitucionalidade 

AEE  Atendimento Educacional Especializado 

ANA Avaliação Nacional da Alfabetização 

APAE  Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais 

BNCC  Base Nacional Comum Curricular 

CAIC  Centro de Atendimento Integral à Criança 

CAQ  Custo Aluno Qualidade 

CAQi  Custo Aluno-Qualidade inicial 

CEAC  Centro de Educação de Atendimento no Contraturno 

CEJA  Centro de Educação de Jovens e Adultos 

CEM  Centro Educacional Municipal 

CMDCA Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

CO_MUNICIPIO END; CO_MUNICIPIO Códigos de Municípios do IBGE 

COMAD Conselho Municipal de Políticas sobre Drogas 

CONSEME  Conselho Municipal de Educação 

Data SUS Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde do Brasil 

EAD   Ensino a Distância 

EC Emenda Constitucional 

ECA  Estatuto da Criança e do Adolescente 

EJA Educação de Jovens e Adultos 

FUNDEB Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 

GERED Gerencia Regional de Desenvolvimento de Santa Catarina 

IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IDEB – Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 

IES – Instituição de Ensino Superior 

INEP Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

Ipea Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

JEBEC Jogos Escolares de Balneário Camboriú 

JEBEQUINHO Jogos Escolares de Balneário Camboriú da categoria mirim 

JEPP Jovens Empreendedores Primeiros Passos 

JICIG Jogos de Integração entre os CENs CIEP Rodesindo Pavan, Jardim Iate Clube e Professor 

Armando Cesar Ghislandi 

JICIT Jogos de Integração entre os CENs CAIC Ayrton Sena da Silva, Governador Ivo Silveira e 

Tomaz Francisco Garcia 

JILAGTEN Jogos de Integração entre os CENs Dona Lili, Alfredo Domingos da Silva, Geovania 

de Almeida, Taquaras, Estaleiro Dona Lila e Nova Esperança 

JISAMA Jogos de Integração entre os CENs Vereador Santa, Professor Antônio Lúcio, 

Presidente Médici e Ariribá 

LDB  Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

LOA Lei Orçamentária Anual 

NEI Núcleo de Educação Infantil 

OMS Organização Mundial da Saúde 
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ONGs  Organizações não governamentais 

PAR   Planos de Ações Articuladas 

PCR Plano de Carreira e Remuneração 

PEE Plano Estadual de Educação 

PIB Produto Interno Bruto 

PME Plano Municipal de Educação 

PNE Plano Nacional de Educação 

PPA Plano Plurianual 

PPP Projeto Político Pedagógico 

PSNP Piso Salarial Nacional Profissional 

Saeb Sistema de Avaliação da Educação Básica 

SEE Secretaria do Estado da Educação 

Simec  Sistema Integrado de Monitoramento Execução e Controle do Ministério da Educação 

TDA/H Transtorno do Déficit de Atenção/Hiperatividade 

TGD Transtornos globais do desenvolvimento 

TP_ETAPA_ENSINO Etapa de ensino 

UNDIME/SC  União dos Dirigentes Municipais de Educação de Santa Catarina 

Unesco Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
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1. FICHA DA COMISSÃO COORDENADORA E EQUIPE TÉCNICA 

Tipo de relatório: (X) de Monitoramento  (  ) de Avaliação 

Período analisado: março a dezembro de 2019 e 2020 

CÓPIA DA PARTE “A” DA FICHA DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DO PME 

 

Município: Balneário Camboriú Cód. Município:  Mesorregião: AMFRI UF: Santa Catarina 

Plano Municipal de Educação: Lei n° 3.862, de 18 de dezembro de 2015. 

Períodos de Avaliação previstos: Anual Ano da primeira avaliação: 2017 

Comissão Coordenadora: 

I – Secretaria de Educação: 

a) Titular: Mirela Padilha; 

b) Suplente: Rudnei Joaquim Martins. 

II – Comissão de Educação da Câmara de Vereadores: 

a) Titular: Vereador Carlos Souza Fernandes; 

b) Suplente: Vereadora Juliana Pavan Von Bostel e Vereador Patrick Hernandes Machado. 

III – Conselho Municipal de Educação – CONSEME; 

a) Titular: Maria Ester Menegasso; 

b) Suplente: Rita de Kácia Fravetto Thibes. 

Decreto nº 10.270, 18 

de fevereiro de 2021. 

Equipe Técnica: 

I – Ana Paula Neumann; 

II – Fernanda Trindade Alves da Silva; 

III – Karla Rosani Coelho Scur; 

IV – Elisabete de Almeida Souza; 

V – Tânia Mara Fernandes Marques; 

VI – Sônia Regina Schwatz Garcia 

VII – Sandra Barros da Silva; e, 

VIII –.Patrícia dos Santos 

Decreto n° 10.463, 19 

de Julho de 2021. 

Contatos de referência: Telefone: (47) 3363-7144 E-mail: educacao@bc.sc.gov.br 
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2. LEI QUE INSTITUIU O PLANO 

LEI Nº 3862, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2015. "INSTITUI O PLANO MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO - PME, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

Prefeito Municipal de Balneário Camboriú, Estado de Santa Catarina, Faço Saber que a 

Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º - Fica aprovado o Plano Municipal de Educação - PME, com vigência por 10 (dez) 

anos, a contar da publicação desta Lei, na forma do Anexo Único, que é parte integrante 

deste diploma legal, em cumprimento a Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, 

em especial o que preconiza o seu art. 8º. 

Art. 2º - São diretrizes do Plano Municipal de Educação: 

I - erradicação do analfabetismo; II - universalização do atendimento escolar; 

III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e 

na erradicação de todas as formas de discriminação; 

IV - melhoria da qualidade da educação; 

V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos 

em que se fundamenta a sociedade; 

VI - promoção do princípio da gestão democrática da educação pública; 

VII - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País;  

VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação com 

ampliação proporcional ao orçamento municipal, que assegure atendimento às 

necessidades de expansão, com padrão de qualidade e equidade; 

IX - valorização dos (as) profissionais da educação; 

X - promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos e à sustentabilidade 

socioambiental. 

Art. 3º - As metas previstas serão cumpridas no prazo de vigência deste PME, desde que 

não haja prazo inferior definido para metas e estratégias específicas. 

Art. 4º - As metas previstas nesta Lei deverão ter como referência o diagnóstico elaborado 

pela Equipe Técnica do Plano Municipal de Educação. 

Art. 5º - A execução do PME e o cumprimento de suas metas serão objeto de 

monitoramento contínuo e de avaliações periódicas realizados pelas seguintes instâncias: 

I - Secretaria de Educação; 

II - Comissão de Educação da Câmara de Vereadores; 

III - Conselho Municipal de Educação - CONSEME; 

IV - Fórum Municipal de Educação. 

Art. 6º - Compete às instâncias mencionadas no artigo anterior, o seguinte: 

I - divulgar os resultados do monitoramento e das avaliações nos respectivos sítios 

institucionais da internet; 

II - analisar e propor políticas públicas para assegurar a implementação das estratégias e 

o cumprimento das metas;  
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III - analisar e propor a revisão do percentual de investimento público em educação. 

Art. 7º - Ao longo do período de vigência deste Plano Municipal de Educação, observar-

se-ão os resultados dos estudos publicados a cada 2 (dois) anos pelo Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP para aferir a evolução no 

cumprimento das metas estabelecidas no Anexo Único. 

Art. 8º - A meta progressiva do investimento público em educação será avaliada no quarto 

ano de vigência do PME e poderá ser ampliada por meio de lei para atender às 

necessidades financeiras do cumprimento das demais metas. 

Art. 9º - Fica o Município autorizado, através da Secretaria de Educação, em promover 

pelo menos 2 (duas) conferências municipais de educação até o final do decênio, 

precedidas de amplo debate e coordenadas pelo Fórum Municipal de Educação. 

Parágrafo único. O Fórum Municipal de Educação, além da atribuição referida no caput 

deste artigo, acompanhará a execução do PME e o cumprimento de suas metas. 

Art. 10º -As conferências municipais de educação deverão ocorrer com intervalo de até 

4 (quatro) anos entre elas, com o objetivo de avaliar a execução do Plano Nacional de 

Educação - PNE, do Plano Estadual de Educação - PEE, bem como deste Plano Municipal 

e subsidiar a elaboração dos planos de educação para o decênio subsequente. 

Art. 11º - As estratégias definidas nesta Lei não elidem a adoção de medidas adicionais 

em âmbito local ou de instrumentos jurídicos que formalizem a cooperação entre os entes 

federados, podendo ser complementadas por mecanismos nacionais e locais de 

coordenação e colaboração recíproca. 

Art. 12º - O sistema de ensino municipal criará mecanismos para o acompanhamento 

local da consecução das metas do PME. 

Art. 13º - O fortalecimento do regime de colaboração deverá ocorrer entre o Município 

com a União e o Estado, que incluirá a instituição de instâncias permanentes de 

negociação, cooperação e pactuação. 

Art. 14º - O Município, no prazo de um ano após a aprovação desta lei, deverá garantir 

em legislação específica, condições para a efetivação da gestão democrática da educação 

pública. 

Art. 15º - O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual do 

Município serão formulados de maneira a assegurar a consignação de dotações 

orçamentárias compatíveis com as diretrizes, metas e estratégias deste PME, a fim de 

viabilizar sua plena execução. 

Art. 16º - Até o final do primeiro semestre do nono ano de vigência deste PME, o Poder 

Executivo encaminhará à Câmara de Vereadores, sem prejuízo das prerrogativas deste 

Poder, Projeto de Lei referente ao Plano Municipal de Educação a vigorar no período 

subsequente, que incluirá diagnóstico, diretrizes, metas e estratégias para o próximo 

decênio. 

Art. 17º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Balneário Camboriú (SC), 18 de dezembro de 2.015. 

 

ANEXO ÚNICO DO PME 

(Composto pelas Metas e Estratégias do Plano Municipal da Educação 2015-2025) 
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3.1 – META 1 – EDUCAÇÃO INFANTIL 

META SOBRE 

EDUCAÇÃO INFANTIL 

Prazo da Meta 

Indicador 1 A 
2016 

Prazo da Meta 

Indicador 1 B 
2025 

META 1 
Universalizar, até 2016, o atendimento escolar da população de 4 (quatro) e 5 (cinco) anos de idade, e ampliar, a oferta de Educação Infantil em creches de 

forma a atender, a 100% (cem por cento) das crianças de até 3 (três) anos até o final da vigência deste PME. 

META DE 

REFERÊNCIA DO PNE 

Meta 1: universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação 

infantil em creches de forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de até 3 (três) anos até o final da vigência deste PNE. 

META DE 

REFERÊNCIA DO PEE 

Meta 1: Universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação 

infantil em creches de forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de até 3 (três) anos até o final da vigência deste PEE/SC. 

IMPORTÂNCIA DA 

META 1 

"O direito ao atendimento na educação infantil está proposto no artigo 208 da Constituição Federal de 1988 e na Lei 8.069/90 no Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA). O levantamento de dados para consulta de demanda por vagas se faz importante, pois a partir desses dados é possível verificar se a 

oferta de vagas realmente satisfaz a demanda. Identificada a demanda, será possível estabelecer deveres objetivos condizentes com a dimensão real de 

exclusão no contexto municipal. A Meta 1 compreende normas de acessibilidade, melhoria de redes físicas das unidades escolares, avaliação com intuito de 

verificar indicadores relevantes (acessibilidade, condições físicas e quadro de pessoal baseado em parâmetros nacionais de qualidade), construção de um 

currículo em contato com núcleos de pesquisa, articulação com a etapa escolar seguinte visando o avanço dos matriculados na segunda etapa da educação 

infantil, além do monitoramento de acesso e da permanência e educação infantil em tempo integral." 

NOTA TÉCNICA 

A Meta 1 “não” se encontra alinhada na sua totalidade com a Meta de referência tanto do PNE quanto do PEE. 

Sugere-se revisar os percentuais da meta municipal à meta nacional, tal alteração embasa-se na educação formal das crianças até os 3 anos, tanto em 

espaços públicos quanto privados não é obrigatório, esta é uma opção das famílias segundo a Constituição Federal. Esse fato impede ou dificulta o alcance 

de 100% como prevê a lei do PME. 

Salientamos que desde janeiro de 2017 a Secretaria de Educação de Balneário Camboriú criou mais de 800 vagas, sendo elas:  

Ano de 2017: 

• Núcleo de Educação Infantil Vovô Alécio: Reestruturação de uma sala para atendimento de 50 novas vagas no Jardim I, dividido em dois turnos. 

• Núcleo de Educação Infantil Meu Primeiro Passo: Organização interna e abertura de 10 novas vagas para Jardim I período Vespertino. 

• Núcleo de Educação Infantil Anjo da Guarda: Reestruturação de uma sala para atendimento de 20 novas vagas Berçário II em turno integral. 

No ano de 2017 iniciou-se o processo de compra de vagas da rede particular de ensino de Balneário Camboriú. Neste chamamento foi realizada a compra de 436 

vagas na rede particular de ensino para suprir uma demanda de 0 a 3 anos. Em setembro iniciou-se a chamada dessas crianças para usufruírem das vagas. 
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Ressaltamos que o atendimento na rede particular se dá em período integral, o município paga $1250,00 pela permanência da criança nesse período na instituição 

privada, com uma rotina o mais próxima possível da oferecida nas creches municipais. As escolas oferecem material pedagógico, uniforme escolar, 4 refeições 

diárias, caso seja necessário, diferenciado conforme dieta alimentar. Os profissionais das escolas são todos remunerados exclusivamente pelas respectivas escolas 

contratadas. As vagas ofertadas pelas escolas particulares situam-se em sua maioria na região central do município, (6 escolas) compreendendo 289 vagas nesta 

região. 

Ano de 2018: 

• Readequação de uma sala no Núcleo de Educação Infantil Professora Odácia Tereza Damázio, ofertando mais 22 vagas para “Maternal I” em turno 

integral. 

• Criação de um novo Núcleo de Educação Infantil Nova Geração, Bairro dos Municípios, com 140 crianças de pré-escola na idade de 5 a 6 anos. Para 

atender as crianças foram contratados 10 professores, sendo 1 para cada turma que no máximo atendia a 16 crianças por sala, esse localizado na Rua Angelina, 598, 

Bairro dos Municípios, atendendo a demanda desta região. 

Ano de 2019: 

• Foi realizada a ampliação do Núcleo de Educação Infantil Nova Geração, contemplando 72 vagas de Jardim I e Jardim II (crianças de 4 e 5 anos), essa 

ampliação possibilitou contratar 4 professores. 

Ano de 2020: 

• Foi realizada a segunda ampliação do Núcleo de Educação Infantil Nova Geração, sendo criadas mais 80 vagas de Jardim I e Jardim II para atender a 

demanda de vagas para crianças de 4 e 5 anos, com esta nova ampliação 4 professores foram incorporados ao quadro funcional do Núcleo. 

Até o final de 2020 foram criadas 830 novas vagas na Educação Infantil de Balneário Camboriú, para atender a demanda de creche e pré-escola, a qual compreende 

a faixa etária de 0 a 5 anos. 

Ano de 2021: 

• No final do ano iniciou-se uma ampliação de duas salas novas no Núcleo de Educação Infantil Taquaras, para atendimento de crianças de 0 a 3 anos, 

inaugurado em fevereiro de 2021 para atendimento de 15 crianças de Berçário II (1 a 2 anos) e 15 crianças de Maternal I (2 a 3 anos). 

 

Ao todo, até fevereiro de 2021, foram criadas 860 novas vagas de educação infantil na Rede de Ensino de Balneário Camboriú. 

O padrão médio de construção de uma unidade de educação infantil (segmento creche e pré-escola), contendo 7 salas destinadas a atender em média 20 crianças por 

turma, atingiremos até a presente data tanto em “números de vagas” quanto em número de novos Núcleos construídos. Isso porque , as atuais 860 novas vagas 

proporcionalmente correspondem a 5 novos núcleos com média de 172 matrículas. 

SUGESTÃO DE 

ALTERAÇÃO 

META 1 - Universalizar, até 2016, o atendimento escolar da população de 4 (quatro) e 5 (cinco) anos de idade, e ampliar, a oferta de Educação Infantil em 

creches de forma a atender, a 50% (Cinquenta por cento) das crianças de até 3 (três) anos até o final da vigência deste PME. 
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3.1.1 - Indicadores da Meta 1 

META 1- Universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em creches de forma 

a atender, 100% (cem por cento) das crianças de até 3 (três) anos até o final da vigência deste PME. 

INDICADOR 1A 

Universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 4 (quatro) 

a 5 (cinco) anos de idade e; 
Prazo: 2019 

Alcançou indicador: 

Não 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 

Meta prevista   100%           

Meta executada no período (dado oficial 

IBGE) 
  64,5%  88,8% 94,7%        

Meta executada no período (dado oficial - 

INEP e Data SUS) 
82,8% 82,12% 87,13% 85,67% 92,85% 90,01% 94,5%       

INDICADOR 1B 

Ampliar a oferta de educação infantil em creches de forma a atender, 100% (cem por 

cento) das crianças de até 3 (três) anos até o final da vigência deste PME. 
Prazo: 2025 

Alcançou indicador: 

Não 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 

Meta prevista            100%  

Meta executada no período dado oficial -

CENSO/IBGE) 
  70%  49,9% 72,4%        

Meta executada no período (dado oficial – 

CENSO/INEP e Data SUS) 
50,33% 52,95% 52,97% 44,35% 47,06% 48,43% 44,48%       

Dados disponíveis em: 

https://cidades.ibge.gov.br/ 

http://portal.inep.gov.br/censo-escolar 

http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/tabcgi.exe?popsvs/cnv/popbr.def  

https://cidades.ibge.gov.br/
http://portal.inep.gov.br/censo-escolar
http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/tabcgi.exe?popsvs/cnv/popbr.def
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3.1.2 - Nota Técnica dos Indicadores da Meta 1 

Dados e Indicadores para Monitoramento e Avaliação dos Planos Municipais de Educação 

Ficha Metodológica para o Indicador 1A 

Meta 1 Universalizar, até 2016, o atendimento escolar da população de 4 (quatro) e 5 (cinco) anos de idade, e ampliar, a oferta de Educação Infantil 

em creches de forma a atender, a 100% (cem por cento) das crianças de até 3 (três) anos até o final da vigência deste PME. 

Indicador 1A Nacional Percentual da população de 4 a 5 anos que frequenta a escola/creche (Taxa de atendimento escolar) 

Conceitos e definições Percentual de crianças de 4 e 5 anos que estão matriculadas no município em qualquer etapa de ensino. Mede o grau de atendimento municipal escolar 

na faixa etária. 

Mede o grau de atendimento municipal escolar na faixa etária. 

Fórmula de cálculo (Número de pessoas de 4 e 5 anos matriculadas / Número total de pessoas de 4 e 5 anos) X 100 

O Data SUS apresenta dados de pessoas com idades de 0 a 4 anos e de 5 a 9 anos  

C Á L C U L O  

(Total das idades/10) X 2 = Pessoas com idades entre 4 e 5 anos  

Unidade de medida % de Pessoas. 

Variáveis que compõem o 

indicador, suas respectivas fontes e 

instituições produtoras 

 
Variáveis Fontes Instituições 

 

População total de 4 e 5 anos de idade  Projeção Populacional do Município  Fontes Oficiais - Data SUS 

TP_ETAPA_ENSINO Censo Escolar INEP 

(matrículas de pessoas com 4 ou 5 anos de idade) 

Níveis de desagregação Estado e Municípios 

Periodicidade de atualização Anual 

Desvantagens a) Não segue a fonte oficial de dados sugerida pelo Ministério (Censo Demográfico 2010 e PNAD), para o denominador.  

b) Não é comparável com outros entes subnacionais.  

c) Não mensura escolarização, apenas cobertura de matriculados na faixa etária especificada. 

d) Ao se utilizar a variável de endereço da matrícula (CO_MUNICIPIO), contabiliza-se estudantes que estudam em municípios diferentes dos que 

residem, podendo acarretar cobertura acima de 100%. 

No entanto essa variável é de preenchimento obrigatório, enquanto a variável de endereço de residência do estudante (CO_MUNICIPIO_END) não é 

preenchida em um número elevado de casos. 

Vantagens Proporciona acompanhar o desempenho da cobertura de matrículas do município de modo desagregado e anual, via fonte alternativa de dados. 

Ficha Metodológica para o Indicador 1B 
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Meta 1 Universalizar, até 2016, o atendimento escolar da população de 4 (quatro) e 5 (cinco) anos de idade, e ampliar, a oferta de Educação Infantil 

em creches de forma a atender, a 100% (cem por cento) das crianças de até 3 (três) anos até o final da vigência deste PME. 

Indicador 1B Nacional Percentual da população de 0 a 3 anos que frequenta a escola/creche (Taxa de atendimento escolar) 

Conceitos e definições Proporção da população de 0 a 3 anos que frequenta escola/creche 

Mede o grau de atendimento municipal escolar na faixa etária. 

Fórmula de cálculo Percentual de crianças de 0 a 3 anos que estão matriculadas no município em qualquer etapa de ensino.  

O Data SUS apresenta dados de pessoas com idades de 0 a 4 anos 

C Á L C U L O  

(Total das idades / 5) X 4 = Pessoas com idades entre 0 e 3 anos  

Unidade de medida % de Pessoas. 

Variáveis que compõem o 

indicador, suas respectivas fontes e 

instituições produtoras 

 
Variáveis Fontes Instituições   

População total de 0 a 3 anos de idade Projeção Populacional do Município Fontes Oficiais - Data SUS 

TP_ETAPA_ENSINO 

(matrículas de pessoas com 0 a 3 anos de 

idade) 

Censo Escolar INEP 

Níveis de desagregação Estado e Municípios 

Periodicidade de atualização Anual 

Desvantagens a) Não segue a fonte oficial de dados sugerida pelo Ministério (Censo Demográfico 2010 e PNAD), para o denominador.  

b) Não é comparável com outros entes subnacionais.  

c) Não mensura escolarização, apenas cobertura de matriculados na faixa etária especificada (ausência de dados anual para os que abandonaram a 

escola).  

d) Ao se utilizar a variável de endereço da matrícula (CO_MUNICIPIO), contabiliza-se estudantes que estudam em municípios diferentes dos que 

residem, podendo acarretar cobertura acima de 100%.  

No entanto essa variável é de preenchimento obrigatório, enquanto a variável de endereço de residência do estudante (CO_MUNICIPIO_END) não é 

preenchida em um número elevado de casos. 

Vantagens Proporciona acompanhar o desempenho da cobertura de matrículas do município de modo desagregado e anual, via fonte alternativa de dados. 

Total de pessoas de 0 a 3 anos (estimativa a partir do Data SUS) 

Ano 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

[(Total de idades 0-4 anos/5) x 4] = IDADES 

DE 0 A 3 ANOS 

5.472 5.660 5.843 6.002 6.169 6.308 6.398 
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Total da População de 0 a 4 anos 6.840 7.075 7.304 7.502 7.711 7.885 7.998 
     

Total de pessoas de 4 e 5 anos (estimativa a partir do Data SUS) 

Ano 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

0-3 ANOS [(Total de idades 0-4/ 5) x 1] 

+ 

5 ANOS [(Total de idades 5-9/ 5) x 1] 

5.402 5.519 5.583 5.699 5.829 5.966 6.148      

Total da População de 5 a 9 anos 6.753 6.899 6.979 7.124 7.286 7.458 7.685 
     

Total da População de 0 a 4 anos 6.840 7.075 7.304 7.502 7.711 7.885 7.998 
     

DADOS PARA O CÁLCULO DO INDICADOR 1A 

População de 4 a 5 anos que frequenta a escola (CENSO) 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

2.251 2.295 2.489 2.506 2.785 2.762 2.964      

Total de pessoas de 4 e 5 anos (estimativa a partir do data SUS) 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

2719 2795 2857 2925 2999 3069 3137      

DADOS PARA O CÁLCULO DO INDICADOR 1B 

População de 0 a 3 anos que frequenta a escola (CENSO) 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

2.754  2.997  3.095  2.662  2.903  3.055  2.846       

Total de pessoas de 0 e 3 anos (estimativa a partir do data SUS) 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

2.719 2.795 2.857 2.925 2.999 3.069 3.137      
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3.1.3 – Estratégias da Meta 1 - Notas Técnicas/Observações/Ações 

Estratégias Prazo Previsões 

Orçamentárias 

Status Alcançou 

Estratégia? 

Notas Técnicas/Observações/Ações 

1.1). Definir, em regime de colaboração entre a União, o Estado 

e os Municípios, metas de expansão das respectivas redes 

públicas de educação infantil segundo padrão nacional de 

qualidade, considerando as peculiaridades e necessidades locais 

a partir da demanda reprimida registrada no Programa Fila Única 

para vagas em instituições públicas. 

2025 PPA 

Programa 4006 

Ação 2.158 

Contínuo Não O município disponibilizou no início do ano letivo de 2019 de 

436 vagas em escolas particulares para reduzir a demanda 

manifesta de 0 a 3 anos. 

O Programa Fila Única é disponibilizado na rede municipal de 

ensino e divulgado no site Oficial da Prefeitura Municipal. 

 

Foram realizadas ampliações e reformas em unidades existentes 

totalizando em 2020 um acréscimo de 860 novas vagas 

disponibilizadas ao todo 

No período monitorado, não houve nenhuma colaboração entre 

a União, o Estado e os Municípios para expansão da educação 

infantil. 

1.2) Realizar, periodicamente, atualização do Programa Fila 

Única, a fim de manter o levantamento da demanda por creche 

para a população de até 3 (três) anos de idade, como forma de 

planejar a oferta e verificar o atendimento da demanda manifesta 

no município. 

2025 Não há Contínuo Sim O programa é mantido e atualizado. 

1.3) Manter normas e procedimentos de consulta pública da 

demanda das famílias por creches, através do Programa Fila 

Única e de editais próprios publicados anualmente, aprimorando 

a forma de acesso ao sistema. 

2025 Não há Contínuo Sim O acesso às informações está disponível na internet para os 

responsáveis acompanharem. Disponível em: 

https://www.bc.sc.gov.br 

https://www.bc.sc.gov.br/
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1.4) Manter e ampliar, em regime de colaboração, programa de 

construção e reestruturação de escolas, a fim de construir no 

mínimo 5 unidades de educação infantil, bem como de aquisição 

de equipamentos, visando à expansão e à melhoria da rede física 

de escolas públicas de educação infantil, respeitando as normas 

de acessibilidade, até o fim da vigência deste plano. 

2025 PPA 

Programa 4006 

Ação 1.5 

Continuo Parcial NOTA TECNICA: A estratégia prevê construção de escolas e 

aquisição de equipamentos, sem prever a aquisição de 

mobiliários. Como a redação da estratégia prevê o regime de 

colaboração, só podem ser registrados termos de compromisso 

assinados entre o município e outro ente federado (União ou 

Estado), para cumprimento da META. No período do PME até o 

momento o município não firmou nenhum termo de 

compromisso para construção, ampliação ou reforma de escola. 

Sugere-se alterar a redação e acrescentando mobiliários e 

adequar o texto da estratégia para torná-la executável. 

Ademais, em relação ao número de unidades que constam na 

estratégia pode limitar a necessidade manifesta, ademais tanto a 

a ampliação da capacidade atual somada a compra de vagas 

totalizou até 2020 a criação de 860 novas vagas de educação 

infantil na Rede de Ensino de Balneário Camboriú, deste 

modo solicitamos a alteração da redação da estratégia 1.4 para: 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 1.4) Manter e ampliar, em 

regime de colaboração, programa de construção e 

reestruturação de escolas, a fim de construir unidades de 

educação infantil conforme demanda necessária, bem como 

de aquisição de equipamentos, mobiliários visando à 

expansão e à melhoria da rede física de escolas públicas de 

educação infantil, respeitando as normas de acessibilidade, 

até o fim da vigência deste plano. 

Uma escola foi criada no Bairro dos municípios ao lado do 

CAIC, N.E.I Nova Geração, disponibiliza 292 vagas, ademais, 

foram disponibilizadas 436 vagas através do sistema de 

“voucher” na rede privada para alunos na fase de creche além de 

reformas e ampliações que atingiram um total 860 novas vagas. 
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1.5) Aplicar a avaliação da qualidade da educação infantil 

articulada entre os setores da educação, a ser realizada a cada 2 

(dois) anos, e monitorar, anualmente, com base em parâmetros 

nacionais de qualidade, a fim de aferir a infraestrutura física, o 

quadro de pessoal, as condições de gestão, os recursos 

pedagógicos, a situação de acessibilidade, entre outros 

indicadores relevantes com garantia da divulgação dos resultados 

para a comunidade. 

2025 PPA 

Programa 4006 

Ação – 2.7 

Contínuo Sim Promover anualmente a qualidade da educação infantil, 

articulada entre os setores da educação, com base em parâmetros 

nacionais de qualidade, para aferir a infraestrutura física, o 

quadro de pessoal, as condições de gestão, os recursos 

pedagógicos, a situação de acessibilidade, entre outros 

indicadores relevantes com garantia da divulgação dos 

resultados. 

1.6) Estimular a articulação entre pós-graduação, núcleos de 

pesquisa e cursos de formação para profissionais da educação, de 

modo a garantir a atualização dos currículos e propostas 

pedagógicas que incorporem os avanços de pesquisas ligadas ao 

processo de ensino e aprendizagem e às teorias educacionais no 

atendimento da população de 0 (zero) a 5 (cinco) anos. 

2025 PPA 

Programa 4006 

Ação – 2.7 

Em 

andament

o 

Sim NOTA TECNICA: A estratégia prevê o estímulo e a articulação 

entre os cursos de pós-graduação, núcleos de pesquisa e cursos 

de formação para profissionais da educação, de modo a garantir 

a atualização de currículos e propostas pedagógicas, porém, o 

município tem a função de agente cooperador para implantar 

avanços nas pesquisas ligadas ao processo de ensino e 

aprendizagem e às teorias educacionais no atendimento da 

população de 0 (zero) a 5 (cinco) anos. Sendo assim, solicitamos 

a troca do verbo da estratégia. 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 1.6) cooperar a com os 

cursos de pós-graduação, núcleos de pesquisa e cursos de 

formação para profissionais da educação, de modo a 

garantir a atualização dos currículos e propostas 

pedagógicas que incorporem os avanços de pesquisas ligadas 

ao processo de ensino e aprendizagem e às teorias 

educacionais no atendimento da população de 0 (zero) a 5 

(cinco) anos. 

1.7) Garantir o acesso à educação infantil e fomentar a oferta do 

atendimento educacional especializado complementar e 

suplementar às crianças com deficiência, transtornos do espectro 

do autismo, transtorno do déficit de atenção com hiperatividade 

e altas habilidades/superdotação, assegurando a educação 

2025 Não há Contínuo Sim Acompanhamento da educação especial e de professores nas 

salas de AEE e dispõe de um Polo de altas Habilidades na rede 

Municipal de educação para atender a comunidade. 
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bilíngue para crianças surdas, braile para crianças cegas da 

educação especial nessa etapa da educação básica. 

1.8) Implementar programas de orientação e apoio às famílias, 

por meio da articulação das áreas de educação, saúde e 

assistência social, com foco no desenvolvimento integral das 

crianças de até 3 (três) anos de idade. 

2025 Não há Contínuo Não Criar mecanismos de orientação e apoio às famílias composta 

por equipes multidisciplinares de assistência social e saúde para 

atendimento das crianças na fase de creche. 

1.9) Preservar as especificidades da educação infantil na 

organização das redes escolares, garantindo o atendimento da 

criança de 0 (zero) a 5 (cinco) anos em estabelecimentos que 

atendam a parâmetros nacionais de qualidade, e a articulação 

com a etapa escolar seguinte, visando ao ingresso do(a) aluno(a) 

de 6 (seis) anos de idade no ensino fundamental. 

2025 Não há Contínuo Sim Nota técnica: Entende-se que temos mais de uma estratégia, 

desse modo, orientamos o desmembramento da estratégia em 

duas, alterando a numeração das demais estratégias 

subsequentes: 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 1.9) Preservar as 

especificidades da educação infantil na organização das 

redes escolares, garantindo o atendimento da criança de 0 

(zero) a 5 (cinco) anos em estabelecimentos que atendam a 

parâmetros nacionais de qualidade; 

e, 

1.10) Respeitar as especificidades da educação infantil 

articulando essa etapa educacional com a etapa escolar 

seguinte, visando ao ingresso do(a) aluno(a) de 6 (seis) anos 

de idade no ensino fundamental. 

1.10) Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do 

acesso e da permanência das crianças na educação infantil, em 

especial dos beneficiários de programas de transferência de 

renda, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos 

de assistência social, saúde e proteção à infância. 

2025 Não há Contínuo Sim Aprimorar mecanismos de acompanhamento e o monitoramento 

ao acesso e a permanência de crianças de 0 a 5 anos 

fortalecendo a manutenção de programas de transferência de 

renda promovendo a proteção à infância. 
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1.11) Promover a busca ativa de crianças de 4 e 5 anos fora da 

escola, o acompanhamento e o monitoramento de acesso e 

permanência na unidade de educação infantil, em parceria com 

áreas da saúde e assistência social, Conselho Tutelar, programa 

APOIA e Ministério Público. 

2025 Não há Contínuo Sim Os registros junto ao programa APÓIA e assistência social 

acontecem na rede. 

1.12) Realizar e publicar, periodicamente, levantamento da 

demanda manifesta por educação infantil em creches e pré-

escolas, como forma de planejar e verificar o atendimento. 

2025 Não há Continuo Sim Manter atualizada a demanda manifesta por educação infantil na 

rede municipal em meios de divulgação. 

1.13) Implementar, em todos os NEIs, espaços artísticos e 

lúdicos de interatividade, considerando o contexto sociocultural 

e étnico, de meninos e meninas, tais como: brinquedoteca, 

ludoteca, biblioteca infantil, parque infantil, área e quadra 

coberta. 

2025 PPA 

Programa 4006 

Ação – 2.7 

Contínuo Sim Nota técnica: alterar a redação da Estratégia para contemplar 

todas as escolas do município, públicas e privadas, substituindo 

a abreviatura “NEIs” por Unidade Educacional Infantil. 

Aconselha-se ainda substituir as palavras “meninos e meninas”, 

por “crianças”, dessa forma dando mais clareza à estratégia: 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 1.13) Implementar, em 

todos as Unidades de Educação Infantil, espaços artísticos e 

lúdicos de interatividade, considerando o contexto 

sociocultural e étnico das crianças, tais como: brinquedoteca 
ludoteca, biblioteca infantil, parque infantil, área e quadra 

coberta. 

Promover ações para a implementação de espaços artísticos e 

lúdicos de interatividade respeitando a diversidade. 

Manutenção e expansão do Projeto “Hope” (brinquedo de 

programar) em toda rede municipal. 

1.14) Criar até 2017, Programa de Dinheiro Direto na Escola 

Municipal- PDDEM, oriundo dos 25% (vinte e cinco por cento), 

com repasse semestral, dos recursos próprios, para manutenção 

da unidade e aquisição de materiais lúdicos e pedagógicos. 

2017 Não há  Não Nota técnica: Até o momento não há legislação municipal para 

atender esta estratégia, ademais a meta que trata das questões 

financeiras é a Meta 20. Sugere-se a supressão dessa 

Estratégia 1.14. 
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1.15) Construir no mínimo 5 unidades de educação infantil, que 

atendam, no máximo 20 crianças por sala; sendo 1 delas na 

região central e outra onde houver maior demanda, até 2017; e, 

outras 3 unidades, em local a ser definido também pela demanda, 

até o fim da vigência deste plano. 

2017 

2025 

PPA 

Programa 4006 

Ação – 2.158 

Contínuo Não Nota técnica: Sugere-se a supressão da estratégia 1.15 por ser 

redundante, a estratégia 1.4 já prevê a construção de unidades 

de Educação Infantil. 

Foi realizada a reforma e adequação de uma unidade no Bairro 

dos Municípios disponibilizando 292 vagas mais a aquisição de 

436 vagas em unidades particulares no ano de 2019. 

1.16) Criar mecanismos e instrumentos, de ordem jurídica, que 

possibilitem implementar parcerias entre o setor público e 

privado, para construção e reestruturação de unidades escolares 

de educação infantil. 

2025 Não há  Em 

andamento 

Nota técnica: incluir a palavra manutenção no texto da 

estratégia para que esta previsão seja contemplada, ficando a 

meta com o seguinte texto: 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 1.16) Criar mecanismos e 

instrumentos, de ordem jurídica, que possibilitem 

implementar parcerias entre o setor público e privado, para 

manutenção, construção e reestruturação de unidades 

escolares de educação infantil. 

1.17) Solicitar, junto ao Conselho Municipal da Educação, 

estudo sobre o impacto da alteração da data corte para entrada 

das crianças no Ensino Fundamental e revogação da Resolução 

nº 2/2014. 

2017 Não há Concluíd

o 

Sim Resolução N° 03/2017 CONSEME que atualizou a data corte 

para 31 de março. 

1.18) Garantir, progressivamente, o atendimento em tempo 

integral da educação infantil, de preferência em espaços de 

convivência diferenciados. 

2025 PPA 

Programa 4006 

Ação – 2.7 

Contínuo Não Na rede municipal o atendimento em tempo integral da 

educação infantil ocorre somente na fase de creche mantendo os 

espaços de convivência adequados. 

1.19) Ampliar a disponibilidade de transporte escolar para saídas 

de campo das crianças da educação infantil. 

2025 PPA 

Programa 4006 

Ação – 2.27 

Contínuo Sim A rede municipal disponibiliza transporte escolar para saídas de 

campo das crianças da educação infantil mediante agendamento 

prévio. 
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Considerações da Meta 1 

A principal alteração sugerida no período monitorado para a Meta 1 e suas respectivas 

Estratégias está relacionado a diminuição do percentual estabelecido para o público na fase de 

creche, de 0 a 3 anos de idade, passando de 100% para 50%. até o fim do decênio. A justificativa 

apresentada pela Equipe Técnica é que tanto no PNE quanto PEE, esse percentual é de 50%. 

Para que o município atinja 100% de atendimento ao final do decênio, seria necessário mudança 

na Constituição Federal que segundo a Emenda Constitucional n. 59/2009, Art. 208 tem a 

seguinte redação: “I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) 

anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram 

acesso na idade própria;” (BRASIL, 2019, p.441). 

Os valores distintos apresentados nos Indicadores 1A e 1B, são referentes a fonte de 

dados utilizado para o cálculo, havendo divergência de população da faixa etária entre os 

valores apresentados entre os dados do IBGE e o Data SUS. 

Salientamos que existe um esforço na rede municipal de educação para ampliar a oferta 

na educação Infantil, desde janeiro de 2017 a Secretaria de Educação de Balneário Camboriú 

criou mais de 800 vagas, sendo: 

Ano de 2017: 

• Núcleo de Educação Infantil Vovô Alécio: Reestruturação de uma sala para 

atendimento de 50 novas vagas no Jardim I, dividido em dois turnos. 

• Núcleo de Educação Infantil Meu Primeiro Passo: Organização interna e abertura de 

10 novas vagas para Jardim I período Vespertino. 

• Núcleo de Educação Infantil Anjo da Guarda: Reestruturação de uma sala para 

atendimento de 20 novas vagas Berçário II em turno integral. 

Em 2017, iniciou-se o processo de compra de vagas da rede particular de ensino de 

Balneário Camboriú, através do modelo “voucher”. Neste chamamento foi realizada a compra 

de 436 vagas na rede particular de ensino para suprir uma demanda de 0 a 3 anos. Em setembro 

iniciou-se a chamada dessas crianças para usufruírem das vagas. 

O atendimento na rede particular se dá em período integral com rotina o mais próxima 

possível da oferecida nas creches municipais. As escolas oferecem material pedagógico, 

uniforme escolar, 4 refeições diárias, caso necessário, diferenciado conforme dieta alimentar. 

Os profissionais das escolas são todos remunerados exclusivamente pelas respectivas escolas 

contratadas. 

Ano de 2018: 
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• Readequação de uma sala no Núcleo de Educação Infantil Professora Odácia Tereza 

Damázio, ofertando mais 22 vagas para “Maternal I” em turno integral. 

• Criação de 1 (um) novo Núcleo de Educação Infantil Nova Geração, atendendo no 

Bairro dos Municípios, 140 crianças de pré-escola na idade de 5 a 6 anos. Para atender 

as crianças foram contratados 10 professores, sendo 1 para cada turma que no máximo 

atendia a 16 crianças por sala, o Núcleo está situado na Rua Angelina, 598, Bairro dos 

Municípios e vem atender a demanda desta região. 

Ano de 2019: Realizada a primeira ampliação do Núcleo de Educação Infantil Nova Geração, 

vindo este a contemplar mais 72 vagas de Jardim I e Jardim II para crianças de 4 e 5 anos. 

Com esta ampliação da oferta de vagas, mais 4 professores foram contratados para 

atendimento às crianças. 

Ano de 2020: Realizada a segunda ampliação do Núcleo de Educação Infantil Nova Geração, 

assim sendo mais 80 vagas de Jardim I e Jardim II foram criadas para atender a demanda de 

vagas para crianças de 4 e 5 anos. Com esta nova ampliação 4 professores foram incorporados 

ao quadro funcional do Núcleo. Até o final de 2020 foram criadas 830 novas vagas na 

Educação Infantil de Balneário Camboriú, para atender a demanda de creche e pré-escola, a 

qual compreende a faixa etária de 0 a 5 anos. 

Ano de 2021: No final do ano de 2020 iniciou-se uma ampliação de duas salas novas no 

Núcleo de Educação Infantil Taquaras para atendimento de crianças de 0 a 3 anos. Em 

fevereiro de 2021 foi inaugurado as duas novas salas para atendimento de 15 crianças de 

Berçário II (1 a 2 anos) e 15 crianças de Maternal I (2 a 3 anos). Soma-se assim então até 

fevereiro de 2021, 860 novas vagas de educação infantil na Rede de Ensino de Balneário 

Camboriú. 

Ressaltamos que se considerarmos o padrão médio de construção de uma unidade de 

educação infantil (segmento creche e pré-escola), contendo 7 salas destinadas a atender em 

média 20 crianças por turma, atingiremos até a presente data, as estratégias elencadas do plano 

municipal (PME), tanto em “números de vagas” quanto em número de novos Núcleos 

construídos. Isso porque, as atuais 860 novas vagas proporcionalmente correspondem a 5 

novos núcleos com média de 172 matrículas. 

Vale destacar que nos últimos quatro anos houve monitoramento do Plano Municipal 

de Educação, 2017, 2018, 2019 e 2020. Nesses monitoramentos foram solicitados pelas 

Equipes Técnicas de Monitoramento e Avaliação do PME notas técnicas para adequação, 

tanto da Meta 1 quanto das estratégias 1.4 e 1.15. 

Ao compararmos os valores do Indicador 1B do município com os valores apresentados 

para o mesmo indicador no 2º Relatório de Monitoramento e Avaliação do PEE, no estado de  
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Estado de Santa Catarina, a oferta de educação infantil em creches não ultrapassa a 50% 

(cinquenta por cento). 

As Notas Técnicas, realizadas pelas equipes que monitoraram o PME nos anos de 2017, 

2018, 2019 e 2021, sugerem alteração desse do percentual da Meta 1 de 100% para 50%. O 

principal motivo é para estar em consonância com as metas de referência do o PNE e do PEE, 

bem como com a Constituição Federal. Independente da alteração desse percentil, não 

desobriga o aumento do investimento para essa faixa etária na oferta de novas vagas, pois existe 

uma procura cada vez maior para o fornecimento desse atendimento na rede pública. Isso 

porque o atendimento a essa faixa etária apesar de não ser caracterizada como um matrícula 

compulsória por lei, ela é uma função social importante para os munícipes e principalmente 

para as crianças. 

O Indicador 1A, que trata da Educação Infantil de 4 a 5 anos de idade vem demonstrando 

um crescente número de atendimentos na Educação Infantil no município. Esse fato pode estar 

relacionado principalmente após a aprovação da Emenda Constitucional 59/2009, com a 

obrigatoriedade da matrícula de crianças com 4 anos de idade na escola. Tanto essa 

obrigatoriedade quanto a demanda crescente e a educação de forma geral, assim como para essa 

faixa etária, demandam aumento constante de investimentos públicos cada vez maiores. Sendo 

assim, torna-se necessário um planejamento estratégico em investimentos de médio a longo, 

não só atender a demanda, mas também cumprir determinações constitucionais. 
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3.2 – META 2 - ENSINO FUNDAMENTAL 

META SOBRE O ENSINO 

FUNDAMENTAL 

Prazo da Meta 

Indicador 2 A 
2016 

Prazo da Meta 

Indicador 2 B 
2025 

META 2 
Universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos de idade e garantir que pelo menos 95% 

(noventa e cinco por cento) dos estudantes concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano de vigência deste Plano. 

META DE REFERÊNCIA 

DO PNE 

Meta 2: universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% 

(noventa e cinco por cento) dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano de vigência deste PNE.  

META DE REFERÊNCIA 

DO PEE 

Meta 2: Universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos de idade e garantir que, pelo menos, 

95% (noventa e cinco por cento) dos estudantes concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano de vigência deste Plano. 

IMPORTANCIA DA 

META 2 

"O ensino fundamental corresponde à segunda etapa da educação básica. Seu objetivo é propiciar ao estudante o domínio da leitura, da escrita e do 

cálculo, além de auxiliar na compreensão do ambiente social, político, das artes e dos valores básicos da sociedade. O Ensino Fundamental brasileiro 

viveu grande expansão de matrículas durante a década de 1990, mas, nos últimos, percebemos o fim desse ciclo expansionista, sobretudo em função de 

dois fatores: a redução da população nesta faixa etária e a relativa estabilização do fluxo escolar, sobretudo no ensino fundamental, uma vez que, no 

ensino médio, ainda são altos os índices de evasão e repetência." 

NOTA TÉCNICA 

NÃO POSSUI 

NÃO POSSUI 

SUGESTÃO DE 

ALTERAÇÃO 

NÃO POSSUI 
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3.2.1 - Indicadores da Meta 2 

Meta 2: Universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos de idade e garantir que pelo menos 95% (noventa e cinco por 

cento) dos estudantes concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano de vigência deste Plano. 

INDICADOR 2 A 

Percentual de pessoas de 6 a 14 anos que frequentam ou que já concluíram o ensino fundamental 

(taxa de escolarização líquida ajustada) 
Prazo: 2016 Alcançou indicador: Não 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 

Meta prevista   100%           

Meta executada no período 

(dado oficial – INEP/IBGE) 
  98,3%  98,3% 114%        

Meta executada no período 

(dado oficial – INEP/Data SUS) 
      101,5%       

INDICADOR 3B 

Percentual da população de 16 anos com pelo menos o ensino fundamental concluído Prazo: 2025 Alcançou indicador: Não 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 

Meta prevista            95%  

Meta executada no período 

(dado oficial – INEP/IBGE) 
  82,9% 82,9 71,4% 98,3%        

Meta executada no período 

(dado oficial – INEP/Data SUS) 
      92,53%       
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3.2.2 - Nota Técnica dos Indicadores da Meta 2 

Dados e Indicadores para Monitoramento e Avaliação dos Planos Municipais de Educação 

Ficha Metodológica para o Indicador 2A 

Meta 2 

Universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos de idade e garantir 

que pelo menos 95% (noventa e cinco por cento) dos estudantes concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano de 

vigência deste Plano. 

Indicador 2A Proposto Percentual de pessoas de 6 a 14 anos que frequentam ou que já concluíram o ensino fundamental (taxa de escolarização líquida ajustada) 

Indicador 2A Proposto Proporção de pessoas de 6 a 14 anos matriculadas no Ensino Fundamental Regular ou no Ensino Médio Regular 

Conceitos e definições 
Percentual de pessoas de 6 a 14 anos que estão matriculadas no município na Educação Básica. Mede o grau de atendimento municipal 

escolar na faixa etária. 

Fórmula de cálculo 

(Número de pessoas de 6 a 14 anos matriculadas no Ensino Fundamental Regular / Número total de pessoas de 6 a 14 anos) X 100 

O Data SUS apresenta dados de pessoas com idades de 5 a 9 anos e de 10 a 14 anos 

C Á L C U L O  

(Total das idades / 10) X 5 = Pessoas com idades entre 6 e 14 anos 

Unidade de medida % de Pessoas. 

Variáveis que compõem o indicador, suas 

respectivas fontes e instituições produtoras 
  

Variáveis Fontes Instituições 

  

População total de 6 a 14 anos de idade 

Projeção 

Populacional dos 

Municípios (IBGE) 

IBGE/DATASUS 
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TP_ETAPA_ENSINO 

Censo Escolar INEP 
(matrículas Ensino Fundamental Regular ou Ensino Médio 

Regular de pessoas com 6 a 14 anos de idade) 

Níveis de desagregação Estado e municípios. 

Periodicidade de atualização Anual 

Desvantagens 

a) Não segue a fonte oficial de dados sugerida pelo Ministério (Censo Demográfico 2010 e PNAD), para o denominador.  

b) Não é comparável com outros entes subnacionais. 

c) Não mensura escolarização líquida, apenas cobertura de matriculados na faixa etária especificada (ausência de dados anual para os que 

abandonaram a escola). 

d) Ao se utilizar a variável de endereço da matrícula (CO_MUNICIPIO), contabiliza-se estudantes que estudam em municípios diferentes 

dos que residem, podendo acarretar cobertura acima de 100%. 

No entanto essa variável é de preenchimento obrigatório, enquanto a variável de endereço de Residência do estudante 

(CO_MUNICIPIO_END) não é preenchida em um número elevado de casos. 

Vantagens 
Proporciona acompanhar o desempenho da cobertura de matrículas do município de modo desagregado e anual, via fonte alternativa de 

dados. 

Ficha Metodológica para o Indicador 2B 

Meta 2 

Universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos de idade e garantir que 

pelo menos 95% (noventa e cinco por cento) dos estudantes concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano de vigência 

deste Plano. 
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Indicador 2B Nacional Percentual da população de 16 anos com pelo menos o ensino fundamental concluído 

Conceitos e definições 
Percentual de pessoas com 16 anos com pelo menos o ensino fundamental da Educação Básica, concluído. Mede o grau de atendimento 

municipal escolar na faixa etária. 

Fórmula de cálculo 

(Número de pessoas de 16 anos matriculadas no no Ensino Médio Regular e EJA e na Educação Profissional / Número total de pessoas de 

16 anos) X 100 

O Data SUS apresenta dados de pessoas com idades de 15 a 17 anos  

C Á L C U L O  

Total das idades / 3 = Pessoas com 16 anos 

O INEP apresenta dados de pessoas com idades de 15 a 17 anos  

C Á L C U L O  

Total das idades / 3 = Matrículas de Pessoas com 16 anos na Educação Profissional 

Unidade de medida % de Pessoas. 

Variáveis que compõem o indicador, suas 

respectivas fontes e instituições produtoras 
  

Variáveis Fontes Instituições 

  

População total de 15 a 17 anos de idade 

Projeção 

Populacional dos 

Municípios (IBGE) 

IBGE/DATASUS 

TP_ETAPA_ENSINO 

Censo Escolar INEP 
(matrículas Ensino Médio Regular e EJA e na Educação 

Profissional de pessoas com 16 anos de idade) 
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Níveis de desagregação Estado e municípios. 

Periodicidade de atualização Anual 

Desvantagens 

a) Não segue a fonte oficial de dados sugerida pelo Ministério (Censo Demográfico 2010 e PNAD), para o denominador.  

b) Não é comparável com outros entes subnacionais.  

c) Não mensura escolarização líquida, apenas cobertura de matriculados na faixa etária especificada (ausência de dados anual para os que 

abandonaram a escola).  

d) Ao se utilizar a variável de endereço da matrícula (CO_MUNICIPIO), contabiliza-se estudantes que estudam em municípios diferentes 

dos que residem, podendo acarretar cobertura acima de 100%.  

No entanto essa variável é de preenchimento obrigatório, enquanto a variável de endereço de Residência do estudante 

(CO_MUNICIPIO_END) não é preenchida em um número elevado de casos. 

Vantagens 
Proporciona acompanhar o desempenho da cobertura de matrículas do município de modo desagregado e anual, via fonte alternativa de 

dados. 

Dados disponíveis em: 

https://cidades.ibge.gov.br/ 

http://portal.inep.gov.br/censo-escolar 

http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/tabcgi.exe?popsvs/cnv/popbr.def  

https://cidades.ibge.gov.br/
http://portal.inep.gov.br/censo-escolar
http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/tabcgi.exe?popsvs/cnv/popbr.def
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3.2.3 – Estratégias da Meta 2 - Notas Técnicas/Observações/Ações 

Meta 2 Meta 2: Universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos de idade 

e garantir que pelo menos 95% (noventa e cinco por cento) dos estudantes concluam essa etapa na idade recomendada, até o 

último ano de vigência deste Plano. 

Estratégias Prazo Previsões 

Orçamentárias 

Status Alcançou 

Estratégia? 

Notas Técnicas/Observações/Ações 

2.1) Pactuar entre a União, o Estado e os Municípios, no 

âmbito da instância permanente de que trata o § 5º do 

Art. 7º, da Lei nº 13.005/2014, a implantação dos direitos 

e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que 

configurarão a Base Nacional Comum Curricular do 

ensino fundamental. 

2025 PPA  

Programa 4006 

Ação 2.9 

Contínuo Em 

andamento 

Contratação de profissionais para auxiliar na elaboração da nova 

proposta curricular da rede municipal de educação. 

2.2) Intensificar ações de acompanhamento 

individualizado dos(as) alunos(as) do ensino fundamental 

visando a redução das taxas de reprovação, evasão e 

distorção idade ano, em toda a Rede de Ensino, a partir 

da aprovação do PME, com garantia e ampliação 

gradativa da Equipe Multiprofissional (professor de 

Apoio Pedagógico, Psicólogo e Fonoaudiólogo). 

2025 PPA  

Programa 4006 

Ação 2.9 

Contínuo Em 

andamento 

Nota técnica: incluir ao final do texto da estratégia necessidade de 

promover a parceria entre a Secretaria da saúde, universidades e 

CMDCA, essa proposta de ação visa também a criação de um 

espaço para atendimento aos alunos com transtornos de 

aprendizagem, com parcerias entre outras secretarias e conselhos. 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 2.2) Intensificar ações de 

acompanhamento individualizado dos(as) alunos(as) do ensino 

fundamental visando a redução das taxas de reprovação, 

evasão e distorção idade ano, em toda a Rede de Ensino, a 

partir da aprovação do PME, com garantia e ampliação 

gradativa da Equipe Multiprofissional (professor de Apoio 

Pedagógico, Psicólogo e Fonoaudiólogo), promovendo parceria 

com a secretaria de saúde, universidades e Conselhos 

Municipais. 

Manter o acompanhamento multidisciplinar aos alunos e implantar 

a busca ativa na rede municipal de educação. 
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2.3) Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do 

acesso, da permanência e do aproveitamento escolar dos 

beneficiários de programas de transferência de renda, 

bem como o controle das situações de discriminação, 

preconceito e violência na escola, visando condições 

adequadas para o sucesso escolar dos estudantes, em 

colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de 

assistência social, saúde e proteção à infância, 

adolescência e juventude. Bem como com a Rede 

Intersetorial do município. 

2025 Não há Contínuo Em 

andamento 

Nota técnica: identifica-se diferentes estratégias, sugere-se 

modificar e desmembrar a redação da estratégia para torná-la 

coerente e executável. 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 

2.3) Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do 

acesso, da permanência e do aproveitamento escolar dos 

beneficiários de programas de transferência de renda.  

e,  

2.21) Minimizar o controle das situações de discriminação, 

preconceito e violência na escola, visando condições adequadas 

para o sucesso escolar dos estudantes, em colaboração com as 

famílias e com os órgãos públicos de assistência social, saúde e 

proteção à infância, adolescência e juventude. 

Na rede municipal de educação é mantido o acompanhamento das 

famílias que recebem o Bolsa família do governo federal. 

O “Abraço à Vida”, é um Programa Municipal de Apoio à Vida, 

completa um ano agora em setembro de 2020 um ano, onde 

profissionais prestam apoio emocional e acompanhamento 

psicológico a quem os procura. 

2.4) Promover a busca ativa de crianças e adolescentes 

fora da escola, o acompanhamento e o monitoramento de 

acesso e permanência na escola, em parceria com as 

áreas de saúde e assistência social, Conselho Tutelar, 

programa APOIA e Ministério Público. 

2025 Não há Contínuo Sim Parceria com o programa APOIA e Conselho Tutelar. 

2.5) Implantar tecnologias pedagógicas que combinem, 

de maneira articulada, à organização do tempo e das 

2025 Programa: 4006 

Ação: 2.11 

Contínuo Sim Nota técnica: sugere-se substituir a palavra “especial” por 

“inclusiva”. 
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atividades didáticas entre a escola e a comunidade, 

considerando as especificidades da educação especial. 

PPA SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 2.5) Implantar tecnologias 

pedagógicas que combinem, de maneira articulada, à 

organização do tempo e das atividades didáticas entre a escola 

e a comunidade, considerando as especificidades da educação 

inclusiva. 

Manutenção e expansão do Projeto “Hope” (brinquedo de 

programar) em toda rede municipal. 

2.6) Promover o relacionamento das escolas com 

instituições e movimentos culturais (Fundação Cultural, 

Projeto Oficinas de Ensino Complementar, Fundação de 

Esportes, Sistema S e Secretaria de Turismo) a fim de 

garantir a oferta regular de atividades culturais para a 

livre fruição dos estudantes dentro e fora dos espaços 

escolares, assegurando, ainda, que as escolas se tornem 

polos de criação e difusão cultural. 

2025 Programa: 4006 

Ação 2.9 

PPA 

Contínuo Sim Nota técnica: sugere-se incluir o CEAC- Centro de Educação de 

Atendimento no Contraturno no texto da estratégia. 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 2.6) Promover o 

relacionamento das escolas com instituições e movimentos 

culturais (Fundação Cultural, CEAC – Centro de Educação de 

Atendimento no Contraturno – Projeto Oficinas de Ensino 

Complementar, Fundação de Esportes, Sistema S e Secretaria 

de Turismo) a fim de garantir a oferta regular de atividades 

culturais para a livre fruição dos estudantes dentro e fora dos 

espaços escolares, assegurando, ainda, que as escolas se tornem 

polos de criação e difusão cultural. 

Acesso a Eventos Culturais, Jogos Escolares de Balneário 

Camboriú (JEBEC), Bandas Escolares, Feiras de Livros, Projetos 

de Arte e Ciências, etc. 

2.7) Promover ações de incentivo à participação dos pais 

ou responsáveis no acompanhamento das atividades 

escolares dos filhos por meio do estreitamento das 

relações entre as escolas e as famílias. Ressaltando a 

obrigatoriedade da participação dos pais nesse processo, 

descrita em Lei Art. 246 do código penal e Art. do ECA. 

2025 Não há Contínuo Sim Nota técnica 013: sugere-se substituir as palavras “os pais” e 

“filhos” por “responsáveis” e “educandos” respectivamente no 

texto da estratégia. 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 2.7) Promover ações de 

incentivo à participação dos responsáveis no acompanhamento 

das atividades escolares dos educandos por meio do 
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estreitamento das relações entre as escolas e as famílias. 

Ressaltando a obrigatoriedade da participação dos pais nesse 

processo, descrita em Lei Art. 246 do código penal e Art. do 

ECA. 

Reuniões contínuas com as famílias nas escolas. 

2.8) Oferecer atividades extracurriculares aos estudantes 

de incentivo e de estímulo a habilidades, promovendo, 

em parceria com outros órgãos e Secretarias, inclusive, 

certames e concursos de âmbito nacional, estadual e 

municipal. 

2025 Não há Contínuo Sim Nota técnica: Adequar a redação da estratégia conforme com 

correção textual e exclusão das palavras “certames e 

concursos” pois “atividades extracurriculares” engloba todo tipo 

de atividade que os estudantes realizam além da sala de aula. 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 2.8) Oferecer atividades 

extracurriculares aos estudantes de incentivo e de estímulo a 

habilidades. Promover em parceria com outras Secretarias, 

entidades e órgãos, atividades de âmbito nacional, estadual e 

municipal. 

Olimpíada de matemática, Concurso de Redações, projeto Jovem 

Doutor, Projeto JEEP. 

2.9) Promover e incentivar a participação dos alunos em 

atividades de desenvolvimento e estímulo a habilidades 

esportivas, durante o horário escolar das escolas, 

interligando-as a um plano de disseminação do desporto 

educacional e de desenvolvimento esportivo municipal, 

estadual e nacional. 

2025 Programa: 4006 

Ação: 2.9 

PPA 

Contínuo Sim Nota técnica: Adequar a redação da estratégia pois as atividades 

podem ocorrer tanto no horário escolar quanto no contraturno. 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 2.9) Promover e incentivar a 

participação dos alunos em atividades de desenvolvimento e 

estímulo a habilidades esportivas, interligando-as a um plano 

de disseminação do desporto educacional e de desenvolvimento 

esportivo municipal, estadual e nacional. 

Jogos desenvolvidos na rede municipal: JISAMA. JICIG, 

JILAGTEN, JICIT, JEBEC, JEBEQUINHO. 
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2.10) Efetivar ações com órgãos não governamentais e 

governamentais, áreas de saúde, ação social e cidadania, 

rede de apoio ao sistema municipal de ensino para 

atender o público da educação especial. 

2025 Não há Contínuo Sim Nota técnica: sugere-se suprimir a estratégia por entender que 

esta já está contemplada na Meta 4. 

2.11) Garantir o acesso e permanência dos estudantes na 

educação pública, viabilizando transporte escolar de 

qualidade, acessível com segurança, monitores e ações 

práticas para saídas de campo. 

2025 Programa: 4006 

Ação: 2.28 

PPA 

Contínuo Sim Na rede municipal aproximadamente 360 alunos são de 

responsabilidade municipal, atendidos pelo transporte escolar. 

Desses, 157 alunos da rede estadual são atendidos pelo transporte 

escolar. 

2.12) Estimular a inclusão e permanência dos estudantes 

na educação pública com material pedagógico, 

laboratórios didáticos, bibliotecas informatizadas com 

acervo atualizado. 

2025 Programa: 4006 

Ação: 2.9 

PPA 

Contínuo Sim Nota técnica - Sugere-se suprimir a palavra “inclusão” no texto da 

Meta pois todos os alunos por Lei devem ser incluídos. 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 2.12) Estimular a 

permanência dos estudantes na educação pública com material 

pedagógico, laboratórios didáticos, bibliotecas informatizadas 

com acervo atualizado. 

Adesão do município no Programa PNLD – literário 2019. 

Todas as escolas possuem laboratórios de ciências e informática. 

Três escolas possuem laboratório de matemática. Cinco bibliotecas 

possuem informatização. 

2.13) Garantir a oferta da alimentação escolar, com 

segurança alimentar e nutricional, preferencialmente com 

produtos da região. Monitorando a elaboração do 

cardápio conforme recomendado por nutricionistas. 

2025 Programa: 4006 

Ação: 2.24 

PPA 

Contínuo Sim Merenda oferecida aos mais de 15 mil estudantes, desde o Berçário 

até o EJA, segue as diretrizes do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE, o que garante a segurança alimentar 

e nutricional dos educandos. 

2.14) Assegurar a renovação, manutenção e criação das 

bibliotecas, inclusive a biblioteca virtual com 

equipamentos, espaços, acervos bibliográficos, bem 

como profissionais especializados e em constante 

2025 Programa 4006 

Ação 2.9 

PPA 

Contínuo Não A rede municipal participa do programa do livro didático digital do 

governo federal. 
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formação continuada como condição para a melhoria do 

processo ensino/aprendizagem. 

2.15) Efetivar a correção das distorções idade/ano com 

qualidade, promovendo ao educando condições de 

inserção em classes de aceleração e acompanhamento 

nos anos posteriores na unidade escolar. 

2025 Programa 4006 

Ação 2.9 

PPA 

Contínuo Não Nota técnica: sugere-se acrescentar o texto “de acordo com a 

necessidade escolar” no final da frase, conforme apontado no 

monitoramento de 2017. 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 2.15) Efetivar a correção das 

distorções idade/ano com qualidade, promovendo ao educando 

condições de inserção em classes de aceleração e 

acompanhamento nos anos posteriores na unidade escolar, de 

acordo com a necessidade escolar. 

Sempre que necessário é implantado a correção das distorções 

idade/ano na rede. 

2.16) Garantir a implementação da Proposta Curricular 

do Estado de Santa Catarina no Sistema Estadual de 

Ensino e da Proposta Curricular de Balneário Camboriú 

nas escolas da Rede Municipal de maneira a assegurar a 

formação básica comum respeitando os valores culturais 

e artísticos nas diferentes etapas e modalidades da 

educação. 

2025 Programa 4006 

Ação 2.9 

PPA 

Contínuo Sim Nota técnica: incluir na redação da estratégia a Base Nacional 

Comum Curricular. 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 2.16) Garantir a 

implementação da Proposta Curricular do Estado de Santa 

Catarina no Sistema Estadual de Ensino e da Proposta 

Curricular de Balneário Camboriú nas escolas da Rede 

Municipal de maneira a assegurar a implementação da Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC), respeitando os valores 

culturais e artísticos nas diferentes etapas e modalidades da 

educação. 

Existe estudo sendo realizado na rede municipal de educação para 

implementação de uma nova Proposta Curricular em consonância 
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com a BNCC e a Proposta Curricular do Estado de Santa Catarina 

respeitando as diferentes etapas e modalidades da educação básica. 

2.17) Garantir a inclusão de pessoas com deficiência nas 

instituições escolares do ensino regular, com adaptação 

dos meios físicos, e capacitação dos recursos humanos, 

assegurando o desenvolvimento do potencial cognitivo, 

emocional e social dos alunos. 

2025 Não há Contínuo Sim Nota técnica: sugere-se a exclusão da estratégia 2.17 pois 

considerar que a Meta 4, bem como a legislação vigente já garante 

a já garante a inclusão de pessoas com deficiência nas instituições 

escolares do ensino regular com adaptação dos meios físicos, e 

capacitação dos recursos humanos, assegurando o desenvolvimento 

do potencial cognitivo, emocional e social dos alunos. 

A rede municipal de educação garante a inclusão de pessoas com 

deficiência nas instituições escolares do ensino regular, adaptando 

os meios físicos, contratando profissionais habilitados e realizando 

formações constantes para atender essa clientela. 

2.18) Assegurar aos profissionais da educação o 

conhecimento prévio e estudo sistemático do Projeto 

Político Pedagógico. 

2025 Não há  Contínuo Sim Durante as atividades pedagógicas, definidas em calendário, é 

realizado nas escolas o estudo do PPP. 

2.19) Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento 

do acesso, permanência do aproveitamento escolar dos 

adolescentes em cumprimento de medidas 

socioeducativas, com vistas à prevenção das situações de 

discriminação, preconceito e violência na escola. 

2025 Não há Contínuo Sim Na rede municipal mantem acompanhamento e monitoramento dos 

adolescentes que estão em cumprimento de medidas 

socioeducativas. 

2.20) Assegurar transporte escolar gratuito para 

atendimento das necessidades educacionais da 

comunidade Quilombola Morro do Boi. 

2025 PPA 

Programa 4006 

Ação – 2.27 

Contínuo Sim O “CEM Taquaras” atende 30 alunos da comunidade Quilombola 

“Morro do Boi”. 
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Considerações da Meta 2 

A principal alteração sugerida nesta meta é adequação da Estratégia 2.16, que garante a 

implementação da Proposta Curricular do Estado de Santa Catarina e da Propostas Curricular 

do município respeitando a Base Nacional Comum Curricular Nacional (BNCC), respeitando 

os valores culturais e artísticos nas diferentes etapas e modalidades educacionais. 

No Indicador 2A, aponta para um maior número de alunos na faixa de 6 a 14 anos que 

frequentam ou que já concluíram o ensino fundamental acima de 100%. Esse valor pode estar 

associado ao crescimento populacional dessa faixa etária, mas também em um aumento da 

procura no município, tanto na rede pública quanto privada, para a conclusão do ensino 

fundamental de estudantes que chegam ao município ou oriundos de municípios vizinhos. 

Esse fato é corroborado no Indicador 2B, que aponta um número maior de alunos 

frequentando a escola, atingindo quase a totalidade de 100% da população estimada para o ano 

de 2019, acima dos valores apresentados da média estadual para o mesmo indicador. Esses 

fatores indicam a necessidade de investimentos de médio a longo prazo, cada vez mais crescente 

para o atendimento da demanda na rede pública de ensino para essa população. 

Porém, em relação a distorção série/idade no Estado nos anos iniciais está em 6,92% e 

nos anos finais de 13,68%, esse fato revela que medidas urgentes que devem ser realizadas 

“caso” essa correção do fluxo para que se mantenha essa população frequentando a escola e 

conclua o ensino fundamental. 
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3.3 – META 3 - ENSINO MÉDIO 

META SOBRE O ENSINO 

MÉDIO 

Prazo da Meta 

Indicador 3 A 
2016 

Prazo da Meta 

Indicador 3 B 
2025 

META 3 
Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos de idade e elevar, até o final do período de 

vigência deste Plano, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 90% (noventa por cento). 

META DE REFERÊNCIA 

DO PNE 

Meta 3: universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período de 

vigência deste PNE, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 85% (oitenta e cinco por cento). 

META DE REFERÊNCIA 

DO PEE 

Meta 3: Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos de idade e elevar, até o final do 

período de vigência deste Plano, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 90% (noventa por cento). 

IMPORTÂNCIA DA META 

O enfrentamento à distorção idade-série e à evasão escolar se faz fundamental para que haja avanço na pauta por um ensino médio mais qualificado, 

em consonância com as demandas dos adolescentes e ao seu desenvolvimento integral. As metas falam da universalização da educação para os 

adolescentes de 15 a 17 anos até 2016 e do aumento das matrículas no ensino médio em cerca de 30% até 2024. Um esforço que, certamente, chama à 

corresponsabilização das diversas esferas da sociedade. 

NOTA TÉCNICA 

NÃO POSSUI 

NÃO POSSUI 

SUGESTÃO DE 

ALTERAÇÃO 

NÃO POSSUI 
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3.3.1 - Indicadores da Meta 3 

META 3 - Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos de idade e elevar, até o final do período de vigência deste 

Plano, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 90% (noventa por cento). 

INDICADOR 3A 

Percentual da população de 15 a 17 anos que frequenta a escola ou já concluiu a educação 

básica. 
Prazo: 2016 Alcançou indicador: Não 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 

Meta prevista   100%           

Meta executada no período (dado oficial – 

INEP/IBGE) 
  77,3%  77,3% 84,73%        

Meta executada no período (dado oficial – 

INEP/Data SUS) 
      92,55%       

Monitoramento do PEE/2020 89,4% 89,5% 90,8% 93,1% 94,5%         

INDICADOR 3B 

Taxa de escolarização liquida no Ensino Médio na população de 15 a 17 anos. Prazo 2025 Alcançou indicador: Não 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 

Meta prevista            90%  

Meta executada no período (dado oficial – 

INEP/IBGE) 
  52,2%  52,2% 72%        

Meta executada no período (dado oficial – 

INEP/Data SUS) 
      79,56%       

Monitoramento do PEE/2020 79,7% 76,4% 76,0% 76,5% 79.4%         
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3.3.2 – Nota Técnica da Meta 3 

Dados e Indicadores para Monitoramento e Avaliação dos Planos Municipais de Educação 

Ficha Metodológica para o Indicador 3A 

Meta 3 
Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período de 

vigência deste PME, a taxa líquida de matrículas no ensino   médio para 85% (oitenta e cinco por cento). 

Indicador 3A Nacional Percentual da população de 15 a 17 anos que frequenta a escola ou já concluiu a educação básica 

Conceitos e definições 

Percentual de pessoas de 15 a 17 anos que estão matriculadas no município na Educação Básica. 

Mede o grau de atendimento municipal escolar na faixa etária. 

Fórmula de cálculo 

(Número de pessoas de 15 a 17 anos matriculadas no Ensino Médio Regular / Número total de pessoas de 15 a 17 anos) X 100 

O Data SUS apresenta dados de pessoas com idades de 15 a 19 anos 

C Á L C U L O  

(Total das idades / 5) X 3 = Pessoas com idades entre 15 e 17 anos  

Unidade de medida % de Pessoas. 

Variáveis que compõem o indicador, 

suas respectivas fontes e instituições 

produtoras 

  

Variáveis Fontes Instituições 

  

População total de 15 a 17anos de idade  Projeção Populacional do Município  Fontes Oficiais 

TP_ETAPA_ENSINO 

Censo Escolar INEP 

(matrículas de pessoas com 15 a 17 anos de idade) 



 

47 

Níveis de desagregação Estado e Municípios 

Periodicidade de atualização Anual 

Desvantagens 

a) Não segue a fonte oficial de dados sugerida pelo Ministério (Censo Demográfico 2010 e PNAD), para o denominador.  

b) Não é comparável com outros entes subnacionais.  

c) Não mensura escolarização, apenas cobertura de matriculados na faixa etária especificada (ausência de dados anual para os que abandonaram a 

escola).  

d) Ao se utilizar a variável de endereço da matrícula (CO_MUNICIPIO), contabiliza-se estudantes que estudam em municípios diferentes dos que 

residem, podendo acarretar cobertura acima de 100%. 

No entanto essa variável é de preenchimento obrigatório, enquanto a variável de endereço de residência do estudante (CO_MUNICIPIO_END) 

não é preenchida em um número elevado de casos. 

Vantagens Proporciona acompanhar o desempenho da cobertura de matrículas do município de modo desagregado e anual, via fonte alternativa de dados. 

Ficha Metodológica para o Indicador 3B 

Meta 3 
Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período 

de vigência deste PME, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 85% (oitenta e cinco por cento). 

Indicador 3B Nacional Percentual da população de 15 a 17 anos que frequenta o ensino médio ou possui educação básica completa 

Conceitos e definições 

Percentual de pessoas de 15 a 17 anos que estão matriculadas no município no Ensino Médio Regular. 

Mede o grau de atendimento municipal escolar na faixa etária. 

Fórmula de cálculo (Número de pessoas de 15 a 17 anos matriculadas no Ensino Médio Regular / Número total de pessoas de 15 a 17 anos) X 100 



 

48 

O Data SUS apresenta dados de pessoas com idades de 15 a 19 anos 

C Á L C U L O 

(Total das idades / 5) X 3 = Pessoas com idades entre 15 e 17 anos  

Unidade de medida % de Pessoas. 

Variáveis que compõem o indicador, 

suas respectivas fontes e instituições 

produtoras 

  

Variáveis Fontes Instituições 

  

População total de 15 a 17 anos de idade Projeção Populacional do Município Fontes Oficiais 

TP_ETAPA_ENSINO     

(matrículas de pessoas no Ensino Médio Regular com 15 

a 17 anos de idade) 
Censo Escolar INEP 

Níveis de desagregação Estado e Municípios 

Periodicidade de atualização  Anual 

Desvantagens 

a) Não segue a fonte oficial de dados sugerida pelo Ministério (Censo Demográfico 2010 e PNAD), para o denominador.  

b) Não é comparável com outros entes subnacionais.  

c) Não mensura escolarização, apenas cobertura de matriculados na faixa etária especificada (ausência de dados anual para os que abandonaram a 

escola).  

d) Ao se utilizar a variável de endereço da matrícula (CO_MUNICIPIO), contabiliza-se estudantes que estudam em municípios diferentes dos que 

residem, podendo acarretar cobertura acima de 100%.  
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No entanto essa variável é de preenchimento obrigatório, enquanto a variável de endereço de residência do estudante (CO_MUNICIPIO_END) 

não é preenchida em um número elevado de casos. 

Vantagens Proporciona acompanhar o desempenho da cobertura de matrículas do município de modo desagregado e anual, via fonte alternativa de dados. 

Dados disponíveis em: 

https://cidades.ibge.gov.br/ 

http://portal.inep.gov.br/censo-escolar 

http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/tabcgi.exe?popsvs/cnv/popbr.def 

http://www.sed.sc.gov.br/professores-e-gestores/16970-plano-estadual-de-educacao 

  

https://cidades.ibge.gov.br/
http://portal.inep.gov.br/censo-escolar
http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/tabcgi.exe?popsvs/cnv/popbr.def
http://www.sed.sc.gov.br/professores-e-gestores/16970-plano-estadual-de-educacao
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Fonte de dados Censo: 

 

INDICADOR 3 A - MATRÍCULAS 

Educação Básica 

1.5 – Número de Matrículas na Educação Básica - Ensino Regular, Especial e/ou Educação de Jovens e Adultos (EJA), por Faixa Etária, 

segundo a Região Geográfica, a Unidade da Federação e o Município 

Região 

Geográfica 

Unidade da 

Federação 
Município 

Número de Matrículas na Educação Básica - Ensino Regular, Especial e/ou 

EJA 

15 a 17 ANOS 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Sul  Santa Catarina    Balneário Camboriú   3.913  3.694  3.984  3.894  3.886  4.062  4.315  

INDICADOR 3 B - MATRÍCULAS 

Ensino Médio - Ensino Regular e/ou Especial 

1.50 – Número de Matrículas no Ensino Médio - Ensino Regular e/ou Especial, por Faixa Etária, segundo a Região Geográfica, a Unidade da 

Federação e o Município 

Região 

Geográfica 

Unidade da 

Federação 
Município 

Número de Matrículas no Ensino Médio - Ensino Regular e/ou Especial 

15 a 17 ANOS 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

Sul  Santa Catarina    Balneário Camboriú   3.175  3.081  3.176  3.029  3.126  3.210  4.315  
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Fonte de dados Data SUS: 

DADOS PARA O CÁLCULO DO INDICADOR 3A 

Total de Matrículas de Pessoas de 15 a 17 anos na Educação Básica 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

3.913 3.694 3.984 3.894 3.886 4.062 4.315 
     

Total de pessoas de 15 a 17 anos (estimativa a partir do Data SUS) 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

5.577 5.605 5.590 5.525 5.447 5.407 5.423 
     

9.295 9.342 9.317 9.208 9.079 9.011 9.038 
     

DADOS PARA O CÁLCULO DO INDICADOR 3B 

Total de Matrículas de Pessoas de 15 a 17 anos no Ensino Médio 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

3.175 3.081 3.176 3.029 3.126 3.210 4.315 
     

Total de pessoas de 15 a 17 anos (estimativa a partir do Data SUS) 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

5.577 5.605 5.590 5.525 5.447 5.407 5.423 
     

9.295 9.342 9.317 9.208 9.079 9.011 9.038           
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3.3.3 – Estratégias da Meta 3 - Notas Técnicas/Observações/Ações 

Meta 3 Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos de idade e 

elevar, até o final do período de vigência deste Plano, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 90% (noventa 

por cento). 

Estratégias Prazo Previsões 

Orçamentárias 

Status Alcançou 

Estratégia? 

Notas Técnicas/Observações/Ações 

3.1) Institucionalizar política e programa estadual para o 

ensino médio articulado aos programas nacionais, com 

garantia dos recursos financeiros, para incentivar práticas 

pedagógicas com abordagens interdisciplinares estruturadas 

pela relação entre teoria e prática, por meio de currículos 

escolares que organizem, de maneira flexível e diversificada, 

conteúdos obrigatórios e eletivos articulados em dimensões 

como ciência, trabalho, linguagens, tecnologia, cultura e 

esporte, garantindo-se a aquisição de equipamentos e 

laboratórios, a produção de material didático específico, a 

formação em serviço de professores e a articulação com 

instituições acadêmicas, esportivas e culturais. 

2025 Ação (LOA) Projeto 

12.368 Unidade 

625.0242 

Continuo Parcialmente Perguntar as escolas do estado (ensino médio) se houve 

formação de professores, compra de equipamentos o 

laboratórios, além de aquisição/produção de materiais 

didáticos (identificar o ano que a ação ocorreu e registrar no 

ano citado pela escola) para implantação de uma nova 

proposta de oferta do ensino médio no município 

3.2) Pactuar, entre União, Estado e Municípios, no âmbito da 

instância permanente de negociação e cooperação, de que trata 

o § 5º do Art. 7º, da Lei nº 13.005/2014, a implantação dos 

direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que 

configurarão a base nacional comum curricular do ensino 

médio. 

2025 Previsão 

Orçamentária da 

Ação (LOA) 

Continuo Sim "RESOLUÇÃO Nº 4, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2018: 

Institui a Base Nacional Comum Curricular na Etapa do 

Ensino Médio (BNCC-EM), como etapa final da Educação 

Básica, nos termos do artigo 35 da LDB, completando o 

conjunto constituído pela BNCC da Educação Infantil e do 

Ensino Fundamental, com base na Resolução CNE/CP nº 

2/2017, fundamentada no Parecer CNE/CP nº 15/2017. 

 

Disponível em: http://portal.mec.gov.br/docman/dezembro-

2018-pdf/104101-rcp004-18/file 
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3.3) Promover a relação das escolas com instituições e 

movimentos culturais, a fim de garantir a oferta regular de 

atividades culturais para a livre fruição dos estudantes dentro e 

fora dos espaços escolares, assegurando ainda que as escolas 

se tornem polos de criação e difusão cultural e prática 

desportiva, integrada ao currículo escolar. 

2025 Não necessita de 

Previsão 

Orçamentária da 

Ação 

Continuo Sim Em desenvolvimento. 

3.4) Contribuir com a universalização do Exame Nacional do 

Ensino Médio (ENEM), fundamentado em matriz de referência 

do conteúdo curricular do ensino médio e em técnicas 

estatísticas e psicométricas que permitam comparabilidade de 

resultados, articulando-o com o Sistema de Avaliação da 

Educação Básica (SAEB), e promover sua utilização como 

instrumento de avaliação sistêmica, para subsidiar políticas 

públicas para a educação básica, de avaliação certificadora, 

possibilitando aferição de conhecimentos e habilidades 

adquiridos dentro e fora da escola, e de avaliação 

classificatória, como critério de acesso à educação superior. 

2025 Não há previsão 

orçamentária 

Continuo Parcialmente Em desenvolvimento. 

 

Verificar, junto as escolas do Estado do seu Município, se 

houve programas, projetos ou similares para ampliar a prática 

desportiva, junto aos Estudantes do Ensino Médio 

3.5) Expandir a oferta de matrículas gratuitas de ensino médio 

integrado à educação profissional, garantindo igualdade de 

condições de acesso e permanência a todos. 

2025 Não há previsão 

orçamentária 

Contínuo Parcialmente Em desenvolvimento. 

 

Verificar, junto as escolas do Estado do seu Município, se 

houve programas, projetos ou similares para CORREÇÃO DE 

FLUXO, junto aos Estudantes do Ensino Médio 

3.6) Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do 

acesso, da permanência e do aproveitamento escolar dos 

jovens beneficiários de programas de transferência de renda, 

bem como dos sujeitos em situações de discriminação, 

preconceito e violência, práticas irregulares de exploração do 

trabalho, consumo de drogas, gravidez precoce e adolescentes 

em cumprimento de medidas socioeducativas buscando a 

colaboração com as famílias, junto aos programas sociais de 

forma intersetorial. 

2025 Não há previsão 

orçamentária 

Contínuo Parcialmente Em desenvolvimento. 
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3.7) Redimensionar a oferta de ensino médio nos turnos diurno 

e noturno, bem como a distribuição territorial em atendimento 

ao zoneamento das escolas de ensino médio, de forma a 

atender a demanda, respeitando, conforme a lei o número de 

alunos por sala e a realidade da comunidade onde a escola está 

inserida. 

2025 Projeto 12.363 

Unidade 

610.0104.013663  

Contínuo Parcialmente Em desenvolvimento. 

 

Verificar, junto as escolas do Estado do seu Município, se 

houve programas, projetos ou similares para BUSCA ATIVA 

DE ESTUDANTES DE 15 A 17 ANOS FORA DA ESCOLA 

3.8) Implementar políticas de prevenção à evasão motivada 

por preconceito ou por quaisquer formas de discriminação, 

criando rede de proteção contra formas associadas à exclusão, 

buscando o auxílio do corpo técnico multidisciplinar. 

2025 Não há previsão 

orçamentária 

Contínuo Parcialmente Em desenvolvimento. 

3.9) Viabilizar espaço específico e adequado para a equipe 

multidisciplinar atuar no atendimento à prevenção a todas as 

formas de discriminação. 

2025 Não necessita de 

Previsão 

Orçamentária da 

Ação 

Contínuo Parcialmente Em desenvolvimento. 

 

Verificar, junto as escolas do Estado do seu Município, se 

houve programas, projetos ou similares para prevenção de 

formas de discriminação 

3.10) Estimular a participação dos adolescentes nos cursos das 

áreas tecnológicas e científicas. 

2025 Não há previsão 

orçamentária 

Contínuo Parcialmente Em desenvolvimento. 

3.11) Promover e acompanhar a celebração de convênios entre 

empresas e escolas de educação básica, profissional e 

tecnológica para oportunizar estágio, possibilitando o acesso 

ao mundo do trabalho. 

2025 Não necessita de 

Previsão 

Orçamentária da 

Ação  

Contínuo Parcialmente Verificar, junto as escolas do Estado Município, se houve 

celebração de convênios entre empresas e escolas de educação 

básica, profissional e tecnológica para oportunizar estágio, 

possibilitando o acesso ao mundo do trabalho. 

3.12) Promover, em parceria com Instituições de Ensino 

Superior, e incentivar os jovens do Ensino Médio a 

participarem de Programas de Orientação Profissional. 

2025 Não necessita de 

Previsão 

Orçamentária da 

Ação 

Contínuo Parcialmente Em desenvolvimento. 

 

Verificar, junto as escolas do Estado do seu Município, se 

houve programas, projetos ou similares de Programas de 

Orientação Profissional  

3.13) Ofertar, em parceria com Instituições de Ensino Superior 

e Cursos Pré-Vestibulares aulões gratuitos para alunos do 

2025 Não há previsão 

orçamentária 

Contínuo Parcialmente Em desenvolvimento. 
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Ensino Médio de escolas públicas atendendo a todos os 

períodos escolares. 

3.14) Possibilitar a construção de mais unidades escolares, 

bem como, ajustar os espaços das unidades existentes com 

infraestrutura para auditórios, laboratórios, refeitórios 

conforme demanda da comunidade. 

2025 Não há previsão 

orçamentário 

Contínuo Parcialmente Em desenvolvimento. 

 

Verificar, junto as escolas do Estado do seu Município, se 

houve programas, projetos ou similares para ajustar os espaços 

das unidades existentes com infraestrutura para auditórios, 

laboratórios, refeitórios conforme demanda da comunidade. 
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Considerações da Meta 3 

Conforme o 2º Relatório de Monitoramento e Avaliação do PEE 2020, o atendimento 

escolar da população de 15 a 17 anos de idade apresenta um crescimento no período analisado. 

A Meta de universalização do atendimento dessa população, prevista no PEE até 2016, não foi 

alcançada. Esse fato se deve a um ritmo de crescimento aproximado de 1% ao ano dessa 

população no estado, conforme dados do Relatório Estadual (SANTA CATARINA, 2020). 

Em relação ao indicador 3B, que mede o atendimento para a população de 15 a 17 anos 

de idade que frequentava o ensino a nível estadual, apresenta um panorama abaixo do esperado 

nos anos de 2016 e 2018, porém apresenta melhora para o ano de 2019, com um valor de 72% 

indicando melhora no valor do indicador, porém ainda distante da meta prevista para 2025. 

Vale salientar que o Ensino Médio é ofertado majoritariamente pela Rede Estadual de 

Ensino que é pública, com mais de 80% do atendimento. O monitoramento realizado nos ano 

de 2019, realizado pela equipe técnica do município, gerou Nota Técnica para a Meta 3, pois 

os representantes da Secretaria Estadual de Educação não tinham informações suficientes para 

acrescentar. Dessa forma, encaminhou-se ofício a GERED solicitando mais informações a 

respeito da Meta 3 e as respectivas Estratégias, ainda aguardando respostas. Em 2021, um 

representante das escolas estaduais do município participou das reuniões dando importantes 

contribuições no acompanhamento do PME. 

As informações apresentadas nos indicadores da meta no município de Balneário 

Camboriú, foram calculadas utilizando dados disponibilizados pelo IBGE, INEP e no 2º 

Relatório de Monitoramento e na Avaliação do PEE. Os indicadores no município apresentam 

um crescimento de 7,43% no Indicador 3A, para o percentual da população de 15 a 17 anos que 

frequenta a escola ou que já concluiu a educação básica e um crescimento significativo no 

Indicador 3B de 19,8% no aumento da taxa de escolarização liquida no Ensino Médio dessa 

população. Os valores dos indicadores apresentados no 2º Relatório de Monitoramento e 

Avaliação do PEE 2020 para o estado, auxiliam para a análise no município. 
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3.4 – META 4 – EDUCAÇÃO ESPECIAL /INCLUSIVA 

META SOBRE 

EDUCAÇÃO ESPECIAL 

/INCLUSIVA 

Prazo da Meta 

Indicador 4 A 
2025 

Prazo da Meta 

Indicador 4 B 
2025 

META 4 

Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência, transtorno do espectro autista e altas habilidades ou superdotação, 

o acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de sistema 

educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais ou serviços especializados, públicos ou conveniados. 

META DE REFERÊNCIA 

DO PNE 

Meta 4: universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 

ou superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia 

de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados. 

META DE REFERÊNCIA 

DO PEE 

Meta 4: Universalizar, para o público da educação especial de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos de idade, o acesso à educação básica e ao atendimento 

educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos 

multifuncionais e serviços especializados, públicos ou conveniados. 

IMPORTÂNCIA DA META 

"A garantia dos direitos de crianças e adolescentes com deficiência, consta na efetivação da meta 4 para auxiliar no desenvolvimento integral de todos 

os estudantes e na construção de uma escola mais aberta aos diferentes ritmos de aprendizado e de uma sociedade mais tolerante. A inserção de 

estudantes com deficiência no ensino regular, traz o desafio da permanência, que implica na oferta de educação de qualidade e estrutura que atenda às 

especificidades de cada um dos estudantes que são públicos da Educação Especial. São necessárias adequações na infraestrutura, garantia de 

transporte escolar acessível, formação continuada dos profissionais da escola e desenvolvimento de métodos de ensino adequados à especificidade de 

cada estudante. Além disto, currículo e o sistema de avaliações devem ser adequados ao conjunto de estudantes como um todo para garantir a 

inclusão." 

NOTA TÉCNICA 

NÃO POSSUI 

NÃO POSSUI 

SUGESTÃO DE 

ALTERAÇÃO 

NÃO POSSUI 
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3.4.1 - Indicadores da Meta 4 

Meta 4 - Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência, transtorno do espectro autista e altas habilidades ou superdotação, o acesso à 

educação básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos 

multifuncionais ou serviços especializados, públicos ou conveniados. 

INDICADOR 4A 

Percentual da população de 4 a 17 anos com deficiência que frequenta a escola. Prazo: 2025 Alcançou indicador: Não 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 

Meta prevista            100%  

Meta executada no período (dado oficial 

– INEP/IBGE) 
97,7% 98,7% 96,6%  95,8% *96%        

Meta executada no período (dado oficial 

– INEP/Data SUS) 
             

INDICADO 4B 

Percentual de matrículas em classes comuns do Ensino Regular e/ou EJA da Educação Básica 

de alunos de 4 a 17 anos de idade com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 

altas habilidades ou superdotação. 

Prazo: 2025 Alcançou indicador: Não 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2016 

Meta prevista              

Meta executada no período (dado oficial 

– INEP/IBGE) 
     2,13%        

Meta executada no período (dado oficial 

– INEP/Data SUS) 
      2,65%       

*: Média estimada dos últimos anos (511 alunos foram atendidos de 4 a 14 anos no Ensino Fundamental para o ano de 2019). 
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3.4.2 – Nota Técnica dos Indicadores da Meta 4 

Dados e Indicadores para Monitoramento e Avaliação dos Planos Municipais de Educação 

Ficha Metodológica para o Indicador 4A 

Meta 4 

Meta 4 - Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência, transtorno do espectro autista e altas habilidades 

ou superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a 

garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais ou serviços especializados, públicos ou conveniados. 

Indicador 4A Nacional Percentual da população de 4 a 17 anos de idade com deficiência que frequenta a escola 

CÁLCULO 

Para o cálculo do indicador A no caso da Meta 4 não é possível calcular a população em razão da carência de informações sobre o público-alvo da 

educação especial. 

Além dessa restrição, ressaltam-se as diferentes metodologias adotadas pelo Censo Demográfico, de um lado, e pela Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB), pelo PNE e pelo Censo da Educação Básica, de outro. 

Enquanto o Censo Demográfico identifica pessoas que não conseguem ou tem diferentes graus de dificuldade permanente para enxergar, ouvir, caminhar 

ou subir degraus ou ainda possuem alguma deficiência mental/intelectual permanente que limite as suas atividades habituais, a LDB, o PNE e o Censo da 

Educação Básica fazem referência às pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.  

O Censo da Educação Básica, entretanto, fornece apenas informações sobre a população que frequenta a escola, não permitindo, portanto, a identificação 

do quantitativo dos indivíduos fora da escola. 

Sendo assim, serão utilizados como dados da população com deficiência os dados totais de matrícula da educação especial. 

Conceitos e definições 

O indicador representa a proporção de indivíduos de 4 a 17 anos de idade com deficiência que frequentam a escola em relação à população total com 

deficiência nessa faixa etária.  

Unidade de medida % de Pessoas com Deficiência. 

Níveis de desagregação Estado e Municípios 

Periodicidade de atualização Anual 

Ficha Metodológica para o Indicador 4B 
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Indicador 4B Nacional Percentual de matrículas em classes comuns da educação básica de alunos de 4 a 17 anos de idade com deficiência, TGD e altas habilidades ou superdotação 

Conceitos e definições 

O indicador representa a proporção de matrículas em classes comuns do ensino regular e/ou da educação de jovens e adultos da educação básica de alunos 

de 4 a 17 anos de idade com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, em relação ao total geral de matrículas 

desses estudantes. Esse indicador informa apenas o percentual de matrículas desses alunos que estudam em classes comuns do ensino regular e/ou da EJA 

da educação básica, não captando outros fatores relacionados à qualidade da oferta de ensino, como o atendimento educacional especializado e o uso de 

salas de recursos multifuncionais, por exemplo. 

Fórmula de cálculo 

Fórmula de cálculo: 

Indicador 4B = (Matrículas totais em classes comuns da Educação Especial na Educação Básica de alunos de 4 a 17 anos de idade / Total de matrículas 

na educação básica de alunos de 4 a 17 anos de idade com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação) X 

100 = Percentual de matrículas em classes comuns da educação básica de alunos de 4 a 17 anos de idade com deficiência, TGD e altas habilidades ou 

superdotação 

Unidade de medida % de Pessoas. 

Variáveis que compõem o 

indicador, suas respectivas fontes 

e instituições produtoras 

• Para compor o numerador, contabiliza-se o total de matrículas na educação especial em classes comuns do ensino regular e educação de jovens e adultos.  

• Para compor o denominador, contabiliza-se o total de matrículas selecionadas em: classes comuns; e classes exclusivas - de escolas exclusivamente 

especializadas e/ou classes especiais do ensino regular ou da educação de jovens e adultos.  

• Utilizando-se a fórmula de cálculo do Indicador 4B, verifica-se o percentual das matrículas selecionadas que são de alunos da educação especial em 

classes comuns do ensino regular e na educação de jovens e adultos 
 

Níveis de desagregação Estado e Municípios  

Periodicidade de atualização Anual  

 

Dados disponíveis em: 

https://cidades.ibge.gov.br/ 

http://portal.inep.gov.br/censo-escolar 

http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/tabcgi.exe?popsvs/cnv/popbr.def 

  

https://cidades.ibge.gov.br/
http://portal.inep.gov.br/censo-escolar
http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/tabcgi.exe?popsvs/cnv/popbr.def
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3.4.3 – Estratégias da Meta 3 - Notas Técnicas/Observações/Ações 

Meta 4 Meta 4 - Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência, transtorno do espectro 

autista e altas habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado, 

preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos 

multifuncionais ou serviços especializados, públicos ou conveniados. 

Estratégias (da meta acima indicada) Prazo Previsões 

Orçamentárias 

Status Alcançou 

Estratégia? 
Notas Técnicas/Observações/Ações 

4.1) Garantir, junto aos órgãos competentes a oferta de 

educação inclusiva, vedada a exclusão do ensino regular sob 

alegação de deficiência e promovendo a articulação 

pedagógica entre o ensino regular e o atendimento 

educacional especializado. 

2025 Não há Contínuo Sim Salas de AEE, e professores nas escolas, porém existe a 

necessidade de novas salas de AEE. 

4.2) Contabilizar, para fins do repasse do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, as 

matrículas dos(as) estudantes da educação regular da rede 

pública que recebam atendimento educacional especializado 

complementar e suplementar, sem prejuízo do cômputo 

dessas matrículas na educação básica regular, e as matrículas 

efetivadas, conforme o censo escolar mais atualizado, na 

educação especial oferecida em instituições comunitárias, 

confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, 

conveniadas com o poder público e com atuação exclusiva 

na modalidade, nos termos da Lei nº 11.494, de 20 de junho 

de 2007. 

2025 Não há Contínuo Sim Os alunos que estão matriculados na rede pública e frequentam 

a APAE são contabilizados. 
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4.3) Promover, no prazo de vigência deste PME, a 

universalização do atendimento escolar à demanda manifesta 

pelas famílias de crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos com 

deficiência, transtorno do espectro autista e altas habilidades 

ou superdotação, observado o que dispõe a Lei nº 9.394, de 

20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases 

da educação nacional. 

2025 Programa 4006 

ação 2.11 

Contínuo Sim Nota técnica: sugere-se modificar a redação da estratégia para 

incluir além do atendimento das crianças de 0 a 3 anos e os 

alunos maiores de 17 anos. 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 4.3) Promover, no prazo de 

vigência deste PME, observado o que dispõe a Lei nº 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996- LDB- que estabelece as 

diretrizes e bases da educação nacional, e a Lei 13146/15 - 

Lei brasileira da inclusão, que prevê um cadastro inclusão 

para a universalização do atendimento escolar a demanda 

manifesta pelas famílias de crianças de 0 (zero) a 3 (três) 

anos e alunos maiores de 17 anos com deficiência, transtorno 

do espectro autista e altas habilidades ou superdotação. 

Articulação entre a assistência social e equipe multidisciplinar 

do AEE e parceria de qualificação com a APAE. 

Na APAE, é realizado o acolhimento para os responsáveis doas 

crianças de 0 a 3 que apresentam alguma e atendimento 

chamado “Casa Amarela”. 

4.4) Promover busca ativa da demanda não manifesta através 

das entidades que atendam crianças de 0 (zero) a 3 (três) 

anos com deficiência, transtorno do espectro autista e altas 

habilidades ou superdotação. 

2025 Não há Contínuo Sim Nota técnica: acrescentar no texto da estratégia o “Cadastro 

Inclusão” previsto na Lei Brasileira da Inclusão. 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 4.4) Promover busca ativa 

por meio de protocolo do Cadastro Inclusão, da demanda 

não manifesta através das entidades que atendam crianças 

de 0 (zero) a 3 (três) anos com deficiência, transtorno do 

espectro autista e altas habilidades ou superdotação. 

Solicitar junto a Secretaria de Inclusão Social e ao Conselho da 

Pessoa com deficiência cadastro da demanda não monitorada. 
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4.5) Manter, junto ao governo federal e ampliar ao longo 

deste Plano, salas de recursos multifuncionais de acordo com 

a demanda manifesta, em consonância as normas de 

acessibilidade, garantindo o repasse de recursos necessários 

para sua funcionalidade, provendo assim a aquisição dos 

materiais. 

2025 Programa 4006 

Ação 2.11 

Contínuo Sim Salas de recursos, em um total de 24, nas unidades de ensino 

públicas da rede. 

4.6) Garantir a formação continuada em educação especial, 

de no mínimo 40 horas/ano, da equipe de profissionais da 

educação e de apoio em educação especial. 

2025 Programa 4006 

ação 2.11 

Contínuo Sim Nota técnica: Acrescentar a palavra “inclusiva” para melhor 

entendimento da estratégia. 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 4.6) Garantir a formação 

continuada em educação especial e inclusiva, de no mínimo 

40 horas/ano, da equipe de profissionais da educação e de 

apoio em educação especial 

Projeto de formação continuada – 2019/2020. 

4.7) Favorecer a discussão da temática de educação especial 

de forma transversal as demais formações continuadas 

oferecidas a este público. 

2025 Não há Contínuo Sim Nota técnica: Substituir os termos “favorecer” por “promover 

a formação” e “especial” por “inclusiva” no texto da 

estratégia. 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 4.7) Promover a formação 

da temática de educação inclusiva, de forma transversal, 

junto as demais formações continuadas oferecidas aos 

profissionais da educação. 

Projeto de formação continuada – 2019/2020. 
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4.8) Garantir atendimento educacional especializado em 

salas de recursos multifuncionais ou serviços especializados, 

públicos ou conveniados, nas formas complementar e 

suplementar, a todos(as) alunos(as) com deficiência, 

transtorno do espectro autista e altas habilidades ou 

superdotação, matriculados na rede de ensino no município, 

conforme necessidade identificada por meio de avaliação 

feita por equipe especializada, ouvidos professores, a família 

e o aluno.  

2025 Programa 4006 

ação 2.11 

Contínuo  Sim Nota técnica: Substituir o termo “ouvidos” por “envolvendo”, 

no texto da estratégia. 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 4.8) Garantir atendimento 

educacional especializado em salas de recursos 

multifuncionais ou serviços especializados, públicos ou 

conveniados, nas formas complementar e suplementar, a 

todos(as) alunos(as) com deficiência, transtorno do espectro 

autista e altas habilidades ou superdotação, matriculados na 

rede de ensino no município, conforme necessidade 

identificada por meio de avaliação feita por equipe 

especializada, envolvendo professores, a família e o aluno. 

Salas de recursos multifuncionais 24 em funcionamento, com 36 

professores nas escolas. 

Os auxiliares de apoio em educação especial num total de 33. 

4.9) Estimular, de acordo com a necessidade local, a criação 

de centros multidisciplinares de apoio, pesquisa e assessoria, 

articulados com instituições acadêmicas e integrados por 

profissionais das áreas de saúde, inclusive terapia 

ocupacional e fisioterapia, assistência social, pedagogia, 

psicopedagogia, fonoaudiologia e psicologia, para apoiar o 

trabalho dos(as) professores da educação básica com os(as) 

alunos(as) com deficiência, transtorno do espectro autista e 

altas habilidades ou superdotação. 

2025 Não há Contínuo Não Nota técnica: Alteração da redação da estratégia incluindo os 

profissionais de neurologia e psiquiatria, por entender a 

necessidade destes profissionais na formação desta equipe 

multidisciplinar. 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 4.9) Estimular, de acordo 

com a necessidade local, a criação de centros 

multidisciplinares de apoio, pesquisa e assessoria, 

articulados com instituições acadêmicas e integrados por 

profissionais das áreas de saúde, inclusive terapia 

ocupacional e fisioterapia, assistência social, pedagogia, 

psicopedagogia, fonoaudiologia, psicologia, neurologia e 

psiquiatria, para apoiar o trabalho dos(as) professores da 

educação básica com os(as) alunos(as) com deficiência, 
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transtorno do espectro autista e altas habilidades ou 

superdotação. 

4.10) Manter e ampliar programas suplementares que 

promovam a acessibilidade instrumental, metodológica, 

atitudinal, comunicacional e arquitetônica nas instituições 

públicas, para garantir o acesso e a permanência dos(as) 

alunos(as) com deficiência, transtorno do espectro autista, 

por meio da oferta de transporte acessível e da 

disponibilização de material didático próprio e de recursos 

de tecnologia assistiva, assegurando no contexto escolar, em 

todas as etapas, níveis e modalidades de ensino, a 

identificação pela equipe especializada dos(as) alunos(as) 

com altas habilidades ou superdotação. 

2025 Programa 4006 

Ação 2.11 

Contínuo Sim Nota técnica: sugere-se adicionar a responsabilidade em 

promover a acessibilidade também das instituições privadas. 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 4.10) Manter e ampliar 

programas suplementares que promovam a acessibilidade 

instrumental, metodológica, atitudinal, comunicacional e 

arquitetônica nas instituições públicas e privadas, para 

garantir o acesso e a permanência dos(as) alunos(as) com 

deficiência, transtorno do espectro autista, por meio da 

oferta de transporte acessível e da disponibilização de 

material didático próprio e de recursos de tecnologia 

assistiva, assegurando no contexto escolar, em todas as 

etapas, níveis e modalidades de ensino, a identificação pela 

equipe especializada dos(as) alunos(as) com altas 

habilidades ou superdotação. 

Inaugurado em 2019 o Polo de Altas Habilidades. 

4.11) Garantir a oferta de educação bilíngue, em Língua 

Brasileira de Sinais - LIBRAS como primeira língua e na 

modalidade escrita da Língua Portuguesa como segunda 

língua, aos(às) alunos(as) surdos e com deficiência auditiva 

de 0 (zero) a 17 (dezessete) anos, em escolas inclusivas, nos 

termos do art. 22 do Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 

2005, e dos arts. 24 e 30 da Convenção sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência, bem como a adoção do Sistema 

Braille de leitura para cegos e surdocegos e do sistema FM 

para pessoas com deficiência auditiva. 

2025 Programa 4006 

Ação 2.11 

Contínuo Sim Na rede municipal todas as escolas que possuem alunos surdos 

há a presença de intérprete de libras e as unidades que possuem 

alunos cegos é disponibilizado material em Braille. 
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4.12) Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do 

acesso à escola e ao atendimento educacional especializado, 

bem como da permanência e do desenvolvimento escolar 

dos(as) alunos(as) com deficiência, transtorno do espectro 

autista e altas habilidades ou superdotação junto ao combate 

às situações de discriminação, preconceito e violência, com 

vistas ao estabelecimento de condições adequadas para o 

sucesso educacional, em colaboração com as famílias e com 

os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à 

infância, à adolescência e à juventude. 

2025 Programa 4006 

ação 2.11 

Contínuo Sim Palestras e acompanhamento da equipe de profissionais da 

Secretaria de Educação por meio do Departamento de Educação 

Especial. 

4.13) Fomentar e divulgar pesquisas voltadas para o 

desenvolvimento de metodologias, materiais didáticos, 

equipamentos e recursos de tecnologia assistiva, com vistas 

à promoção do ensino e da aprendizagem, bem como das 

condições de acessibilidade dos(as) estudantes com 

deficiência, transtorno do espectro autista e altas habilidades 

ou superdotação. 

2025 Não há Contínuo Parcial Nota técnica: sugere-se especificar de que forma as pesquisas 

nesta área serão incentivadas e ou divulgadas. Ex.: por meio de 

parcerias com Instituições de Ensino Superior e 

Organizações não governamentais (ONGs). 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 4.13) Fomentar e divulgar, 

por meio de parcerias com Instituições de Ensino Superior e 

Organizações não governamentais (ONGs), pesquisas 

voltadas para o desenvolvimento de metodologias, materiais 

didáticos, equipamentos e recursos de tecnologia assistiva, 

com vistas à promoção do ensino e da aprendizagem, bem 

como das condições de acessibilidade dos(as) estudantes com 

deficiência, transtorno do espectro autista e altas habilidades 

ou superdotação. 

4.14) Promover o desenvolvimento de pesquisas 

interdisciplinares para subsidiar a formulação de políticas 

públicas intersetoriais que atendam as especificidades 

educacionais de estudantes com deficiência, transtorno do 

espectro autista e altas habilidades ou superdotação que 

requeiram medidas de atendimento especializado. 

2025 Programa 4006 

ação 2.11 

Contínuo Não Parcerias realizadas com Instituições de Ensino Superior e 

Organizações não governamentais (ONGs). 



 

67 

4.15) Promover a articulação intersetorialmente entre órgãos 

e políticas públicas de saúde, assistência social e direitos 

humanos, em parceria com as famílias, com o fim de 

desenvolver modelos de atendimento voltados à 

continuidade do atendimento escolar, na educação de jovens 

e adultos, das pessoas com deficiência e transtorno do 

espectro autista com idade superior à faixa etária de 

escolarização obrigatória, de forma a assegurar a atenção 

integral ao longo da vida. 

2025 Programa 4006 

ação 2.11 

Contínuo Parcial Atendimento realizado pelo CEJA. 

4.16) Garantir a ampliação das equipes de profissionais da 

educação e de apoio para alunos com deficiência conforme 

LDB art. 61, Nota Técnica SEESP/GAB nº 19/2002 e o 

constante no item VI, artigo 10 da Resolução CNE/CEB 

4/2009, para atender à demanda do processo de 

escolarização dos(das) estudantes com deficiência, 

transtorno do espectro autista e altas habilidades ou 

superdotação. 

2025  Contínuo  Sim Nota técnica: sugere-se a supressão da expressão “ampliação”, 

visto que garantindo-se as equipes de profissionais da educação 

e de apoio para alunos com deficiência, entende-se que se for 

necessária sua ampliação devido a demanda recebida pelo 

município a mesma será realizada. 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 4.16) Garantir equipes de 

profissionais da educação e de apoio para alunos com 

deficiência conforme LDB art. 61, Nota Técnica 

SEESP/GAB nº 19/2002 e o constante no item VI, artigo 10 

da Resolução CNE/CEB 4/2009, para atender à demanda do 

processo de escolarização dos(das) estudantes com 

deficiência, transtorno do espectro autista e altas habilidades 

ou superdotação. 

4.17) Recomendar ao Conselho dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência a criação de indicadores de qualidade e política 

de avaliação e supervisão para o funcionamento de 

instituições públicas e privadas que prestam atendimento a 

pessoas com deficiência. 

2025 Não há Contínuo Sim Solicitar ao Conselho dos Direitos da Pessoa com Deficiência a 

criação e aprovação dos indicadores de qualidade. 

4.18) Promover, por iniciativa da Secretaria Municipal de 

Educação, junto aos órgãos de pesquisa, demografia e 

estatística competentes, a obtenção de informação detalhada 

2025 Não há Contínuo Não Solicitar ao Conselho dos direitos da pessoa com deficiência os 

dados e informações referentes a estratégia 4.18. 
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sobre o perfil das pessoas com deficiência, transtorno do 

espectro autista e altas habilidades ou superdotação de 0 

(zero) a 17 (dezessete) anos, bem como o atendimento na 

educação de jovens e adultos. 

4.19) Garantir a inclusão nos cursos de licenciatura e nos 

demais cursos de formação para profissionais da educação, 

inclusive em nível de pós-graduação, observado o disposto 

no caput do Art. 207 da Constituição Federal, dos 

referenciais teóricos, das teorias de aprendizagem e dos 

processos de ensino-aprendizagem relacionados ao 

atendimento educacional de alunos com deficiência, 

transtorno do espectro autista e altas habilidades ou 

superdotação. 

2025 Não há Contínuo Não Nota técnica: Substituir o verbo de ação no início da estratégia, 

visto que o município não possui autoridade para garantir a 

inclusão das teorias de aprendizagem e dos processos de ensino-

aprendizagem relacionados ao atendimento educacional de 

alunos com deficiência nas instituições de Ensino Superior do 

município, já que não somos responsáveis por esse 

acompanhamento e fiscalização. 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 4.19) Recomendar a 

inclusão nos cursos de licenciatura e nos demais cursos de 

formação para profissionais da educação, inclusive em nível 

de pós-graduação, observado o disposto no caput do Art. 207 

da Constituição Federal, dos referenciais teóricos, das 

teorias de aprendizagem e dos processos de ensino-

aprendizagem relacionados ao atendimento educacional de 

alunos com deficiência, transtorno do espectro autista e altas 

habilidades ou superdotação. 

4.20) Promover parcerias com instituições comunitárias 

confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, 

conveniadas com o poder público visando ampliar a oferta 

de formação continuada e a orientação de recursos que 

favoreçam a aprendizagem, assim como os serviços de 

acessibilidade necessários ao pleno acesso, participação e 

aprendizagem dos estudantes com deficiência, transtorno de 

espectro autista e altas habilidades ou superdotação 

matriculados na rede pública de ensino. 

2025 Não há Contínuo Parcial Nota técnica: Sugere-se supressão da palavra “pública” na 

estratégia, pois é de todas as escolas públicas e privadas podem 

buscar as parcerias citadas na estratégia. 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 4.20) Promover parcerias 

com instituições comunitárias confessionais ou filantrópicas 

sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, 

visando ampliar a oferta de formação continuada e a 

orientação de recursos que favoreçam a aprendizagem, 

assim como os serviços de acessibilidade necessários ao 

pleno acesso, participação e aprendizagem dos estudantes 
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com deficiência, transtorno de espectro autista e altas 

habilidades ou superdotação matriculados nas redes de 

ensino. 

4.21) Incentivar que as escolas de educação básica 

promovam espaços para a participação das famílias na 

elaboração do projeto político pedagógico na perspectiva da 

educação inclusiva. 

2025 Não há Contínuo Sim Existe uma articuladora na rede municipal que estimula a 

participação das famílias nos projetos políticos pedagógicos das 

unidades educacionais. 

4.22) Garantir o atendimento educacional em fonoaudiologia 

e psicologia, dentro das unidades de ensino da educação 

básica, para fins de prevenção e acompanhamento. 

2025 Programa 4006 

Ação 2.11 

Contínuo Sim Nota técnica: sugere-se a alteração da redação da estratégia 

4.22, para tornar o atendimento destes profissionais mais efetivo 

no dia a dia das unidades de ensino da educação básica. 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 4.22) Garantir o 

atendimento educacional em fonoaudiologia e psicologia, 

dentro das unidades de ensino da educação básica, para fins 

de prevenção e acompanhamento de forma sistematizada 

para o atendimento de um número de alunos a ser 

estabelecido, com carga horária de oito horas, realizando 

encaminhamentos de referência e contrarreferência, 

acessória as famílias e a escola. 

Parceria com CMDCA 2019 e 2020. 
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4.23) Garantir a participação do professor de atendimento 

educacional especializado nos momentos de planejamento 

dos professores de ensino regular, possibilitando trocas de 

experiência, informações e orientações que atendam as 

especificidades de todos os alunos. 

2025 Programa 4006 

Ação 2.11 

Contínuo Sim Os professores de Atendimento Educacional Especializado 

participam junto com os professores de turma nos 

planejamentos, orientando na formulação das atividades, 

buscando inclusive atender as especificidades de todos os 

alunos. 

4.24) Garantir o profissional auxiliar que atue no apoio às 

atividades de alimentação, higiene e locomoção, inclusive 

nas instituições privadas, sendo responsabilidade da própria 

instituição a oferta desse profissional, comprovado através 

de avaliação por equipe especializada, conforme a 

necessidade do aluno. 

2025 Programa 4006 

Ação 2.11 

Contínuo Sim Os auxiliares de apoio em educação especial em um total de 35 

profissionais efetivos e mais contratados em regime temporário 

conforme demanda. Esses profissionais participam junto com os 

professores nos planejamentos de turma, orientando na 

formulação das atividades, buscando atender as especificidades 

dos alunos que necessitam de atendimento especializado. 

4.25) Realizar estudo de caso entre professores de sala de 

aula e professores de atendimento educacional especializado 

no início do ano letivo e nas paradas pedagógicas. 

2025 Programa 4006 

Ação 2.11 

Contínuo Sim Nota técnica: sugere-se a alteração da redação da estratégia 

com acréscimo de expressões que asseguram o desenvolvimento 

pedagógico integral do aluno 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 4.25) Realizar e registrar 

estudo de caso entre professores de sala de aula e professores 

de atendimento educacional especializado no início do ano 

letivo e nas atividades pedagógicas, visando o 

reconhecimento das necessidades de aprendizagem, 

potencializando-as. 

4.26) Garantir, quando necessário, serviços e materiais 

pedagógicos, a fim de promover a alfabetização e 

aprendizagem dos alunos com deficiência, transtorno do 

espectro autista e altas habilidades ou superdotação. 

2025 Programa 4006 

ação 2.11 

Contínuo Sim Os materiais pedagógicos que promovem a alfabetização levam 

em consideração o público da educação especial  
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Considerações da Meta 4 

A Meta 4 do PME tem como enfoque a universalização do acesso à educação básica e ao 

atendimento educacional especializado (AEE) para a população de 4 a 17 anos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento (TGD) e altas habilidades ou superdotação. A Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996 (LDB/1996) estabelece que o atendimento 

educacional a essa população ocorra por meio da educação inclusiva, ou seja, preferencialmente 

na rede regular de ensino, com a garantia de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas 

ou serviços especializados, tanto de caráter público, conveniados ou privados. Já em 2015, Santa 

Catarina configurava entre os estados da federação que apresentaram resultados acima de 97% 

de alunos especiais em classes comuns. 

Para o monitoramento desses objetivos, foram selecionados os seguintes indicadores: 

- 4A – Percentual da população de 4 a 17 anos com deficiência que frequenta a escola. 

- 4B – Percentual de matrículas em classes comuns do Ensino Regular e/ou EJA da 

Educação Básica de alunos de 4 a 17 anos de idade com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. 

O indicador “4C - Percentual de matrículas na Educação Básica de alunos de 4 a 17 anos 

de idade com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento (TGD), altas habilidades ou 

superdotação que recebem Atendimento Educacional Especializado” até 2020, não era 

monitorado nos relatórios municipais. Porém, esse indicador aparece como um das forma de 

monitoramento na plataforma do Sistema Integrado de Monitoramento Execução e Controle do 

Ministério da Educação (Simec). O Simec é um portal operacional e de gestão do MEC, que trata 

do orçamento e monitoramento das propostas on-line do governo federal na área da educação, 

nele os gestores verificam o andamento dos Planos de Ações Articuladas (PAR) em suas cidades. 

Na abrangência do monitoramento realizado no município, essa meta está sendo atendida 

na sua totalidade. Porém, para realizar o cálculo dos indicadores tivemos dificuldades entre os 

dados apresentados para o cálculo dos percentuais nos valores divulgados pelo IBGE e dos 

valores apresentados no Censo da Educação. Isso se dá devido a questões metodológicas na coleta 

de dados e conceituais quanto as deficiências. Esse fato é corroborado no 2º Relatório de 

Monitoramento e Avaliação do PEE de 2018: 

Incialmente há que se destacar a existência de diferenças metodológicas (e 

conceituais) utilizada no Censo Demográfico de 2010 e no Censo da 

Educação Básica de 2014-2018. Em decorrência, a análise desta meta pode 

apresentar distorções. O primeiro, demográfico, identifica as pessoas por 

graus de dificuldades: as que não conseguem de modo algum (ver, ouvir, 

andar, subir escadas, dentre outras ações), as que têm grandes dificuldades, 

alguma dificuldade e nenhuma dificuldade. Além da subjetividade para 

identificar as pessoas com deficiência intelectual. O segundo, o Censo da 

Educação Básica, identifica as pessoas com deficiência, transtornos globais 
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do desenvolvimento (transtorno do espectro autista) e Altas 

Habilidades/Superdotação, gerando bases de dados diversificadas (SANTA 

CATARINA, 2020, p.13). 

Para o cálculo do Indicador 1A, utilizamos o a fórmula: (No de alunos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação atendidos conforme 

o censo escolar×100) ÷ No de alunos atendidos conforme o censo escolar na faixa etária. Porém 

essa fórmula ao ser utilizada apresenta as mesmas incongruências apontadas no 2º Relatório de 

Monitoramento e Avaliação do PEE, pois mudanças de terminologias e critérios de diagnósticos 

dificultam o cálculo. Ademais, existe um outro complicador para este Indicador, relacionado a 

inclusão, no Estado de Santa Catarina, o Transtorno do Déficit de Atenção/Hiperatividade 

(TDA/H) como sendo público da educação especial. Fato que não é reconhecido pelo MEC na 

sua base de cálculos, implicando que a nível nacional não são coletados dados sobre este 

transtorno. 
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3.5 – META 5 – ALFABETIZAÇÃO 

MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DAS METAS E ESTRATÉGIAS DO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

META SOBRE 

ALFABETIZAÇÃO 

Prazo da Meta 

Indicador 5A 
BIANUAL 

Prazo da Meta 

Indicador 5B 
BIANUAL 

Prazo da Meta 

Indicador 5C 
BIANUAL 

Meta 5 Alfabetizar todas as crianças durante o ciclo de alfabetização que compreende do 1ºao 3º ano do Ensino Fundamental. 

META DE REFERÊNCIA 

DO PNE 
Meta 5: alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3º (terceiro) ano do ensino fundamental. 

META DE REFERÊNCIA 

DO PEE 
Meta 5: Alfabetizar todas as crianças aos 6 (seis) anos de idade ou, até no máximo, aos 8 (oito) anos de idade no ensino fundamental. 

IMPORTÂNCIA DA 

META 

A alfabetização incluída nas Metas do Plano Nacional de Educação é estratégia para modificar o cenário dos processos de aprendizagem na 

alfabetização e aposta em um plano de gestão diferenciado, centrado na erradicação do analfabetismo, na diminuição da evasão escolar, na valorização 

do professor e na meritocracia. Outro fator que compromete a permanência das crianças na escola é a repetência no período que define os primeiros 

anos de escolarização no ensino fundamental e isso provoca elevadas taxas de distorção idade-série e culmina no abandono escolar. É necessário também 

entender a importância do papel do docente nesse processo de erradicação do analfabetismo que é proposto e idealizado pela meta, já que é este 

profissional que está envolvido diretamente com os alunos e que vai facilitar os meios e recursos para alcançar o já referido objetivo. Logo, é de grande 

necessidade que esses profissionais estejam sempre se atualizando e buscando uma formação continuada, que dê suporte aos novos desafios que a 

profissão traz. Nos dois primeiros anos do Ensino Fundamental, a ação pedagógica deve ter como foco a alfabetização, a fim de garantir amplas 

oportunidades para que os alunos se apropriem do sistema de escrita alfabética de modo articulado ao desenvolvimento de outras habilidades de leitura 

e de escrita e ao seu envolvimento em práticas diversificadas de letramentos (BRASIL, 2021, p. 59). 

NOTA TÉCNICA 

Na versão final da BNCC, ficou definido que o 2º ano passará a ser o prazo para que as crianças tenham se apropriado do sistema de escrita. 

Nos monitoramentos 2019 e 2020, observou-se que a meta não está alinhada as novas determinações do ciclo de alfabetização conforme a BNCC, 

solicitamos alteração da redação da Meta 5. 

SUGESTÃO DE 

ALTERAÇÃO 

Alfabetizar todas as crianças durante o ciclo de alfabetização que compreende até o 2ºano do Ensino Fundamental. 
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3.5.1 - Indicadores da Meta 5 

Meta 5 - Alfabetizar todas as crianças durante o ciclo de alfabetização que compreende do 1ºao 3º ano do Ensino Fundamental. 

INDICADOR 5A 
Percentual dos estudantes nos níveis de proficiência em LEITURA na ANA. Prazo: 2025 

Alcançou indicador: 

Sim 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 

Meta prevista              

Meta executada no período (dado 

oficial - INEP) 
63,16%  62,11%           

INDICADOR 5B 
Percentual dos estudantes nos níveis de proficiência em ESCRITA na ANA. Prazo:2025 

Alcançou indicador: 

Sim 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2016 

Meta prevista              

Meta executada no período (dado 

oficial - INEP) 
90,53%  86,63%           

INDICADOR 5C 
Percentual dos estudantes nos níveis de proficiência em MATEMÁTICA na ANA. Prazo: 2025 

Alcançou indicador: 

Sim 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2016 

Meta prevista              

Meta executada no período (dado 

oficial - INEP) 
64,71%  62,40%           
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3.5.2 – Nota Técnica dos Indicadores da Meta 5 

Ficha Metodológica para o Indicador 5A 

Meta 5 Alfabetizar todas as crianças durante o ciclo de alfabetização que compreende do 1ºao 3º ano do Ensino Fundamental. 

Indicador 5A Nacional Percentual dos estudantes nos níveis de proficiência em LEITURA na ANA 

Conceitos e definições Estudantes com nível de proficiência considerado suficiente (3=adequado + 4=desejável). Mede a competência de leitura do estudante. 

Fórmula de cálculo ((Nível 3 + Nível 4) = % de estudantes que realizaram a avaliação e alcançaram proficiência em LEITURA 

Unidade de medida % de estudantes 

Variáveis que compõem o indicador, suas 

respectivas fontes e instituições produtoras 
 

Variáveis Fontes Instituições 

NIVEL_LPO Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA) INEP 

Níveis de desagregação Estado e municípios. 

Periodicidade de atualização Bianual 

Desvantagens 

a) É o resultado inverso do indicador nacional.  

b) O resultado do estado é diferente do conjunto dos municípios porque na base de dados "os códigos dos Municípios e das Escolas que 

começam com o   dígito "6" são máscaras, isto é, são códigos fictícios". 

Vantagens 
É um indicador mais adequado para aferição da meta de alfabetizar a totalidade dos estudantes (100%), pois verifica quem atingiu nota 

mínima necessária para ser considerado apto, e não quem deixou de atingir, como faz o nacional. 
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Ficha Metodológica para o Indicador 5B 

Meta 5 Alfabetizar todas as crianças durante o ciclo de alfabetização que compreende do 1ºao 3º ano do Ensino Fundamental. 

Indicador 5B Nacional Percentual dos estudantes nos níveis de proficiência em ESCRITA na ANA 

Conceitos e definições Proporção de estudantes do 3° ano do Ensino Fundamental que atingiram os níveis de proficiência 4 e 5 na prova de escrita da ANA 

Fórmula de cálculo ((Nível 4 + Nível 5) = % de estudantes que realizaram a avaliação e alcançaram proficiência em ESCRITA 

Unidade de medida % de estudantes 

Variáveis que compõem o indicador, suas 

respectivas fontes e instituições produtoras 
  

Variáveis Fontes Instituições 

NIVEL_LPO Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA) INEP 

Níveis de desagregação Estado e municípios. 

Periodicidade de atualização Bianual 

Desvantagens 

a) É o resultado inverso do indicador nacional.  

b) O resultado do estado é diferente do conjunto dos municípios porque na base de dados "os códigos dos Municípios e das Escolas que 

começam com o dígito "6" são máscaras, isto é, são códigos fictícios". c) Conforme informação do INEP: nos testes de Escrita, houve 

mudanças metodológicas entre as edições de 2014 e 2016, o que impossibilita a comparabilidade dos dados. 

Vantagens 
É um indicador mais adequado para aferição da meta de alfabetizar a totalidade dos estudantes (100%), pois verifica quem atingiu nota 

mínima necessária para ser considerado apto, e não quem deixou de atingir, como faz o nacional. 

Ficha Metodológica para o Indicador 5C 
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Meta 5 Alfabetizar todas as crianças durante o ciclo de alfabetização que compreende do 1ºao 3º ano do Ensino Fundamental. 

Indicador 5C Nacional Percentual dos estudantes nos níveis de proficiência em MATEMÁTICA na ANA 

Conceitos e definições 
Estudantes com nível de proficiência considerado suficiente (3=adequado + 4=desejável). Mede a competência em matemática do 

estudante. 

Fórmula de cálculo ((Nível 3 + Nível 4) = % de estudantes que realizaram a avaliação e alcançaram proficiência em MATEMÁTICA 

Unidade de medida % de estudantes 

Variáveis que compõem o indicador, suas 

respectivas fontes e instituições produtoras 
 

Variáveis Fontes Instituições 

NIVEL_LPO Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA) INEP 

Níveis de desagregação Estado e municípios. 

Periodicidade de atualização Bianual 

Desvantagens 

a) É o resultado inverso do indicador nacional.  

b) O resultado do estado é diferente do conjunto dos municípios porque na base de dados "os códigos dos Municípios e das Escolas que 

começam com o dígito "6" são máscaras, isto é, são códigos fictícios". 

Vantagens 
É um indicador mais adequado para aferição da meta de alfabetizar a totalidade dos estudantes (100%), pois verifica quem atingiu nota 

mínima necessária para ser considerado apto, e não quem deixou de atingir, como faz o nacional. 
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Fonte de dados: 

 

DADOS DA REDE PÚBLICA/INEP 

MUNICÍPIOS 

ANFRI 

INDICADOR 5A 

Percentual dos estudantes nos níveis de proficiência em LEITURA na ANA 

2014 2016 

Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 4 % Monitoramento 
Nível 

1 
Nível 2 Nível 3 Nível 4 % Monitoramento 

Balneário Camboriú 6,18 30,66 45,27 17,89 63,16 6,98 30,9 40,2 21,91 62,11 

Balneário Piçarras 12,82 34,77 37,93 14,49 52,42 14,4 34,46 38,08 13,06 51,14 

Bombinhas 12,38 38,57 37,59 11,47 49,06 5,43 22,85 45,41 26,31 71,72 

Camboriú 15,22 35,96 36,64 12,18 48,82 13,48 31,3 41,84 13,37 55,21 

Ilhota 11 32,89 40,5 15,61 56,11 8,82 36,34 35,29 19,54 54,83 

Itajaí 8,68 32,95 44,3 14,06 58,36 11,01 30,67 41,64 16,68 58,32 

Itapema 4,93 25,81 49,03 20,24 69,27 9,67 31,9 40,99 17,44 58,43 

Luiz Alves 4,22 34,13 42,59 19,07 61,66 6,7 33,73 39,61 19,97 59,58 

Navegantes 6,7 21,35 48,97 22,98 71,95 17,32 34,81 34,55 13,32 47,87 

Penha 9,26 29,66 45,1 15,97 61,07 8,41 32,44 41,28 17,87 59,15 

Porto Belo 9,66 39,31 38,81 12,22 51,03 7,43 37,12 37,68 17,77 55,45 

INDICADOR 5B 

Percentual dos estudantes nos níveis de proficiência em ESCRITA na ANA 

MUNICÍPIOS 

ANFRI 

2014 2016 

Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 4 Nível 5 
% 

Monitoramento 
Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 4 Nível 5 

% 

Monitoramento 

Balneário Camboriú 2,23 5,85 1,39 71,9 18,63 90,53 4,69 8,48 0,2 67,45 19,18 86,63 

Balneário Piçarras 6,91 7,95 4,4 69,95 10,8 80,75 9,12 13,8 0,31 69,34 7,44 76,78 

Bombinhas 4,79 5,59 5,91 71,73 11,97 83,70 4,17 8,77 0 75,34 11,72 87,06 

Camboriú 5,03 9,76 5,1 64,24 15,87 80,11 5,67 9,58 0,77 71,65 12,33 83,98 

Ilhota 5,1 6,78 3,58 71,29 13,24 84,53 7,51 9,75 0,53 75,75 6,46 82,21 
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Itajaí 3,77 8,56 3,83 65,04 18,8 83,84 5,65 8,65 0,9 69,98 14,81 84,79 

Itapema 0,73 3,58 2,23 66,84 26,62 93,46 3,62 12,18 0,44 66,94 16,82 83,76 

Luiz Alves 4,16 4,64 2,27 61,11 27,81 88,92 6,62 6,04 0 77,52 9,82 87,34 

Navegantes 2,68 5,34 0,66 60,35 30,97 91,32 9,97 13,44 1,05 66,24 9,3 75,54 

Penha 5,34 8,06 3,68 63,15 19,77 82,92 7,09 17,55 0,49 64,82 10,05 74,87 

Porto Belo 4,07 4,68 2,52 75,61 13,13 88,74 4,01 8,45 0,65 75,57 11,31 86,88 

INDICADOR 5C 

MUNICÍPIOS ANFRI 

Percentual dos estudantes nos níveis de proficiência em MATEMÁTICA na ANA 

2014 2016 

Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 4 % Monitoramento Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 4 % Monitoramento 

Balneário Camboriú 7,79 27,51 23,7 41,01 64,71 8,06 29,54 23,02 39,38 62,40 

Balneário Piçarras 15,09 35,54 22,41 26,96 49,37 11,88 37,33 18,28 32,52 50,80 

Bombinhas 16,4 29,12 25,53 28,95 54,48 7,39 18,72 23,06 50,83 73,89 

Camboriú 17,59 38,1 19,91 24,4 44,31 13,46 34,21 22,32 30,01 52,33 

Ilhota 17,25 29,45 23,67 29,63 53,30 9,7 41,77 17,18 31,35 48,53 

Itajaí 10,12 29,42 24,89 35,57 60,46 11,82 26,76 21,74 39,69 61,43 

Itapema 5,83 26,39 24,39 43,39 67,78 10,13 28,17 25,14 36,56 61,70 

Luiz Alves 13,9 19,3 24,83 41,96 66,79 11,31 24,02 21,84 42,83 64,67 

Navegantes 8,18 19,04 22,4 50,38 72,78 18,84 32,98 20,13 28,05 48,18 

Penha 11,32 34,1 21,66 32,93 54,59 11,99 24,76 24,49 38,75 63,24 

Porto Belo 15,11 31,5 22,13 31,26 53,39 9,38 35,63 26,76 28,22 54,98 

 

Fonte: http://portal.inep.gov.br. 

 

http://portal.inep.gov.br/
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3.5.3 – Estratégias da Meta 5 - Notas Técnicas/Observações/Ações 

Meta 5 Alfabetizar todas as crianças durante o ciclo de alfabetização que compreende do 1ºao 3º ano do Ensino Fundamental. 

Estratégias (da meta acima indicada) Prazo Previsões 

Orçamentárias 

Status Alcançou 

Estratégia 
Notas Técnicas/Observações/Ações 

5.1) Estruturar os processos pedagógicos de alfabetização, 

por meio de formações e trocas de experiências, nos Anos 

Iniciais do Ensino Fundamental articulando-os com as 

estratégias desenvolvidas na Educação Infantil e com 

Apoio Pedagógico específico na área de alfabetização. 

2024 Não há Contínuo Sim Realização de encontros no projeto de formação continuada de 

2019/2020. 

Conclusão do PNAIC em abril de 2019. 

5.2) Estimular a permanência dos professores 

alfabetizadores para o ciclo de alfabetização que 

compreende do 1º ao 3º ano do Ensino Fundamental 

garantindo, a formação continuada e prevendo, até o 4º ano 

de vigência deste plano, a revisão da gratificação de função 

no Estatuto do magistério. 

2019 Programa: 4006 

Ação:2.9 

PPA 

Contínuo Sim Nota Técnica - manter a modificação do monitoramento de 2017 

que sugere a exclusão desta estratégia. 

A gratificação de função de 30% já está prevista no plano de cargos 

e salários do magistério. 

5.3) Garantir a aplicabilidade dos instrumentos de 

avaliação nacional e municipal, durante o ciclo de 

alfabetização bem como estimular as escolas a criarem os 

seus próprios instrumentos de avaliação e monitoramento. 

2024 Não há Contínuo  Sim Nota Técnica - Alteração da redação de acordo com os regimentos 

e Projetos Políticos Pedagógicos das escolas e a sua abrangência. 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 5.3) Garantir a aplicabilidade 

dos instrumentos de avaliação nacional e municipal, durante o ciclo 

de alfabetização, bem como estimular as escolas a criarem e 

ampliarem os seus próprios instrumentos de avaliação e 

monitoramento de acordo com seus regimentos e Projetos Políticos 

Pedagógicos. 

Proposta de ação: elaboração de avaliação municipal da 

alfabetização com banco de questões retiradas das avaliações 

nacionais anteriores. 
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5.4) Selecionar, certificar e divulgar tecnologias 

educacionais para a alfabetização de crianças, asseguradas 

de métodos e propostas pedagógicas, bem como o 

acompanhamento dos resultados nos sistemas de ensino em 

que forem aplicadas, devendo ser disponibilizadas, 

preferencialmente, como recursos educacionais abertos. 

2024 Programa: 4006 

Ação: 2.9 

PPA 

Contínuo Sim Os alunos são atendidos conforme agendamento nas unidades de 

ensino nos laboratórios de informática. 

5.5) Fomentar o desenvolvimento de tecnologias 

educacionais e de práticas pedagógicas inovadoras que 

assegurem a alfabetização e favoreçam a melhoria do fluxo 

escolar e a aprendizagem dos estudantes, consideradas as 

diversas abordagens metodológicas e sua efetividade. 

2024 Não há Contínuo Sim Divulgação dos trabalhos inscritos para o Seminário da Educação 

de 2019/2020, por meio da apresentação oral e banner. 

Critério de Educação Inovadora. 

Palestra com: Casagrande e Regina Chudo, em 26 de novembro de 

2020. 

5.6) Promover e estimular, anualmente a formação 

continuada de professores para a alfabetização de crianças, 

com foco nas novas tecnologias educacionais e práticas 

pedagógicas inovadoras, estimulando a articulação com 

programas de pós-graduação stricto sensu. 

2024 Não há Contínuo Sim Formação continuada no Instituto Federal Catarinense. Em 

consonância, com o projeto de formação continuada 2019. 

5.7) Garantir políticas públicas para a alfabetização das 

pessoas com deficiência, considerando as suas 

especificidades, inclusive a alfabetização bilíngue de 

pessoas surdas, sem estabelecimento de terminalidade 

temporal. 

2024 Não há Contínuo Sim Atendimento realizado pelo departamento de educação especial. 

5.8) Promover, em consonância com as Diretrizes do Plano 

Nacional do Livro e da Leitura, a formação de leitores e a 

capacitação de professores, bibliotecários e agentes da 

comunidade para atuarem como mediadores da leitura. 

2024 Programa: 4006 

Ação: 2.9 

PPA 

Contínuo Sim Projeto formação continuada 2019/2020 - atende os profissionais 

das bibliotecas escolares. 
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5.9) Acompanhar o cumprimento da lei Municipal de 

Incentivo à leitura (LEI Nº 3242, de 14 de fevereiro de 

2011). 

2024 Não há Contínuo Sim Adesão ao PNLD literário, 2021. 

5.10) Promover, a capacitação de professores de 

musicalização que atuam, nos Anos Iniciais, nas escolas da 

Rede Municipal de Ensino assegurando ambientes e 

materiais adequados para o desenvolvimento do trabalho. 

2024 Programa: 4006 

Ação: 2.9 e 2.12 

PPA 

Contínuo Sim Nota Técnica 7- manter a modificação sugerida no monitoramento 

de 2017, substituindo a palavra capacitação por formação. 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 5.10) Promover, a formação de 

professores de musicalização que atuam, nos Anos Iniciais, nas 

escolas da Rede Municipal de Ensino assegurando ambientes e 

materiais adequados para o desenvolvimento do trabalho. 

Projeto de formação continuada 2019/2020. 

5.11) Garantir a inclusão de alunos das diversas 

nacionalidades, no ciclo de alfabetização, proporcionando 

adaptação escolar e aulas de Apoio Pedagógico que 

atendam suas necessidades. 

2024 Programa: 4006 

Ação:2.9 

PPA 

Contínuo Sim Aulas de apoio aos alunos Imigrantes, fazer levantamento da 

realidade atual para atender essa demanda todos os anos. 

5.12) Aderir aos Programas e Projetos do Ministério de 

Educação - MEC que favoreçam a aprendizagem em todas 

as etapas, oferecendo todo o suporte necessário para sua 

implementação e realização no município. 

2024 Não há Contínuo Sim Todos os programas disponibilizados pelo Governo Federal estão 

em andamento no município. 
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Considerações da Meta 5 

Em relação ao Indicador 5A para estudantes com proficiência insuficiente em Literatura 

(nível da escala de proficiência) o município atingiu em 2016 um valor significativo no ANA 

de 2016, quando comparado com o nível estadual e nacional. Porém, o cálculo realizado no 

monitoramento foi em relação à média geral e não em relação as quatro avaliações N1, N2, N3 

e N4. O ANA (Avaliação Nacional da Alfabetização) realizado pelo Inep aponta valores 

preocupantes quanto a formatação da Política Nacional de Alfabetização, revelado pelos 

resultados nacionais de 2016 e divulgados pelo Inep. 

De acordo com a ANA, os níveis de alfabetização dos brasileiros em 

2016 são praticamente os mesmos que em 2014. O desempenho dos 

estudantes do terceiro ano do ensino fundamental matriculados nas 

escolas públicas permaneceu estatisticamente estagnado na avaliação 

durante esse período. Os resultados revelam ainda que parte 

considerável dos estudantes, mesmo havendo passado por três anos de 

escolarização, apresentam níveis de proficiência insuficientes para a 

idade. A terceira edição da ANA foi aplicada pelo Inep entre 14 e 25 de 

novembro de 2016. Foram avaliadas 48.860 escolas, 106.575 turmas e 

2.206.625 estudantes (BRASIL, 2020, online). 

Com o objetivo de combater a estagnação dos baixos índices registrados pela ANA 2016, 

o Ministério da Educação lançou a Política Nacional de Alfabetização, com um conjunto de 

iniciativas que envolvem a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), a formação de 

professores, o protagonismo das redes e o Programa Nacional do Livro Didático. 

A Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA) foi lançada pelo INEP/MEC no ano de 

2013 e foi o primeiro indicador nacional de alfabetização escolar produzido pelo governo 

brasileiro, representando um dos eixos de implementação do Pacto Nacional pela Alfabetização 

na Idade Certa (Pnaic/2012) que foi integrado ao Sistema de Avaliação da Educação Básica 

(Saeb) de 2013). 

Nos resultados apresentados da ANA/2014 em Santa Catarina, 9% dos estudantes do 3º 

ano do ensino fundamental ainda não liam palavras com estrutura silábica canônica (que 

aparecem na ordem: consoante, vogal, consoante, vogal...) e não canônicas. Nessa mesma 

avaliação os estudantes com proficiência insuficiente em Leitura, apresentaram nível 1 da 

escala de proficiência, a maior concentração registrada no nível 3 de proficiência, com o valor 

de 43% (SANTA CATARINA 2020). 

O Indicador 5B, verifica estudantes com proficiência insuficiente em Escrita, níveis 1, 

2 e 3 da escala de proficiência. No monitoramento realizado em 2016, o município apresentou 

o valor de 13,5%, não especificando os 5 níveis descritos tanto no monitoramento nacional 
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quanto estadual. Salientamos que a média nacional, a proficiência em Escrita nível 4 da escala 

é de aproximadamente 57%, apresentado nas duas únicas edições da ANA, 2014 e 2016. 

Para o Indicador 5C, o município apresentou 37,8% em 2016, próximo do valor 

Nacional, nas duas edições do ANA 2014 e 2016, do nível 2 com a maior concentração de 

estudantes com pouco mais de 30% dos estudantes avaliados. 

É importante destacar que a ANA foi realizado com alunos do 3 ano do ensino 

fundamental, apresentando de forma geral resultados desagregados e certa estagnação no 

desempenho dos estudantes avaliados. Isso demonstra a necessidade de novos testes e 

avaliações como o ANA para melhor avaliar os indicadores de desempenho dos estudantes para 

melhor acompanhamento da Meta 5. Após a aprovação da BNCC em 2017, o ciclo de 

alfabetização foi antecipado para o 2º ano do Ensino Fundamental para que as crianças 

aprendam a ler, escrever e contar, o 3º ano passa a ser considerando o processo continuo com 

maior foco na ortografia. 

O monitoramento realizado em 2017, 2018, 2019 e 2021, propõe a alteração do texto da 

Meta 5 justamente para que possa alfabetizar todas as crianças durante o ciclo de alfabetização 

compreendido entre o 1º e 2º ano da Educação Fundamental, conforme a nova BNCC. Essa 

alteração deixa a Meta 5 em maior em consonância com a mesma meta do Plano Estadual de 

Educação (PEE): “Meta 5 - Alfabetizar todas as crianças aos 6 (seis) anos de idade ou, até no 

máximo, aos 8 (oito) anos de idade no ensino fundamental” (SANTA CATARINA, 2020, p.15). 

No momento não existe nenhuma avaliação nacional que faça o levantamento de dados 

dos alunos em relação a proficiência em Literatura, proficiência em Escrita e proficiência em 

Matemática dos estudantes. Esse fator dificulta a avaliação e monitoramento dos indicadores 

da Meta 5. Estamos no aguardo de uma novo modelo de avaliação da educação básica nacional 

disponibilizada pelo Saeb (Sistema de Avaliação da Educação Básica). 
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3. 6– META 6 – EDUCAÇÃO INTEGRAL 

MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DAS METAS E ESTRATÉGIAS DO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

META SOBRE 

EDUCAÇÃO 

INTEGRAL 

Prazo da Meta 

Indicador 6A 

2025 

Prazo da Meta 

Indicador 6 B 

2025 

META 6 
Oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 60% (sessenta por cento) nas escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 40% (quarenta 

por cento) dos estudantes da educação básica, até o final da vigência do Plano. 

META DE REFERÊNCIA 

DO PNE 

Oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e 

cinco por cento) dos (as) alunos (as) da educação básica. 

META DE REFERÊNCIA 

DO PEE 

Meta 6: Oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 65% (sessenta e cinco por cento) nas escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 

40% (quarenta por cento) dos estudantes da educação básica, até o final da vigência deste Plano. 

IMPORTÂNCIA DA 

META 

A meta 6 aponta que a extensão do horário escolar deve vir acompanhada da “ampliação progressiva da jornada de professores em uma única escola”. 

A dedicação exclusiva de professores é vista como um dos pontos centrais da educação integral. 

A educação oferecida em tempo integral não corresponde a apenas ampliar o tempo de permanência dos educandos na escola ou sob responsabilidade 

dela. Significa inclusive realizar um salto qualitativo na oferta educacional. 

NOTA TÉCNICA 

ALINHAR A META 6 COM A META DE REFENCIA DO PNE, dessa forma alterações nos valores percentuais de 60% para 50% e de 40% para 

25%, ao formular este plano as verbas direcionadas à educação previam maior investimento sendo que houve cortes. 

Nos monitoramentos realizados em 2017, 2018 e 2019 pode-se perceber corte de investimentos direcionados para esse fim com a política de exploração 

do petróleo no pré sal. 

SUGESTÃO DE 

ALTERAÇÃO 

Oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) nas escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e 

cinco por cento) dos estudantes da educação básica, até o final da vigência do Plano. 
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3.6.1 - Indicadores da Meta 6 

Meta 6 - Oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 60% (sessenta por cento) nas escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 40% (quarenta por cento) dos 

estudantes da educação básica, até o final da vigência do Plano. 

INDICADOR 6A 
Percentual de alunos da educação básica publica em tempo integral. Prazo: 2025 Alcançou indicador: Não 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 

Meta prevista            40%  

Meta executada no período (dado 

oficial - INEP) 
15,2% 16,5% 13,4% 18,2% 12,2% 13,3% 13,3%       

Meta executada – INEP/MEC/PEE 18,2% 19,2% 17,5% 18,2% 16,7%         

INDICADOR 6 B 

Percentual de ESCOLAS PÚBLICAS que ofertam matrículas em tempo integral para pelo menos, 

25% dos alunos matriculados. 
Prazo: 2025 Alcançou indicador: Não 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 

Meta prevista            60%  

Meta executada no período (dado 

oficial – INEP/IBGE) 
     24,62 25,09%       

Meta executada – INEP/MEC/PEE 36,9% 38,5% 36,1% 37,2% 35,4%         
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3.6.2 – Nota Técnica dos Indicadores da Meta 6 

Dados e Indicadores para Monitoramento e Avaliação dos Planos Municipais de Educação 

Ficha Metodológica para o Indicador 6A 

Meta 6 
Oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 60% (sessenta por cento) nas escolas públicas, de forma a atender, pelo 

menos, 40% (quarenta por cento) dos estudantes da educação básica, até o final da vigência do Plano. 

Indicador 6A Nacional Percentual de alunos da educação básica publica em tempo integral. 

Conceitos e definições 
Percentual de alunos que estão matriculadas no município na Educação Básica. Mede o grau de atendimento municipal escolar na educação 

em tempo integral por aluno. 

Cálculo 
(Soma das matrículas da ETI por nível/etapa / total de matrículas da Educação Básica Pública) X 100 = Percentual de alunos da educação 

básica pública que pertencem ao público-alvo da ETI e que estão em jornada de tempo integral 

Unidade de medida % de Alunos. 

Variáveis que compõem o indicador, suas 

respectivas fontes e instituições produtoras 
 

Variáveis Fontes Instituições 

  

Alunos da Educação Básica em Tempo Integral 

Censo Escolar INEP 
TP_ETAPA_ENSINO 

Total de matrículas da Educação Básica em todos os níveis e etapas de 

todas as redes públicas de ensino 

Níveis de desagregação Estado e municípios. 

Periodicidade de atualização Anual 

Ficha Metodológica para o Indicador 6B 
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Meta 6 
Oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 60% (sessenta por cento) nas escolas públicas, de forma a atender, pelo 

menos, 40% (quarenta por cento) dos estudantes da educação básica, até o final da vigência do Plano. 

Indicador 6A Nacional 
Percentual de escolas públicas da educação básica que possuem, pelo menos, 25% dos alunos do público-alvo da ETI em jornada de tempo 

integral 

Conceitos e definições Percentual de ESCOLAS PÚBLICAS que ofertam matrículas em tempo integral para pelo menos, 25% dos alunos matriculados. 

Cálculo 

(Soma dos percentuais já organizados pelo INEP, por nível e etapa a partir da sistematização de escolas que ofertam a partir de 25% das 

matrículas em ETI do total de matrículas da Educação Básica / total de escolas públicas de educação básica do município) X 100 = 

Percentual de ESCOLAS que ofertam matrículas em tempo integral para pelo menos, 25% dos alunos matriculados 

Unidade de medida % de Escolas. 

Variáveis que compõem o indicador, suas 

respectivas fontes e instituições produtoras 
 

Variáveis Fontes Instituições 

 

Escolas de Educação Básica que ofertam Educação em Tempo Integral para 

25% ou mais dos estudantes 

Censo Escolar INEP TP_ETAPA_ENSINO 

Total de Escolas Públicas de Educação Básica do Município 

Níveis de desagregação Estado e municípios. 

Periodicidade de atualização Anual 

 

Disponível em: https://cidades.ibge.gov.br/; http://portal.inep.gov.br/censo-escolar, http://www.sed.sc.gov.br/professores-e-gestores/16970-plano-estadual-de-educacao. 

 

  

https://cidades.ibge.gov.br/
http://portal.inep.gov.br/censo-escolar
http://www.sed.sc.gov.br/professores-e-gestores/16970-plano-estadual-de-educacao
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Dados disponíveis em: 

https://cidades.ibge.gov.br/ 

http://portal.inep.gov.br/censo-escolar 

http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/tabcgi.exe?popsvs/cnv/popbr.def 

 

https://cidades.ibge.gov.br/
http://portal.inep.gov.br/censo-escolar
http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/tabcgi.exe?popsvs/cnv/popbr.def
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3.6.3 – Estratégias da Meta 6 - Notas Técnicas/Observações/Ações 

Meta 6 Oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 60% (sessenta por cento) nas escolas públicas, de forma a atender, 

pelo menos, 40% (quarenta por cento) dos estudantes da educação básica, até o final da vigência do Plano. 

Estratégias (Meta acima indicada) Prazo Previsões 

Orçamentárias 

Status Alcançou 

Estratégia? 
Notas Técnicas/Observações/Ações 

6.1) Promover, com o apoio da União, do Estado e do 

Município, a oferta de educação básica pública em tempo 

integral, por meio de atividades de acompanhamento 

pedagógico e multidisciplinares, inclusive artísticas, 

culturais e esportivas, de forma que o tempo de 

permanência dos estudantes na escola e/ou centros de 

contraturno ou sob suas responsabilidades, passe a ser 

igual a 7 (sete) horas diárias durante todo o ano letivo, 

com a ampliação progressiva da jornada de professores 

em uma única escola. 

2025 Programa: 4006 

Ação: 

2.9, 2.12 e 2.26 

PPA 

Contínuo Sim Atendimento no projeto Oficinas e atendimento das crianças 

nos núcleos de ensino. 

6.2) Instituir, em regime de colaboração da União, Estado, 

Município e comunidade local, programa de construção 

ou adequação de centros de contraturno e escolas com 

padrão arquitetônico e de mobiliário adequado para 

atendimento em tempo integral, prioritariamente em 

comunidades carentes ou com maior índice de 

vulnerabilidade social. 

2025 Programa: 4006 

Ação: 2.9 

PPA 

Contínuo Sim O município desenvolve suas atividades educacionais em 

regime de colaboração da União e do Estado e dessa forma 

adequando quando possível os centros de contraturno e as 

escolas com padrão arquitetônico, mobiliário adequado para 

atendimento em tempo integral. Sempre priorizando 

comunidades carentes ou com maior índice vulnerabilidade 

social. 
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6.3) Aderir, em regime de colaboração, ao programa 

nacional de ampliação e reestruturação das escolas 

públicas, por meio da instalação de quadras poliesportivas 

cobertas, piscinas, laboratórios, inclusive de informática, 

espaços para atividades culturais, bibliotecas, auditórios, 

cozinhas, refeitórios cobertos, depósitos adequados para 

armazenar alimentícios, banheiros e outros equipamentos, 

bem como da produção de material didático e da 

formação de recursos humanos para a educação em tempo 

integral. 

2025 Programa: 4006 

Ação: 2.9 

PPA 

Contínuo Sim Nota técnica: Manter a modificação do monitoramento de 

2017, suprimindo a instalação de piscinas. 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 6.3) Aderir, em regime de 

colaboração, ao programa nacional de ampliação e 

reestruturação de escolas públicas, por meio da instalação 

de quadras poliesportivas cobertas, laboratórios, inclusive 

de informática, espaços para atividades culturais, 

bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios cobertos, 

depósitos adequados para alimentícios, banheiros e outros 

equipamentos, bem como da produção de material didático 

e da formação de recursos humanos para a educação em 

tempo integral. 

CEAC, unidade da rua Canelinha. 

6.4) Garantir através de projetos específicos e aprovados 

pela Secretaria de Educação, a articulação da escola e 

centros de atendimento contraturno com os diferentes 

espaços educativos, artísticos, culturais e esportivos e 

com equipamentos públicos, como centros comunitários, 

bibliotecas, praças, parques, praia, museus, teatros, 

cinemas, planetários e zoológico. 

2025 Programa: 4006 

Ação: 2.9 

PPA 

Contínuo Sim Nota técnica: Alterar o verbo inicial, pois os projetos referidos 

já acontecem na rede e suprimir a questão dos projetos 

específicos e aprovação da Secretaria de Educação, pois seria 

inviável todos os projetos, inclusive os referentes as escolas 

particulares serem apreciados e aprovados pela SEDUC com 

tempo hábil para sua aplicação. 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 6.4) Fomentar a 

articulação da escola e os diferentes centros de 

atendimento com diferentes espaços educativos, artísticos, 

culturais e esportivos e com equipamentos públicos, como 

centros comunitários, bibliotecas, praças, parques, praia, 

museus, teatros, cinemas, planetários e zoológico. 

O Projeto Oficinas articula atividades no contraturno para toda 

comunidade educacional. 
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6.5) Garantir a educação em tempo integral para pessoas 

com deficiência, transtornos do espectro autista e altas 

habilidades ou superlotação na faixa etária de 4 (quatro) a 

17 (dezessete) anos de idade, assegurando atendimento 

educacional especializado complementar e suplementar 

ofertado em salas de recursos multifuncionais ou em 

instituições especializadas. 

2025 Programa: 4006 

Ação: 2.9 

PPA 

Contínuo Sim Nota técnica: Acrescentar no início do texto o termo “oferta 

de” tendo vista que o município já oferta o atendimento 

educacional especializado e ficando a escolha dos pais realizá-

lo ou não. Suprimir a última parte do parágrafo pois já está 

contemplada na meta 4 (estratégia 4.8), ademais, sugere-se 

encaminhar a Estratégia 6.5 para a Meta 4. 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 6.5) Garantir a oferta de 

educação em tempo integral para pessoas com deficiência, 

transtorno do espectro autista e altas habilidades ou 

superdotação na faixa etária de 4 (quatro) a 17 (dezessete) 

anos de idade. 

6.6) Adotar medidas para otimizar o tempo de 

permanência dos estudantes na escola e centros de 

contraturno, direcionando a expansão da jornada para o 

efetivo trabalho escolar, combinado com atividades 

recreativas, esportivas, culturais, artísticas e ações de 

educação nutricional e de educação para a saúde, Meio 

Ambiente e segurança. 

2025 Não há Contínuo Sim Nota técnica: Alterar o texto da redação da estratégia para 

torná-la mais suscita e clara. 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 6.6) Adotar medidas para 

otimizar o tempo de permanência dos estudantes na escola 

e centros de contraturno, direcionando a expansão da 

jornada com atividades recreativas, esportivas, culturais, 

artísticas, ações de educação nutricional, saúde, Meio 

Ambiente e segurança. 

6.7) Assegurar alimentação escolar que contemple a 

necessidade nutricional diária dos estudantes que 

permanecem na escola e centros de contraturno em tempo 

integral, conforme legislação específica. 

2025 Programa: 4006 

Ação: 2.26 

PPA 

Contínuo Sim A rede municipal de ensino assegura alimentação escolar que 

contemple a necessidade nutricional diária dos estudantes que 

permanecem na escola e centros de contraturno em tempo 

integral, conforme legislação específica. 

6.8) Viabilizar por meio de legislação municipal que o 

projeto Oficinas de Ensino Complementar seja 

transformado em Centro de Atendimento de Contraturno, 

com sede própria e toda a infraestrutura necessária para 

atender em tempo integral. 

2017 Não há Concluída Sim Existe na rede municipal de educação uma sede do projeto 

Oficinas de Ensino Complementar seja transformado em 

Centro de Atendimento de Contraturno, com sede própria e 

toda a infraestrutura necessária para atender em tempo integral 
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6.9) Apoiar as atividades do Centro de Atendimento de 

contraturno e escolas integrais subsidiando seu 

funcionamento com apoio material e profissional e 

garantia da regência de classe. 

2025 Programa: 4006 

Ação:2.12 

PPA 

Contínuo Sim Nota técnica: Acrescentar pagamento da regência de classe 

para os profissionais da educação que segundo lei vigente têm 

direito a recebê-la. 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 6.9) Apoiar as atividades 

do Centro de Atendimento de Contraturno e escolas 

integrais subsidiando seu funcionamento com apoio 

material e profissional e garantir a regência de classe aos 

profissionais da educação que têm direito a ela. 

Aquisição de materiais para banda, arte e educação física. 

6.10) Regularizar por meio de legislação pertinente o 

funcionamento das escolas que aderirem o atendimento 

em tempo integral estipulando carga horária dos 

professores bem como número e formato das oficinas a 

serem ofertadas. 

2017 Não há Concluído Sim A LEI Nº 3951, DE 30 DE JUNHO DE 2016, dispõe sobre a 

Criação do Centro Educacional de Atendimento no 

Contraturno - CEAC, cria Cargos que menciona, dando outras 

providencias. 

6.11) Implementar nas unidades de atendimento integral, 

oficinas de leitura, produção textual e matemática. 

2024 Não há Contínuo Não Nota técnica: Esclarecer no texto da estratégia que nas 

oficinas de leitura, produção textual e matemática são 

utilizadas diferentes estratégias de ensino. 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 6.11) Implementar nas 

unidades de atendimento integral, oficinas de leitura, 

produção textual e matemática utilizando estratégias 

diferenciadas do ensino formal. 

6.12) Ampliar a oferta de língua estrangeira no centro de 

atendimento de contraturno. 

2025 Programa: 4006 

Ação: 2.12 

PPA 

Contínuo Sim Nota técnica: Acrescentar a estratégia a necessidade da 

existência de material didático para apoio do estudante e do 

professor, pois sua inexistência inviabiliza a ampliação da 

oferta de vagas. 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 6.12) Ampliar a oferta de 

língua estrangeira no centro de atendimento de 

contraturno, com auxílio de material de apoio específico, 
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que poderá ser buscado por meio de parcerias para sua 

elaboração ou aquisição. 

6.13) Promover a articulação curricular, na perspectiva de 

um currículo integrado que envolva todas as atividades 

ofertadas no ambiente escolar, favorecendo o 

planejamento coletivo em torno da proposta pedagógica 

da instituição. 

2025 Não há Contínuo Sim A nova proposta pedagógica do município está em estudo. 

6.14) Promover a aproximação entre a escola integral, as 

famílias e a comunidade, mediante atividades que visem a 

responsabilização e a interação com o projeto 

educacional, estabelecendo parcerias com órgãos e 

entidades de atendimento e assistência à criança e ao 

adolescente. 

2025 Não há Contínuo Sim Parceria com os conselhos municiais CMDCA, COMAD e 

outros. 
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Considerações da Meta 6 

O resultado aferido no município de Balneário Camboriú pelo Indicador 6A, no ano de 

2016 a 2019, são respectivamente 20,9% e 21,9%. Esses percentuais de alunos da educação 

básica pública, pertencentes ao público da Educação em Tempo Integral, estão em jornada com 

mais de 7 horas de atendimento conforme dados do Censo Escolar. 

Os dados sugerem que a meta não será atingida até o final da vigência deste plano, 

apesar do crescimento de 1% entre os anos de 2016 a 2019. No monitoramento do Plano existe 

Nota Técnica para o alinhamento desta Meta com os valores estabelecidos no PNE: 60% para 

50% de educação em tempo integral nas escolas públicas e de 40% para 25% da totalidade dos 

alunos até o final do Plano. 

Caso a Meta 6 seja alterada, conforme sugestão da Equipe de Monitoramento, para 

atingir os valores estabelecidos na Meta 6, é necessário incrementar anualmente o número de 

matrículas em tempo integral em 5,62% ao ano, o oferecimento de vagas em tempo integral até 

2025. 

Em Santa Catarina, em 2018, existiam 1.256.506 estudantes de tempo integral, 

correspondendo 16,7% dos estudantes, com 4.881 escolas de tempo integral (SANTA 

CATRARINA, 2020). Com esse panorama apresentado para a série histórica desse indicador, é 

necessário políticas educacionais para o aumento da oferta de vagas na rede pública que priorize 

o atendimento em tempo integral, para manter ou atingir os mínimos estabelecido no indicador 

desta meta. 

Salientamos que até 2019, o Indicador 6B não era utilizado para o monitoramento da 

meta, por esse motivo apresentamos somente os dados do monitoramento estadual. 
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3. 7 – META 7 – QUALIDADE 

MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DAS METAS E ESTRATÉGIAS DO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

META SOBRE 

QUALIDADE 

Prazo da Meta 

Indicador 7A 
BIANUAL 

Prazo da Meta 

Indicador 7B 
BIANUAL 

Prazo da Meta 

Indicador 7C 
BIANUAL 

Meta 7 

Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem, de modo a atingir 

as seguintes médias municipais no IDEB: 

Figura 1 - Valores que constam no PME 

 
Fonte: Plano municipal de Educação 2015-2025. 

META DE REFERÊNCIA 

DO PNE 

Oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e 

cinco por cento) dos (as) alunos (as) da educação básica. 

 

META DE REFERÊNCIA 

DO PEE 

Meta 7: Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem, de modo a 

atingir as seguintes médias estaduais no IDEB: 

 

IMPORTÂNCIA DA META 

A meta da qualidade em educação, pretende fomentar a qualidade da educação básica; o que significa enfrentar a desigualdade social existente no 

país e assegurar a educação como um dos direitos humanos. 

O IDEB - Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) é a referência para o monitoramento dos indicadores dessa meta, uma vez que o 

Ideb é um indicador sintético de qualidade educacional que combina informações do desempenho de alunos em avaliações padronizadas, 
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componentes do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb), com informações sobre o rendimento escolar ao término do ano letivo obtidas 

por meio do Censo da Educação Básica. 

NOTA TÉCNICA 
Correção da tabela do IDEB 

Correção da tabela do IDEB 

SUGESTÃO DE 

ALTERAÇÃO 

Figura 2 – Valores corrigidos conforme dados divulgado pelo MEC e projetadas para a Rede Municipal de Educação. 

 
Fonte: MEC/2020. 
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3.7.1 - Indicadores da Meta 7 

META 7 - Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem, de modo a atingir as seguintes médias 

municipais no IDEB: 

INDICADOR 7A 
Ideb dos anos iniciais do ensino fundamental. Prazo: Bianual Alcançou indicador: Não 

2015 2017 2019 2021 2023 2025  

Meta prevista 6.2 6.5 6.7 6.9    

Meta executada no período (dado 

oficial IDEB) 
6.3 6.4 6.1     

INDICADOR 7B 

Ideb dos anos finais do ensino fundamental. Prazo: Bianual Alcançou indicador: Não 

2015 2017 2019 2021 2023 2025  

Meta prevista 5.1 5.3 5.6 5.8    

Meta executada no período (dado 

oficial IDEB) 
5.0 5.2 5.1     

INDICADOR 7C 
Média do Ideb no ensino médio. Prazo: Bianual Alcançou indicador: Não 

2015 2017 2019 2021 2022 2025 2026 

Meta prevista  3,7 3,9 5.6    

Meta executada no período (dado 

oficial IDEB) 
 3,5 3,7     
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3.7.2 – Nota Técnica dos Indicadores da Meta 7 

Dados e Indicadores para Monitoramento e Avaliação dos Planos Municipais de Educação 

Ficha Metodológica para o Indicadores 7A, 7B e 7C 

Meta 7 
META 7 - Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem, de 

modo a atingir as seguintes médias municipais no IDEB: 

Indicador 7A Nacional Ideb dos anos iniciais do ensino fundamental 

Fórmula de cálculo 

Indicador 7A = 

Taxa média de aprovação nos anos iniciais do ensino fundamental x Proficiência média padronizada dos alunos do 5º ano do ensino fundamental nas 

avaliações do Saeb (Aneb/Prova Brasil) 

Indicador 7B Nacional Ideb dos anos finais do ensino fundamental 

Fórmula de cálculo 

Indicador 7B = 

Taxa média de aprovação nos anos finais do ensino fundamental x Proficiência média padronizada dos alunos do 9º ano do ensino fundamental nas 

avaliações do Saeb (Aneb/Prova Brasil) 

Indicador 7C Nacional Ideb do ensino médio 

Fórmula de cálculo 
Indicador 7C =  

Taxa média de aprovação do ensino médio x Proficiência média padronizada dos alunos da 3ª série do ensino médio na avaliação do (Saeb / Aneb) 

Unidade de medida Nota do Ideb 

Níveis de desagregação Estado e municípios. 

Periodicidade de atualização Bianual 
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Dados oficiais INEP: 
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Fonte: http://ideb.inep.gov.br/resultado/; 
 

http://ideb.inep.gov.br/resultado/
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3.7.3 – Estratégias da Meta 7 - Notas Técnicas/Observações/Ações 

Meta 7 Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da 

aprendizagem, de modo a atingir as seguintes médias municipais no IDEB: 

 

Estratégias (da meta acima indicada) Prazo Previsões 

Orçamentárias 

Status Alcançou 

Estratégia? 

Notas Técnicas/Observações/Ações 

7.1) Estabelecer e implantar, conforme orientações do 

Governo Federal, diretrizes pedagógicas para a educação 

básica e a base nacional comum dos currículos, com 

direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento 

dos estudantes para cada ano do ensino fundamental e 

médio. 

2024 Programa: 4006 

Ação: 2.9 

PPA 

Contínuo Sim Nota técnica: Adequar o texto da Estratégia com a atual Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC). 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 7.1) Estabelecer e implantar, 

conforme orientações do Governo Federal, diretrizes pedagógicas 

para a educação básica e a Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC), com direitos e objetivos de aprendizagem e 

desenvolvimento dos estudantes para cada ano do ensino 

fundamental e médio. 

Projeto formação continuada com profissionais da Universidade 

Federal de Santa Catarina 2019/2020. 
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7.2) Assegurar que no quinto ano de vigência deste 

Plano, pelo menos, 70% (setenta por cento) dos 

estudantes do ensino fundamental e do ensino médio 

tenham alcançado nível suficiente de aprendizado em 

relação aos direitos e objetivos de aprendizagem e 

desenvolvimento de seu ano de estudo, e 50% (cinquenta 

por cento), pelo menos, o nível desejável. 

2024 Não há Contínuo Sim Pesquisar nos exames nacionais o que se compreende por nível 

suficiente e nível desejável de aprendizagem e retornar a referida 

estratégia para o debate. 

7.3) Assegurar que no último ano de vigência deste 

Plano, todos os estudantes do ensino fundamental e do 

ensino médio tenham alcançado nível suficiente de 

aprendizado em relação aos direitos e objetivos de 

aprendizagem e desenvolvimento de seu ano de estudo, e 

80% (oitenta por cento), pelo menos, o nível desejável. 

2024 Não há Contínuo Sim Estabelecer na rede municipal ações para que que até ao final do plano 

municipal todos os estudantes do ensino fundamental tenham 

alcançado nível suficiente de aprendizado em relação aos direitos e 

objetivos de aprendizagem conforme BNCC e a Proposta Curricular do 

município. 

7.4) Instituir, em colaboração entre a União, o Estado e 

os Municípios, um conjunto de indicadores de avaliação 

institucional com base no perfil do estudante e dos 

profissionais da educação, nas condições de 

infraestrutura das escolas, nos recursos pedagógicos 

disponíveis, nas características da gestão e em outras 

dimensões relevantes, considerando as especificidades 

das modalidades de ensino. 

2024 Não há Contínuo Sim Realizada avaliação institucional municipal no final de 2017 pelos 

parâmetros de qualidade. 
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7.5) Instituir o processo contínuo de autoavaliação das 

escolas de educação básica, por meio da constituição de 

instrumentos de avaliação que orientem as dimensões a 

serem fortalecidas, destacando-se a elaboração de 

planejamento estratégico, a melhoria contínua da 

qualidade educacional, a formação continuada dos 

profissionais da educação e o aprimoramento da gestão 

democrática. 

2024 Não há Contínuo Sim Manter o planejamento estratégico em parceria com os departamentos e 

gestores instituir processo de autoavaliação com foco na qualidade 

educacional, formação continuada dos profissionais da educação e o 

aprimoramento da gestão democrática. 

7.6) Formalizar e executar os planos de ações articuladas 

dando cumprimento às metas de qualidade estabelecidas 

para a educação básica pública e às estratégias de apoio 

técnico e financeiro voltadas à melhoria da gestão 

educacional, à formação de professores e profissionais de 

serviços e apoio escolares, à ampliação e ao 

desenvolvimento de recursos pedagógicos e à melhoria e 

expansão da infraestrutura física da rede escolar. 

2024 Não há Contínuo Sim O município já aderiu ao PAR. 

7.7) Desenvolver indicadores específicos de avaliação da 

qualidade da educação especial, bem como da qualidade 

da educação bilíngue para surdos. 

2024  Contínuo Sim Nota técnica: Tornar a estratégia executável e em consonância com a 

estratégia de referência do Plano Estadual de Educação (PEE) que 

possui o seguinte texto; “7.6 Colaborar no desenvolvimento de 

indicadores específicos de avaliação da qualidade da educação 

especial” (SANTA CATARINA, 2015, p. 16). 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 7.7) Colaborar no 

desenvolvimento de indicadores específicos de avaliação da 

qualidade da educação especial, bem como da qualidade da 

educação bilingue para surdos. 

7.8) Fomentar ações para a melhoria do desempenho dos 

estudantes da educação básica nas avaliações da 

aprendizagem no Programa Internacional de Avaliação de 

Estudantes - PISA. 

2024 Não há Contínuo Sim Na rede municipal são promovidas aulas de apoio pedagógico. 
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7.9) Promover o desenvolvimento, selecionar, referendar 

e divulgar tecnologias educacionais para o ensino 

fundamental e médio e incentivar práticas pedagógicas 

inovadoras que assegurem a melhoria do fluxo escolar e 

a aprendizagem, assegurada de métodos e propostas 

pedagógicas, com preferência para softwares livres e 

recursos educacionais abertos, bem como o 

acompanhamento dos resultados nos sistemas de ensino 

em que forem aplicadas. Assegurados neste item 

formação tecnológica para os profissionais da educação. 

2024 Não há Contínuo Sim Formação tecnológica para os profissionais da educação através das 

parcerias com as Universidades públicas. 

7.10) A partir da demanda local garantir monitores, 

transporte gratuito com acessibilidade na faixa etária da 

educação obrigatória, visando segurança dos alunos e sua 

permanência na escola. 

2024 Programa: 4006 

Ação: 2.28 

PPA 

Contínuo Sim 459 alunos são transportados diariamente, sendo 294 alunos da rede 

municipal e 165 da rede estadual. 

7.11) Universalizar, em colaboração com a União, Estado 

e Municípios, até o quinto ano de vigência deste Plano, o 

acesso à rede mundial de computadores em banda larga 

de alta velocidade e triplicar, até o final da década, a 

relação computador/estudante nas escolas da rede pública 

de educação básica, promovendo a utilização pedagógica 

das tecnologias da informação e da comunicação. 

2024 Programa: 4006 

Ação:2.9 

PPA 

Contínuo Sim Nota técnica: alterar a palavra “triplicar” por “ampliar” no texto da 

estratégia. 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: Universalizar, em colaboração 

com a União, Estado e Municípios, até o quinto ano de vigência 

deste Plano, o acesso à rede mundial de computadores em banda 

larga de alta velocidade e ampliar, até o final da década, a relação 

computador/estudante nas escolas da rede pública de educação 

básica, promovendo a utilização pedagógica das tecnologias da 

informação e da comunicação. 

Iniciou-se o programa Escola Conectada em 16 escolas do governo 

federal. 
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7.12) Prover equipamentos e recursos tecnológicos 

digitais, em regime de colaboração entre União, Estado e 

Municípios, para a utilização pedagógica no ambiente 

escolar a todas as escolas públicas da educação básica, 

criando, inclusive, mecanismos para implementação das 

condições necessárias para a universalização das 

bibliotecas, nas instituições educacionais, com acesso as 

redes digitais de computadores, inclusive a internet, 

assegurando manutenção periódica dos equipamentos. 

2024 Programa: 4006 

Ação:2.9 

PPA 

Contínuo Sim Temos laboratórios de informática e ciências em todas as escolas, 

bibliotecas em doze e laboratórios de matemática em três.  

7.13) Ampliar programas e aprofundar ações de 

atendimento ao estudante, em todas as etapas da 

educação básica, por meio de programas suplementares 

de material didático-escolar, transporte, alimentação e 

assistência à saúde. 

2024 Programa: 4006 

Ação: 2.9 

PPA 

Contínuo Sim Nota técnica: Adequada o texto da Estratégia a realidade local, 

substituindo a palavra “assistência” por e “prevenção”. 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 7.13) Ampliar programas e 

aprofundar ações de atendimento ao estudante, em todas as etapas 

da educação básica, por meio de programas suplementares de 

material didático-escolar, transporte, alimentação e prevenção à 

saúde. 

7.14) Assegurar às escolas públicas de educação básica o 

acesso a equipamentos de segurança e evacuação predial, 

energia elétrica, abastecimento de água tratada, 

esgotamento sanitário e manejo sustentável de resíduos 

sólidos, com treinamento qualificado para todos os 

profissionais da educação. 

2024 Programa: 4006 

Ação: 2.9 

PPA 

Contínuo Sim Escolas estão se adequando às normas de segurança. 

7.15) Garantir o acesso dos estudantes a espaços para a 

prática esportiva, a bens culturais e artísticos e a 

equipamentos e laboratórios de ciências e informática, 

em cada edifício escolar, com garantia de acessibilidade 

às pessoas com deficiência. 

2024 Programa: 4006 

Ação: 2.9 

PPA 

Contínuo Sim Temos laboratórios de informática e ciências em todas as escolas, 

bibliotecas em doze e laboratórios de matemática em três. 

Jogos interescolares anuais. 



 

106 

7.16) Informatizar a gestão das escolas públicas e das 

secretarias de educação, bem como manter programa de 

formação continuada para o pessoal técnico. 

2024 Programa: 4006 

Ação: 2.9 

PPA 

Contínuo Sim Programa I-educar e acompanhamento da equipe de DTI nas escolas e 

projeto de formação continuada. 

Diário online do professor desde 2018. 

7.17) Garantir em regime de colaboração com a 

Secretaria de Segurança, Conselho Tutelar, COMAD e 

CMDCA políticas de prevenção à violência na escola, 

inclusive pelo desenvolvimento de ações destinadas à 

capacitação de educadores para detecção dos sinais e de 

suas causas, como a violência doméstica e sexual, 

favorecendo a adoção das providências adequadas para 

promover a construção da cultura de paz e um ambiente 

escolar dotado de segurança para a comunidade. 

2024 Não há Contínuo Sim Formações continuadas em parceria com COMAD e Projeto Jovem 

Doutor. 

7.18) Colaborar, com os mecanismos de proteção a 

infância e juventude, na implementação de políticas de 

inclusão e permanência na escola para adolescentes e 

jovens que se encontram em regime de liberdade 

assistida e em situação de rua, assegurando os princípios 

da Lei nº 8.069/1990 - Estatuto da Criança e do 

Adolescente. 

2024 Não há Contínua Sim Nota técnica: correção ortográfica. 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 7.18) Colaborar, com os 

mecanismos de proteção à infância e juventude, na implementação 

de políticas de inclusão e permanência na escola para adolescentes 

e jovens que se encontram em regime de liberdade assistida e em 

situação de rua, assegurando os princípios da Lei nº 8.069/1990 - 

Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Atendimento realizado no CEJA. 
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7.19) Garantir nos currículos escolares conteúdos sobre a 

história e as culturas afro-brasileira e indígenas e 

implementar ações educacionais, nos termos das Leis nº 

10.639/2003 e nº 11.645/2008, assegurando-se a 

implementação das respectivas diretrizes curriculares 

nacionais, por meio de ações colaborativas com fóruns de 

educação étnico-racial, conselhos escolares, equipes 

pedagógicas e a sociedade civil. Oferecendo formação 

continuada e oportunidades de trocas de experiências 

entre os professores. 

2024 Não há Contínua Sim Currículos adequados e reformulação da Proposta Curricular. 

7.20) Prestar toda a assistência necessária ao Serviço 

Social da educação no intuito de mobilizar as famílias e 

setores da sociedade civil, com o propósito de que a 

educação seja assumida como responsabilidade de todos 

e de ampliar o controle social sobre o cumprimento das 

políticas públicas educacionais. 

2024 Não há Contínua Sim Equipe multidisciplinar atende os alunos da rede de ensino. 

7.21) Promover a articulação dos programas da área da 

educação, de âmbito local e nacional, com os de outras 

áreas, como saúde, trabalho e emprego, assistência 

social, esporte e cultura, possibilitando a criação de rede 

de apoio integral às famílias, visando a melhoria da 

qualidade educacional. 

2024 Não há Contínua Sim Atendimento realizado no PAI – Posto de Atenção Infantil, Casa do 

adolescente e PAIS- ONG que atende orientação familiar. CRAS e 

CREAS. 

7.22) Universalizar, mediante articulação entre os órgãos 

responsáveis pelas áreas da saúde e da educação, o 

atendimento aos estudantes da rede escolar pública de 

educação básica por meio de ações de prevenção, 

promoção e atenção à saúde. Viabilizando o atendimento 

no menor prazo possível. 

2024 Não há Contínua Sim Equipe multidisciplinar atua junto às unidades escolares para 

encaminhamento dos alunos que necessitam de atendimento. 
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7.23) Estabelecer parcerias nas ações efetivas 

especificamente voltadas para a promoção, prevenção, 

atenção e atendimento à saúde e à integridade física, 

mental e emocional dos profissionais da educação, como 

condição para a melhoria da qualidade educacional. 

2024 Não há Contínua Sim Programa Abraço ao Servidor, da Prefeitura Municipal e no município 

existem outros programas semelhantes, Exemplo: Abraço a Vida. 

7.24) Promover, com especial ênfase, em consonância 

com as diretrizes do Plano Nacional do Livro e da 

Leitura, a formação de leitores e a capacitação de 

professores, bibliotecários para atuar como mediadores 

da leitura, de acordo com a especificidade das diferentes 

etapas do desenvolvimento e da aprendizagem. 

2024 Não há Contínua Sim Projeto de formação continuada 2019 e 2020. 

7.25) Orientar e acompanhar as escolas traçando ações 

efetivas na busca por melhores índices no IDEB. 

2024 Não há Contínua Sim Acompanhamento por parte do departamento pedagógico. 

7.26) Institucionalizar programas e desenvolver projetos 

e metodologias para acompanhamento pedagógico, 

recuperação paralela e progressão, priorizando estudantes 

com rendimento escolar defasado. Oferecendo suporte 

por meio da Secretaria Municipal e Estadual de Ensino. 

2024 Não há Contínua Sim Oficinas de matemática e apoio pedagógico no contraturno. 

7.27) Assegurar reforma, renovação, manutenção e 

criação das bibliotecas com todos os materiais e 

infraestrutura necessária à boa aprendizagem dos 

estudantes, inclusive biblioteca virtual com 

equipamentos, espaços, acervos bibliográficos, bem 

como profissionais especializados e capacitados para a 

formação de leitores. 

2024 Não há Contínua Sim Nota técnica: Acrescentar a palavra “acessibilidade” no texto da 

estratégia. 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 7.27) Assegurar reforma, 

renovação, manutenção, acessibilidade e criação das bibliotecas 

com todos os materiais e infraestrutura necessária a boa 

aprendizagem dos estudantes, inclusive biblioteca virtual com 

equipamentos, espaços, acervos bibliográficos, bem como 

profissionais especializados e capacitados para a formação de 

leitores. 
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7.28) Reconhecer e apoiar as práticas culturais e sociais 

dos estudantes e da comunidade local, como dimensões 

formadoras, articuladas à educação, nos projetos político-

pedagógico e no Plano de Desenvolvimento Institucional, 

na organização e gestão dos currículos, nas instâncias de 

participação das escolas e na produção cotidiana da 

cultura e do trabalho escolar. 

2024 Programa: 4006 

Ação:2.9 

PPA 

Contínua Sim Primeira Mostra Escolar de Arte e Ciência. 

Seminário de educação 2019. 

7.29) Reestruturar e aprimorar o ensino médio, 

incentivando práticas pedagógicas com abordagens 

interdisciplinares, estruturadas pela relação entre teoria e 

prática, por meio de currículos escolares com conteúdos 

obrigatórios e eletivos, em dimensões como ciência, 

trabalho, linguagens, tecnologia, cultura e esporte. 

2024 Competência 

Estadual 

  Nota técnica 52: Adequar a estratégia a competência municipal. 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 7.27) Cooperar com a 

reestruturação e o aprimoramento do ensino médio, incentivando 

práticas pedagógicas com abordagens interdisciplinares, 

estruturadas pela relação entre teoria e prática, por meio de 

currículos escolares com conteúdos obrigatórios e eletivos, em 

dimensões como ciência, trabalho, linguagens, tecnologia, cultura e 

esporte. 

7.30) Primar pela garantia da participação da 

comunidade escolar no planejamento e na aplicação dos 

recursos, visando à ampliação da transparência e ao 

efetivo desenvolvimento da gestão democrática. 

2024 Não há Contínua Sim APPs e conselhos escolares regularizados 

7.31) Colaborar com pesquisas que visem a elaboração 

de currículos e propostas pedagógicas de incorporação 

dos avanços de pesquisas ligadas ao processo de ensino-

aprendizagem e às teorias educacionais. 

2024 Não há Contínua Sim Estudo sendo realizado para elaboração da nova proposta curricular do 

município.  

7.32) Implantar salas ambientes, nas unidades da rede 

municipal de ensino, sempre que os espaços escolares 

permitirem, dotando-as de equipamentos necessários 

para melhor assessorar os professores. 

2024 Não há Contínua Sim No munícipio 6 escolas já implantaram salas ambiente. 

. 
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Considerações da Meta 7 

O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) dos anos iniciais do Ensino 

Fundamental presentou melhora nos valores para o estado de Santa Catarina, para a meta prevista 

para o período analisado. No município de Balneário Camboriú, em 2015, o Ideb dos anos iniciais 

foi de 6,3, enquanto a meta fixada para aquele ano era de 6,2; em 2017 a meta era 6,5, com alcance 

de 6,4. Porém, no ano de 2019, o Ideb foi de 6,1 para uma meta de projetada de 6,7 ficando abaixo 

do esperado. 

Para os anos finais do ensino fundamental no estado, o Ideb pouco avançou em relação no 

ano de 2015, não atingindo as metas fixadas. No município em 2015, esse mesmo índice, foi de 

5,0, abaixo da meta fixada para aquele ano (5,1); em 2017 a meta era 5,3, ficando abaixo em 0,1. 

Para o ano de 2019, a meta fixada era de 5,6, porém no município foi alcançado o valor de 5,1, 

mantendo média abaixo do esperado. Esse motivo lança um olhar atento sobre quais são os fatores 

que estão levando o município obter valores abaixo do esperado. 

Salientamos que a Meta 7 é complexa, carregando nas suas estratégias a responsabilidade 

da melhoria da qualidade da educação básica como um todo. Isso porque, o conceito de qualidade 

é bastante difícil de se estabelecer, sendo assim, a qualidade esperada especificada na Meta como 

sendo a melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem para atingir as médias municipais se baseiam 

nos valões do Ideb. 

O Ideb é calculado a partir dos dados sobre aprovação escolar, obtidos no Censo Escolar, 

realizado todos os anos. Ele leva em conta as médias de desempenho nas avaliações do Inep, a 

Prova Brasil (para Idebs de escolas e municípios) e a Saeb (no caso dos Idebs dos estados e o 

nacional) – essa avaliações são aplicadas no 5º e 9º ano do Ensino Fundamental e no 3º ano do 

Ensino Médio. Todos essas formas de cálculo e informações dependem de ações dos diferentes 

atores institucionais e dos níveis de governo. 

O ponto de partida para estabelecer a qualidade na esfera local, deve ser construída 

continuamente e intermediada junto com o esforço de acompanhar as políticas educacionais de 

forma ampla. Sendo assim, ara que a qualidade na educação seja alcançada e os indicadores 

representem efetivamente esse ganho, as estratégias definidas no Plano de Educação têm foco nas 

condições adequadas das escolas (questões físicas); na profissionalização dos docentes e 

profissionais da educação (questões humanas relativas aos docentes); nas características e 

necessidades dos estudantes (questões humanas relativas aos discentes); na articulação com a 

comunidade e a sociedade civil organizada (questões sociais e gestão democrática); na avaliação 

dos processos pedagógicos, administrativos e técnicos (questões pedagógicas) e na integração 

sociocultural com a comunidade escolar (questões culturais). 
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Para o alcance da Meta 7 depende de trabalho coordenado, coletivo e contínuo, tudo bem 

articulado com políticas de ação, programas, projetos e atividades, acompanhados de suporte 

técnico e principalmente apoio financeiro. Os indicadores utilizados para esta meta estão 

vinculados aos resultados dos Indicares do Desenvolvimento da Educação Básica para Ensino 

Fundamental (IDEBF), anos iniciais e finais, espaço de grande responsabilidade do município. 

Desta forma, as políticas públicas educacionais precisam centrar-se em reflexões, 

encaminhamentos e soluções urgentes. Principalmente em relação aos anos finais do ensino 

fundamental, pois os dados apontam que os indicadores da Meta 7, ao longo do período analisado 

não vem atingindo os resultados esperados. 
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3.8 – META 8 - ESCOLARIDADE MÉDIA DA POPULAÇÃO 

MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DAS METAS E ESTRATÉGIAS DO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

META SOBRE 

ESCOLARIDADE MÉDIA 

DA POPULAÇÃO 

Prazo da Meta 

Indicador 7A 
2025 

Prazo da Meta 

Indicador 7B 
2025 

Prazo da Meta 

Indicador 7C 
2025 

META 8 
Contribuir com a meta de elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos de idade, de modo a alcançar, no mínimo, 

12 (doze) anos de estudo no último ano de vigência deste Plano, respeitado o Sistema de Cotas das Universidades. 

META DE REFERÊNCIA 

DO PNE 

Elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos, de modo a alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de estudo no último 

ano de vigência deste Plano, para as populações do campo, da região de menor escolaridade no País e dos 25% (vinte e cinco por cento) mais pobres, e 

igualar a escolaridade média entre negros e não negros declarados à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 

META DE REFERÊNCIA 

DO PEE 

Meta 8: Elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos de idade, de modo a alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de 

estudo no último ano de vigência deste Plano, para as populações do campo, quilombolas, indígenas, comunidades tradicionais e dos 25% (vinte e 

cinco por cento) mais pobres, igualando a escolaridade média entre negros e não negros declarados à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE). 

IMPORTÂNCIA DA META 

A Meta 8 tem como foco ampliar a escolaridade média da população de jovens e adultos com idade entre 18 e 29 anos. Essa intencionalidade se 

depara com a diversidade de condições que caracterizam esse grupo etário. 

A meta incorpora a complexidade desse segmento ao delimitar não apenas objetivos gerais, mas, também, específicos para os jovens do campo, da 

região de menor escolaridade, para os negros e para os de menor renda. 

Meta 8 mobiliza as categorias de jovens, jovens e adultos e juventude. Trata-se de concepções dotadas de complexidades que não podem ser restritas 

às dimensões etárias e biológicas. Em muitos casos, o que se persegue é uma marcação de limites inferiores e superiores de corte que, apesar de sua 

operacionalidade, não esgota as compreensões sobre jovens e juventude. As diferenças delimitadoras expressam parte da complexidade inerente ao 

debate: a Organização Mundial da Saúde (OMS) e a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) adotam a 

faixa de 18 a 24 anos. 

NOTA TÉCNICA Corrigir e aproximar a meta ao texto das metas de referência do PNE e PEE, pois a meta não trata do sistema de cotas nas universidades.  

SUGESTÃO DE 

ALTERAÇÃO 

META 8 - Contribuir com a meta de elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos de idade, de modo a alcançar, 

no mínimo, 12 (doze) anos de estudo no último ano de vigência deste Plano, para populações do campo, quilombolas, indígenas, comunidades 

tradicionais e dos 25% (vinte e cinco por cento) mais pobres, e igualar a escolaridade média entre negros e não negros declarados à Fundação 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 
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3.8.1 - Indicadores da Meta 8 

Meta 8 - Contribuir com a meta de elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos de idade, de modo a alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de 

estudo no último ano de vigência deste Plano, respeitado o Sistema de Cotas das Universidades. 

INDICADOR 8A 
Percentual da população de 18 a 29 anos com menos de 12 anos de escolaridade. Prazo: 2025 Alcançou indicador: Não 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 

Meta prevista 12 anos 12 anos 12 anos 12 anos 12 anos 12 anos 12 anos    12   

Meta executada no período 11,4 11,7 11,6 11,9 12 12        

INDICADOR 8B 

Percentual da população de 18 a 29 anos residente no campo com menos de 12 anos de 

escolaridade 
Prazo: 2025 Alcançou indicador: Não 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 

Meta prevista 12 anos 12 anos 12 anos 12 anos 12 anos 12 anos 12 anos    12   

Meta executada no período (dado 

oficial INEP) 
9,0 9,3 9,4 9,6 9,8 10,0        

INDICADOR 8C 

Percentual da população de 18 a 29 anos entre os 25% mais pobres com menos de 12 anos de 

escolaridade. 
Prazo: 2025 Alcançou indicador: Não 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 

Meta prevista 12 anos 12 anos 12 anos 12 anos 12 anos 12 anos 12 anos    12   

Meta executada no período (dado 

oficial INEP) 
9,9 10,4 10,5           
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INDICADOR 8 D 

Razão percentual entre a escolaridade média de negros e não negros na faixa etária de 18 

a 29 anos 
Prazo: 2025 Alcançou indicador: Não 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 

Meta prevista 12 anos 12 anos 12 anos 12 anos 12 anos 12 anos 12 anos    12   

Meta executada no período (dado 

oficial INEP) 
85,2% 87,5% 87,7% 88,0% 89,9% 87,0%        

 

Fonte de dados: 

A
B

R
A

N
G

Ê
N

C
IA

 

INDICADOR 8A INDICADOR 8B INDICADOR 8C INDICADOR 8D 

Escolaridade média, em anos de 

estudo, da população de 18 a 29 anos 

de idade 

Escolaridade média, em anos de 

estudo, da população de 18 a 29 anos 

de idade residente na área rural 

Escolaridade média, em anos de 

estudo, da população de 18 a 29 

anos de idade pertencente aos 

25% mais pobres (renda 

domiciliar per capita) 

Razão percentual entre a escolaridade média de negros 

e não negros na faixa etária de 18 a 29 anos 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2016 2017 2018 2019 2020 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

B
ra

si
l 

11,0 11,1 11,2 11,3 11,4 11,6 9,0 9,3 9,4 9,6 9,8 10,0 9,4 9,7 9,8     87,2% 88,2% 88,4% 89,4% 89,7% 89,8%   

S
a

n
ta

 

C
a

ta
ri

n
a
 

11,4 11,7 11,6 11,9 12 12  10,6 10,9 10,9 11,1 11,2 11,5 9,9 10,4 10,5     85,2% 87,5% 87,7% 88,0% 89,9% 87,0%   

 

Fonte: dados do estado de SC com base no Inep (2018) e em dados da Pnad/IBGE (2011-2015) e Pnad continua/IBGE (2019). Elaborado pela: DIPE/SED-SC 2019 
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3.8.2 – Nota Técnica dos Indicadores da Meta 8 

Dados e Indicadores para Monitoramento e Avaliação dos Planos Municipais de Educação 

Ficha Metodológica para o Indicador 8A 

Indicador 8A Nacional Escolaridade média da população de 18 a 29 anos de idade. 

Fórmula de cálculo para o percentual do 

indicador 

Indicador 8A = (População com 15 anos ou mais de idade que sabe ler e escrever / Total da população com 15 anos ou mais de idade) 

X 100 = Taxa de alfabetização da população de 15 anos ou mais de idade Soma dos anos de estudo das pessoas na faixa etária de 18 a 

29 anos de idade / Total da população de 18 a 29 anos de idade = Escolaridade média da população de 18 a 29 anos de idade. 

Variáveis que compõem o indicador, suas 

respectivas fontes e instituições produtoras 

Variáveis Fontes Instituições 

População de 18 a 29 anos de idade PNAD IBGE 

Fontes: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) e Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Continua (Pnad-c). 

Escolaridade média, segundo a fórmula acima 

descrita para o Indicador 8A. 

Painel de Indicadores do Monitoramento 

do PNE 

INEP 

Níveis de desagregação Brasil, grandes regiões e unidades da Federação (UFs) 

Periodicidade de atualização Anual 

Comentários 
Dado que o objetivo da Meta 8 é que os indivíduos da faixa etária entre 18 e 29 anos completem 12 anos de estudo, o Indicador 8A 

expressa a média de anos de estudo da população de 18 a 29 anos de idade. 

Por anos de estudo considera-se apenas as séries completadas com sucesso. 

A variável “anos de estudo” é construída de modo a harmonizar as diferenças entre os indivíduos que realizaram o ensino fundamental 

em 8 ou 9 anos. De acordo com a metodologia da Pnad, “na contagem dos anos de estudo para o ensino fundamental com duração de  9 

anos, a primeira série concluída com aprovação foi enquadrada em menos de 1 ano de estudo, a segunda série, em 1 ano de estudo, e 

assim, sucessivamente, até a nona série, classificada em 8 anos de estudo” (NOTAS METODOLÓGICAS, Pnad/IBGE, 2015). 

É importante também destacar que a Pnad não diferencia para o cálculo da variável “anos de estudo” se a etapa foi concluída na 

modalidade educação de jovens e adultos ou não. 
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Dessa forma, caso a pessoa integralize o ensino médio na modalidade educação de jovens e adultos ela será considerada detentora de 11 

anos de estudo, assim como alguém que concluiu o ensino médio na idade recomendada por meio da modalidade regular de ensino 

médio. 

Ficha Metodológica para o Indicador 8B 

Indicador 8B Nacional Escolaridade média da população de 18 a 29 anos residente na área rural 

Fórmula de cálculo para o percentual do 

indicador 

Indicador 8B = Soma dos anos de estudo das pessoas na faixa etária de 18 a 29 anos de idade residente no campo / População de 18 a 

29 anos de idade residente no campo = Escolaridade média da população de 18 a 29 anos residente na área rural 

Variáveis que compõem o indicador, suas 

respectivas fontes e instituições produtoras 

Variáveis Fontes Instituições 

População de 18 a 29 anos de idade PNAD IBGE 

Fontes: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) e Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Continua (Pnad-c). 

População de 18 a 29 anos de idade residente área 

rural 

Painel de Indicadores do Monitoramento 

do PNE 

INEP 

Níveis de desagregação Brasil, grandes regiões e unidades da Federação (UFs) 

Periodicidade de atualização Anual 

Comentários Sabendo que a Meta 8 tem como objetivo garantir que a população de 18 a 29 anos residente no campo alcance, no mínimo, 12 anos de 

estudo no último ano de vigência do PNE e do PME, o indicador 8B expressa a média de anos de estudo da população de 18 a 29 anos 

de idade residente no campo. 

Ficha Metodológica para o Indicador 8C 

Indicador 8C Nacional Escolaridade média, em anos de estudo, da população de 18 a 29 anos de idade pertencente aos 25% mais pobres (renda domiciliar per 

capita) 
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Fórmula de cálculo para o percentual do 

indicador 

Indicador 8C= Soma dos anos de estudo das pessoas na faixa etária de 18 a 29 anos de idade, pertencentes aos 25% mais pobres / 

População de 18 a 29 anos de idade pertencente aos 25% mais pobres = Escolaridade média, em anos de estudo, da população de 18 a 

29 anos de idade pertencente aos 25% mais pobres (renda domiciliar per capita) 

Variáveis que compõem o indicador, suas 

respectivas fontes e instituições produtoras 

Variáveis Fontes Instituições 

População de 18 a 29 anos de idade PNAD IBGE 

Fontes: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) e Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Continua (Pnad-c). 

População de 18 a 29 anos de idade pertencente ao 

primeiro quartil de renda domiciliar per capita, ou 

seja, aos 25% mais pobres. 

Painel de Indicadores do Monitoramento 

do PNE 

INEP 

Níveis de desagregação Brasil, grandes regiões e unidades da Federação (UFs) 

Periodicidade de atualização Anual 

Comentários 
O indicador 8C expressa a média de anos de estudo da população de 18 a 29 anos de idade pertencente ao primeiro quartil de renda 

domiciliar per capita, ou seja, aos 25% mais pobres. 

A variável selecionada para a definição dos grupos de renda na Pnad é o “rendimento mensal domiciliar per capita” (V4742).  

A variável é fruto da soma dos rendimentos mensais dos moradores da unidade domiciliar, exceto os das pessoas com menos de 10 anos 

de idade e os daquelas, cuja condição na unidade domiciliar fosse pensionista, empregado doméstico ou parente do empregado 

doméstico (NOTAS METODOLÓGICAS, Pnad/Ibge, 2015). 

A variável “25% mais pobres” é construída de forma separada para o nível Brasil, para as grandes regiões e por unidades da Federação.  

Desse modo, os casos que integram os “25% mais pobres” quando se considera a renda nacional são elaborados a partir dos quartis de 

renda em nível Brasil; os que integram os “25% mais pobres” de uma região redundam do cálculo dos quartis da região em particular; o 

mesmo ocorre em relação à unidade da Federação, para as quais foram calculados 27 quartis de renda distintos, isto é, tomando cada UF 

como unidade de análise específica. 

Ficha Metodológica para o Indicador 8D 

Indicador 8D Nacional Razão entre a escolaridade média de negros e não negros na faixa etária de 18 a 29 anos, expressa em percentual. 
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Fórmula de cálculo para o percentual do 

indicador 

Indicador 8D= 

 

Variáveis que compõem o indicador, suas 

respectivas fontes e instituições produtoras 

Variáveis Fontes Instituições 

População de 18 a 29 anos de idade PNAD IBGE 

Fontes: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) e Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Continua (Pnad-c). 

População de 18 a 29 anos de idade de negros e 

não negros 

Painel de Indicadores do Monitoramento 

do PNE 

INEP 

Níveis de desagregação Brasil, grandes regiões e unidades da Federação (UFs) 

Periodicidade de atualização Anual 

Comentários O indicador 8D representa a razão (expressa como um percentual) entre a média de anos de estudo da população de 18 a 29 anos negra 

(pretos e pardos) e a média de anos de estudo da população de 18 a 29 anos “não negra” (brancos e amarelos). Quanto mais próximo de 

100% for o resultado, maior a igualdade entre a média de anos de estudo de negros e não negros. 

Na presente construção do Indicador 8D, negros agrupam “pretos” e “pardos”, já os “não negros” incluem apenas os “brancos” e os 

“amarelos”. para as quais foram calculados 27 quartis de renda distintos, isto é, tomando cada UF como unidade de análise específica. 
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3.8.3 – Estratégias da Meta 8 - Notas Técnicas/Observações/Ações 

Meta 8 Contribuir com a meta de elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos de idade, de 

modo a alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de estudo no último ano de vigência deste Plano, respeitado o Sistema de Cotas 

das Universidades. 

Estratégias Prazo Previsões 

Orçamentárias 

Status Alcançou 

Estratégia? 

Notas Técnicas/Observações/Ações 

8.1) Implementar ações no ambiente escolar que visem 

a conscientização de todos para a diminuição das 

desigualdades sociais possibilitando sempre que 

necessário a inserção de todos com os mesmos padrões 

de qualidade e atendimento. 

2024     

8.2) Intensificar mecanismos de busca ativa 

promovendo o envolvimento de órgãos 

governamentais, de forma intersetorial, na busca ativa 

de jovens fora da escola, pertencentes aos segmentos 

populacionais aqui considerados. 

2024     

8.3) Contribuir com a redução das desigualdades 

regionais e étnico-raciais, garantindo o acesso 

igualitário e a permanência na educação profissional 

técnica de nível médio e superior, inclusive mediante a 

adoção de políticas afirmativas, na forma da lei. 

2024     

8.4) Fomentar a produção de material didático, bem 

como o desenvolvimento de currículos, conteúdos e 

metodologias específicas para o desenvolvimento da 

educação da população considerada nessa meta. 

2024     

8.5) Aderir, em regime de colaboração, à oferta gratuita 

de educação profissional técnica por parte das 

entidades privadas de serviço social e institutos 

2024    Nota técnica: Adequar o texto da estratégia com as estratégias 

de referência tanto do PEE quanto do PNE com a inclusão no 

texto a expressão “aqui”. 
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federais, para os segmentos populacionais 

considerados. 

 

Meta de referência no PNE: “8.4) expandir a oferta gratuita 

de educação profissional técnica por parte das entidades 

privadas de serviço social e de formação profissional 

vinculadas ao sistema sindical, de forma concomitante ao 

ensino ofertado na rede escolar pública, para os segmentos 

populacionais considerados;” 

Meta de referência no PNE: “8.4 Expandir a oferta gratuita 

de educação profissional por parte das entidades públicas, para 

os segmentos populacionais aqui considerados.” 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 8.5) Aderir, em regime de 

colaboração, à oferta gratuita de educação profissional 

técnica por parte das entidades privadas de serviço social e 

institutos federais, para os segmentos populacionais aqui 

considerados. 

 

 



 

121 

 

 

Considerações da Meta 8 

Os indicadores que determinam a escolaridade média são de suma importância para 

monitorar a escolarização da população pertencentes aos segmentos sociais que mais sofrem 

com as desigualdades econômicas e com a exclusões históricas. Esses indicadores atendem 

principalmente aos mais pobres, negros, moradores do campo, entre outros. Para o 

cumprimento desta meta, são necessárias políticas públicas direcionadas a esses segmentos 

sociais. 

A realização do que foi proposto no texto da meta do PNE, espera-se que a escolaridade 

média da População de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos alcance no mínimo 12 (doze) 

anos até 2024, prazo final do plano. O cumprimento desta meta, estados, Municípios 

necessitam apoio do Governo Federal, já que muitas das ações buscam superar desigualdades 

educacionais históricas que buscam a promoção da cidadania e da erradicação de todas as 

formas de discriminação e extrema pobreza. Para tanto, esses segmentos dependem em muito 

de recursos federais seguidos de esforços locais e regionais. 

No PEE de Santa Catarina, a Meta 8 possui o mesmo texto que o PNE, porém na 

elaboração do texto realizada no plano municipal, buscou-se adequar a realidade local, 

contudo, os indicadores permanecem os mesmos pois estes dependem de dados de fontes de 

institutos oficiais como o IBGE, INEP e DIPE. 

Os valores apresentados para os indicadores 8A, 8B, 8C e 8D, seguem os mesmos 

valores divulgados nos Relatórios Estaduais, pois acredita-se que estes são os mais próximos 

da realidade apresentada no município. Sendo assim, os indicadores 8A, 8B e 8C, serão 

alcançados até o final do prazo estipulado 2024, porém, caso se cumpra as projeções o 

Indicador 8D não alcançará a meta prevista. Nesse ritmo, a razão do percentual entre a 

escolaridade média de negros e não negros na faixa etária de 18 a 29 anos previsto 100% de 

alcance em 2024, está distante de alcançar a meta que cresce em média 1,13% na média 

avaliada por ano, sendo motivo de preocupação. Esse fato necessidade de intervenção pública 

local e estadual integrada a programas federais para atingir o objetivo da escolaridade da 

população negra e não negra com idade entre 18 e 29 anos. 

Para o PME, existe “Nota Técnica” observada pela Equipe Técnica durante o 

Monitoramento de 2021, sugerindo adequar o texto da Meta 8 por utilizar a frase “respeitado 

o Sistema de Cotas das Universidades”, por: “para populações do campo, quilombolas, 

indígenas, comunidades tradicionais e dos 25% (vinte e cinco por cento) mais pobres, e igualar 

a escolaridade média entre negros e não negros declarados à Fundação Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística – IBGE”.  
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3.9 – META 9 – ESCOLARIDADE MÉDIA DA POPULAÇÃO COM 15 ANOS OU MAIS 

META SOBRE 

ESCOLARIDADE MÉDIA 

DA POPULAÇÃO COM 

15 ANOS OU MAIS 

Prazo da Meta 

Indicador 9 A 
2025 

Prazo da Meta 

Indicador 9 B 
2025 

META 9 
Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais de idade para 99% (noventa e nove por cento) até 2017 e, até o final da 

vigência deste Plano, reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa de analfabetismo funcional. 

META DE REFERÊNCIA 

DO PNE 

Meta 9: elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais para 93,5% (noventa e três inteiros e cinco décimos por cento) até 

2015 e, até o final da vigência deste PNE, erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa de analfabetismo 

funcional. 

META DE REFERÊNCIA 

DO PEE 

Meta 9: Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais de idade para 98% (noventa e oito por cento) até 2017 e, até o 

final da vigência deste Plano, reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa de analfabetismo funcional. 

IMPORTÂNCIA DA 

META 

A meta que trata de alfabetização e alfabetismo funcional é zerar o analfabetismo absoluto e reduzir o funcional à metade. Para mudar o atual 

cenário no país, é preciso dar condições objetivas e subjetivas para que essas pessoas voltem ao ambiente escolar para garantir educação como o 

direito de todos os brasileiros, descrito na Constituição Federal. 

NOTA TÉCNICA 

NÃO POSSUI 

NÃO POSSUI 

SUGESTÃO DE 

ALTERAÇÃO 

NÃO POSSUI 
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3.9.1 - Indicadores da Meta 9 

Meta 9: Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais de idade para 99% (noventa e nove por cento) até 2017 e, até o final da vigência deste Plano, reduzir 

em 50% (cinquenta por cento) a taxa de analfabetismo funcional. 

INDICADORES DA META 

INDICADOR 9A Taxa de alfabetização da população de 15 anos ou mais de idade 

Prazo Brasil: 2015 Alcançou indicador? Sim 

Prazo SC: 2015 Alcançou indicador? Sim 

Prazo BC: 2017 Alcançou indicador? Sim 

ANO 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista    99%         
Meta executada no período (dado oficial - INEP 

e IBGE) - Brasil 
92,1% 92,3% 92,8% 93,1% 93,2% 93,4% 94,2% 

     
Meta executada no período (dado oficial - INEP 

e IBGE) - SC 
96,7% 97,0% 97,2% 97,4% 97,5% 97,7% 98,3% 

     
Meta executada no período (dado oficial - 

Municipal)   
98,5% 99% 99% 

       

INDICADOR 9B Taxa de analfabetismo funcional da população de 15 anos ou mais de idade. 

Prazo Brasil: 2024 Alcançou indicador? Não 

Prazo SC: 2025 Alcançou indicador? Não 

Prazo BC: 2050 Alcançou indicador? Sim 

ANO 
2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista 
           50% 

Meta executada no período (dado oficial - INEP 

e IBGE) - Brasil 
-3,6% -2,3% 4,0% -7,6% -2,6% -2,2%       

Meta executada no período (dado oficial - INEP 

e IBGE) - SC 
5,0% -11,6% 9,6% -17% -1,1% 7,5%            

Meta executada no período (dado oficial - 

Municipal) 
11,5% 11,8% 11,2% 9,2% 8,9% 11,5%       
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Fonte de dados: 
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INDICADOR 9B 

Taxa de analfabetismo funcional da população de 15 anos ou mais de idade 
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Fonte: Inep Data Painel de Monitoramento do PNE 

 

  



 

127 

3.9.2 – Nota Técnica dos Indicadores da Meta 9 

Dados e Indicadores para Monitoramento e Avaliação dos Planos Municipais de Educação 

Ficha Metodológica para o Indicador 9A 

Indicador 9A Nacional Taxa de alfabetização da população de 15 anos ou mais de idade. 

Fórmula de cálculo para o percentual do 

indicador 

Indicador 9A = (População com 15 anos ou mais de idade que sabe ler e escrever / Total da população com 15 anos ou mais de idade) X 100 

= Taxa de alfabetização da população de 15 anos ou mais de idade. 

Variáveis que compõem o indicador, suas 

respectivas fontes e instituições produtoras 
  

Variáveis Fontes Instituições 

População com 15 anos ou mais de idade que sabe ler e escrever 

PNAD IBGE Fontes: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) e Pesquisa 

Nacional por Amostra 

de Domicílios Continua (Pnad-c). 

Matrículas da Educação de Jovens e Adultos de nível fundamental e médio 
Painel de Indicadores do 

Monitoramento do PNE 
INEP 

Níveis de desagregação Brasil, grandes regiões e unidades da Federação (UFs) 

Periodicidade de atualização Anual 

Comentários 

O Indicador 9A representa a proporção dos indivíduos com 15 anos ou mais de idade que sabem ler e escrever em relação à população total 

dessa faixa etária. Esse indicador é calculado com base em informações declaratórias, fornecidas pela pessoa entrevistada segundo a Pnad e a 

Pnad-c.  

De acordo com o IBGE, analfabeta é a pessoa que não sabe ler e escrever um bilhete simples.  

Dessa maneira, o Indicador 9A não avalia a capacidade do indivíduo de utilizar a leitura e a escrita, uma vez que as informações que 

subsidiam seu cálculo não são baseadas em testes educacionais que mensuram o nível de proficiência da pessoa nessas habilidades. 
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Ficha Metodológica para o Indicador 9B 

Indicador 9B Nacional Taxa de analfabetismo funcional da população de 15 anos ou mais de idade. 

Fórmula de cálculo para o percentual do 

indicador 

Indicador 9B = (População de 15 anos ou mais de idade que não concluiu os anos iniciais do ensino fundamental ou não sabe ler/escrever / 

Total da população com 15 anos ou mais de idade) X 100 = Taxa de analfabetismo funcional da população de 15 anos ou mais de idade. 

Variáveis que compõem o indicador, suas 

respectivas fontes e instituições produtoras 
  

Variáveis Fontes Instituições 

População com 15 anos ou mais de idade que sabe ler e escrever 

PNAD IBGE Fontes: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) e Pesquisa 

Nacional por Amostra 

de Domicílios Continua (Pnad-c). 

Matrículas da Educação de Jovens e Adultos de nível fundamental e médio 
Painel de Indicadores do 

Monitoramento do PNE 
INEP 

Níveis de desagregação Brasil, grandes regiões e unidades da Federação (UFs) 

Periodicidade de atualização Anual 

Comentários 

O Indicador 9B representa a proporção dos indivíduos com 15 anos ou mais de idade que não concluíram os anos iniciais do ensino 

fundamental em relação à população total dessa faixa etária. 

O indicador considera também os indivíduos que concluíram os anos iniciais do ensino fundamental, mas que, porventura, não sabem ler e 

escrever.  Tradicionalmente, o conceito de analfabetismo funcional adotado pelo IBGE considera analfabetas funcionais as pessoas de 15 

anos ou mais de idade com menos de quatro anos de estudo. No entanto, com as alterações promovidas pela Lei nº 11.114, de 16 de maio de 

2005, e pela Lei nº 11.274, de 6 de fevereiro de 2006, o ingresso no ensino fundamental passou a ocorrer não mais a partir dos 7 anos de 

idade, mas a partir dos 6, e sua duração passou de oito para nove anos.  

Dessa forma, os anos iniciais do ensino fundamental passaram a ter cinco anos de duração. Entretanto, para a construção da variável “anos de 

estudo”, utilizada no cálculo do Indicador 9B, o IBGE harmonizou as diferenças entre os indivíduos que realizaram o ensino fundamental em 

oito ou nove anos. 
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3.9.3 – Estratégias da Meta 9 - Notas Técnicas/Observações/Ações 

Meta 9 Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais de idade para 99% (noventa e nove por cento) 

até 2017 e, até o final da vigência deste Plano, reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa de analfabetismo funcional. 

Estratégias Prazo Previsões 

Orçamentárias 

Status Alcançou 

Estratégia? 

Notas Técnicas/Observações/Ações 

9.1) Assegurar a oferta gratuita da educação de jovens e 

adultos, a todos que não tiveram acesso à educação básica na 

idade própria. 

2024 Programa: 4006 

Ação:2.10 e 2.25 

PPA 

Contínuo Sim Atendimento na Unidade do CEJA 

9.2) Realizar, por meio das secretarias estadual e municipal de 

educação, diagnóstico dos jovens e adultos com ensino 

fundamental e médio incompletos, para identificar a demanda 

ativa por vagas na educação de jovens e adultos. 

2024 Não há Contínuo Sim Atendimento na Unidade do CEJA 

9.3) Implementar ações de alfabetização de jovens e adultos 

com garantia de continuidade da escolarização básica. 

2024 Programa: 

4006 

Ação: 2.10 e 2.25 

PPA 

Contínuo Sim Atendimento na Unidade do CEJA 

9.4) Executar ações de atendimento ao estudante da educação 

de Jovens e Adultos por meio de programas suplementares de 

transporte e alimentação escolar. 

2024 Programa: 

4006 

Ação: 2.25 

PPA 

Contínuo Não Notas técnica: Solicitamos alteração da estratégia para a 

realidade municipal e que se torne executável no período 

de vigência deste PME. 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 9.4) Executar ações 

de atendimento ao estudante da educação de Jovens e 

Adultos por meio de programas suplementares de 

transporte e alimentação escolar, em parceria com a 

Secretaria de Assistência Social do município e com a 

rede estadual de ensino. 
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9.5) Apoiar as escolas que ofertam a Educação de Jovens e 

Adultos na criação de projetos inovadores que visem o 

atendimento qualitativo dessa modalidade de ensino. 

2024 Não há Contínuo Não Desenvolver parcerias com ouras secretarias e com 

modalidades de Ensino Profissionalizante. 

9.6) Implementar programas de capacitação tecnológica da 

população de jovens e adultos. 

2024 Não há Contínuo Não Desenvolver parcerias com projetos tecnológicos de 

ouras secretarias e com modalidades de Ensino 

Profissionalizante. 

9.7) Incentivar o uso dos materiais didáticos oferecidos pelo 

MEC adaptando metodologias de acordo com as 

características de cada turma. 

2024 Não há Contínuo Não É necessário desenvolver um material didático específico 

para essa modalidade de ensino na rede municipal. 

9.8) Revisar os currículos da EJA adequando-os, sempre que 

se considerar necessário, às especificidades locais e 

características da clientela. 

2024 Não há Contínuo Sim A nova proposta curricular do município está em estudo, 

ela contempla todas as modalidades de ensino atendidas 

pela rede municipal  

9.9) Propor a criação, junto à Secretaria Municipal de 

Educação de Balneário Camboriú, do Departamento de 

Educação de Jovens e Adultos, visando o atendimento às 

questões específicas deste segmento, no tocante às suas 

peculiaridades como o planejamento, a organização, a 

articulação, a coordenação, a integração, a execução e a 

avaliação das políticas públicas voltadas à EJA, que hoje não 

estão contempladas no organograma da referida secretaria. 

2024 Não há Contínuo Não Nota técnica: Tornar a estratégia compatível com a 

organização administrativa da Secretaria Municipal de 

Educação de Balneário Camboriú, reformulando o texto 

da estratégia. 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 9.9) Propor uma 

coordenação da modalidade EJA, vinculado ao 

Departamento Técnico Pedagógico da Secretaria 

Municipal de Educação de Balneário Camboriú, 

visando o atendimento às questões específicas deste 

segmento, no tocante às suas peculiaridades desta 

modalidade de ensino, como: planejamento, 

organização, articulação, integração, execução e a 

avaliação das políticas públicas voltadas à EJA. 
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Considerações da Meta 9 

A média da taxa de alfabetização da população de 15 anos ou mais de idade, 

realizadas nos monitoramentos do PME, indicador 9A, manteve a média de 99% nos anos 

de 2017 e 2018, conforme a meta prevista para o ano de 2017, 99%. 

No estado, a meta apurada em 2018 foi de 97,5%, ficando abaixo 0,5 p.p da meta 

estabelecida para 2017. O Relatório do 3º ciclo de monitoramento das Metas do Plano 

Nacional de Educação (PNE) –2020, as conclusões da evolução desse indicador a taxa de 

alfabetização da população de 15 anos ou mais de idade no país foi de 93,4%, praticamente 

alcançando a meta estabelecida para o mesmo ano. 

Em relçao ao Indicador 9B, para o monitoramento no município utilizou-se os dados 

divulgados pelo Estado de Santa Catarina, pois estes são os que mais se aproximam dos 

valores que o município tem para indicar a taxa de analfabetismo funcional da população de 

15 anos ou mais de idade. No Brasil esse indicador segue uma tendência de queda entre os 

períodos de 2012 a 2019, chegando atingir em 2019, 14,1%, distante 4,9 p.p. da meta 

estabelecida para 2024, estabelecida em (9,2%) (BRASIL, 2020, p. 51). 

Com relação a Estratégia 9.9, que propõe a criação, junto à Secretaria Municipal de 

Educação de Balneário Camboriú, o “Departamento de Educação de Jovens e Adultos”, os 

membros da Equipe de Monitoramento recomendam manter a estratégia, mesmo que exista 

uma Nota Técnica. O objetivo da Estratégia é melhorar o atendimento das questões 

específicas deste segmento educacional no munícipio, diante das peculiaridades dessa 

modalidade educacional e da crescente demanda. Ademais existe, segundo técnico da área a 

necessidade de organização, articulação, coordenação, integração, e a execução de material 

didático específico e de políticas públicas voltadas ao CEJA ao EJA. 

Porém, existe uma preocupação da Equipe de Monitoramento do PME que em 

decorrência da pandemia do novo Covid 19, o número de alunos que buscarão a conclusão 

do Ensino Fundamental na modalidade CEJA e do Ensino Médio na modalidade EJA, 

aumente consideravelmente. Com a possibilidade de aumento da demanda, existe a 

necessidade de investimentos para essa modalidade educacional e planejamento estratégico.  

Essas medidas buscam mitigar os efeitos da pandemia e manter os níveis de taxa de 

alfabetização da população de 15 anos ou mais de idade e combater o analfabetismo 

funcional dessa população, mantende os bons indicadores demonstrados nos anos anteriores 

a pandemia. 
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3.10 – META 10 – EJA INTEGRADA À EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

META SOBRE A EJA 

INTEGRADA À EDUCAÇÃO 

PROFISSIONAL 

Prazo da Meta 

Indicador 10 A 
2025 

META 10 

Oferecer, no mínimo, 15% (quinze por cento) das matrículas de educação de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, em parceria 

com a Secretaria de Inclusão Social, Secretaria de Saúde e institutos federais de educação, na forma integrada à educação profissional, até ao 

final da vigência do Plano. 

META DE REFENRÊNCIA 

NO PNE 

Meta 10: oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas de educação de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, 

na forma integrada à educação profissional. 

META DE REFENRÊNCIA 

NO PEE 

Meta 10: Oferecer, no mínimo, 10% (dez por cento) das matrículas de educação de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na 

forma integrada à educação profissional, até o final da vigência deste Plano. 

IMPORTÂNCIA DA META 

O Plano Nacional de Educação enfatiza a importância de alinhar os Ensinos Fundamental, Médio e profissionalizante, de modo que ao menos 

25% das matrículas de Educação de Jovens e Adultos (EJA) integrem esses aprendizados até 2024, pois considera de suma importância para o 

desenvolvimento industrial e econômico e nacional. 

NOTA TÉCNICA 

Alterar o texto da Meta 10 para que a redação da Meta seja compatível com a Meta de referência do PNE e do PEE. 

AUMENTAR O DE 15% PARA 25% DAS MATRÍCULAS DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS. 

SUGESTÃO DE 

ALTERAÇÃO 

Meta 10 - Oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas de educação de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e 

médio, em parceria com a Secretaria de Inclusão Social, Secretaria de Saúde e institutos federais de educação na forma integrada à educação 

profissional, até ao final da vigência do Plano. 
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3.10.1 - Indicadores da Meta 10 

 

INDICADOR 

Meta 10 - Oferecer, no mínimo, 15% (quinze por cento) das matrículas de educação de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, 

em parceria com a Secretaria de Inclusão Social, Secretaria de Saúde e institutos federais de educação, na forma integrada à educação 

profissional, até ao final da vigência do Plano. 

INDICADOR 10A 

Percentual de matrículas de Educação de Jovens e Adultos na forma integrada à Educação 

Profissional. 
Prazo: 2025 Alcançou indicador: Não 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 

Meta prevista            15%  

Meta executada no período (dado 

oficial - INEP) 
0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%       
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3.10.2 – Nota Técnica dos Indicadores da Meta 10 

 

Dados e Indicadores para Monitoramento e Avaliação dos Planos Municipais de Educação 

Ficha Metodológica para o Indicador 10A 

Meta 10 

Oferecer, no mínimo, 15% (quinze por cento) das matrículas de educação de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, em 

parceria com a Secretaria de Inclusão Social, Secretaria de Saúde e institutos federais de educação, na forma integrada à educação 

profissional, até ao final da vigência do Plano. 

Indicador 10A Nacional Percentual de matrículas da educação de jovens e adultos na forma integrada à educação profissional. 

Fórmula de cálculo para o percentual 

do indicador 

Indicador 10A = 

(Matrículas da Educação de Jovens e Adultos de nível fundamental e médio integrada à Educação Profissional / Total de matrículas da Educação 

de Jovens e Adultos de nível fundamental e médio) X 100 = Percentual de matrículas da educação de jovens e adultos na forma integrada à 

educação profissional. 

Variáveis que compõem o indicador, 

suas respectivas fontes e instituições 

produtoras 

  

Variáveis Fontes Instituições 

  

Matrículas da Educação de Jovens e Adultos de nível fundamental e médio integrada à 

Educação Profissional  

Sinopse 

Estatística 
INEP TP_ETAPA_ENSINO 

Matrículas da Educação de Jovens e Adultos de nível fundamental e médio 

Níveis de desagregação Estado e Municípios 

Periodicidade de atualização Anual 

Comentários 
O indicador representa a proporção de matrículas da educação de jovens e adultos na forma integrada à educação profissional de nível 

fundamental e médio em relação ao total de matrículas na educação de jovens e adultos de nível fundamental e médio. 
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3.10.3 – Estratégias da Meta 10 - Notas Técnicas/Observações/Ações 

Meta 10 Oferecer, no mínimo, 15% (quinze por cento) das matrículas de educação de jovens e adultos, nos ensinos fundamental e 

médio, em parceria com a Secretaria de Inclusão Social, Secretaria de Saúde e institutos federais de educação, na forma 

integrada à educação profissional, até ao final da vigência do Plano. 

Estratégias (da meta acima indicada) Prazo Previsões 

Orçamentárias 

Status Alcançou 

Estratégia? 

Notas Técnicas/Observações/Ações 

10.1) Aderir e participar de Programa Nacional de 

Integração da Educação Básica à Educação 

Profissional na modalidade de educação de jovens e 

adultos, na perspectiva da educação inclusiva. 

2024 Não há Contínuo Sim Sempre que é ofertado pelo governo federal o 

município adere e participa de Programas Nacionais 

que buscam integrar a Educação Básica à Educação 

Profissional na modalidade da EJA em uma perspectiva 

da educação inclusiva. 

10.2) Expandir as matrículas na educação de jovens e 

adultos, de modo a articular a formação inicial e 

continuada de trabalhadores com a educação 

profissional, objetivando a elevação do nível de 

escolaridade e profissionalização do trabalhador e da 

trabalhadora. 

2024 Não há Contínuo Sim Sistema S presente no município. 

10.3) Ampliar as oportunidades profissionais dos 

jovens e adultos com deficiência e baixo nível de 

escolaridade, por meio do acesso à educação de 

jovens e adultos articulada à educação profissional. 

2024 Não há Contínuo Sim Vagas disponíveis o ano todo no CEJA 

10.4) Aderir ao programa nacional de reestruturação e 

aquisição de equipamentos voltados à expansão e à 

melhoria da rede física de escolas públicas que atuam 

na educação de jovens e adultos integrada à educação 

profissional, garantindo acessibilidade à pessoa com 

deficiência. 

2024 Não há Contínuo Sim A rede municipal aderiu ao PAR (Plano de Ações 

Articuladas) do Governo Federal e demais ações para o 

ensino da EJA. 
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10.5) Diversificar o currículo da educação de jovens e 

adultos, articulando a formação básica e a preparação 

para o mundo do trabalho e estabelecendo 

interrelações entre teoria e prática, nos eixos da 

ciência, do trabalho, da tecnologia e da cultura e 

cidadania, de forma a organizar o tempo e o espaço 

pedagógico adequando-os às características desses 

estudantes. 

2024 Não há Contínuo Sim Nota técnica 58: Manter a modificação de 2017, com a 

correção do texto da estratégia 10.5 conforme norma 

culta. 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: Diversificar o 

currículo da educação de jovens e adultos, 

articulando a formação básica e a preparação para 

o mundo do trabalho e estabelecendo inter-relações 

entre teoria e prática, nos eixos da ciência, do 

trabalho, da tecnologia, da cultura e cidadania, de 

forma a organizar o tempo e o espaço pedagógico 

adequando-os às características desses estudantes. 
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Considerações da Meta 10 

A Meta 10 do Plano Municipal de Educação (PME 2015-2025) estabelece que, no 

mínimo, 15% das matrículas da Educação de Jovens e Adultos (EJA) sejam ofertadas de forma 

integrada à Educação Profissional Técnica (EPT). Para esta meta, existe uma nota técnica para 

a alteração do texto para que este fique igual a Meta 10 do PNE. 

O PNE estabelece que essa oferta seja de 25%, o Plano Estadual de Educação 

estabelece que essa oferta seja de 10%. Em dados divulgados pelo INEP em 2018, a Meta 10 

articula-se com as Metas 8 e 9, dessa forma universalizando tanto a educação básica, quanto 

proporcionar a qualificação profissional de forma integrada. 

O ensino técnico, assim como o ensino profissionalizante integrado ao ensino 

fundamental e médio, depende de políticas Nacionais e Estaduais sólidas, coordenadas e em 

colaboração com o município. Dados do relatório de monitoramento do PEE de 2020, 

identifica que o percentual do Indicador 10A em 2018, foi de 0,7%. Esse valor está distante 

dos 9,3%, propostos para seu alcance em 2024. Ademais entre os anos de 2015 e 2018, 

segundo o relatório a média de matrículas nesta modalidade de ensino, indica uma tendência 

de estagnação tanto na oferta da modalidade EJA quando integrada a EPT no estado. 

Dessa forma, mesmo que o texto da Meta 10 seja alterado, cabe ao município fomentar 

e estimular junto aos governo federal, sistema S e institutos de formação técnica, formas de 

estimular a oferta do EJA integrado à Educação Profissional. Somente dessa forma é que os 

valores estipulados para a Meta 10 sejam alcançados no município. 
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3.11 – META 11 – EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DAS METAS E ESTRATÉGIAS DO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

META SOBRE 

EEDUCAÇÃO 

PROFISSIONAL 

Prazo da Meta 

Indicador 11A 
2025 

Prazo da Meta 

Indicador 11B 
2025 

Prazo da Meta 

Indicador 11C 
2025 

META 11 
Triplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível médio, assegurando a qualidade da oferta e, pelo menos, 80% (oitenta por cento) da 

expansão no segmento público. 

META DE REFERÊNCIA 

DO PNE 

Meta 11: triplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível médio, assegurando a qualidade da oferta e pelo menos 50% (cinquenta por 

cento) da expansão no segmento público. 

META DE REFERÊNCIA 

DO PEE 

Meta 11: Triplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível médio, assegurando a qualidade da oferta e, pelo menos, 60% (sessenta por 

cento) da expansão no segmento público. 

IMPORTÂNCIA DA 

META 

A educação profissional tem como objetivos não só a formação de técnicos de nível médio, mas a qualificação, a requalificação, a profissionalização 

para trabalhadores com qualquer escolaridade, a atualização tecnológica permanente e a habilitação nos níveis médio e superior. 

NOTA TÉCNICA 

Alterar o texto da Meta 11 para que a redação da seja compatível com a de referência do PNE 2014 e a competência municipal.  

Adequar o percentual de 80% para 50% da expansão no segmento público, pois o município não possui gerencia nesse processo 

SUGESTÃO DE 

ALTERAÇÃO 

Meta 11: Cooperar com a União e o estado para triplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível médio, assegurando a qualidade da 

oferta e pelo menos 50% (cinquenta por cento) da expansão no segmento público. 
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3.11.1 - Indicadores da Meta 11 

Meta 11 - Triplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível médio, assegurando a qualidade da oferta e, pelo menos, 80% (oitenta por cento) da expansão no 

segmento público. 

INDICADOR 11A Número absoluto de matrículas em EPT de nível médio. Prazo: 2025 Alcançou indicador: Não 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 

Meta prevista            1.068  

Meta executada no período (dado 

oficial - INEP) 
326 356 375 477 670 678 757       

INDICADOR 11B Participação do segmento público na expansão da EPT de nível médio. Prazo: 2025 Alcançou indicador: Não 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 

Meta prevista            80%  

Meta executada no período (dado 

oficial - INEP) 
50,0% 61,8% 35,7% 34,6% 27,9% 27,7% 37,3%      

 

INDICADOR 11C Expansão acumulada da EPT de nível médio pública. Prazo: 2025 Alcançou indicador: Não 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 

Meta prevista              

Meta executada no período (dado 

oficial - INEP) 
37,3% 0,2% 0,8% 0,5% 23,1% 13,3% 0,5%       

 

  



 

141 
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3.11.2 – Nota Técnica dos Indicadores da Meta 11 

Dados e Indicadores para Monitoramento e Avaliação dos Planos Municipais de Educação 

Ficha Metodológica para o Indicador 11A 

Meta 11 
Triplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível médio, assegurando a qualidade da oferta e, 

pelo menos, 80% (oitenta por cento) da expansão no segmento público. 

Indicador 11A Nacional Número absoluto de matrículas em EPT de nível médio 

Fórmula de cálculo para o percentual do indicador 
Indicador 11A = 

Total de matrículas em EPT de nível médio 

Variáveis que compõem o indicador, suas respectivas 

fontes e instituições produtoras 
  

Variáveis Fontes Instituições 

  

Total de matrículas na Educação Profissional 

Sinopse Estatística INEP 

TP_ETAPA_ENSINO 

Total de matrículas na Educação Profissional de nível Médio 

Níveis de desagregação Estado e Municípios 

Periodicidade de atualização Anual 

Comentários 

O indicador representa o número total de matrículas na educação profissional técnica de nível médio. Para calcular 

esse indicador é utilizada apenas a variável do Censo da Educação Básica que informa o quantitativo de matrículas 

de Educação Profissional nas diferentes etapas da Educação Básica. 
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Ficha Metodológica para o Indicador 11B 

Indicador 11B Nacional Participação do segmento público na expansão da EPT de nível médio 

Fórmula de cálculo para o percentual do indicador 

Indicador 11B = 

(Total de matrículas em EPT de nível médio pública / Total de matrículas em EPT de nível médio) x 100 = % de 

matrículas em EPT de nível médio pública 

Variáveis que compõem o indicador, suas respectivas 

fontes e instituições produtoras 
  

Variáveis Fontes Instituições 

  

Total de matrículas na Educação Profissional de nível Médio 

Pública 

Sinopse Estatística INEP TP_ETAPA_ENSINO 

Total de matrículas na Educação Profissional de nível Médio 

Privada 

Níveis de desagregação Estado e Municípios 

Periodicidade de atualização Anual 

Comentários 

O indicador representa a proporção de matrículas no segmento público no total da expansão das matrículas na 

educação profissional técnica de nível médio. 

 

Sua fórmula só é aplicável quando, no período analisado, houver expansão (positiva) de matrículas.  

Ficha Metodológica para o Indicador 11C 

Indicador 11C Nacional Expansão acumulada da EPT de nível médio pública 



 

144 

Fórmula de cálculo para o percentual do indicador 

Indicador 11C = 

(Total de matrículas em EPT de nível médio pública do ano monitorado / Total de matrículas em EPT de nível médio 

pública do ano anterior) x 100 = % que registra a expansão de matrículas em EPT de nível médio pública 

Variáveis que compõem o indicador, suas respectivas 

fontes e instituições produtoras 
  

Variáveis Fontes Instituições 

  

Total de matrículas na Educação Profissional de nível Médio 

Pública 

Sinopse Estatística INEP TP_ETAPA_ENSINO 

Total de matrículas na Educação Profissional de nível Médio 

Pública 

Níveis de desagregação Estado e Municípios 

Periodicidade de atualização Anual 

Comentários 
Calcula-se a expansão de matrículas na educação profissional técnica de nível médio no segmento público entre os 

anos 2013 (ano referência) e os resultados do último ano publicado) e, em seguida, divide-se pelos valores de 2013. 
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3.11.3 – Estratégias da Meta 10 - Notas Técnicas/Observações/Ações 

Meta 11 Triplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível médio, assegurando a qualidade da oferta e, pelo menos, 

80% (oitenta por cento) da expansão no segmento público. 

Estratégias Prazo Previsões 

Orçamentárias 

Status Alcançou 

Estratégia? 

Notas Técnicas/Observações/Ações 

11.1) Buscar o apoio da união na expansão da oferta de 

educação profissional técnica de nível médio na rede 

pública estadual e municipal de ensino. 

2024  Contínua Parcialmente Nota técnica: readequar a estratégia pois a rede pública 

municipal não a entende o ensino de nível médio. 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 11.1) apoiar, junto a 

união, a expansão da oferta de educação profissional 

técnica de nível médio na rede pública estadual de 

ensino. 

11.2) Expandir a oferta de educação profissional técnica de 

nível médio na modalidade de educação a distância, 

assegurando padrão de qualidade. 

2024  Contínua Parcialmente Nota técnica: readequar o texto da estratégia para a 

competência municipal e local. 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 11.2) Apoiar a 

expansão da oferta de educação profissional técnica 

de nível médio na modalidade de educação a 

distância, assegurando padrão de qualidade. 

11.3) Promover a expansão do estágio na educação 

profissional técnica de nível médio e do ensino médio 

regular, preservando-se seu caráter pedagógico integrado 

ao itinerário formativo do estudante, visando à formação 

de qualificações próprias da atividade profissional, à 

contextualização curricular e ao desenvolvimento da 

juventude. 

2024  Contínua Parcialmente Nota técnica: readequar o texto da estratégia para a 

competência municipal e local. 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 11.3) Apoiar a 

promoção da expansão do estágio na educação 

profissional técnica de nível médio e do ensino médio 

regular, preservando-se seu caráter pedagógico 

integrado ao itinerário formativo do estudante, 

visando à formação de qualificações próprias da 
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atividade profissional, à contextualização curricular e 

ao desenvolvimento da juventude. 

11.4) Cooperar, por meio de divulgação, da 

institucionalização de sistema nacional de avaliação da 

qualidade da educação profissional técnica de nível médio 

das redes pública e privada. 

2024  Contínua Parcialmente Criar mecanismos na rede municipal e local que 

otimizem a divulgação, da institucionalização de sistema 

nacional de avaliação da qualidade da educação 

profissional técnica de nível médio das redes pública e 

privada. 

11.5) Expandir a oferta de educação profissional técnica de 

nível médio para o público da educação especial. 

2024  Contínua Parcialmente Nota técnica: readequar o texto da estratégia 11.5 

para a competência municipal e local. 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 11.5) Articular na 

rede municipal a promoção da expansão da oferta de 

educação profissional técnica de nível médio para o 

público da educação especial. 

11.6) Prestar assistência estudantil e mecanismos de 

mobilidade acadêmica, visando garantir as condições 

necessárias à permanência dos estudantes e à conclusão 

dos cursos técnicos de nível médio. 

2024  Contínua Parcialmente Nota técnica: readequar o texto da estratégia 11.6 

para a competência municipal e local. 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 11.6) Cooperar com 

a assistência estudantil e mecanismos de mobilidade 

acadêmica, visando garantir as condições necessárias 

à permanência dos estudantes e à conclusão dos 

cursos técnicos de nível médio. 

11.7) Adotar políticas afirmativas para reduzir as 

desigualdades étnico-raciais e regionais no acesso e 

permanência na educação profissional técnica. 

2024  Contínua Parcialmente Desenvolver ações para adoção de políticas afirmativas 

para reduzir as desigualdades étnico-raciais e regionais 

no acesso e permanência na educação profissional 

técnica. 
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11.8) Utilizar os dados do Sistema Nacional de Informação 

Profissional e as consultas promovidas junto a entidades 

empresariais de trabalhadores para ofertar formação nas 

instituições especializadas em educação profissional. 

2024  Contínua Parcialmente Estimular o uso dos dados divulgados pelo Sistema 

Nacional de Informação Profissional e as consultas 

promovidas junto a entidades empresariais de 

trabalhadores para ofertar formação nas instituições 

especializadas em educação profissional. 

11.9) Fomentar e incentivar estudos e pesquisas sobre a 

articulação entre formação, currículo, pesquisa e mundo 

do trabalho, considerando as necessidades econômicas, 

sociais e culturais do Estado e município. 

2024  Contínua Parcialmente Desenvolver ações em parceria com a iniciativa privada 

presentes no município para incentivar estudos e 

pesquisas que articulem a formação, currículo, pesquisa e 

mundo do trabalho, considerando as necessidades 

econômicas, sociais e culturais do estado e município. 

11.10) Viabilizar a construção de espaço físico para 

formação profissional, bem como, buscar parcerias para 

atendimento à demanda da qualificação profissional. 

2024  Contínua Parcialmente Estimular a iniciativa privada a viabilização para a 

construção de espaços físicos com o objetivo de 

formação profissional atendimento à demanda da 

qualificação profissional. 
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Considerações da Meta 11 

A Meta 11 direciona-se a triplicar o número de matrículas da educação profissional 

técnica de nível médio (EPTNM). No estado de Santa Catariana estabeleceu que até 2024, o 

número de matrículas alcance 182.586. Em 2018, conforme dados do Censo Escolar, o 

número de matrículas na educação profissional técnica de nível médio foi de 66.366, tendo 

como protagonistas as Redes Federal (IFSC e IFC), estadual (CEDUPs) e privada, 

considerando como privada e com maior abrangência as escolas do Senai e Sesi. As maiores 

matrículas de EPTNM são na sua maioria em áreas urbanas do Estado (96,68%), sendo estas 

de 49,08% do sexo feminino e 50,92% do sexo masculino, com 32,46% destes na faixa etária 

entre 15 e 17 anos de idade (SANTA CATARINA, 2020, p. 26). 

No município a meta prevista de matrículas em educação profissional de nível médio, 

indicador 11A, é de é 1.068 matrículas em 2025. Em 2016, o número de matrículas foi de 356 

e em 2019 de 678. Caso a média de crescimento se mantenha no município de 107,33 vagas 

ao ano, a meta provavelmente será alcançada em 2024. 

Para o indicador 11B, o número de número absoluto de matrículas em educação 

profissional técnica de nível médio na rede pública, segundo dados coletados tem caído, 220 

em 2016 para 188 em 2019, conforme dados do Censo escolar de 2019. Os dois indicadores 

demonstram que no município a ampliação de vagas está sendo ofertada na rede privada de 

ensino, necessitando esforço público para atingir, em 2019 o valor desejado de 396 vagas. 

O 2º Relatório de Monitoramento e Avaliação do PEE, segundo os dados do 

INEP/MEC, houve um crescimento da participação do segmento público na expansão da 

EPTNM em Santa Catarina, porém esse ainda não foi suficiente para alcançar a meta estadual. 

Caso seja mantido o atual ritmo de evolução de 5,9% de aumento como apresentado no 

período de 2016 a 2018, o Estado de Santa Catarina não alcançará a meta prevista para o ano 

de 2024, apesar das iniciativas da rede federal e privada, conforme registradas nos relatórios 

institucionais (SANTA CATARINA, 2020, p.26). 
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3.12 – META 12 – EDUCAÇÃO SUPERIOR 

MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DAS METAS E ESTRATÉGIAS DO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

META SOBRE 

EEDUCAÇÃO 

SUPERIOR 

Prazo da Meta 

Indicador 12A 
2025 

Prazo da Meta 

Indicador 12B 
2025 

Prazo da Meta 

Indicador 12C 
2025 

META 12 

Articular, com a União, a elevação da taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% (cinquenta por cento) e a taxa líquida para 35% (trinta 

e cinco por cento) da população de 18 dezoito a 24 (vinte e quatro) anos de idade, assegurada a qualidade da oferta e expansão de matrículas nas 

instituições de ensino superior presentes no município. 

META DE REFERÊNCIA 

DO PNE 

META 12 - elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% (cinquenta por cento) e a taxa líquida para 33% (trinta e três por cento) 

da população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada a qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 40% (quarenta por cento) das 

novas matrículas, no segmento público. 

META DE REFERÊNCIA 

DO PEE 

Meta 12: Articular, com a União, a elevação da taxa bruta de matrícula na educação superior para 55% (cinquenta e cinco por cento) e a taxa líquida 

para 40% (quarenta por cento) da população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos de idade, assegurada a qualidade da oferta e expansão para, 

pelo menos, 40% (quarenta por cento) das novas matrículas, nas instituições de ensino superior públicas e comunitárias 

IMPORTÂNCIA DA 

META 

As metas que referem ao Ensino Superior no PNE e nos Planos Subnacionais, apontam para a tarefa de expandir o acesso ao ensino superior pela 

população brasileira, para o aumento dos anos de estudos da população e para o estímulo à produção de conhecimento. Ainda que sejam numéricas, as 

metas demandam uma reflexão acerca do modelo de ensino superior que se promove e que se poderá promover. As mudanças na dinâmica social, no 

mundo do trabalho e nos paradigmas de produção de conhecimento, entre outras trazidas pelo século XXI, impactam todos os níveis educacionais e as 

universidades não devem ficar alheias a isso. 

NOTA TÉCNICA 

NÃO POSSUI 

NÃO POSSUI 

SUGESTÃO DE 

ALTERAÇÃO 

NÃO POSSUI 
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3.12.1 - Indicadores da Meta 12 

Meta 12 - Articular, com a União, a elevação da taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% (cinquenta por cento) e a taxa líquida para 35% (trinta e cinco por cento) 

da população de 18 dezoito a 24 (vinte e quatro) anos de idade, assegurada a qualidade da oferta e expansão de matrículas nas instituições de ensino superior presentes no município. 

INDICADOR 12A 
Taxa bruta de matrícula na graduação (TBM). Prazo: 2025 Alcançou indicador: Não 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 

Meta prevista            50%  

Meta executada no período 

(dado oficial - INEP) 
33,4% 34,4% 34,3% 34,6% 33,6% 33,9%        

Meta executada no período 

(dado oficial -PEE/SC) 
  48,8% 43,1% 48,34%         

INDICADOR 12B 
Taxa líquida de escolarização na educação superior Prazo: 2025 

Alcançou 

indicador? 
Não 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 

Meta prevista            35%  

Meta executada no período 

(dado oficial - INEP) 
             

Meta executada no período 

(dado oficial PEE/SC) 
 23,9  25,2  26,2% 27%         

INDICADOR 12C 
Participação do segmento público na expansão de matrículas de graduação Prazo: 2025 

Alcançou 

indicador? 
Não 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 
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Meta prevista            40%  

Meta executada no período 

(dado oficial - INEP) 
48,4% 31,7% 32,6% 27,2% 28,0% 28,3%        

Meta executada no período 

(dado oficial -PEE/SC) 
 23,9  25,2  26,2% 27%         
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INDICADOR 12B 

Taxa líquida de escolarização na educação superior 
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INDICADOR 12C 

Participação do segmento público na expansão de matrículas de graduação 
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Fonte: http://portal.inep.gov.br/censo-escolar; http://portal.inep.gov.br/censo-da-educacao-superior; http://fne.mec.gov.br/images/CEMAPEESC_-_2_Relat_MA_PEESC_Ano_2018.pdf.  

Fórmula 12A: (No de alunos no Ensino superior ×100) ÷ No de alunos na faixa etária. 

  

http://portal.inep.gov.br/censo-escolar
http://portal.inep.gov.br/censo-da-educacao-superior
http://fne.mec.gov.br/images/CEMAPEESC_-_2_Relat_MA_PEESC_Ano_2018.pdf
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3.12.2 – Nota Técnica dos Indicadores da Meta 12 

Meta 12 

Articular, com a União, a elevação da taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% (cinquenta por cento) e a taxa líquida 

para 35% (trinta e cinco por cento) da população de 18 dezoito a 24 (vinte e quatro) anos de idade, assegurada a qualidade da oferta e 

expansão de matrículas nas instituições de ensino superior presentes no município. 

Ficha Metodológica para o Indicador 12A 

Indicador 12A Nacional Taxa bruta de matrícula na graduação 

Fórmula de cálculo para o percentual do 

indicador 

Indicador 12A = 

(Total da população que frequenta cursos de graduação / Total da população de 18 a 24 anos de idade) x 100 = % de matrículas na graduação 

Fórmula de cálculo para buscar as idades 

entre 18 e 24 anos 

Indicador 12A = 

((Total da população com idades entre 15 e 29 anos / 15) x 100)*6 = população com idades entre 18 e 24 anos 

Variáveis que compõem o indicador, suas 

respectivas fontes e instituições 

produtoras 

  

Variáveis Fontes Instituições 

  

Total de matrículas na graduação 
Censo Escolar da Educação 

Superior 
INEP 

TP_ETAPA_ENSINO 

Total da população residente em Santa Catarina, 

com 18 a 24 anos de idade uma vez que essa seria a 

faixa etária adequada para frequentar o curso 

superior 

Data SUS Tabnet Ministério da Saúde  

Níveis de desagregação Estado e Capital 

Periodicidade de atualização Anual 
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Comentários 

a) Os dados da Sinopse Estatística do Ensino Superior somente apresentam dados do Estado com desagregação máxima de "Capital e Interior" 

b) Os dados da Capital não consideram apenas os habitantes da capital, uma vez que, registram-se estudantes residentes em todo o país e que 

estão matriculados no Ensino Superior em instituições de ensino situadas no território de Florianópolis. 

c) A TBM representa a razão (expressa como percentual) entre o quantitativo de pessoas de qualquer idade que frequenta cursos de graduação e 

o total geral de pessoas entre 18 e 24 anos de idade, faixa etária de referência para frequentar esse nível de ensino.  

d) O indicador refere-se exclusivamente às matrículas dos cursos de graduação em relação à população de referência, deixando de fora do 

cálculo as matrículas na pós-graduação stricto sensu. 

Ficha Metodológica para o Indicador 12B 

Indicador 12B Nacional Taxa líquida de escolarização na educação superior 

Fórmula de cálculo para o percentual 

do indicador 

Indicador 12B = 

(Total da população que frequenta cursos de graduação / Total das matrículas de pessoas com idades entre 18 a 24 anos de idade ou, as que já 

concluíram) x 100 = % de taxa líquida de escolarização na educação superior 

Fórmula de cálculo para buscar as 

idades entre 18 e 24 anos  

Indicador 12B = 

População com idades entre 18 e 24 anos frequentando ou que já concluíram cursos de graduação, segundo a PNAD 

Variáveis que compõem o indicador, 

suas respectivas fontes e instituições 

produtoras 

  

Variáveis Fontes Instituições 

  

Total de matrículas na graduação 
Censo Escolar da Educação 

Superior 
INEP 

TP_ETAPA_ENSINO 

Total de matrículas na Educação Superior de pessoas 

com 18 a 24 anos de idade ou, a que já concluíram 
PNAD Contínua IBGE 

Níveis de desagregação Estado e Capital 

Periodicidade de atualização Anual 
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Comentários 

a) Os dados da Sinopse Estatística do Ensino Superior somente apresentam dados do Estado com desagregação máxima de "Capital e Interior" 

b) Os dados da Capital não consideram apenas os habitantes da capital, uma vez que, registram-se estudantes residentes em todo o país e que 

estão matriculados no Ensino Superior em instituições de ensino situadas no território de Florianópolis. 

c) A TLE representa a proporção da população de 18 a 24 anos de idade que teve acesso aos cursos de graduação (frequenta ou já concluiu) em 

relação ao total da população de 18 a 24 anos. O PNE menciona como um dos objetivos da Meta 12 a elevação da “taxa líquida de matrículas” 

para 33% da população de 18 a 24 anos. A taxa líquida de matrículas é um indicador que busca medir acesso aos cursos de graduação por 

aqueles que se encontram na idade prevista para cursá-los. No entanto, caso fosse considerado apenas o percentual de jovens de 18 a 24 anos que 

frequentam os cursos de graduação, deixar-se-ia de lado todos os indivíduos dessa faixa etária 

que já concluíram esse nível de ensino e que, portanto, já tiveram acesso a ele. Essa escolha penalizaria o indicador por um fato virtuoso: a 

conclusão da graduação na idade prevista. Uma forma de corrigir essa distorção, medindo de forma mais precisa o acesso dos jovens à 

graduação, é a adoção do indicador “taxa líquida de escolarização”, que considera o percentual de todos aqueles que frequentam ou que já 

concluíram a graduação em relação a uma determinada idade de referência. 

d) O indicador refere-se exclusivamente às matrículas dos cursos de graduação em relação à população de referência, deixando de fora do 

cálculo as matrículas na pós-graduação stricto sensu. 

Ficha Metodológica para o Indicador 12C 

Indicador 12C Nacional Participação do segmento público na expansão de matrículas de graduação 

Fórmula de cálculo para o percentual 

do indicador 

Indicador 12C = 

(Variação das matrículas em cursos de graduação de IES públicas no período X Variação total das matrículas em cursos de graduação no 

período) x 100 = % participação do segmento público na expansão de matrículas de graduação 

Variáveis que compõem o indicador, 

suas respectivas fontes e instituições 

produtoras 

  

Variáveis Fontes Instituições 

  

Total de matrículas na graduação 

Censo Escolar da Educação 

Superior 
INEP 

TP_ETAPA_ENSINO 

Total de matrículas na Educação Superior de 

instituições públicas e privadas 
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Níveis de desagregação Estado e Capital 

Periodicidade de atualização Anual 

Comentários 

a) Os dados da Sinopse Estatística do Ensino Superior somente apresentam dados do Estado com desagregação máxima de "Capital e Interior" 

b) Os dados da Capital não consideram apenas os habitantes da capital, uma vez que, registram-se estudantes residentes em todo o país e que 

estão matriculados no Ensino Superior em instituições de ensino situadas no território de Florianópolis. 

c) O indicador representa a participação percentual das IES públicas na expansão total das matrículas em cursos de graduação num dado período. 
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3.12.3 – Estratégias da Meta 12 - Notas Técnicas/Observações/Ações 

Meta 12 Articular, com a União, a elevação da taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% (cinquenta por cento) e 

a taxa líquida para 35% (trinta e cinco por cento) da população de 18 dezoito a 24 (vinte e quatro) anos de idade, 

assegurada a qualidade da oferta e expansão de matrículas nas instituições de ensino superior presentes no município. 

Estratégias (da meta acima indicada) Prazo Previsões 

Orçamentárias 

Status Alcançou 

Estratégia? 

Notas Técnicas/Observações/Ações 

12.1) Articular junto à União e ao Estado a solicitação 

de Demanda de oferta de no mínimo 50 % das vagas 

de IES públicas em cursos noturnos. 

2024  Contínua Parcialmente No ano de 2015, a UDESC laçou o curso Noturno de 

Administração e o curso de Pedagogia no formato EAD 

no município. 

12.2) Articular junto à União a solicitação de 

Demanda de oferta de educação superior pública e 

gratuita prioritariamente para a formação de 

professores, para atender ao déficit de profissionais 

em todas as áreas de conhecimento e modalidades da 

educação básica e ensino médio. 

2024  Contínua Parcialmente No ano de 2018, a UDESC ofertou o curso de Letras e 

Inglês no formato EAD no município. 

12.3) Ampliar e garantir a oferta de bolsas de estudos 

para graduação, aos professores e demais 

profissionais que atuam na educação pública 

municipal. Expandindo na Rede Municipal a oferta de 

bolsa escolar. 

2024  Contínua Em andamento Nota técnica: sugere-se alteração da redação da 

estratégia por estar redundante e adequá-la as 

competências do município. 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 12 .3) Ampliar e 

incentivar a oferta de auxílio para a graduação e pós-

graduação aos professores e demais profissionais que 

atuam na educação pública municipal. 

12.4) Articular e fomentar junto às IES do município a 

realização de estudos, pesquisas de inovações e 

mercado de trabalho, considerando as necessidades 

2024  Contínua Em andamento Nota técnica: Sugere-se adequar o texto da Estratégia 

para a estar de acordo com a competência municipal. 
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econômicas, sociais e culturais do município, visando 

pautar e criar base de dados e conhecimento 

científicos para o município, fornecendo bolsas de 

estudo. 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 12.4) Articular e 

fomentar junto às IES do município a realização de 

estudos, pesquisas de inovações e mercado de 

trabalho, considerando as necessidades econômicas, 

sociais e culturais do município, visando pautar e 

criar base de dados e conhecimento científicos para o 

município. 

Parceria desde 2017 com o SEBRAE e as IES para 

estimular a Inovação e Empreendedorismo junto ao 

alunos do ensino fundamental da rede. 

12.5) Participar com recursos financeiros na criação 

de programas e ações de incentivo à mobilidade 

estudantil e docentes das IES públicas e privadas do 

município em cursos de graduação em âmbito 

nacional e internacional. 

2024  Contínua Em andamento Nota técnica: Adequar o texto da estratégia para a 

realidade e competência do município. 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 12.5) Participar e 

incentivar a alocação de recursos financeiros na 

criação de programas e ações de incentivo à 

mobilidade estudantil e docentes das IES públicas e 

privadas do município em cursos de graduação em 

âmbito nacional e internacional. 

A UDESC, em nível estadual, fomenta a mobilidade de 

alunos e professores nacionalmente e internacionalmente 

para a participação em congressos, cursos e seminários 

12.6) Mapear a demanda e fomentar a oferta de 

formação de pessoal de nível superior nas IES do 

município, destacadamente a que se refere à formação 

nas áreas de ciências exatas e biológicas, 

considerando as necessidades do desenvolvimento do 

município, visando a inovação e a melhoria da 

qualidade da educação básica e média ofertadas no 

município. 

2024  Contínua Em andamento Nota técnica: Sugere-se alteração da redação da 

estratégia para se tornar mais abrangente e adequada 

à necessidade municipal. 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 12.6) Cooperar no 

mapeamento da demanda e no fomento da oferta de 

formação de pessoal de nível superior nas Instituições 

de Ensino Superior locais, considerando as 

necessidades do desenvolvimento do município, 
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visando a inovação e a melhoria da qualidade da 

educação básica ofertada. 

12.7) Articular com a prefeitura Municipal de 

Balneário Camboriú a destinação, anual, de no 

mínimo 2% (dois por cento) da Receita orçada de 

impostos do Município, bolsas de estudos para alunos 

carentes do ensino superior, residentes e domiciliados 

no município de Balneário Camboriú. 

2024  Contínua  Nota técnica: Supressão da estratégia 12.7, esta despesa 

não está prevista na Dotação Orçamentária do 

Município segundo a atual legislação. 

 

SUPRESSÃO DA ESTRATÉGIA. 

 

OBS: OBS: segundo a Constituição Federal cabe ao 

município ofertar gratuitamente o Ensino nas 

modalidades Infantil, Fundamental e EJA à 

população local. 

12.8) Ampliar programa de bolsas de estudos para 

funcionários do município que atuam na área da 

educação para até 3 (três) possibilidades de utilização 

do benefício com valor equivalente a, no mínimo, 

50% do valor da mensalidade a título de bolsa de 

estudo. 

2024  Contínua  Nota técnica: Adequar o texto da estratégia a Lei 

Complementar nº 12, de 23 de dezembro de 2015, Art. 

41, inciso IX. 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 12.8) Incentivar 

programas de auxílio para graduação e pós-

graduação para professores e profissionais que atuam 

na área da educação do munícipio com 50% do valor 

da mensalidade. 
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Considerações Meta 12 

Para a obtenção do valor da taxa bruta de matrículas, indicador 1A, considera-se o total de 

matriculados, independentemente da idade, em relação ao total populacional considerada adequada 

para cursar o nível de ensino em análise. Porém, o PNE, considera a população de 18 a 24 anos 

como aquela que está apta a cursar a graduação. Sendo assim, a taxa bruta de matrículas na 

graduação, indica aproximadamente qual é a capacidade de absorção de todos os cursos de 

graduação do País em relação ao tamanho da população de 18 a 24 anos de idade (BRASIL, 2016). 

A taxa bruta de matrícula na graduação no ano de 2018 alcançou 48,34% no estado de Santa 

Catarina, para o município a previsão para 2025 é de atingir 50%. No Brasil, as matrículas do ensino 

superior comparativamente entre os anos de 2015 e 2018 cresceu 5,27%, para Santa Catarina, esse 

crescimento foi na ordem de 11,16%, sendo que o setor privado atingiu índice de 21,23% de 

evolução, em contrapartida, o atendimento público em educação superior reduziu 18,45%. Esse fato 

demonstra que a participação do setor público na expansão de matrículas ficou abaixo do esperado 

e da meta prevista, alcançando em 2018 apenas 17,72% (SANTA CATARINA, 2020). 

O Indicador 12B, determina a taxa líquida de escolarização na graduação. Ele também 

demonstra o acesso ao sistema educacional de uma população considerada na idade de referência, 

18 a 24 anos de idade, cursando um determinado nível de ensino. Um dos objetivos do PNE, Meta 

12, é a elevação da “taxa líquida de matrículas” para 33% da população de 18 a 24 anos. Ao 

considerarmos apenas o percentual dessas população que está matriculada em um nível de ensino, 

o cálculo do indicador vai depender somente da população que pertencente a essa faixa etária. Para 

que o cálculo do indicador não seja prejudicado, o INEP considera o percentual de todos aqueles 

que frequentam ou que já concluíram a graduação em relação a uma determinada idade de 

referência. Isso impede que o indicador apresente distorções na titulação na idade adequada 

(BRASIL, 2016). Para o município, utilizamos os dados fornecidos pelo INEP, divulgados para o 

estado de Santa Catarina. 

É importante destacar que o indicador 12B, os dados apontam uma crescente taxa líquida de 

escolarização na educação superior no estado, muito provavelmente impulsionado pelo setor 

privado segundo dados do relatório estadual de 2020. Para o município de Balneário Camboriú, 

diante da média estadual, essa taxa provavelmente não fica fora desse patamar. Para o indicador 

12C que trata da “Participação do segmento público na expansão de matrículas de graduação”, 

utilizamos dados do INEP e do PEE/SC. 
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3.13 – META 13 – TITULAÇÃO DE PROFESSORES DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 

META SOBRE 

TITULAÇÃO DE 

PROFESSORES DA 

EDUCAÇÃO SUPERIOR 

Prazo da Meta 

Indicador 13 A 
2025 

Prazo da Meta 

Indicador 13 B 
2025 

META 13 
Articular com a União a demanda de oferta de 6 (seis) mestrados e 2 (dois) doutorado até 2025 para garantir a elevação da qualidade da educação 

superior e ampliar a proporção mestres e doutores do corpo docente em efetivo exercício nas IES do Município. 

META DE REFERÊNCIA 

DO PNE 

Meta 13: elevar a qualidade da educação superior e ampliar a proporção de mestres e doutores do corpo docente em efetivo exercício no conjunto do 

sistema de educação superior para 75% (setenta e cinco por cento), sendo, do total, no mínimo, 35% (trinta e cinco por cento) doutores. 

META DE REFERÊNCIA 

DO PEE 

Meta 13: Articular, com a União, a elevação da qualidade da educação superior e ampliar a proporção de mestres e doutores do corpo docente em 

efetivo exercício no conjunto do sistema de educação superior para 80% (oitenta por cento), sendo, do total, no mínimo, 40% (quarenta por cento) 

doutores, até ao final da vigência deste Plano. 

IMPORTÂNCIA DA META 

As metas que referem ao Ensino Superior no PNE e nos Planos Subnacionais, apontam para a tarefa de expandir o acesso ao ensino superior pela 

população brasileira, para o aumento dos anos de estudos da população e para o estímulo à produção de conhecimento. 

Ainda que sejam numéricas, as metas demandam uma reflexão acerca do modelo de ensino superior que se promove e que se poderá promover. As 

mudanças na dinâmica social, no mundo do trabalho e nos paradigmas de produção de conhecimento, entre outras trazidas pelo século XXI, 

impactam todos os níveis educacionais e as universidades não devem ficar alheias a isso. 

NOTA TÉCNICA 

Alterar a redação da meta para estar em consonância com a meta correspondente tanto no PNE quanto no PEE. 

Adequação da Meta 

SUGESTÃO DE 

ALTERAÇÃO 

Meta 13 – Articular junto à União a elevação e a qualidade da educação superior, ampliando a proporção de mestres e doutores do corpo docente em 

efetivo exercício no conjunto do sistema de educação superior para 75% (setenta e cinco por cento), sendo, do total, no mínimo, 35% (trinta e cinco 

por cento), em efetivo exercício nas IES do Município. 
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3.13.1 - Indicadores da Meta 13 

Meta 13 - articular com a união a demanda de oferta de 6 (seis) mestrados e 2 (dois) doutorado até 2025 para garantir a elevação da qualidade da educação superior e ampliar a proporção 

mestres e doutores do corpo docente em efetivo exercício nas IES do município. 

Indicador 13A (MUNICIPAL) 
Cursos de Mestrado na Educação Superior número absoluto. Prazo: 2025 Alcançou indicador: Não 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 

Meta prevista            06  

Meta executada no período ((dado oficial - Municipal)   01 01 01 01 02       

INDICADOR 13B (MUNICIPAL) 
Curso de Doutorado na Educação Superior. número absoluto. Prazo: 2025 Alcançou indicador: Não 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 

Meta prevista            02  

Meta executada no período (dado oficial - Municipal)   01 01 01 01 01       

Fonte: Universidade do Vale do Itajaí (UNIVALI) de Balneário Camboriú 2020. 

INDICADORES DA META 13 - NACIONAL 

INDICADOR 13A 
Percentual de docentes com mestrado ou doutorado na educação 

superior 
Prazo:  Alcançou indicador? Sim 

ANO 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista                       75% 

Meta executada no período (dado oficial - INEP) 69,5% 71,6% 73,8% 76,8% 79,0% 81,4%             

INDICADOR 13B Percentual de docentes com doutorado na educação superior Prazo   Alcançou indicador? Sim 

ANO 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista                       35% 

Meta executada no período (dado oficial - INEP) 27,9% 29,1% 31,6% 34,2% 37,0% 41,5%             
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3.13.2 – Nota Técnica dos Indicadores da Meta 13 

Dados e Indicadores para Monitoramento e Avaliação dos Planos Municipais de Educação 

Meta 13 - Articular com a União a demanda de oferta de 6 (seis) mestrados e 2 (dois) doutorado até 2025 para garantir a elevação da qualidade da educação superior e ampliar a 

proporção mestres e doutores do corpo docente em efetivo exercício nas IES do Município.  

Ficha Metodológica para os Indicadores 13A e 13B 

Indicador 13A Nacional Percentual de docentes com mestrado ou doutorado na educação superior 

Fórmula de cálculo para o percentual 

do indicador 

Indicador 13A = (Soma do total de Docentes atuantes em cursos de graduação com formação acadêmica em Mestrado e Doutorado em IES em 

Santa Catarina / Total de Docentes atuantes em cursos de graduação em IES em Santa Catarina) x 100 = % de docentes com mestrado ou doutorado 

na educação superior 

Indicador 13B Nacional Percentual de docentes com doutorado na educação superior 

Fórmula de cálculo para o percentual 

do indicador 

Indicador 13B = (Soma do total de Docentes atuantes em cursos de graduação com formação acadêmica em Doutorado em IES em Santa Catarina / 

Total de Docentes atuantes em cursos de graduação em IES em Santa Catarina) x 100 = % de docentes com doutorado na educação superior 

Variáveis que compõem o indicador, suas 

respectivas fontes e instituições 

produtoras 

  

Variáveis Fontes Instituições 

  

Total de Docentes atuantes em cursos de graduação com formação acadêmica em Mestrado e 

Doutorado em IES em Santa Catarina 
Censo Escolar da 

Educação 

Superior 

INEP TP_ETAPA_ENSINO 

Total de Docentes atuantes em cursos de graduação em IES em Santa Catarina 

Níveis de desagregação País e Estados 

Periodicidade de atualização Anual 
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a) Os dados da Sinopse Estatística do Ensino Superior somente apresentam dados do Estado com desagregação máxima de "País e Unidades da Federação" 

b) Os indicadores 13A e 13B representam, respectivamente, a proporção de docentes com mestrado ou doutorado e dos docentes somente com doutorado na 

educação superior, ambos em relação ao total de docentes na educação superior. 

c) Para melhor compreender os resultados dos cálculos do Indicador 13A e do Indicador 13B, três decisões metodológicas devem ser explicitadas: quanto à 

série histórica; quanto ao filtro relativo à situação do vínculo docente em relação à Instituição de Ensino Superior (IES); e quanto à escolha entre trabalhar com 

docentes ou com funções docentes e suas consequências. 

FONTES DE DADOS INEP: 

INDICADOR 13A 

Percentual de docentes com mestrado ou doutorado na educação superior 
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IINDICADOR 13B 

Percentual de docentes com doutorado na educação superior 
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3.13.3 – Estratégias da Meta 13 - Notas Técnicas/Observações/Ações 

Meta 13 Articular com a União a demanda de oferta de 6 (seis) mestrados e 2 (dois) doutorado até 2025 para garantir a elevação da 

qualidade da educação superior e ampliar a proporção mestres e doutores do corpo docente em efetivo exercício nas IES do 

Município. 

Estratégias (da meta acima indicada) Prazo 
Previsões 

Orçamentárias 
Status 

Alcançou 

Estratégia? 
Notas Técnicas/Observações/Ações 

13.1) Articular junto à União e às Instituições a oferta 

de pós-graduação Stricto Sensu no município, seguindo 

as necessidades de formação de profissionais na área 

da educação. 

2024  Contínua Parcialmente 

Nota técnica 67: Ajustar a redação da meta para torná-la 

executável e dentro das competências legais do 

município. 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 13.1) Articular junto 

à União e às Instituições a oferta e apoio aos 

profissionais da Educação para participar de 

programas de pós-graduação Stricto Sensu, seguindo 

as necessidades de formação de profissionais na área. 

13.2) Promover, de forma articulada com a União, a 

formação continuada dos profissionais técnico-

administrativos da educação superior. 

2024  Contínua Parcialmente 

A formação continuada dos profissionais técnico-

administrativos da educação superior acontece 

individualmente conforme projeto de cada IES. 
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Considerações da Meta 13 

Já em 2014, o percentual de docentes com mestrado ou doutorado atingiu a marca de 

73,4% e o percentual de docentes com doutorado foi de 35,5%, a uma distância de 1,6 p.p. de 

ser alcançado e o segundo (13B) já suplantou a meta de 35% (BRASIL, 2016). Essa meta foi a 

primeira das 20, a primeira praticamente a ser alcançada no PNE. 

Ao comparar o segmento público com o privado, o primeiro respondia por 28,09% do 

total de docentes com doutorado; e o segundo 13,88%. Os docentes com mestrado no segmento 

privado representavam 26,9% do total, enquanto as IES públicas possuíam 12,3%. Ao 

observarmos os números relacionados à titulação de doutores, 67,9% atuam no setor público e 

32,1% no setor privado. Para o Estado de Santa Catarina, o percentual alcança 37% de doutores 

e 42% de mestres, índices inferiores à média nacional; desses, 64,6% dos docentes estão nas 

IES públicas e 35,4% nas IES privadas (SANTA CATARINA, 2020). 

Para cálculo dos indicadores da Meta 13 no município, utilizou-se: 13A - Cursos de 

Mestrado na Educação Superior em número absoluto; e, 13B - Curso de Doutorado na Educação 

Superior em número absoluto. Esses indicadores foram escolhidos para o município, pois a 

Meta 13 municipal visava articular com a união a demanda de oferta de 6 (seis) mestrados e 2 

(dois) doutorado até 2025, essa articulação tem a intenção tanto de garantir a elevação da 

qualidade da educação superior e ampliar a proporção mestres e doutores do corpo docente em 

efetivo exercício nas IES, como aumentar a disponibilidade de oferta de programas stricto sensu 

no município, conforme estratégia 13.1. 

No monitoramento de 2019, para o exercício de 2018, existe nota técnica solicitando a 

alteração do texto da meta para que ela fique em consonância com a Meta de referência do PNE. 

Porém, a intenção de articular permanece, pois, a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 

de Nível (CAPES) é uma fundação vinculada ao MEC que atua na expansão e consolidação da 

pós-graduação stricto sensu, mestrado e doutorado, em todos os estados brasileiros. 

Salientamos que segundo dados divulgados no Relatório do 3º Ciclo de Monitoramento 

das Metas do Plano Nacional de Educação/2020, indica que Santa Catarina já atingiu a meta 

nos dois indicadores em 2018, 2.604 titulados em programa de mestrado e 916 nos programas 

de doutorado (BRASIL, 2021). 
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3.14 – META 14 – PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO SENSU 

 

META SOBRE META 

SOBRE PÓS-

GRADUAÇÃO STRICTO 

SENSU 

Prazo da Meta 

Indicador 14 A 
2025 

Prazo da Meta 

Indicador 14 B 
2025 

META 14 
Fomentar, em articulação com a União, a elevação gradual do número de matrículas na pós-graduação stricto sensu, de modo a elevar gradualmente a 

titulação de Mestres e Doutores. 

META DE REFERÊNCIA 

DO PNE 

Meta 14: elevar gradualmente o número de matrículas na pós-graduação stricto sensu, de modo a atingir a titulação anual de 60.000 (sessenta mil) 

mestres e 25.000 (vinte e cinco mil) doutores. 

META DE REFERÊNCIA 

DO PEE 

Meta 14: Fomentar, em articulação com a União, a elevação gradual do número de matrículas na pós-graduação stricto sensu, de modo a atingir a 

titulação anual de 2.400 (dois mil e quatrocentos) mestres e 900 (novecentos) doutores, até o final da vigência deste Plano. 

IMPORTÂNCIA DA META 

As metas que referem ao Ensino Superior no PNE e nos Planos Subnacionais, apontam para a tarefa de expandir o acesso ao ensino superior pela 

população brasileira, para o aumento dos anos de estudos da população e para o estímulo à produção de conhecimento. 

Ainda que sejam numéricas, as metas demandam uma reflexão acerca do modelo de ensino superior que se promove e que se poderá promover. As 

mudanças na dinâmica social, no mundo do trabalho e nos paradigmas de produção de conhecimento, entre outras trazidas pelo século XXI, 

impactam todos os níveis educacionais e as universidades não devem ficar alheias a isso. 

NOTA TÉCNICA 
Alterar a redação da meta para estar em consonância com a Meta correspondente tanto do PNE quanto do PEE. 

SUGESTÃO DE 

ALTERAÇÃO 

Meta 14 – Fomentar, em articulação com a União e o estado de Santa Catarina, a elevação gradual o número de matrículas na pós-graduação stricto 

senso de modo a atingir a titulação anual prevista tanto no PNE quanto no PEE de mestres e doutores. 
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3.14.1 - Indicadores da Meta 14 

Meta 14 - Fomentar, em articulação com a União, a elevação gradual do número de matrículas na pós-graduação stricto sensu, de modo a elevar gradualmente a titulação de Mestres 

e Doutores. 

INDICADOR 14A 
Número de títulos de mestrado concedidos por ano. Prazo: 2025 Alcançou indicador: Não 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 

Meta prevista            60000  

Meta executada no período (dado oficial - Municipal)   17 11 11 07        

Meta executada no período (dado oficial– pais - CAPES) 46370 47802 49055 50636 52068 53760        

INDICADOR 14B 
Número de títulos de doutorado concedidos por ano. Prazo: 2025 Alcançou indicador: Não 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 

Meta prevista            25000  

Meta executada no período (dado oficial – Municipal)   02 07 07 07        

Meta executada no período (dado oficial– pais - CAPES) 17286 18996 20605 21609 22920 24283        

Fonte: Universidade do Vale do Itajaí (UNIVALI) de Balneário Camboriú 2020. 
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3.14.2 – Nota Técnica dos Indicadores da Meta 12 

Dados e Indicadores para Monitoramento e Avaliação dos Planos Municipais de Educação 

Ficha Metodológica para os Indicadores 14A e 14B  

Meta 14 
Fomentar, em articulação com a União, a elevação gradual do número de matrículas na pós-graduação stricto sensu, de modo a elevar 

gradualmente a titulação de Mestres e Doutores. 

Indicador 14A Nacional Títulos de mestrado concedidos por ano no País. 

Indicador 14B Nacional Títulos de doutorado concedidos por ano no País. 

Conceitos e definições 

Os indicadores representam o quantitativo de títulos de mestrado e doutorado concedidos anualmente. Os dados foram obtidos por meio do 

portal de dados abertos da CAPES. 

Conforme os metadados divulgados pela CAPES, as informações são declaradas anualmente pelos Programas de Pós-Graduação na Plataforma 

Sucupira, embora seja reconhecido que “as informações podem sofrer atualizações recorrentes, mesmo aquelas de anos de referência 

anteriores”. 

C Á L C U L O 

Forma de Cálculo 

Indicador 14A 
(Soma das titulações de Mestrado concedidos no Brasil = Total de títulos de Mestrado concedidos no país 

Forma de Cálculo 

Indicador 14B 
(Soma das titulações de Doutorado concedidos no Brasil = Total de títulos de Doutorado conhecidos no país 

Unidade de medida Total absoluto de titulações de Pós-Graduação. 

Variáveis que compõem o indicador, suas 

respectivas fontes e instituições produtoras 
  

Variáveis Fontes Instituições 

  

titulações de Mestrado Meta Dados CAPES 
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TP_ETAPA_ENSINO 

titulações de Doutorado 

Níveis de desagregação País e Estado  

Periodicidade de atualização Anual 

Fonte https://dadosabertos.capes.gov.br/dataset?organization=diretoria-de-avaliacao 

 

FONTES DE DADOS INEP: 

INDICADOR 14A INDICADOR 14B 

Títulos de mestrado concedidos por ano no País. Títulos de doutorado concedidos por ano no País. 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

46.370 47.802 49.055 50.636 52.068 53.760   17.286 18.996 20.605 21.609 22.920 24.283   

Fonte https://dadosabertos.capes.gov.br/dataset?organization=diretoria-de-avaliacao 

 

  

https://dadosabertos.capes.gov.br/dataset?organization=diretoria-de-avaliacao
https://dadosabertos.capes.gov.br/dataset?organization=diretoria-de-avaliacao
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3.14.3 – Estratégias da Meta 13 - Notas Técnicas/Observações/Ações 

Meta 14 Fomentar, em articulação com a União, a elevação gradual do número de matrículas na pós-graduação stricto sensu, de modo a 

elevar gradualmente a titulação de Mestres e Doutores. 

Nota técnica: alterar a redação da meta para estar em consonância com a meta correspondente do PNE. 

Estratégias (da meta acima indicada) Prazo Previsões 

Orçamentárias 

Status Alcançou 

Estratégia? 

Notas Técnicas/Observações/Ações 

14.1) Fomentar junto à União e Estado o estímulo à 

integração e a atuação articulada entre a Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES) e às agências de fomento à pesquisa 

Estadual, Federal e Internacional. 

2024  Contínuo Parcialmente Incentivar o fomento junto à União e Estado o estímulo à 

integração e a atuação articulada entre a Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) 

e às agências de fomento à pesquisa Estadual, Federal e 

Internacional. 

14.2) Estabelecer parcerias com os órgãos públicos, 

privados e agências de fomento nos diversos 

programas, projetos e ações que objetivem a 

internacionalização da pesquisa e da pós-graduação 

incentivando a atuação em rede e criando grupos de 

pesquisa. 

2024  Contínuo Parcialmente As parcerias dos órgãos públicos, privados e agências de 

fomento já acontecem com diversos programas, projetos 

e ações que objetivem a internacionalização da pesquisa 

e da pós-graduação incentivando a atuação em rede e 

criando grupos de pesquisa. 

14.3) Promover, de forma articulada com a União, a 

oferta de programas de pós-graduação stricto sensu, 

sendo 4 (quatro) mestrados e 1 (um) doutorado até 

2025. 

2024  Contínuo Não Estimular ações de forma articulada com a União, a 

oferta de programas de pós-graduação stricto sensu, 

sendo 4 (quatro) mestrados e 1 (um) doutorado até 2025 

no munícipio. 

14.4) Ampliar e garantir a oferta de bolsas de estudos 

para pós-graduação lato e stricto sensu, aos 

professores e demais profissionais que atuam na 

educação pública municipal. Expandindo na Rede 

Municipal a oferta de bolsa escolar. 

2024  Contínuo Parcialmente Nota Técnica: Adequar o texto da Estratégia para a 

realidade e competência do município 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 14.4) Expandir e 

incentivar a alocação de recursos para pós-graduação lato 

e stricto sensu, aos professores e demais profissionais 
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que atuam na educação pública municipal. Estimulando 

na Rede Municipal a capacitação profissional. 

14.5) Assegurar, na forma da lei, condições de 

formação e qualificação aos profissionais que atuam 

na educação especial, nas instituições de ensino 

superior. Expandindo a participação por meio de 

bolsas de estudos em pós-graduação fornecidas pelo 

município aos profissionais que atuam diretamente 

com este público em sala de aula. 

2024  Contínuo Parcialmente Nota Técnica: Adequar o texto da Estratégia para a 

realidade e competência do município. 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 14.5) Incentivar, na 

forma da lei, a formação e a qualificação dos 

profissionais que atuam na educação especial, nas 

instituições de ensino superior. Expandindo a 

participação por meio de apoio e alocação de recursos 

para pós-graduação fornecidas pelo município aos 

profissionais que atuam diretamente com este público em 

sala de aula. 

14.6) Participar com recursos financeiros na criação 

de programas e ações de incentivo à mobilidade 

estudantil e docentes das IES públicas e privadas do 

município em cursos de pós-graduação lato e stricto 

sensu, em âmbito nacional e internacional. 

2024  Contínuo Não Nota Técnica: Adequar o texto da Estratégia para a 

realidade e competência do município. 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 14. 6) Apoiar a 

criação de programas e ações de incentivo à mobilidade 

estudantil e de docentes das IES públicas e privadas do 

município em cursos de pós-graduação lato e stricto 

sensu, em âmbito nacional e internacional. 
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Considerações da Meta 14 

A Meta 14 tem o objetivo de elevar gradualmente o número de matrículas na pós-

graduação stricto sensu, elevar gradualmente a titulação de Mestres e Doutores de forma 

articulada com a União, para o município de Balneário Camboriú, não foi previsto um 

número específico a ser atingido em 2025, prazo final do PME. No estado de Santa Catarina, 

esse número de matrículas na pós-graduação stricto sensu, está previsto para atingir a 2.400 

(dois mil e quatrocentos) de titulação anual de mestres de 900 (novecentos) doutores, até o 

final da vigência deste do PEE (SANTA CATARINA, 2020). 

O relatório da 3º Ciclo de Monitoramento das Metas do Plano Nacional 

de Educação – 2020 indica que Santa Catarina já atingiu a meta dos dois 

indicadores em 2018 alcançando 2.604 titulados em programa de 

mestrado e 916 nos programas de doutorado (SANTA CATARINA, 

2020, p. 31). 

Dados do mesmo relatório indicam que a maior parte das grandes áreas de 

conhecimento apontam elevação do número de títulos no período, com destaque para as 

grandes áreas Multidisciplinar e Ciências Sociais Aplicadas. 

Com relação a Estratégia 14.3, a promoção articulada da União e da oferta de 

programas de pós-graduação stricto sensu, ocorre de forma regionalizada. A oferta de 

programas de Mestrado e Doutorado ocorre através de instituições que possuem autorização 

da União para ofertar essa modalidade de ensino. Salientamos que nos últimos anos as 

políticas públicas de investimento no stricto sensu, vem sofrendo uma redução nos valores 

aportados. Dessa forma, afetando a ampliação dessa modalidade educacional. 

A pós-graduação brasileira, após um grande período de crescimento, 

está passando por restrições severas quanto à distribuição de verbas, o 

que contribui para a elaboração de estratégias diferenciadas em cada 

programa. [...] todas as mudanças ocorridas na última década, a pós-

graduação não poderia ficar alheia a esse processo; assim faz-se 

necessário que seja repensada a pós-graduação em todos os seus 

aspectos. Os programas de pós-graduação estão em situação difícil 

frente ao contexto nacional da educação: os investimentos cada vez 

menores e a cobrança tanto da comunidade, como da comunidade 

científica é grande e conduz à homogeneização de estratégias para 

assim tentar obter maiores recursos, sejam eles para a manutenção do 

programa, por meio de bolsas para os alunos, equipamentos, sejam para 

pesquisas e aperfeiçoamento de docentes, participações em congressos 

tanto nacionais como internacionais (SERAFIM, 2004, p.16). 

As instituições públicas são responsáveis pela formação da maior parte dos mestres, 

representando 81,2% do total e 87,4% de doutores em 2018 no país. Destes, a maior parte 

dos títulos de mestrado e de doutorado foi concedida por instituições que estão localizadas 

nas regiões Sudeste e Sul do Brasil (BRASIL, 2020). 
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3.15 – META 15 – HABILITAÇÃO DOS DOCENTES DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

META SOBRE A 

HABILITAÇÃO DOS 

DOCENTES DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA 

Prazo da Meta Indicador 15A 2016 
Prazo da Meta 

Indicador 15B 
2016 

Prazo da Meta 

Indicador 15C 
2016 

Prazo da Meta 

Indicador 15D 
2016 

META 15 

Garantir, em regime de colaboração entre a União, o Estado e os Municípios, política de formação inicial e continuada, com vistas à valorização dos 

profissionais da educação, assegurando que os professores da educação básica e suas modalidades possuam formação específica de nível superior, 

obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam, bem como a oportunização, pelo poder público, de periódica participação em 

cursos de formação continuada. 

META DE REFERÊNCIA 

DO PNE 

Meta 15: garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no prazo de 1 (um) ano de vigência deste 

PNE, política nacional de formação dos profissionais da educação de que tratam os incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, assegurado que todos os professores e as professoras da educação básica possuam formação específica de nível superior, obtida em 

curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam. 

META DE REFERÊNCIA 

DO PEE 

Meta 15: Garantir, em regime de colaboração entre a União, o Estado e os Municípios, no prazo de 1 (um) ano de vigência deste Plano, política 

estadual de formação inicial e continuada, com vistas à valorização dos profissionais da educação, assegurando que todos os professores da educação 

básica e suas modalidades possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam, 

bem como a oportunização, pelo Poder Público, de periódica participação em cursos de formação continuada. 

IMPORTÂNCIA DA META 

Tal como previsto na Lei nº 9.394 de 1996, a meta 15, pretende assegurar que todos os professores(as) da educação básica, possuam formação 

específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam. Portanto, o monitoramento, precisa anteceder 

políticas educacionais e de pessoal para que se garanta o cumprimento da Meta 15, junto a todos os Professores de todas as redes de ensino que 

ofertam a educação básica. 

NOTA TÉCNICA 

NÃO POSSUI 

NÃO POSSUI 

SUGESTÃO DE 

ALTERAÇÃO 

NÃO POSSUI 
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3.15.1 - Indicadores da Meta 15 

INDICADORES DA META 15 

META 15 - Garantir, em regime de colaboração entre a União, o Estado e os Municípios, política de formação inicial e continuada, com vistas à valorização dos profissionais da 

educação, assegurando que os professores da educação básica e suas modalidades possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de 

conhecimento em que atuam, bem como a oportunização, pelo poder público, de periódica participação em cursos de formação continuada. 

INDICADOR 15A 
Proporção de docências da educação infantil com professores cuja formação 

superior está adequada à área de conhecimento que lecionam 
Prazo: 2016 Alcançou indicador? Não 

ANO 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista     100%                   

Meta executada no período (dado oficial - INEP) 84,3% 87,3% 83,5% 83,5% 93,0% 90,9% 89,9%           

Meta executada no período (dado oficial - IBGE)                         

Meta executada no período (dado oficial - 

TCE/SC) 
                        

Meta executada no período (dado oficial - 

Municipal) 
100% 100% 100% 100% 100% 100% 100%            

Meta executada no período (dado extraoficial)                         

INDICADOR 15B 
Proporção de docências dos anos iniciais do ensino fundamental com professores 

cuja formação superior está adequada à área de conhecimento que lecionam 
Prazo: 2016 Alcançou indicador? Não 

ANO 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista     100%                   
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Meta executada no período (dado oficial - INEP) 78,9% 78,0% 80,2% 81,0% 81,0% 78,5% 81,9%           

Meta executada no período (dado oficial - IBGE)                         

Meta executada no período (dado oficial - 

TCE/SC) 
                        

Meta executada no período (dado oficial - 

Municipal) 
100% 100% 100% 100% 100% 100% 100%            

Meta executada no período (dado extraoficial)                         

INDICADOR 15C 
Proporção de docências dos anos finais do ensino fundamental com professores 

cuja formação superior está adequada à área de conhecimento que lecionam 
Prazo: 2016 Alcançou indicador? Não 

ANO 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista     100%                   

Meta executada no período (dado oficial - INEP) 84,2% 82,2% 84,9% 80,3% 79,5% 79,8% 84%           

Meta executada no período (dado oficial - IBGE)                         

Meta executada no período (dado oficial - 

TCE/SC) 
                        

Meta executada no período (dado oficial - 

Municipal) 
100% 100% 100% 100% 100% 100% 100%            

Meta executada no período (dado extraoficial)                         

INDICADOR 15D 
Proporção de docência do ensino médio com professores cuja formação superior 

está adequada à área de conhecimento que lecionam. 
Prazo: 2016 Alcançou indicador? Não 
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ANO 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista     100%                   

Meta executada no período (dado oficial - INEP) 76,6% 81,4% 85,6% 83,1% 81,5% 82,4% 81,9%           

Meta executada no período (dado oficial - IBGE)                         

Meta executada no período (dado oficial - 

TCE/SC) 
                        

Meta executada no período (dado oficial - 

Municipal) 
                        

Meta executada no período (dado extraoficial)                         

 
Fonte: Secretaria Municipal de Educação de Balneário Camboriú 2019; Fonte: http://portal.inep.gov.br/censo-escolar; 
 

  

http://portal.inep.gov.br/censo-escolar
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3.15.2 – Nota Técnica dos Indicadores da Meta 15 

Dados e Indicadores para Monitoramento e Avaliação dos Planos Municipais de Educação 

Ficha Metodológica para os Indicadores 15A - 15B - 15C - 15D 

Meta 15 

Garantir, em regime de colaboração entre a União, o Estado e os Municípios, política de formação inicial e continuada, com vistas à valorização dos 

profissionais da educação, assegurando que os professores da educação básica e suas modalidades possuam formação específica de nível superior, obtida 

em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam, bem como a oportunização, pelo poder público, de periódica participação em cursos 

de formação continuada. 

Indicador 15A Nacional 
Proporção de docências de EDUCAÇÃO INFANTIL com professores que possuem formação superior compatível com a área de conhecimento em que lecionam 

na educação básica 

Indicador 15B Nacional 
Proporção de docências de ANOS INICIAIS do Ensino Fundamental com professores que possuem formação superior compatível com a área de conhecimento 

em que lecionam na educação básica 

Indicador 15C Nacional 
Proporção de docências de ANOS FINAIS do Ensino Fundamental com professores que possuem formação superior compatível com a área de conhecimento 

em que lecionam na educação básica 

Indicador 15D Nacional 
Proporção de docências do ENSINO MÉDIO com professores que possuem formação superior compatível com a área de conhecimento em que lecionam na 

educação básica 

Conceitos e definições 
Atuação de docentes nos níveis, etapas e modalidades da Educação Básica, com escolaridade superior e adequada à área de atuação. Mede o grau de adequação 

da habilitação das docências na educação básica. 

Forma sw Cálculo 

C Á L C U L O  

(Soma das licenciaturas na área de atuação / total de das licenciaturas em cada um dos níveis e etapas solicitados no indicador) X 100 = Percentual de docências 

com professores que possuem formação superior compatível com a área de conhecimento em que lecionam na educação básica 

Unidade de medida % de Docências. 
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Variáveis que compõem o 

indicador, suas respectivas 

fontes e instituições 

produtoras 

  

Variáveis Fontes Instituições 

  

Total de docências da Educação Básica nos níveis e etapas de todas as redes de ensino, com 

habilitação em licenciatura 

Censo Escolar INEP TP_ETAPA_ENSINO 

Total de docências da Educação Básica nos níveis e etapas de todas as redes de ensino 

Níveis de desagregação Estado e municípios. 

Periodicidade de 

atualização 
Anual 

Comentário 

Já calculado e disponibilizado pelo INEP.  

 Contudo, a Nota Técnica apresenta algumas inconsistências metodológicas que foram desconsideradas: 

 a) códigos de cursos com classificação errada (145F17 e 222L01) nas disciplinas de Língua e Literatura estrangeira;  

 b) recomendação de utilizar na  variável TP_ETAPA_ENSINO, os códigos 1, 2, e 3, referentes a Educação Infantil;  

 c) classificação em    duplicidade das disciplinas de "Estudos Sociais" (IN_DISC_ESTUDOS_SOCIAIS) e "Sociologia" (IN_DISC_SOCIOLOGIA) repetidas 

na variável "IN_DISC_EST_SOCIAIS_SOCIOLOGIA". 
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Proporção de docências da educação infantil com professores cuja formação superior está adequada à área de conhecimento que lecionam 
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INDICADOR 15B 

Proporção de docências dos anos iniciais do ensino fundamental com professores cuja formação superior está adequada à área de conhecimento que lecionam. 
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ASSOCIAÇÃO 

DE 

MUNICÍPIOS 

MUNICÍPIOS 

INDICADOR 15C 

Proporção de docências dos anos finais do ensino fundamental com professores cuja formação superior está adequada à área 

de conhecimento que lecionam. 
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AMFRI 

Balneário 

Camboriú 379 319 84,2% 370 304 82,2% 378 321 84,9% 351 282 80,3% 337 268 79,5% 357 285 79,8% 350 294 84,0% 

AMFRI 

Balneário 

Piçarras 90 66 73,3% 102 70 68,6% 117 94 80,3% 111 88 79,3% 108 92 85,2% 108 83 76,9% 111 93 83,8% 

AMFRI Bombinhas 74 56 75,7% 68 57 83,8% 82 68 82,9% 72 60 83,3% 74 61 82,4% 82 72 87,8% 92 85 92,4% 

AMFRI Camboriú 216 182 84,3% 231 191 82,7% 246 213 86,6% 247 213 86,2% 251 217 86,5% 295 264 89,5% 281 243 86,5% 

AMFRI Ilhota 60 40 66,7% 62 42 67,7% 61 44 72,1% 57 42 73,7% 60 44 73,3% 60 46 76,7% 56 44 78,6% 

AMFRI Itajaí 589 501 85,1% 585 483 82,6% 637 540 84,8% 659 556 84,4% 702 600 85,5% 694 602 86,7% 726 652 89,8% 

AMFRI Itapema 196 160 81,6% 196 149 76,0% 186 144 77,4% 208 170 81,7% 204 166 81,4% 226 193 85,4% 226 189 83,6% 
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AMFRI Luiz Alves 35 33 94,3% 37 32 86,5% 51 43 84,3% 53 45 84,9% 58 46 79,3% 59 52 88,1% 53 46 86,8% 

AMFRI Navegantes 268 194 72,4% 267 183 68,5% 248 199 80,2% 255 212 83,1% 260 211 81,2% 275 239 86,9% 300 270 90,0% 

AMFRI Penha 107 77 72,0% 127 87 68,5% 112 94 83,9% 129 106 82,2% 129 100 77,5% 115 96 83,5% 117 106 90,6% 

AMFRI Porto Belo 92 62 67,4% 97 73 75,3% 92 69 75,0% 92 71 77,2% 93 72 77,4% 100 79 79,0% 91 78 85,7% 

 

INDICADOR 15D 

Proporção de docência do ensino médio com professores cuja formação superior está adequada à área de conhecimento que lecionam. 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 
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252 193 76,6% 247 201 81,4% 278 238 85,6% 296 246 83,1% 314 256 81,5% 289 238 82,4% 282 231 81,9% 

50 35 70,0% 54 38 70,4% 59 49 83,1% 52 39 75,0% 66 46 69,7% 59 45 76,3% 52 42 80,8% 

54 39 72,2% 47 35 74,5% 41 34 82,9% 51 43 84,3% 76 53 69,7% 78 61 78,2% 66 53 80,3% 

204 138 67,6% 203 138 68,0% 233 169 72,5% 251 182 72,5% 254 188 74,0% 268 194 72,4% 264 198 75,0% 

38 24 63,2% 35 24 68,6% 37 28 75,7% 37 22 59,5% 34 26 76,5% 37 25 67,6% 32 22 68,8% 

448 350 78,1% 476 346 72,7% 490 380 77,6% 546 448 82,1% 603 481 79,8% 617 497 80,6% 599 487 81,3% 

92 68 73,9% 89 71 79,8% 100 86 86,0% 99 88 88,9% 104 87 83,7% 110 94 85,5% 125 102 81,6% 

31 30 96,8% 27 24 88,9% 29 25 86,2% 29 23 79,3% 35 27 77,1% 29 24 82,8% 31 28 90,3% 

152 115 75,7% 136 101 74,3% 143 113 79,0% 155 126 81,3% 181 141 77,9% 179 153 85,5% 187 152 81,3% 

78 58 74,4% 83 60 72,3% 82 68 82,9% 86 71 82,6% 91 72 79,1% 90 75 83,3% 93 80 86,0% 

38 26 68,4% 44 33 75,0% 42 34 81,0% 46 33 71,7% 40 31 77,5% 46 36 78,3% 45 34 75,6% 
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3.15.3 – Estratégias da Meta 15 - Notas Técnicas/Observações/Ações 

Meta 15 Garantir, em regime de colaboração entre a União, o Estado e os Municípios, política de formação inicial e continuada, com vistas à 

valorização dos profissionais da educação, assegurando que os professores da educação básica e suas modalidades possuam 

formação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam, bem como a 

oportunização, pelo poder público, de periódica participação em cursos de formação continuada. 

Estratégias Prazo Previsões 

Orçamentárias 

Status Alcançou 

Estratégia? 

Notas Técnicas/Observações/Ações 

15.1) Ampliar, com qualidade, a oferta de programas de 

iniciação à docência a estudantes matriculados em cursos de 

graduação, a fim de aprimorar a formação dos profissionais 

para atuarem no magistério da Educação Básica, de acordo 

com a necessidade por área de conhecimento. 

2024 Não há Contínuo Em 

desenvolvimento 

Nota técnica: Alteração da estratégia para torná-la adequada as 

finalidades da Meta. 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 15.1) Cooperar com a 

ampliação e a oferta de programas de iniciação à docência a 

estudantes matriculados em cursos de graduação, a fim de 

aprimorar a formação dos profissionais para atuarem no 

magistério da Educação Básica de acordo com a necessidade 

por área de conhecimento. 

15.2) Divulgar e incentivar o acesso ao financiamento 

estudantil aos matriculados em cursos de licenciatura com 

avaliação positiva pelo Sistema Nacional de Avaliação da 

Educação Superior (SINAES), na forma da Lei nº 

10.861/2004. 

2024 Não há Contínuo Sim Nota técnica: Alteração da estratégia para torná-la adequada as 

finalidades da Meta 15 e as competências do município. 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 15.2) Cooperar com a 

divulgação e o incentivo ao acesso de financiamento 

estudantil aos alunos matriculados em cursos de licenciatura 

com avaliação positiva pelo Sistema Nacional de Avaliação 

da Educação Superior (SINAES), na forma da Lei nº 

10.861/2004. 

15.3) Articular, com as instituições de nível superior, a 

reforma curricular dos cursos de licenciatura garantindo a 

renovação pedagógica, com foco na educação especial, na 

2024 Não há Contínuo Sim Promover ações junto as instituições de nível superior 

relacionadas a reforma curricular dos cursos de licenciatura 

garantindo a renovação pedagógica, com foco na educação 
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qualidade dos cursos ofertados e no aprendizado do 

estudante. 

especial, na qualidade dos cursos ofertados e no aprendizado do 

estudante. 

15.4) Valorizar as práticas de ensino e os estágios nos cursos 

de formação de nível médio e superior dos profissionais da 

educação, visando ao trabalho sistemático de articulação 

entre a formação acadêmica e as demandas da educação 

básica, em sintonia com as recomendações legais e as 

diretrizes curriculares nacionais. 

2024 Não há Contínuo Sim No ano de 2019, os estágios ocorreram normalmente na rede 

municipal de educação conforme regras internas da Secretaria 

de Educação, porém em 2020 os estágios não foram realizados 

em virtude da pandemia do novo Covid 19. 

15.5) Instituir e consolidar, uma plataforma eletrônica em 

âmbito estadual, com dados de formação de todos os 

professores da rede pública, para organizar a demanda/oferta 

de matrículas em cursos de formação inicial e continuada 

dos profissionais da educação em Santa Catarina. 

2024 Não há Contínua Em andamento Nota técnica: Alteração da estratégia para torná-la adequada as 

finalidades da Meta 15 e as competências do município. 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 15.5) Instituir e consolidar, 

uma plataforma eletrônica em âmbito municipal, com dados 

de formação de todos os professores da rede pública, para 

organizar a demanda/oferta de matrículas em cursos de 

formação inicial e continuada dos profissionais municipais 

da educação. 

15.6) Implementar programas de formação superior para 

docentes não habilitados na área de atuação em efetivo 

exercício nas redes públicas. 

2024 Não há Contínua Sim Nota técnica: Adequação da estratégia para torná-la adequada 

as finalidades da Meta 15 e as competências do município. 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 15.6) Implementar, quando 

necessário em âmbito municipal, programas de formação 

superior para docentes não habilitados na área de atuação 

em efetivo exercício na rede pública municipal de educação. 

15.7) Assegurar a todos os profissionais da educação básica 

formação continuada em serviços, considerando as 

necessidades, demandas e contextualizações dos respectivos 

sistemas de ensino e viabilizando a interdisciplinaridade. 

2024 Programa; 4006 

Ação:2.9 

PPA 

Contínua Sim Formação continuada realizada em 2019 de forma presencial e 

2020 na modalidade virtual. 
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15.8) Garantir oferta de formação continuada mínima de 40 

horas/anual, por área, a todos os profissionais da educação 

básica, fundamentada numa concepção político-pedagógico 

que assegure a articulação teórica e prática, a pesquisa e a 

extensão. 

2024 Programa; 4006 

Ação:2.9 

PPA 

Contínua Sim Nota técnica: Suprimir a expressão “por área”, tendo em vista 

que as formações podem ocorrer sistemáticas e conforme a 

demanda necessária, ademais adequar a estratégia as finalidades 

da Meta 15 e as competências do município. 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 15.8) Garantir oferta de 

formação continuada mínima de 40 horas/anual, a todos os 

profissionais da educação básica da rede municipal, 

fundamentada numa concepção político-pedagógico que 

assegure a articulação teórica e prática, a pesquisa e a 

extensão. 

15.9) Ampliar as políticas e programas de formação inicial e 

continuada dos profissionais de educação, sobre alunos e 

alunas, considerando o contexto étnico cultural, segurança e 

prevenção, para promoção de direitos sociais, objetivando 

criar um ambiente escolar livre de qualquer tipo de 

preconceito, discriminação ou violência. 

2024 Programa; 4006 

Ação:2.9 

PPA 

Contínua Sim Na rede municipal de educação é realizado o Projeto Ética e 

cidadania para como um dos programas de formação inicial e 

continuada para profissionais de educação, sobre alunos e 

alunas, considerando o contexto étnico cultural, segurança e 

prevenção, para promoção de direitos sociais, objetivando a 

criação de um ambiente escolar livre de qualquer tipo de 

preconceito, discriminação ou violência. 

15.10) Ampliar o uso das tecnologias e conteúdos 

multimidiáticos para todos os atores envolvidos no processo 

educativo, garantindo formação específica para esse fim. 

2024 Não há Contínua Sim A rede municipal de educação divulga e adere a Formação pela 

Escola do MEC 

15.11) Incentivar a participação em programa federal de 

concessão de bolsas de estudos para os profissionais da 

educação. 

2024 Não há Contínua Sim  

15.12) Favorecer a construção do conhecimento e a 

valorização da cultura da pesquisa para os profissionais da 

educação básica considerando e incluindo toda composição 

de acervos e materiais adquiridos para a escola e Unidades 

de contraturno. 

2024 Não há Contínua Sim  
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Considerações da Meta 15 

A Meta 15 tem o objetivo de garantir, em regime de colaboração entre a União, o 

Estado e os Municípios, políticas de formação inicial e continuada, com vistas à valorização 

dos profissionais da educação, assegurando aos professores da educação básica em suas 

modalidades, possuam ter formação específica de nível superior. Essa formação deve ser 

obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam, bem como com a 

oportunização, pelo poder público, de periódica participação em cursos de formação 

continuada. 

Os indicadores da Meta 15 no PNE e no PEE utilizam a adequação da formação do 

docente da educação básica, por ser mais informativo que o indicador utilizado 

anteriormente com previsão para concretização da Meta em 2016 em 100%. Esse novo 

indicador considera não só a formação do professor e a disciplina que leciona, mas também 

em quantas turmas essa relação pode ser considerada adequada os (BRASIL, 2018). 

Os indicadores são: 

– Indicador 15A: Proporção de docências da educação infantil com professores cuja formação 

superior está adequada à área de conhecimento que lecionam. 

– Indicador 15B: Proporção de docências dos anos iniciais do ensino fundamental com 

professores cuja formação superior está adequada à área de conhecimento que lecionam. 

– Indicador 15C: Proporção de docências dos anos finais do ensino fundamental com 

professores cuja formação superior está adequada à área de conhecimento que lecionam. 

– Indicador 15D: Proporção de docências do ensino médio com professores cuja formação 

superior está adequada à área de conhecimento que lecionam. 

Desde o primeiro monitoramento no município em 2016, utilizou-se a “Proporção de 

professores que possuem formação superior compatível com a área de conhecimento que 

lecionam na Educação Básica”, esse indicador vem sendo aferido nos anos de 2017 e 2018, 

com 100% de meta executada no período. 

No monitoramento do PEE de 2019/2020, os dados apontam que a educação infantil 

apresenta maior distância da meta, com apenas 49,3% dos professores com formação 

específica. No relatório alerta aos municípios aos quais os profissionais dessa etapa da 

educação, pública ou privada, não tenha formação adequada. Para os anos iniciais do ensino 

fundamental, 80,1% dos professores têm formação superior adequada, porém, nos anos 

finais esse valor cai para 62,1%. No ensino médio apresenta valor de 64,4% (SANTA 

CATARINA, 2020). 
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Aconselha-se que para este e os próximos monitoramentos, utilize-se os mesmos 

indicadores do PNE e do PEE. Dessa forma, torna o acompanhamento da meta não só ficaria 

em consonância com os relatórios federal e estadual, mas também apresente dados mais 

completos e reais para o município. 

Independente dos indicadores utilizados, é de suma importância o cumprimento das 

estratégias estabelecidas na Meta 15 do PME 2015-2015, para que a qualidade da educação 

atinja os patamares desejados. Sendo assim, torna-se fundamental a constante formação 

continuada em serviço para todos os professores que atuam na educação básica, tanto na rede 

pública quanto privada, com professores cuja formação superior esteja adequada à área de 

conhecimento que lecionam. 

No PME é importante alterar o atual Indicador 15A pelos Indicadores os Indicadores 

15A, 15B, 15C e 15D, para estar em consonância com os relatórios de monitoramento 

Estadual e Nacional. Essa alteração permitirá acompanhar o desenvolvimento e a evolução 

da Meta 15, tanto no contexto nacional e quanto estadual. 
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3.16 – META 16 – FORMAÇÃO DE PROFESSORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

META SOBRE A 

FORMAÇÃO DOS 

DOCENTES DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA 

Prazo da Meta 

Indicador 16 A 
2025 

Prazo da Meta 

Indicador 16 B 
2025 

META 16 

Formar 100% dos professores da educação básica em nível de pós-graduação, até o último ano de vigência deste Plano, e garantir a todos os 

profissionais da educação básica formação continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, demandas e contextualização dos 

sistemas de ensino. 

META DE REFERÊNCIA 

DO PNE 

Meta 16: formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos professores da educação básica, até o último ano de vigência deste PNE, e 

garantir a todos (as) os (as) profissionais da educação básica formação continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, demandas e 

contextualizações dos sistemas de ensino. 

META DE REFERÊNCIA 

DO PEE 

Meta 16: Formar 75% (setenta e cinco por cento) dos professores da educação básica em nível de pós-graduação até o último ano de vigência deste 

Plano, e garantir a todos os profissionais da educação básica formação continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, demandas e 

contextualização dos sistemas de ensino. 

IMPORTÂNCIA DA META 

É importante valorizar o professor com salários justos e dignos e oferecer condições de trabalho, além de reorganizar o tempo e os espaços escolares, 

tornando a escola um local agradável, onde a criança goste de ir e permanecer por estar motivada em participar de seu próprio processo formativo. 

Para que o docente seja um mediador da aprendizagem, há de se considerar o que é necessário para sustentar essa atuação, ou seja, uma carreira bem 

estruturada, bom processo formativo e boas condições de trabalho. 

NOTA TÉCNICA 

Solicitamos alterar a Meta 16 para que esteja em consonância com a Correspondente do PNE que é de 50%, desta forma propõe-se a alteração. 

Alterar de 100% para 50% o nível de pós-graduação. 

SUGESTÃO DE 

ALTERAÇÃO 

META 16 - Formar 50% dos professores da educação básica em nível de pós-graduação, até o último ano de vigência deste Plano, e garantir a todos os 

profissionais da educação básica formação continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, demandas e contextualização dos 

sistemas de ensino. 
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3.16.1 - Indicadores da Meta 16 

INDICADORES DA META 16 

Meta 16 - Formar 100% dos professores da educação básica em nível de pós-graduação, até o último ano de vigência deste Plano, e garantir a todos os profissionais da educação básica 

formação continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, demandas e contextualização dos sistemas de ensino. 

INDICADOR 16A 
Percentual de professores da educação básica com pós-graduação lato sensu ou 

stricto sensu 
Prazo: 2025 Alcançou indicador? Não 

ANO 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista                      100%  

Meta executada no período (dado oficial - INEP) 57,2% 58,7% 60,2% 78,4% 73,0% 67,2% 70,5%           

Meta executada no período (dado oficial - IBGE)                         

Meta executada no período (dado oficial - 

TCE/SC) 
                        

Meta executada no período (dado oficial - 

Municipal) 
                 

Meta executada no período (dado extraoficial)                         

INDICADOR 16B 
Percentual de professores da educação básica que realizaram cursos de formação 

continuada. 
Prazo: 2025 Alcançou indicador?  

ANO 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista                        
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Meta executada no período (dado oficial - INEP)                  

Meta executada no período (dado oficial - IBGE)                         

Meta executada no período (dado oficial - 

TCE/SC) 
                        

Meta executada no período (dado oficial - 

Municipal) 
                 

Meta executada no período (dado extraoficial)                         
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3.16.2 – Nota Técnica dos Indicadores da Meta 16 

Dados e Indicadores para Monitoramento e Avaliação dos Planos Municipais de Educação 

Meta 16 - Formar 100% dos professores da educação básica em nível de pós-graduação, até o último ano de vigência deste Plano, e garantir a todos os profissionais da educação 

básica formação continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, demandas e contextualização dos sistemas de ensino. 

Ficha Metodológica para os Indicadores 16A  

Indicador 16A Nacional Percentual de professores da educação básica com pós-graduação lato sensu ou stricto sensu. 

Conceitos e definições 
O indicador 16A representa a proporção de professores da educação básica com pós-graduação lato ou stricto sensu, em relação ao total geral de 

professores dessa etapa. 

Cálculo 
(Total de Professores com pós-graduação / total de professores da educação básica) X 100 = Percentual de professores com pós-graduação na educação 

básica de todo o município 

Unidade de medida % de Docências com Pós-Graduação. 

Níveis de desagregação Estado e municípios. 

Periodicidade de atualização Anual 

Comentário 

Já calculado e disponibilizado pelo INEP. Contudo, a Nota Técnica apresenta algumas inconstâncias metodológicas que foram desconsideradas:  

 

a) A desagregação dos dados pelas dimensões analisadas (grandes regiões, unidades da Federação, dependência administrativa, modalidade de pós-

graduação, etapa e localização da escola) adotou como parâmetro o número de professores, distintamente, em cada dimensão avaliada.  

b) Se um professor leciona na rede municipal e na rede estadual de um mesmo município, quando o nível de agregação for a dependência administrativa, 

o docente foi contabilizado duas vezes, uma para o vínculo com a dependência municipal e uma para com a estadual.  

c) Se o nível de agregação for o município, esse professor será contado uma única vez, pois agora o vínculo é com o munícipio.  

d) Dependendo do nível de agregação analisado, um mesmo professor poderá ser contabilizado mais de uma vez.  
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Ficha Metodológica para os Indicadores 16B  

Indicador 16B Nacional Percentual de professores da educação básica que realizaram cursos de formação continuada. 

Conceitos e definições 

O indicador representa a proporção de professores da educação básica que realizaram algum curso de formação continuada em um determinado ano em 

relação ao total geral de professores da educação básica. São considerados cursos de formação continuada aqueles com carga horária mínima de 80 

horas. 

Cálculo 
(Total de Professores com pós-graduação / total de professores da educação básica) X 100 = Percentual de professores com pós-graduação na educação 

básica de todo o município 

Unidade de medida % de Docências com Pós-Graduação. 

Variáveis que compõem o 

indicador, suas respectivas 

fontes e instituições produtoras 

  

Variáveis Fontes Instituições 

Total de Professores com pós-graduação em todos os níveis e etapas de todas as redes de ensino 
Censo Escolar 

Dados Oficiais das 

Redes de 

Ensino/Escolas 

INEP 

Redes de 

Ensino/Escolas 

TP_ETAPA_ENSINO 

Total de professores da Educação Básica nos níveis e etapas de todas as redes de ensino 

Níveis de desagregação Estado e municípios. 

Periodicidade de atualização Anual 

Comentário 

Já calculado e disponibilizado pelo INEP. Contudo, a Nota Técnica apresenta algumas inconstâncias metodológicas que foram desconsideradas:  

a) A desagregação dos dados pelas dimensões analisadas (grandes regiões, unidades da Federação, dependência administrativa, modalidade de pós-

graduação, etapa e localização da escola) adotou como parâmetro o número de professores, distintamente, em cada dimensão avaliada.  

b) Se um professor leciona na rede municipal e na rede estadual de um mesmo município, quando o nível de agregação for a dependência administrativa, 

o docente foi contabilizado duas vezes, uma para o vínculo com a dependência municipal e uma para com a estadual.  

c) Se o nível de agregação for o município, esse professor será contado uma única vez, pois agora o vínculo é com o munícipio.  

d) Dependendo do nível de agregação analisado, um mesmo professor poderá ser contabilizado mais de uma vez.  
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FONTES DE DADOS INEP: 

INDICADOR 16A 

Percentual de professores da educação básica com pós-graduação lato sensu ou stricto sensu – BALNEÁRIO CAMBORIÚ 
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Fonte: INEP - Sinopse Estatística. 
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3.16.3 – Estratégias da Meta 16 - Notas Técnicas/Observações/Ações 

Meta 16 Formar 100% dos professores da educação básica em nível de pós-graduação, até o último ano de vigência deste Plano, e garantir a 

todos os profissionais da educação básica formação continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, demandas e 

contextualização dos sistemas de ensino. 

Estratégias (da meta acima indicada) Prazo Previsões 

Orçamentárias 

Status Alcançou 

Estratégia? 

Notas Técnicas/Observações/Ações 

16.1) Garantir e consolidar a formulação e efetividade de 

políticas públicas que ampliem a mobilidade docente em 

cursos de graduação e pós-graduação, em âmbito nacional 

e internacional, com licença remunerada, durante o 

período em que estiver cursando, tendo em vista a 

qualificação da formação de nível superior. Respeitado o 

disposto na legislação municipal vigente. 

2024 Não há Contínuo Sim Lei de incentivo a formação continuada, Lei Complementar 

nº 12, de 23 de dezembro de 2015: 

 

Art. 5º Fica assegurado aos servidores do magistério 

público municipal: 

V - período reservado a estudo, formação continuada, 

planejamento e avaliação incluídos na jornada de trabalho 

(BANEÁRIO CAMBORIÚ, 2015, p.2). 

16.2) Estimular a articulação entre a pós-graduação, 

núcleos de pesquisa e cursos de formação para 

profissionais da educação, de modo a garantir a 

elaboração de propostas pedagógicas, capazes de 

incorporar os avanços de pesquisas ligadas ao processo de 

alfabetização no atendimento da população de até oito 

anos. 

2024 Não há Contínuo Sim  
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Considerações da Meta 16 

A Meta 16 do PME, tem o objetivo de formar 100% dos professores da educação básica 

em nível de pós-graduação, até o último ano de vigência deste plano, 2025. Com isso garantindo 

a todos os profissionais da educação básica a formação continuada em sua área de atuação, 

considerando: necessidades, demandas e contextualização dos sistemas de ensino. Para o Brasil, 

a obrigatoriedade dessa meta é de formar, em nível de pós-graduação, 50% dos professores da 

educação básica. O PEE de Santa Catarina prevê 75% até 2024, medidas importantes para o 

sistema e para os profissionais da educação. 

Em ambos os planos, PNE e PEE, essa meta prevê valores abaixo dos previstos na Meta 

16 do município. Durante os monitoramentos de 2017, 2018 e 2019, a equipe de que avalia o 

plano propõe modificar o texto da meta para estar em consonância com a meta estadual, 75%, 

para o devido cumprimento até o final de vigência do plano municipal. Mesmo que o PNE 

trabalhe com as dois indicadores, o primeiro, de formar professores em nível de pós-graduação 

e o segunda, prover, garantir a formação continuada. O PEE também segue esses dois 

indicadores. 

O percentual de professores com titulação em nível de pós-graduação no Brasil, 

aumentou no período de 2013 a 2019 (de 30,2% para 41,3%). Caso seja mantido esse ritmo de 

crescimento, será possível atingir a meta de 50% até 2024. O crescimento desse percentual, se 

deve particularmente à titulação em nível de especialização, com 37,9% dos docentes na 

educação básica com o nível de especialização em 2019, e, 2,8% com mestrado e 0,6% 

doutorado. No PEE, segundo dados do INEP/MEC, no ano de 2018, a média de professores da 

educação básica com pós-graduação lato sensu ou stricto sensu no estado, alcançou o patamar 

de 55,9%, abaixo do desejável. Essa pouca evolução, na ordem de 10,6% entre2014 e 2018, na 

dificilmente será alcançada em 2024 (75%). 

Quando consideramos os percentuais nacional de 50%, e estadual de 75% para o 

Indicador 16A, o percentual do município de 100% é demasiado alto, apesar de estar acima da 

média estadual e nacional. Porém, dificilmente será alcançado, pois necessitaríamos de um 

crescimento anual na ordem de 5,93% ao ano, até o final da vigência do PME. 
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3.17 – META 17 – VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO 

META SOBRE A 

VALORIZAÇÃO DOS 

PROFISSIONAIS DO 

MAGISTÉRIO 

Prazo da Meta  

Indicador 17 A 

2020 (PNE) 

2025 (PME) 

META 17 
Valorizar os(as) profissionais do magistério das redes públicas de educação básica assegurando no Estatuto do magistério municipal a remuneração dos 

professores com base no piso nacional do magistério e com garantia da diferença salarial, de 20% a 50%, entre os níveis de graduação. 

META DE REFERÊNCIA 

DO PNE 

Meta 17: valorizar os (as) profissionais do magistério das redes públicas de educação básica de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos (as) 

demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano de vigência deste PNE. 

META DE REFERÊNCIA 

DO PEE 

Meta 17: Valorizar os profissionais do magistério da rede pública de educação básica, assegurando no prazo de 2 (dois) anos a existência de plano de 

carreira, assim como a sua reestruturação, que tem como referência o piso nacional, definido em lei federal, nos termos do inciso VIII, do art. 206, da 

Constituição Federal, a fim de equiparar o rendimento médio dos demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano da vigência 

deste Plano. 

IMPORTÂNCIA DA 

META 

A Meta 17 é estratégica, tendo em vista que, tornar a carreira dos profissionais da educação escolar básica atrativa e viável, constitui um importante 

fator para garantir a educação como direito fundamental, universal, e inalienável, superando o desafio de universalização do acesso e garantia de 

permanência, desenvolvimento e aprendizagem dos educandos. 

Considerando que o cumprimento da Meta 17 do PME requer decisões sensíveis sobre o financiamento, é importante que sejam construídos espaços 

institucionais e transparentes de diálogo sobre o tema, envolvendo, necessariamente, os gestores públicos e os profissionais da educação básica. 

NOTA TÉCNICA 

NÃO POSSUI 

NÃO POSSUI 

SUGESTÃO DE 

ALTERAÇÃO 

NÃO POSSUI 
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3.17.1 - Indicadores da Meta 17 

INDICADORES DA META 17 

META 17 - Valorizar os(as) profissionais do magistério das redes públicas de educação básica assegurando no Estatuto do magistério municipal a remuneração dos professores com 

base no piso nacional do magistério e com garantia da diferença salarial, de 20% a 50%, entre os níveis de graduação. 

INDICADOR 17A 

Relação percentual entre o rendimento bruto médio mensal dos profissionais do 

magistério das redes públicas da educação básica, com nível superior completo, e o 

rendimento bruto médio mensal dos demais profissionais assalariados, com o mesmo 

nível de escolaridade 

Prazo: 

2020 (PNE) 

2025 (PME) 

Alcançou indicador? Não 

ANO 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista (PNE)            100%          

Meta executada no período (dado oficial - INEP 

e IBGE) - Brasil 
70,3% 72,2% 71,5% 74,9% 76,5% 78,1%            

Meta executada no período (dado oficial - INEP 

e IBGE) - SC 
76,2% 74,2% 83,2% 80,1% 82,9% 82,9%            

INDICADOR 17 B 

Diferença salarial em percentual de remuneração dado aos docentes efetivos na rede 

Municipal de Educação, por nível de graduação 
Prazo: 2025 Alcançou indicador: Sim 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista (PME)            100%  

Meta prevista             

Meta executada no período (dado oficial 

municipal) 
20% 21% 22% 23% 24% 25% 25%      

Fonte: https://leismunicipais.com.br/.  

https://leismunicipais.com.br/
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3.17.2 – Nota Técnica dos Indicadores da Meta 17 

Dados e Indicadores para Monitoramento e Avaliação dos Planos Municipais de Educação 

Ficha Metodológica para os Indicadores 17A 

Meta 17 

Valorizar os(as) profissionais do magistério das redes públicas de educação básica assegurando no Estatuto do magistério municipal a 

remuneração dos professores com base no piso nacional do magistério e com garantia da diferença salarial, de 20% a 50%, entre os 

níveis de graduação. 

Indicador 17A Nacional 
Relação percentual entre o rendimento bruto médio mensal dos profissionais do magistério das redes públicas da educação básica, com nível 

superior completo, e o rendimento bruto médio mensal dos demais profissionais assalariados, com o mesmo nível de escolaridade 

Conceitos e definições 

O indicador 17A representa a razão (expressa como um percentual, ou seja, uma fração de 100) entre o rendimento bruto médio mensal dos 

profissionais do magistério das redes públicas (Federal, distrital, estaduais e municipais) de educação básica com nível superior completo e o 

rendimento bruto médio mensal dos demais profissionais com algum vínculo empregatício e nível superior completo. 

C Á L C U L O 

(rendimento bruto médio mensal dos profissionais do magistério das redes públicas de educação básica, com nível superior completo / 

rendimento bruto médio mensal dos demais profissionais assalariados, com nível superior completo) X 100 = Relação percentual entre o 

rendimento bruto médio mensal dos profissionais do magistério das redes públicas da educação básica, com nível superior completo, e o 

rendimento bruto médio mensal dos demais profissionais assalariados, com o mesmo nível de escolaridade 

Unidade de medida % de rendimento bruto médio mensal dos profissionais do magistério das redes públicas. 

Variáveis que compõem o indicador, 

suas respectivas fontes e instituições 

produtoras 

  

Variáveis Fontes Instituições 

(rendimento bruto médio mensal dos profissionais do magistério das redes 

públicas de educação básica, com nível superior completo) 
INEP 

Painel de 

Monitoramento 

PNAD Contínua 
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(rendimento bruto médio mensal dos demais profissionais assalariados, com 

nível superior completo) 
PNAD Contínua IBGE 

Níveis de desagregação Brasil, grandes regiões e unidades da Federação (UFs) 

Periodicidade de atualização Anual 

Comentário 

O indicador 17A representa a razão (expressa como um percentual, ou seja, uma fração de 100) entre o rendimento bruto médio mensal dos 

profissionais do magistério das redes públicas (Federal, distrital, estaduais e municipais) de educação básica com nível superior completo e o 

rendimento bruto médio mensal dos demais profissionais com algum vínculo empregatício e nível superior completo.  

O indicador pode variar de 0% a valores superiores a 100%.  

O percentual de 100% expressa que a média salarial mensal dos profissionais do magistério e dos demais profissionais é equivalente, sendo este 

o objetivo almejado pela Meta 17. 

A Lei do PNE (Lei nº 13.005/14) define, em sua estratégia 17.2, que serão utilizados para o cálculo do indicador da Meta 17 os dados referentes 

à Pnad (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio).  

Em virtude da substituição, por parte do IBGE, da Pnad pela Pnad Contínua, essa última passará a ser considerada como a base de dados oficial 

para o monitoramento da Meta. 
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FONTES DE DADOS INEP: 
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INDICADOR 17A 

Relação percentual entre o rendimento bruto médio mensal dos profissionais do magistério das redes públicas 

da educação básica, com nível superior completo, e o rendimento bruto médio mensal dos demais profissionais 

assalariados, com o mesmo nível de escolaridade. 
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3.17.3– Estratégias da Meta 17 - Notas Técnicas/Observações/Ações 

Meta 17 Valorizar os(as) profissionais do magistério das redes públicas de educação básica assegurando no Estatuto do magistério 

municipal a remuneração dos professores com base no piso nacional do magistério e com garantia da diferença salarial, de 

20% a 50%, entre os níveis de graduação. 

Estratégias Prazo Previsões 

Orçamentárias 

Status Alcançou 

Estratégia? 

Observações 

17.1) Ampliar a melhoria das condições de trabalho, 

valorização dos profissionais da educação e 

concretização das políticas de formação, de acordo com o 

Plano Nacional da Educação, como forma de garantia da 

qualidade na educação. 

2024 Programa: 4006 

Ação: 2.9 

PPA 

Contínuo Sim Plano de cargos e salários, diferença entre níveis em 30%, 

até 2025 

17.2) Estabelecer ações especificamente voltadas para a 

promoção, prevenção, atenção e atendimento à saúde e 

integridade física, mental e emocional dos profissionais 

da educação, como condição para a melhoria da 

qualidade educacional. 

2024 Não há Contínuo Sim Projeto Abraço ao servidor. 

17.3) Assegurar a realização periódica de concurso 

público para provimento de vagas, comprovadamente, 

criadas, excedentes e permanentes. 

2024 Não há Contínuo Sim Informamos que no final do ano letivo de 2019 (19 de 

dezembro de 2019), foram convocados mais de 300 

candidatos que passaram no Concursos: 001/002 e 003-2015, 

(prorrogado até dezembro de 2019). 

17.4) Atualizar o plano de carreira, no máximo a cada 5 

anos, em consonância com as diretrizes definidas na base 

nacional comum de valorização dos profissionais da 

educação, visando garantir e ampliar os direitos 

contemplados no Estatuto do Magistério de Balneário 

Camboriú. 

2024 Não há Contínuo Sim Última atualização foi a Lei complementar 12/2015, no ano 

de 2021, existe a necessidade desse estudo. 
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17.5) Implantar gradualmente o cumprimento da jornada 

de trabalho em um único estabelecimento escolar. 

2024 Não há Contínuo Sim Nota técnica: adequação da estratégia 17.5, conforme a 

demanda e a necessidade por carga horária das unidades de 

ensino da rede, solicitamos alterá-la. 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 17.5) Implantar 

gradualmente o cumprimento da jornada de trabalho em 

um único estabelecimento escolar, de acordo com a 

necessidade e a carga horária existente. 

17.6) Garantir, nos planos de carreira, que as escolas de 

educação básica ofereçam serviços de orientação 

educacional, supervisão, administração escolar e 

atendimento educacional especializado, realizado por 

profissionais habilitados na área de atuação, assegurando 

a esses profissionais, de forma isonômica, com os 

professores do Ensino Fundamental, o direito à 

gratificação de função, equiparado aos demais 

profissionais de sala de aula. 

2024 Programa: 4006 

Ação: 2.9 

PPA 

Contínuo Sim A Lei Complementar nº 12, de 23 de dezembro de 2015, 

garante o plano de carreira dos profissionais do magistério, 

incluindo os servidores que atuam como Administrador 

escolar, Orientador educacional e Supervisor escolar; 

denominados “Especialistas” e Professor de Atendimento 

Educacional Especializado, realizado por profissionais 

habilitados na área de atuação, assegurando a esses 

profissionais, de forma isonômica, o direito à gratificação de 

função, equiparado aos demais profissionais de sala de aula. 

17.7) Implantar o benefício de insalubridade para todos 

os Profissionais da Educação. 

2024 Não há Contínuo Não Nota técnica: Supressão da estratégia 17.7 conforme a 

legislação trabalhista vigente na “Lei 6514, de dezembro de 

1977 seção XIII” e “Norma Regulamentar No 15, anexo 14, 

portaria No 3214/78, do Ministério do Trabalho – Sentença 

Mantida – Recurso Improvido”. 

17.8) Informatizar as salas de aula adequando o espaço 

físico com as novas tecnologias tais como: lousa 

eletrônica, projetor multimídia e demais equipamentos 

atuais, capacitando os profissionais para uso desses 

equipamentos. 

2024 Programa: 4006 

Ação: 2.9 

PPA 

Contínuo Sim A informatização das salas de aulas, assim como as 

adequações do espaço físico com novas tecnologias são 

ocorrem conforme Ações estabelecidas no PAR (Plano de 

Ações Complementares) e investimentos municipais, sempre 

acompanhados de capacitação dos profissionais para uso 

desses equipamentos. 

17.9) Garantir a remuneração, de acordo com os níveis, 

aos profissionais da Educação ACT na área de formação 

2024 Programa: 4006 

Ação: 2.9 

Contínuo Sim Nota técnica: adequação do texto da estratégia 17.9, 

conforme editais de contratação que estipulam a forma de 
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e de atuação quando o mesmo apresentar diploma 

comprovando tal qualificação. 

PPA remuneração, dependendo de critérios especificados a cada 

edital publicado. 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 17.9) Garantir a 

remuneração, de acordo com os níveis, aos profissionais 

da Educação Admitidos em Caráter Temporário (ACT), 

na área de formação e de atuação, quando apresentar 

diploma comprovando tal qualificação, de acordo com as 

regras especificadas no edital de convocação. 

17.10) Assegurar e garantir a participação dos 

professores e demais profissionais da área da educação 

no processo de discussão e elaboração das diretrizes do 

plano de carreira e valorização profissional. 

2024 Não há Contínuo Sim No Município de Balneário Camboriú, existe uma comissão 

multidisciplinar que estuda, discute e elabora as diretrizes do 

plano de carreira e valorização profissional. 

17.11) Viabilizar, junto à Secretaria de Saúde do 

município, o direito à vacinação contra doenças 

infectocontagiosas, considerando o contato diário e direto 

dos professores e demais profissionais que atuam nas 

Unidades Escolares, com grande número de pessoas. 

2024 Não há Contínuo Sim Foi disponibilizado a vacina contra a gripe para todos os 

profissionais que atuam na educação em 2019 e em 2020. 
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Considerações da Meta 17 

A Meta 17 do PME, tem o objetivo de valorizar todos os profissionais do magistério das 

rede públicas de educação básica, assegurando no Estatuto do magistério municipal e a 

remuneração dos professores com base no piso nacional do magistério, com a garantia da 

diferença salarial, de 20% a 50%, entre os níveis de graduação. A meta, utiliza o Indicador 17A 

que mede a diferença salarial em percentual de remuneração dado aos docentes efetivos na rede 

Municipal de Educação, por nível de graduação. Esse indicador foi criado especificamente para 

o município no primeiro monitoramento realizado em 2017. 

O PNE, a Meta equivalente, trata da valorização dos profissionais do magistério das 

redes públicas da educação básica de forma mais abrangente ao tentar equiparar ao rendimento 

médio ao dos(as) demais profissionais com escolaridade equivalente até 2020. O PEE por sua 

vez, uniu a Meta 17 com a Meta 18 do PNE, com a seguinte redação: 

Valorizar os profissionais do magistério da rede pública de educação básica, 

assegurando no prazo de 2 (dois) anos a existência de plano de carreira, 

assim como a sua reestruturação, que tem como referência o piso nacional, 

definido em lei federal, nos termos do inciso VIII, do art. 206, da 

Constituição Federal, a fim de equiparar o rendimento médio dos demais 

profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano da 

vigência deste Plano (SANTA CATARINA, 2020, p. 36). 

Pode-se observar que cada ante federado, criou sua Meta em consonância com o PNE, 

esse fato fez com que os indicadores sejam diferentes entre o PNE, PEE e PME. O 

acompanhamento dos indicadores da Meta 17 do PNE permite verificar a equiparação do 

rendimento médio dos profissionais do magistério das redes públicas de educação básica ao dos 

demais profissionais com escolaridade equivalente, o Relatório do 3º Ciclo de Monitoramento das 

Metas do PNE aponta um aumento de 65,3%, em 2012, para 78,1%, em 2019. Porém, os 

relatórios também demonstram perda real de 13,3% do poder de compra ao longo dos anos 

analisados, se comprados com profissionais com mesma equivalência (BRASIL, 2020). 

O Indicador 17A do PME, verifica a diferença salarial em percentual de remuneração 

dado aos docentes efetivos na rede Municipal de Educação, por nível de graduação. Essa 

valorização dos profissionais do magistério da rede pública municipal, além de assegurar o 

cumprimento do piso nacional do magistério, prevê diferença salarial de mais 20% entre os 

níveis de graduação com crescimento progressivo anual de 21% até atingir 30% em 2025. Esse 

fator é garantido pela Lei Complementar Nº 12, de 23 de dezembro de 2015, Lei que está de 

acordo com as exigências da Meta 17 do PME. 
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3.18 – META 18 – META SOBRE OS PLANOS DE CARREIRA 

META SOBRE OS PLANOS 

DE CARREIRA 
Prazo da Meta Indicador 

18A 
2015 

Prazo da Meta Indicador 

18B 
2015 

Prazo da Meta Indicador 

18C 
2015 

Prazo da Meta Indicador 

18D 
2015 

META 18 

revisar, a partir da aprovação deste PME e sob a coordenação das respectivas mantenedoras, os planos de carreira existentes para os profissionais da 

educação básica e garantir: o piso salarial nacional profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso viii do art. 206 da constituição federal e a 

diferença de 20% a 50% entre os níveis. 

META DE REFERÊNCIA 

DO PNE 

Meta 18: assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de planos de Carreira para os (as) profissionais da educação básica e superior pública de 

todos os sistemas de ensino e, para o plano de Carreira dos (as) profissionais da educação básica pública, tomar como referência o piso salarial 

nacional profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 da Constituição Federal. 

META DE REFERÊNCIA 

DO PEE 

Meta 17: Valorizar os profissionais do magistério da rede pública de educação básica, assegurando no prazo de 2 (dois) anos a existência de plano de 

carreira, assim como a sua reestruturação, que tem como referência o piso nacional, definido em lei federal, nos termos do inciso VIII, do art. 206, da 

Constituição Federal, a fim de equiparar o rendimento médio dos demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano da 

vigência deste Plano. 

IMPORTÂNCIA DA META 

A Meta 18 é estratégica, tendo em vista que, tornar a carreira dos profissionais da educação escolar básica atrativa e viável, constitui um importante 

fator para garantir a educação como direito fundamental, universal, e inalienável, superando o desafio de universalização do acesso e garantia de 

permanência, desenvolvimento e aprendizagem dos educandos. 

Considerando que o cumprimento da Meta 18 requer decisões sensíveis sobre o financiamento, é importante que sejam construídos espaços 

institucionais e transparentes de diálogo sobre o tema, envolvendo, necessariamente, os gestores públicos e os profissionais da educação básica. 

NOTA TÉCNICA 

NÃO POSSUI 

NÃO POSSUI 

SUGESTÃO DE 

ALTERAÇÃO 

NÃO POSSUI 
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3.18.1 - Indicadores da Meta 18 

INDICADORES DA META 

Meta 18 

Meta 18 - revisar, a partir da aprovação deste PME e sob a coordenação das respectivas mantenedoras, os planos de carreira existentes para os 

profissionais da educação básica e garantir: o piso salarial nacional profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso viii do art. 206 da 

constituição federal e a diferença de 20% a 50% entre os níveis. 

INDICADOR 18A O Município possui plano de carreira e remuneração dos profissionais de magistério? Prazo: ANUAL Alcançou indicador? SIM 

ANO 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM 

Meta executada no período (dado 

oficial - INEP)               
          

Meta executada no período (dado 

oficial - IBGE) 
                        

Meta executada no período (dado 

oficial - TCE/SC) 
                        

Meta executada no período (dado 

oficial - Municipal) 
SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM 

Meta executada no período (dado 

extraoficial) 
                        

INDICADOR 18B 
O Município prevê o limite máximo de 2/3 da carga horária para atividades de interação com 

os educandos? 
Prazo: ANUAL Alcançou indicador? Sim 

ANO 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 
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Meta prevista SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM 

Meta executada no período (dado 

oficial - INEP)               
          

Meta executada no período (dado 

oficial - IBGE) 
                        

Meta executada no período (dado 

oficial - TCE/SC) 
                        

Meta executada no período (dado 

oficial - Municipal) 
SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM 

Meta executada no período (dado 

extraoficial) 
                        

INDICADOR 18C O Município atende ao Piso Salarial Nacional Profissional? Prazo: ANUAL Alcançou indicador? Sim 

ANO 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM 

Meta executada no período (dado 

oficial - INEP)               
          

Meta executada no período (dado 

oficial - IBGE) 
                        

Meta executada no período (dado 

oficial - TCE/SC) 
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Meta executada no período (dado 

oficial - Municipal) 
SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM 

Meta executada no período (dado 

extraoficial) 
                        

INDICADOR 18D 
O Município possui plano de carreira e remuneração dos profissionais da educação não 

docente? 
Prazo: ANUAL Alcançou indicador? Sim 

ANO 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM 

Meta executada no período (dado 

oficial - INEP)               
          

Meta executada no período (dado 

oficial - IBGE) 
                        

Meta executada no período (dado 

oficial - TCE/SC) 
                        

Meta executada no período (dado 

oficial - Municipal) 
SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM 

Meta executada no período (dado 

extraoficial) 
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3.18.2 – Nota Técnica dos Indicadores da Meta 18 

Dados e Indicadores para Monitoramento e Avaliação dos Planos Municipais de Educação 

Ficha Metodológica para os Indicadores 18A, 18B, 18C e 18D 

Meta 18 

Meta 18 - revisar, a partir da aprovação deste PME e sob a coordenação das respectivas mantenedoras, os planos de carreira 

existentes para os profissionais da educação básica e garantir: o piso salarial nacional profissional, definido em lei federal, nos 

termos do inciso viii do art. 206 da constituição federal e a diferença de 20% a 50% entre os níveis. 

Indicador 18A Nacional O Município possui plano de carreira e remuneração dos profissionais de magistério? 

Indicador 18B Nacional O Município prevê o limite máximo de 2/3 da carga horária para atividades de interação com os educandos? 

Indicador 18C Nacional O Município atende ao Piso Salarial Nacional Profissional? 

Indicador 18D Nacional O Município possui plano de carreira e remuneração dos profissionais da educação não docente? 

Níveis de desagregação Estado e Município 

Periodicidade de atualização Anual 

Comentários 

a) Respostas de SIM ou NÃO 

 

b) As respostas devem ser respondidas a partir do cumprimento das legislações nacionais em vigor para os itens identificados em cada 

indicador. 
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3.18.3– Estratégias da Meta 18 - Notas Técnicas/Observações/Ações 

Meta 18 Revisar, a partir da aprovação deste PME e sob a coordenação das respectivas mantenedoras, os planos de Carreira 

existentes para os profissionais da educação básica e garantir: o piso salarial nacional profissional, definido em lei 

federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 da Constituição Federal e a diferença de 20% a 50% entre os níveis. 

Estratégias (da meta acima indicada) Prazo Previsões 

Orçamentárias 

Status Alcançou 

Estratégia? 

Notas Técnicas/Observações/Ações 

18.1) Estruturar as redes públicas de educação básica de 

modo que, até o quinto ano de vigência deste PME, 85% 

(oitenta e cinco por cento), no mínimo, dos respectivos 

profissionais do magistério e 70% (setenta por cento), no 

mínimo, dos respectivos profissionais da educação, não 

docentes, sejam ocupantes de cargos de provimento 

efetivo e estejam em exercício nas redes escolares a que 

se encontrem vinculados. 

2024 Programa: 4006 

Ação: 2.9 

PPA 

Contínuo  O número de profissionais da Secretaria da Educação, em 20 de 

novembro de 2020, apresenta para os Profissionais do magistério 

1.179 (66%) ocupantes de cargos efetivos e 606 (33%) para 

contratados em caráter temporário – ACT’s.. Para os profissionais 

não docentes 428 (65%) funcionários efetivos e 230 (35%) ACTs. 

Ao todo, para esta data, temos um total de 2.443 atuando na 

educação municipal. 

Para equalizar essa situação, foi solicitado junto ao RH a 

realização de novo concurso público para recompor o quadro 

efetivo dos profissionais que atuam na educação, tanto aqueles do 

magistério quanto os demais profissionais. 

18.2) Implantar, nas redes públicas de educação básica, 

acompanhamento dos profissionais iniciantes, sejam eles 

efetivos ou contratados, supervisionados por equipe de 

profissionais experientes a fim de fundamentar, com base 

em avaliação documentada, a decisão pela efetivação ou 

a continuidade do seu contrato, após o estágio probatório. 

2024 Não há Contínuo Sim Reestruturar tanto o método avaliativo quanto as questões que 

compõem o processo de avaliação do estágio probatório. 

18.3) Manter, nos planos de Carreira dos profissionais da 

educação do Município, licenças remuneradas e 

incentivos para qualificação profissional, inclusive em 

nível de pós-graduação stricto sensu. 

2024  Contínuo Sim No município já está previsto o plano de cargos e salários dos 

servidores da educação (Lei complementar Nº 12, de 23 de 

dezembro de 2015). 
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18.4) Incorporar a gratificação do programa horizontal, 

código 718, adquirida pelos cursos de aperfeiçoamento, 

no teto máximo de 10%. 

2024 Programa: 4006 

Ação: 2.9 

PPA 

Contínuo Sim Nota técnica: adequar a estratégia 18.4 ao texto da Lei 

Complementar Nº 12, de 23 de dezembro de 2015, que dispõe 

sobre o Estatuto e o Plano de Carreira dos Profissionais do 

Magistério Público do Município de Balneário Camboriú, ao 

qual apresenta em seu Capítulo IX, da progressão funcional 

Artigos 52 e 53, não estipulam teto máximo para a progressão 

horizontal. 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: Incorporar a gratificação 

contida na Lei Complementar Nº 12, de 23 de dezembro de 

2015, que dispõe sobre o Estatuto e o Plano de Carreira dos 

Profissionais do Magistério Público do Município de 

Balneário Camboriú, ao qual apresenta em seu Capítulo IX, 

da progressão funcional, Artigos 52 e 53, referentes a 

progressão horizontal. 

18.5) Solicitar estudo para incluir no quadro de cargos, 

da Lei nº 2084/2001 que trata do estatuto e Planos de 

Carreira do Pessoal do Magistério, a equipe 

multidisciplinar composta por assistentes sociais, 

fonoaudiólogos/as, nutricionistas, psicopedagogos/as, 

psicólogos/as e auxiliar de apoio em educação especial. 

2024 Não há Contínuo Não Existe estudo sendo realizado para o quadro de cargos e salários 

para os profissionais do magistério prevista na Estratégia 17.4. 

Fonte: https://leismunicipais.com.br/.  

 

https://leismunicipais.com.br/
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Considerações da Meta 18 

A Meta 18, trata dos planos de carreira e remuneração dos profissionais da educação 

e do piso nacional profissional da educação básica pública. O monitoramento do PNE 

identificou três fontes de dados com potencial para o monitoramento. A primeira reúne duas 

pesquisas Pesquisa de Informações Básicas Municipais (Munic) e a Pesquisa de Informações 

Básicas, Estaduais (Estadic), realizadas pelo IBGE desde 1999 e 2012 em todo país. Esses 

dados foram relativos à gestão pública estadual e municipal quanto a estrutura, dinâmica e 

funcionamento. Em 2014, o Munic e o Estadic foram integrados em um único relatório. No 

PNE, para análise da Meta 18, foram utilizados os dados de 2014 que ajudaram a compor o 

quadro nacional dos planos de educação e planos de carreira estaduais e municipais por 

ocasião da aprovação da Lei nº 13.005/2014 que instituiu PNE (BRASIL, 2016). 

O PNE, considera como indicadores do monitoramento da Meta 18, a verificação de 

cinco indicares: 

- Indicador 18A: Percentual de unidades federativas que possuem Plano de Carreira e 

Remuneração (PCR) dos profissionais do magistério; 

– Indicador 18B: Percentual de unidades federativas que preveem o limite máximo de ⅔ da 

carga horária para atividades de interação com os educandos. 

– Indicador 18C: Percentual de unidades federativas que atendem ao Piso Salarial Nacional 

Profissional (PSNP). 

– Indicador 18D: Percentual de municípios que possuem PCR do magistério. 

– Indicador 18E: Percentual de municípios que preveem o limite máximo de ⅔ da carga 

horária para atividades de interação com os educandos. 

– Indicador 18F: Percentual de municípios que atendem ao PSNP. 

Entende-se como plano de carreira e remuneração (PCPR) como um conjunto de 

cargos providos por concurso público, dispostos em posições escalonadas, em contraposição 

a posições isoladas, em que a passagem de uma posição para outra se pauta em critérios 

estabelecidos e implicando em acréscimo no vencimento; e, do cumprimento da Lei nº 

11.738/2008, que estabelece a aplicação do piso salarial nacional profissional (PSNP) como 

valor mínimo proporcional do vencimento básico para jornada de 40 horas semanais e o limite 

máximo de ⅔ da carga horária para o desempenho das atividades de interação com os 

educandos pelos profissionais do magistério (BRASIL, 2018). 

Para o PEE, a Meta 18, integrada a Meta 17, apresenta que nos municípios 

catarinenses, 97,6% possuem plano de carreira e remuneração dos profissionais do 
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magistério, desses, 74,9% preveem um terço de carga horária para hora 

atividade e 79% remuneram com o valor do piso salarial nacional profissional, desses e 51,5% 

dos municípios catarinense possuem de carreira e remuneração dos profissionais da educação 

que não integram o magistério (SANTA CATARINA, 2020). Ademais, segundo dados do 

relatório do 3º ciclo de monitoramento do PNE/2020, Santa Cataria está ente os 13 estados 

mais o Distrito federal que cumpriu todos os indicadores estabelecidos para a Meta 18 do 

PNE. 

Para o monitoramento da Meta 18 do PME 2015-2015, desde o primeiro 

monitoramento realizado em 2017, foi estabelecido como Indicador 18A: “o percentual de 

reajuste dado aos professores que atuam na rede municipal de ensino”. Esse indicador foi 

escolhido porque na rede municipal já existe o plano de carreira para o magistério, Lei 

Complementar Nº 12, de 23 de dezembro de 2015, que prevê o pagamento do piso salarial 

nacional profissional (PSNP) e estabelece o Plano de Carreira e Remuneração (PCR) dos 

profissionais do magistério. 

O indicador buscou a execução do percentual de reajuste dado aos professores que 

atuam na rede municipal, conforme reajuste estipulado pelo governo federal. No ano de 2018, 

o valor do percentual federal foi de 3,90% e no município o valor reajustado foi de 6,81%, 

acompanhando o reajuste dado aos servidores municipais, este ficou 2,91% acima do piso do 

magistério federal. Para a meta prevista no Indicador 18A, não foi estipulado valor de 

previsão, subtende-se que esta será o valor estabelecido pelo governo federal, divulgado nos 

canais oficiais. 

Salientamos que o número de profissionais que atuam na Secretaria Educação, até 20 

do novembro de 2020, está totalizado em 2443 (dois mil quatrocentos e os e quarenta e três) 

profissionais (QUADRO 1). Mesmo com a chamada dos aprovados no Concursos: 001/002 

e 003-2015, para atuarem na Secretaria da Educação, prorrogado segundo Lei vigente, 

encontramos o valor abaixo do esperado para a Estratégia 18.1. 

Quadro 1: Proporcionalidade do número de profissionais da Secretaria da Educação em 20 de 

novembro de 2020. 

Forma de Contratação 
Profissionais do 

magistério 

Profissionais da 

educação não 

docentes 

Total 

Ocupantes de cargos efetivos 1179 (66%) 428 (65%) 1607 

Contratados em caráter 

temporário – ACT’s 
606 (33%) 230 (35%) 836 

Totais 1785 (100%) 658 (100%) 2443 

Fonte: Departamento de recursos humanos da Secretaria de Educação, 2021. 

A Estratégia 18.1 busca estruturar a rede pública de educação básica com no mínimo 

de 85% (oitenta e cinco por cento) de profissionais do magistério e de 70% (setenta por cento) 
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com profissionais da educação não docentes até o final do ano de 2020, 

vinculados nas escolas. No início do ano de 2020, foram admitidos em caráter efetivo no 

regime estatutário, 177 novos funcionários do quadro efetivo da Secretaria de Educação, 

convocados a partir de 19 de dezembro do 2019. 

Como ano de 2020 foi bastante atípico primeiramente devido os transtornos advindos 

da Pandemia do Novo Covid-19 e em segundo por consequência dos afastamentos 

(QUADRO 2), tanto de funcionários efetivos quanto contratados em regime temporário. 

Quadro 2: motivos de afastamento dos funcionários efetivos e ACTs. 
SITUAÇÃO MAGISTÉRI

O 

ADMINISTRATIV

O 

Auxilio Doença Até 15 Dias-EST SERVIDORES 537 264 

DIAS 2354 1271 

Lic. Trat. Saúde BCPREVI SERVIDORES 177 95 

DIAS 6167 3882 

Atestado COVID Efetivo -15 SERVIDORES 101 78 

DIAS 928 612 

Afastamento COVID Acompanham. SERVIDORES 31 11 

DIAS 1107 340 

Licença Prêmio SERVIDORES 50 35 

DIAS 1867 1140 

Licença NOJO SERVIDORES 24 9 

DIAS 137 61 

(ACT) Atestado Até 15 Dias - CLT SERVIDORES 227 147 

DIAS 675 474 

Atestado COVID INSS -15 SERVIDORES 49 36 

DIAS 461 318 

Licença Maternidade SERVIDORES 53 20 

DIAS 4742 1806 

Prorrogação Lic Maternidade SERVIDORES 50 21 

DIAS 2605 1008 

(ACT) Aux.Doença Após 30 Dias - INSS SERVIDORES 19 5 

DIAS 778 129 

Atestado COVID Efetivo +15 SERVIDORES 0 3 

DIAS 0 22 

Licença GALA SERVIDORES 4 0 

DIAS 32 0 

Licença Paternidade SERVIDORES 0 3 

DIAS 0 24 

TOTAL SERVIDORES AFASTADOS  1322 727 

TOTAL DIAS  21853 11087 

Fonte: Departamento de recursos humanos da Secretaria de Educação, 2021. 

Todos esses fatores dificultam o cumprimento da Meta 18 de suas respectivas 

estratégia. Ademais é imperativo a constar no plano de governo, novos concursos público para 

recompor o quadro de funcionários efetivos para que o número de funcionários contratados 

em regime temporário fique dentro do valor de 85% (oitenta e cinco por cento) de 

profissionais do magistério e de 70% (setenta por cento) com profissionais da educação não 

docentes. 
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3.19 – META 19 – META SOBRE A GESTÃO DEMOCRÁTICA 

META SOBRE A GESTÃO 

DEMOCRÁTICA 
Prazo da Meta Indicador 19A 2017 

Prazo da Meta 

Indicador 19B 
2017 

Prazo da Meta 

Indicador 19C 
2017 

Prazo da Meta 

Indicador 19D 
Anual 

META 19 

Garantir em legislação específica, aprovadas no âmbito do Estado e dos Municípios, condições para a efetivação da gestão democrática, na educação 

básica e superior públicas que evidencie o compromisso com o acesso, a permanência e o êxito na aprendizagem do estudante do Sistema Estadual e 

Municipal de Ensino, no prazo de 1 (um) ano após a aprovação deste Plano. 

META DE REFERÊNCIA 

DO PNE 

Meta 19: assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da gestão democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito 

e desempenho e à consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União para tanto. 

META DE REFERÊNCIA 

DO PEE 

Meta 18: Garantir em legislação específica, aprovada no âmbito do Estado e dos Municípios, condições para a efetivação da gestão democrática, na 

educação básica e superior públicas que evidencie o compromisso com o acesso, a permanência e o êxito na aprendizagem do estudante do Sistema 

Estadual de Ensino, no prazo de 1 (um) ano após a aprovação deste Plano 

IMPORTÂNCIA DA META 

A gestão democrática da educação básica pública está relacionada à participação, discursões, embates, negociações, tomadas de decisões que muitas 

vezes podem ser antagônicas, quanto ao entendimento dos mecanismos que fundamentam a democracia por todos os atores envolvidos no processo, a 

gestão democrática da educação básica pública pode contribuir para tornar a escola mais participativa, levando à melhora da qualidade da educação e 

ao melhor atendimento dos alunos. 

NOTA TÉCNICA 

NÃO POSSUI 

NÃO POSSUI 

SUGESTÃO DE 

ALTERAÇÃO 

NÃO POSSUI 
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3.19.1 - Indicadores da Meta 19 

INDICADORES DA META 

Meta 19 - Garantir em legislação específica, aprovadas no âmbito do Estado e dos Municípios, condições para a efetivação da gestão democrática, na educação básica e superior 

públicas que evidencie o compromisso com o acesso, a permanência e o êxito na aprendizagem do estudante do Sistema Estadual e Municipal de Ensino, no prazo de 1 (um) ano após 

a aprovação deste Plano. 

INDICADOR 19A 
Percentual de escolas públicas que selecionam diretores por meio de processo seletivo qualificado e 

eleição com participação da comunidade escolar 
Prazo: 2017 

Alcançou indicador? 

Não 

ANO 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista      100%                 

Meta executada no período (dado 

oficial - INEP) 
                

Meta executada no período (dado 

oficial - IBGE) 
                        

Meta executada no período (dado 

oficial - TCE/SC) 
                        

Meta executada no período (dado 

oficial - Municipal) 
                        

Meta executada no período (dado 

extraoficial) 
      8,16% 8,16% 8,16% 8,16%           

INDICADOR 19B 
Percentual de escolas públicas que possuem colegiados intraescolares (Conselho Escolar, 

Associação de Pais e Mestres, Grêmio Estudantil) 
Prazo: 2017 

Alcançou indicador? 

Sim 

ANO 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista      100%                 

Meta executada no período (dado 

oficial - INEP) 
                        

Meta executada no período (dado 

oficial - IBGE) 
                        

Meta executada no período (dado 

oficial - TCE/SC) 
                        

Meta executada no período (dado 

oficial - Municipal) 
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Meta executada no período (dado 

extraoficial) 
      100% 100%  100% 100%           

INDICADOR 19C 

O Município tem colegiados extraescolares (Conselho de Educação, Conselhos de 

Acompanhamento e Controle Social do Fundeb, Conselhos de Alimentação Escolar e Fórum 

Permanentes de Educação) 

Prazo: ANUAL 
Alcançou indicador? 

Sim 

ANO 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM 

Meta executada no período (dado 

oficial - INEP) 
                        

Meta executada no período (dado 

oficial - IBGE) 
                        

Meta executada no período (dado 

oficial - TCE/SC) 
                        

Meta executada no período (dado 

oficial - Municipal) 
SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM  

Meta executada no período (dado 

extraoficial) 
                 

INDICADOR 19D 
O Município oferta infraestrutura e capacitação aos membros dos Conselhos de Educação, 

Conselhos de Acompanhamento e Controle Social do Fundeb, Conselhos de Alimentação Escolar? 
Prazo: ANUAL 

Alcançou indicador? 

Não 

ANO 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM 

Meta executada no período (dado 

oficial - INEP) 
            

Meta executada no período (dado 

oficial - IBGE) 
            

Meta executada no período (dado 

oficial - TCE/SC) 
            

Meta executada no período (dado 

oficial - Municipal) 
SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM SIM 

Meta executada no período (dado 

extraoficial) 
            



 

225 

3.19.2 – Nota Técnica dos Indicadores da Meta 19 

Dados e Indicadores para Monitoramento e Avaliação dos Planos Municipais de Educação 

Ficha Metodológica para os Indicadores 19A, 19B, 19C e 19D 

Meta 19 

Garantir em legislação específica, aprovadas no âmbito do Estado e dos Municípios, condições para a efetivação da gestão 

democrática, na educação básica e superior públicas que evidencie o compromisso com o acesso, a permanência e o êxito na 

aprendizagem do estudante do Sistema Estadual e Municipal de Ensino, no prazo de 1 (um) ano após a aprovação deste Plano. 

Indicador 19A Nacional 
Percentual de escolas públicas que selecionam diretores por meio de processo seletivo qualificado e eleição com participação da comunidade 

escolar 

Indicador 19B Nacional 

Percentual de escolas públicas que possuem colegiados intraescolares (Conselho Escolar, Associação de Pais e Mestres, Grêmio Estudantil) 

Fórmula: (Total de Escolas Públicas no Município/ Escolas Públicas que tem eleição de gestor) x 100 = % 

Indicador 19C Nacional 
O Município tem colegiados extraescolares (Conselho de Educação, Conselhos de Acompanhamento e Controle Social do Fundeb, 

Conselhos de Alimentação Escolar e Fórum Permanentes de Educação) 

Indicador 19D Nacional 
O Município oferta infraestrutura e capacitação aos membros dos Conselhos de Educação, Conselhos de Acompanhamento e Controle Social 

do Fundeb, Conselhos de Alimentação Escolar? 

Níveis de desagregação Estado e Município 

Periodicidade de atualização Anual 
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3.19.3– Estratégias da Meta 19 - Notas Técnicas/Observações/Ações 

Meta 19 Garantir em legislação específica, aprovadas no âmbito do Estado e dos Municípios, condições para a efetivação da gestão 

democrática, na educação básica e superior públicas que evidencie o compromisso com o acesso, a permanência e o êxito na 

aprendizagem do estudante do Sistema Estadual e Municipal de Ensino, no prazo de 1 (um) ano após a aprovação deste Plano. 

Estratégias (da meta acima indicada) Prazo Previsões 

Orçamentárias 

Status Alcançou 

Estratégia? 

Notas Técnicas/Observações/Ações 

19.1) Respeitar a legislação nacional, considerando, 

conjuntamente, para a nomeação dos gestores das 

unidades de ensino com formação em gestão escolar, do 

quadro efetivo estável, bem como a participação da 

comunidade escolar em eleição democrática. 

2024 Não há Contínuo Não Conforme decisão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa 

Catarina, processo: ADI 4022828-83.2017.8.24.0000 - Capital 

4022828-83.2017.8.24.0000, do julgamento de 4 de julho de 

2018. Ratificado pelas decisões solidificadas em jurisprudência 

do Supremo Tribunal Federal (STF) impedem ou desobrigam a 

eleição de diretores. Sendo certo, que cabe ao poder 

discricionário de nomeação e designação para cargos em 

comissão e funções de confiança (art. 37, II, da CF/88). 

Especialmente na forma do inciso II, artigo 37. No caso, o 

cargo de diretor de unidade escolar classifica-se como cargo 

em comissão, cujo provimento é de competência exclusiva do 

chefe do Executivo. 

Ademais, conforme decisões solidificadas em jurisprudência 

do Supremo Tribunal Federal (STF) impedem ou desobrigam a 

eleição de diretores. O STF em sete oportunidades: ADIn nº 

606-1/PR; Representação nº 1.473/SC, ADIn nº 244-9/RJ, 

ADIn nº 387-9/RO, ADIn nº 573-1/SC, ADIn nº 578-2/RS 

ADIn nº 640-1/MG), declararam inconstitucionalidade nos 

artigos de leis estaduais ou de Constituições Estaduais que 

tratavam de eleições para os cargos de direção dos 

estabelecimentos de ensino público. 

Tese adotada pelo STF para declarar inconstitucional é 

simples, a saber: O cargo de Diretor de Escola Pública é da 

natureza de cargo em comissão, de livre nomeação, algo que se 
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choca frontalmente com a ideia de eleição, seja por professores 

ou por alunos. 

O Executivo, representado neste caso pelo Prefeito, deve ter 

AUTONOMIA e INDEPENDÊNCIA (art. 2º da CF/88) para 

nomeação e preenchimento daquele tipo de cargo público, Sua 

competência a direção superior da Administração Pública local 

(art. 84, II, da CF/88). 

19.2) Ampliar os programas de apoio e formação aos 

conselheiros dos conselhos inerentes aos assuntos 

colegiados, recursos financeiros, espaço físico adequado, 

equipamentos e meios de transporte para visitas à rede 

escolar, com vistas ao bom desempenho de suas funções. 

2024 Não há Contínuo Sim Formação dos conselhos municipais, pela Casa dos Conselhos, 

19.3) Estimular, em todas as redes de educação básica, a 

constituição e o fortalecimento de grêmios estudantis, 

Conselhos Escolares e associações de pais, assegurando-

se-lhes, inclusive, espaços adequados e condições de 

funcionamento nas escolas e fomentando a sua 

articulação orgânica com os conselhos escolares, por 

meio das respectivas representações. 

2024 Não há Contínuo Sim Nota técnica: Corrigir o texto da estratégia de acordo com a 

norma ortográfica. 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 19.3) Estimular, em todas 

as redes de educação básica, a constituição e o 

fortalecimento de grêmios estudantis, Conselhos Escolares 

e associações de pais, assegurando-lhes, inclusive, espaços 

adequados e condições de fomentando a sua articulação 

orgânica com os conselhos escolares, por meio das 

respectivas representações. 

19.4) Acompanhar e estimular, em todas as redes de 

educação básica, até o 2o ano de vigência deste plano, a 

aprovação de leis municipais de criação de conselhos 

escolares. 

2024 Não há 2017 Sim Os conselhos escolares já estão em pleno funcionamento na 

rede municipal. 
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19.5) Estimular a participação efetiva da comunidade 

escolar e local na formulação e acompanhamento dos 

projetos político-pedagógicos, currículos escolares, 

planos de gestão escolar e regimentos escolares, 

possibilitando as condições objetivas necessárias à 

operacionalização desta participação. 

2024 Não há Contínuo Sim Nota técnica: Acrescentar à redação do texto da estratégia a 

participação do conselho escolar no texto da Estratégia. 

 

SUGESTÃO DE ALTERAÇÃO: 19.5) Estimular a 

participação efetiva da comunidade escolar e local e do 

conselho escolar, na formulação e acompanhamento dos 

projetos político-pedagógicos, currículos escolares, planos de 

gestão escolar e regimentos escolares, possibilitando as 

condições objetivas necessárias à operacionalização desta 

participação. 

19.6) Garantir a todos os Gestores das escolas públicas 

programa de formação continuada. 

2024 Não há Contínuo Sim Projeto de formação continuada 2019. 

19.7) Consolidar fóruns decisórios de políticas públicas 

educacionais, conselhos municipais de educação, 

conselhos escolares ou equivalentes, conselhos de 

acompanhamento e controle social do FUNDEB e da 

alimentação escolar (CAE), conselho de controle social 

envolvendo gestores públicos, trabalhadores da educação 

e organizações da sociedade civil, com representação 

paritária dos setores envolvidos com a educação e com as 

instituições educativas. 

2024 Não há Contínuo Sim O Decreto Nº 7722, de 13 de abril de 2015, já instituiu o 

“FÓRUM MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO”, definindo a sua 

composição dando a ele sua legitimidade. Conselhos 

municipais seguem os mesmos atos administrativos, vindos do 

poder executivo, utilizados para nomear ou regulamentar leis, 

entre outras coisas.  

19.8) Estimular, em todas as instituições de ensino 

superior, a constituição e fortalecimento de diretórios 

acadêmicos assegurando-lhes espaços adequados para o 

bom funcionamento. 

2024 Não há Contínuo  Foi solicitado encaminhar as instituições educativas 

municipais a conscientização da manutenção e 

fortalecimento/criação de diretórios acadêmicos.  



 

229 

19.9) Implantar, no 1o ano de vigência deste plano, 

avaliação institucional, com a participação efetiva da 

comunidade escolar incorporando os resultados no Plano 

de Desenvolvimento da Escola, no Projeto Político 

Pedagógico e no Plano de Gestão. Tendo assegurada sua 

aplicação a cada dois anos. 

2024 Não há Contínuo Sim Está previsto no plano de ação de 2021, além da realização da 

avaliação institucional com a efetiva participação da 

comunidade escolar critérios para o provimento do cargo ou 

função de gestor escolar deverá estar de acordo com critérios 

técnicos de mérito e desempenho ou a partir de escolha 

realizada com a participação da comunidade escolar dentre 

candidatos aprovados em edital amplamente divulgado. 

19.10) Definir critérios técnicos para o provimento dos 

cargos comissionados, na função de secretários e 

diretores de departamentos, fora das unidades 

educacionais, objetivando chegar ao mínimo necessário e 

que estes sejam ocupados por profissionais habilitados na 

área da educação. 

2024 Não há Contínuo Sim Existe a Lei Complementar Nº 29, de 04 de outubro de 2018, 

que dispõe sobre a instituição dos cargos que menciona, de 

livre nomeação e exoneração do Poder Executivo Municipal, 

que se destinam as atribuições de chefia, direção e 

assessoramento, e dá outras providencias.  

O provimento do cargo ou função de gestor escolar deverá 

estar de acordo com critérios técnicos de mérito e desempenho 

ou a partir de escolha realizada com a participação da 

comunidade escolar, dentre candidatos aprovados previamente 

em avaliação de mérito e desempenho. 

19.11) Estimular a participação de professores, 

servidores e estudantes no processo de escolha de 

gestores das instituições de ensino superior, médio, 

fundamental e educação infantil. 

2024 Não há Contínuo Sim Aguardando novos encaminhamentos para a gestão 

democrática, como a escolha direta foi inviabilizada pelo 

Supremo Tribunal Federal, serão criados mecanismo que 

selecionem candidatos(as) ao cargo de gestão que cumpram as 

exigências apresentadas em editais pré-estabelecidos, passem 

por banca examinadora e encaminhados para o executivo para 

nomeação. 

 



 

230 

 

 

Considerações da Meta 19 

A gestão democrática nas escolas é definida em um conjunto de elementos que cumprem 

esse papel, dentre eles temos: forma de seleção dos diretores, presença de colegiados 

intraescolares, existência e capacitação de conselhos extraescolares em nível estadual e 

municipal, Planos Político Pedagógico (PPP), Planos de Gestão e Regimentos Escolares. Como 

o tema gestão democrática da educação básica pública apresenta-se de forma abrangente e 

multidimensional, sua análise transita entre as políticas produzidas pelo Estado e as 

consequências e seus efeitos causados. 

Ao analisarmos os dados do Relatório oficial de monitoramento do PNE 2014-2024 

referentes ao biênio 2014-2016, apresentado no primeiro ciclo de monitoramento das metas, 

percebe-se que “não existe base de dados censitária sobre os gestores das escolas públicas 

brasileiras” (BRASIL, 2016, p. 432). O Relatório sugere que sejam criados no Censo Escolar 

mecanismos que possibilitem caracterizar e tipificar a gestão das escolar públicas de forma mais 

robusta nas suas múltiplas dimensões. 

Com a divulgação, em 2019, do Relatório do Segundo Ciclo de Monitoramento, biênio 

2017-2018, apresentado pelo Inep, são apresentados dados bem mais específicos nesse sentido. 

No documento, além de reafirmar a Meta 19 do PNE como uma das formas da efetivação da 

gestão democrática da educação pública brasileira, associada a critérios técnicos de mérito e 

desempenho e à participação da comunidade no processo de escolha de gestores escolares, 

também são apresentadas e analisadas informações relativas a: i) existência de eleições para a 

escolha de diretores das escolas públicas – critério de consulta pública à comunidade escolar; 

e, ii) obrigatoriedade de participação em programa de formação em gestão escolar ou realização 

e aprovação em prova de conhecimentos – critério de mérito e desempenho (BRASIL, 2019). 

O Relatório do 3º Ciclo de Monitoramento do PNE, divulgado pelo INEP/2020, aponta 

que a existência de conselhos externos à escola se encontra bastante difundida pelo País está 

em 100% das unidades federativas e em 84% dos municípios. Em relação a infraestrutura para 

funcionamento dos conselhos e da capacitação para os conselheiros estão e presente em 20% 

dos estados e em 40% dos municípios.  

A gestão democrática do ensino público, com a participação efetiva de todos está 

prevista na Carta Magna, Capítulo III, Da Educação, da Cultura e do Desporto, Seção I, da 

educação Art. 206, que o ensino será ministrado com base em vários o princípio, dentre eles: 

“VI – gestão democrática do ensino público, na forma da lei (BRASIL, 2018, p. 160). A 

LDB/1996, Art. 3o, Inciso VIII, reforça o mesmo enunciado. 
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Porém, o Art. 14, é mais específico, nele os sistemas de ensino definirão as normas da 

gestão democrática do ensino público na educação básica, de acordo com suas peculiaridades e 

conforme os seguintes princípios: I – Participação dos profissionais da educação na elaboração 

do projeto político pedagógico da escola; II – Participação das comunidades escolar e local em 

Conselhos Escolares ou equivalentes, na Educação Básica. No Art. 54, do Capítulo IV, que 

trata do ensino superior, as instituições públicas de Ensino Superior obedecerão ao princípio da 

gestão democrática, assegurada a existência de órgãos colegiados deliberativos, com 

participação dos segmentos da comunidade institucional, local e regional. 

Para a garantia da educação como direito social, formado constitucionalmente, se faz 

necessário a mobilização social de forma intensa e contínua, na defesa da escola pública de 

qualidade para todos. Porém, as principais conclusões do Relatório do 3º Ciclo de 

Monitoramento, apresenta: 

I- Dos diretores das escolas públicas do País, 6,58% foram selecionados por 

meio de processo seletivo qualificado e eleição com a participação da 

comunidade escolar; II- Estão presentes nas escolas públicas do País 

37,60% dos grêmios estudantis, conselhos escolares e associações de pais e 

mestres; III - Todas as unidades federativas (100%) possuem Fóruns 

Permanentes de Educação, Conselhos Estaduais de Educação, Conselhos de 

Acompanhamento e Controle Social do Fundeb e Conselhos de 

Alimentação Escolar; IV - Dos conselhos estaduais, 79,01% possuem 

infraestrutura para seu funcionamento e capacitação para seus conselheiros. 

V - Existem nos municípios 83,89% dos Conselhos Municipais de 

Educação, Conselhos de Acompanhamento e Controle Social do Fundeb e 

Conselhos de Alimentação Escolar; VI - Possuem infraestrutura para seu 

funcionamento e oferecem capacitação para seus conselheiros 60,39% dos 

conselhos municipais (BRASIL, 2020, p. 91). 

Considerando a ausência de normativos legais que melhor explicitem a definição de 

gestão democrática, no PME 2015-2025, para acompanhar o cumprimento da Meta 19, que tem 

como principal objetivo “garantir em legislação específica, aprovadas no âmbito do Estado e 

dos Municípios, condições para a efetivação da gestão democrática, na educação básica e 

superior públicas que evidencie o compromisso com o acesso, a permanência e o êxito na 

aprendizagem do estudante do Sistema Estadual e Municipal de Ensino, no prazo de 1 (um) ano 

após a aprovação deste Plano”. Para tanto, foram lançadas 11 (onze) estratégias para efetivação 

da Meta. 

O monitoramento do município avalia através de seus 2 (dois) indicadores 19A - 

Correlação de Conselhos Escolares e unidades escolares da educação básica da rede municipal 

de ensino; e 19B - Correlação de APPs e unidades escolares da educação básica da rede 

municipal de ensino, possibilitam acompanhar as escolas públicas que atuam em Balneário 

Camboriú, tanto da rede municipal de ensino quanto da rede estadual de ensino, estão em 100% 

da meta prevista.  
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Lembramos que tanto os Conselhos Escolares quanto as APPs são requisitos para a 

gestão democrática defendidos no PNE, LDB/1996 e da Constituição Federal de 1988 

(CF/1988). 

Em relação a questão da nomeação dos gestores das unidades de ensino com formação 

em gestão escolar, do quadro efetivo estável, bem como a participação da comunidade escolar 

em escolha de forma democrática, Estratégia 19.1, a Lei 4013/2016 que define o processo de 

eleição de gestores para a rede municipal de ensino foi considerada inconstitucional. Esse 

processo de inconstitucionalidade está publicado no site do Tribunal de Justiça do Estado de 

Santa Catarina, processo: ADI 4022828-83.2017.8.24.0000 - Capital 4022828-

83.2017.8.24.0000, do julgamento de 4 de julho de 2018. Ratificado pelas decisões solidificadas 

em jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) impedem ou desobrigam a eleição de 

diretores. Essas decisões foram tomadas levando em consideração sete oportunidades: 

▪ ADIn nº 606-1/PR, 

▪ Representação nº 1.473/SC, 

▪ ADIn nº 244-9/RJ, 

▪ ADIn nº 387-9/RO, 

▪ ADIn nº 573-1/SC, 

▪ ADIn nº 578-2/RS 

▪ ADIn nº 640-1/MG), 

Sendo assim, o STF já declarou inconstitucional artigos de leis estaduais ou de 

Constituições Estaduais que tratavam de eleições para os cargos de direção dos 

estabelecimentos de ensino público.  A tese adotada pelo STF para declarar inconstitucional 

aquelas leis são simples, a saber: 

i) O cargo de Diretor de Escola Pública é da natureza de cargo em comissão, de livre 

nomeação, algo que se choca frontalmente com a ideia de eleição, seja por professores 

ou por alunos. 

ii) O Executivo, representado neste caso pelo Prefeito, deve ter AUTONOMIA e 

INDEPENDÊNCIA (art. 2ºda CF/88) para nomeação e preenchimento daquele tipo de 

cargo público; 

iii) Sua competência a direção superior da Administração Pública local (art. 84, II, da 

CF/88); 

Sendo certo, também, que cabe ao poder discricionário de nomeação e designação para 

cargos em comissão e funções de confiança (art. 37, II, da CF/88). Especialmente na forma do  
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inciso II, artigo 37. No caso, o cargo de diretor de unidade escolar classifica-se como cargo em 

comissão, cujo provimento é de competência exclusiva do chefe do Executivo. 

A gestão democrática através da a participação efetiva da comunidade escolar e local na 

formulação e acompanhamento dos projetos político-pedagógicos, currículos escolares, planos 

de gestão escolar e regimentos escolares, estratégia 19.5, pode ser identificada através do 

exigências para o recebimento do Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE). O PDE é um 

programa de apoio à gestão escolar baseado no planejamento participativo, seu objetivo é 

auxiliar as escolas públicas a melhorar a sua gestão. Nesse programa o MEC repassa recursos 

financeiros destinados a apoiar a execução de todo ou parte do planejamento das escolas 

públicas via |APPs. 

Os Conselhos Municipais de Educação, Conselhos de Acompanhamento e Controle 

Social do FUNDEB e Conselhos de Alimentação Escolar já são uma realidade no município. 

Ademais esses órgãos consultivos, deliberativos e fiscalizadores, são uma das exigências para 

o recebimento de verbas públicas de origem governamental, a exemplo do FUNDEB. 

A gestão democrática na rede estadual de educação de Santa Catarina é organizada por 

decreto e não por uma lei complementar, diante disto, iniciando com um projeto piloto em 84 

escolas estaduais em 2014, a partir de 2015, todas as escolas da rede estadual fazem a escolha 

dos seus gestores de forma democrática. Porém, nas redes municipais de ensino do estado a 

maioria dos gestores escolares são indicados pelo poder executivo local. Esse dado é 

corroborado conforme informação divulgada pelo Relatório do 3º Ciclo de Monitoramento do 

PNE/2020, a escolha dos gestores escolares realizado por processo seletivo qualificado e 

eleição com a participação da comunidade escolar, em âmbito nacional, ocorre em menos de 

7% das escolas públicas brasileiras. 

Em formação realizada pela UNDIME (União dos Dirigentes Municipais de Educação), 

em 27 de maio de 2021, cuja temática era “A Eleição para diretores de Escola”, foram 

apresentados os aspectos legais referentes a temática. Primeiramente a Lei Complementar 

14.113/2020, no seu Art. 14, diz que:  

A complementação-VAAR será distribuída às redes públicas de ensino que 

cumprirem as condicionalidades e apresentarem melhoria dos indicadores 

referidos no inciso III do caput do art. 5 º  desta Lei. §  1 º  As 

condicionalidades referidas no caput deste artigo contemplarão: I - 

provimento do cargo ou função de gestor escolar de acordo com critérios 

técnicos de mérito e desempenho ou a partir de escolha realizada com a 

participação da comunidade escolar dentre candidatos aprovados 

previamente em avaliação de mérito e desempenho (BRASIL, 2020, p.7);  
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As condicionalidades apresentadas diante da questão da gestão democrática, 

especificamente na gestão escolar, a UNDIME recomenda que conforme decisões solidificadas 

em jurisprudência do Supremo Tribunal federal impedem ou desobrigam a eleição de diretores. 

Entretanto “a definição de critérios objetivos para o provimento dos cargos (Estratégia 19.8 

do PNE) possibilitando que a comunidade faça a eleição de Planos de Gestão (BRASIL, 2014). 

Nela, os candidatos indicam metas e ações a serem estabelecidas. Outrossim a existência dos 

conselhos escolares que já garantem a participação da comunidade escolar no planejamento 

pedagógico da escola. 

Assim ao estabelecer indicativos indiretos e com base nas legislações vigentes propõe-

se que a conceituação de gestão democrática da Escola esteja vinculada entre outros fatores, à 

forma de provimento dos diretores, sendo a partir de critérios técnicos de mérito e desempenho 

associados à participação da comunidade escolar. A existência dos conselhos escolares 

caracteriza uma gestão democrática, com participação de todos os atores. Sendo o Conselho é 

responsável por zelar pela manutenção e por participar da gestão administrativa, pedagógica e 

financeira da escola. Além disso, tem um papel fundamental na democratização da Educação. 

A meta 19 do Plano Nacional de Educação (PNE) propõe estratégias para assegurar 

condições a gestão democrática da educação. Uma dessas estratégias é justamente a formação 

e o fortalecimento dos Conselhos Escolares. O Texto ressalta a necessidade da articulação do 

Conselho Escolar com os outros órgãos colegiados, de forma que ele seja o aglutinador das 

demandas da unidade escolar. 
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3.20 – META 20 – FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO 

MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DAS METAS E ESTRATÉGIAS DO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

META SOBRE 

FINANCIAMENTO DA 

EDUCAÇÃO 

Prazo da Meta 

Indicador 20A 
2015 

Prazo da Meta 

Indicador 20B 
2015 

Prazo da Meta 

Indicador 20C 
2015 

META 20 
Ampliar o investimento público em educação pública de forma a atingir, no mínimo, o patamar de 7% (sete por cento) do Produto Interno Bruto 

(PIB) do município no 5º (quinto) ano de vigência deste Plano e, no mínimo, o equivalente a 10% (dez por cento) do PIB ao final do decênio. 

META DE REFERÊNCIA 

DO PNE 

Meta 20: ampliar o investimento público em educação pública de forma a atingir, no mínimo, o patamar de 7% (sete por cento) do Produto Interno 

Bruto - PIB do País no 5º (quinto) ano de vigência desta Lei e, no mínimo, o equivalente a 10% (dez por cento) do PIB ao final do decênio. 

META DE REFERÊNCIA 

DO PEE 

Meta 19: Ampliar o investimento público em educação pública de forma a atingir, no mínimo, o patamar de 7% (sete por cento) do Produto Interno 

Bruto (PIB) do Estado no quinto ano de vigência deste Plano e, no mínimo, o equivalente a 10% (dez por cento) do PIB ao final do decênio. 

IMPORTÂNCIA DA META 

No que se refere aos gastos do PIB, constata-se que a educação brasileira ainda percorre um caminho distante dos parâmetros internacionais, bem 

como dos parâmetros que se considera indispensável à educação de qualidade, conforme estabelecem as metas do PNE. 

Para esse propósito, a ampliação de verbas estatais que alcance os 10% do PIB requer taxa elevada de crescimento econômico, sendo que, dessa 

forma, eleva-se a arrecadação fiscal e os recursos vinculados à educação. 

Com o objetivo de garantir aos estudantes brasileiros os seus direitos, o acesso e permanência à educação pública de qualidade e igualdade de 

oportunidades, conclui-se que a política de financiamento da educação, adequada, coerente e legal, é fundamental para assegurar esse direito à 

sociedade brasileira. 

NOTA TÉCNICA 

NÃO POSSUI 

NÃO POSSUI 

SUGESTÃO DE 

ALTERAÇÃO 

NÃO POSSUI 
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3.20.1 - Indicadores da Meta 20 

INDICADORES DA META 

INDICADOR 20A 
% Gasto público em educação pública de 7,0% do PIB até 2019 e 10% do PIB até 

2024. 

Prazo Municipal  
Alcançou 

indicador? 
Não 

Prazo SC 
Alcançou 

indicador? 
Não 

ANO 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista          7%         10%   

Meta executada no período (dado oficial - SDE e TCE 

SC ) - Municipal  
2,8%  2,9% 3,6% 3,3% 3,5%               

Meta executada no período (dado oficial - SDE e TCE 

SC ) - Estadual  
1,6% 1,6% 1,7% 1,7% 1,7%               

Meta executada no período (dado oficial - Municipal)                         

Meta executada no período (dado extraoficial)                         

INDICADOR 20B % da Evolução Anual do PIB  

Prazo Municipal  
Alcançou 

indicador? 

Não 

Necessita 

Prazo SC 
Alcançou 

indicador? 

Não 

Necessita 

ANO 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista Indicador de acompanhamento da Evolução do PIB 
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Meta executada no período (dado oficial - SDE e TCE 

SC ) - Municipal  
                        

Meta executada no período (dado oficial - SDE e TCE 

SC ) - Estadual  
11,6% 2,6% 3,0% 7,4% 7,0%               

Meta executada no período (dado oficial - Municipal)                         

Meta executada no período (dado extraoficial)                         

INDICADOR 20C % Aplicação Limite Constitucional em Educação 

Prazo Municipal  
Alcançou 

indicador? 
 Sim 

Prazo SC 
Alcançou 

indicador? 
Sim 

ANO 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista 25% 25% 25% 25% 25% 25% 25% 25% 25% 25% 25% 25% 

Meta executada no período (dado oficial - TCE SC) - 

Municipal  
30,50%   31,52%  33,24%  33,80%  31,91%  29,81%  29,68%           

Meta executada no período (dado oficial - TCE SC) - 

Estadual  
23,21% 22,23% 22,87% 22,70% 23,41% 27,20%             

Meta executada no período (dado oficial - Municipal) 30,50% 31,52% 33,24% 33,80% 31,91% 29,81% 29,68%           

Meta executada no período (dado extraoficial)                         

INDICADOR 20D % da evolução do FUNDEB em relação ao ano imediatamente anterior Prazo Municipal  
Alcançou 

indicador? 

Não 

Necessita 
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ANO 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 

Meta prevista Indicador de acompanhamento da Evolução do FUNDEB 

Meta executada no período (dado oficial - Tesouro e 

TCE ) - Municipal  
12,09% 1,94% 17,08% 10,05% 8,33% 11,01% 3,36%           

Meta executada no período (dado oficial - INEP e 

IBGE )  
                        

Meta executada no período (dado oficial - Municipal)                         

Meta executada no período (dado extraoficial)                         
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3.20.2 – Nota Técnica dos Indicadores da Meta 20 

Dados e Indicadores para Monitoramento e Avaliação dos Planos Municipais de Educação 

Ficha Metodológica para os Indicadores 20A, 20B, 20C e 20D  

Meta 20 
Ampliar o investimento público em educação pública de forma a atingir, no mínimo, o equivalente a 10% (dez por cento) do PIB ao final da 

vigência desta Lei. 

Indicador 20A Nacional 

Dado Municipal 
% Gasto público em educação pública da Rede Municipal de Ensino, de 7,0% do PIB até 2019 e 10% do PIB até 2024. 

Indicador 20A Nacional 

Dado Estadual 
% Gasto público em educação pública da Rede Estadual de Ensino, de 7,0% do PIB até 2019 e 10% do PIB até 2024. 

Indicador 20B Nacional 

Dado Municipal 
% da Evolução Anual do PIB Municipal 

Indicador 20B Nacional 

Dado Estadual 
% da Evolução Anual do PIB Estadual 

Indicador 20C Nacional 

Dado Municipal 
% Aplicação Limite Constitucional em Educação no âmbito da Rede Municipal de Ensino 

Indicador 20C Nacional 

Dado Estadual 
% Aplicação Limite Constitucional em Educação no âmbito da Rede Estadual de Ensino 

Indicador 20D Municipal % da evolução do FUNDEB Municipal em relação ao ano imediatamente anterior 

Níveis de desagregação Estado e Município 

Forma de Cálculo INDICADOR 20 A – NACIONAL 
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% Gasto público em educação pública de 7,0% do PIB até 2019 e 10% do PIB até 2024. 

(valor total da Fonte 12 - Educação Municipal ou Estadual do ano analisado / valor do PIB do ano analisado) = % do Gasto público em 

educação pública 

INDICADOR 20 B – MUNICIPAL 

% da Evolução do PIB Municipal ou Estadual  

(valor do PIB do ano analisado - valor do PIB do ano imediatamente anterior) / valor do PIB do ano analisado = % da Evolução do PIB 

Municipal Anual 

INDICADOR 20 C – MUNICIPAL 

% Aplicação Limite Constitucional em Educação no âmbito da Rede Municipal de Ensino e da Rede Estadual de Ensino 

Valor consolidado pelos Municípios e apresentado por meio do S-Finge ao Tribunal de Contas de Santa Catarina 

INDICADOR 20 C – MUNICIPAL 

% Aplicação Limite Constitucional em Educação no âmbito da Rede Estadual de Ensino 

Valor consolidado pelo Estado e apresentado por meio relatório anual ao Tribunal de Contas de Santa Catarina 

INDICADOR 20 D – MUNICIPAL 

% da evolução do FUNDEB em relação ao ano imediatamente anterior 

(valor do Fundeb do ano analisado - valor do Fundeb do ano imediatamente anterior) / valor do Fundeb do ano analisado = % da Evolução do 

Fundeb Municipal Anual 
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Comentários 

O PIB é a soma de todos os bens e serviços finais produzidos por um país, estado ou cidade, geralmente em um ano. Todos os países calculam 

o seu PIB nas suas respectivas moedas. 

https://www.ibge.gov.br/explica/pib.php  

 

São os gastos efetuados pelos Entes Públicos visando ao atendimento dos serviços e encargos assumidos no interesse geral da sociedade. 

Despesas por Função: representa o maior nível de agrupamento das diversas áreas das despesas que competem ao setor público, como por 

exemplo, as funções de saúde, assistência, segurança, judiciária, legislativa etc. 

Despesas com Educação: segundo o artigo 212 da Constituição Federal de 1988, os Municípios deverão aplicar, no mínimo, 25% da receita 

proveniente de impostos, compreendida a proveniente das transferências constitucionais, na manutenção e desenvolvimento do ensino. 

http://servicos.tce.sc.gov.br/sic/home.php?idmenu=municipio&menu=despesa 

 

O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), é um fundo 

permanente, constante na Constituição por meio da Emenda Constitucional nº 108/2020 e regulamentado por meio da Lei Complementar nº 

14.113 de 25 de dezembro de 2020. 

O Fundeb é o principal instrumento de financiamento da Educação Básica pública no país, responsável por, aproximadamente, 60% das 

receitas vinculadas à Educação no âmbito dos estados, do Distrito Federal e dos municípios. 

https://www.gov.br/planalto/pt-br 

 

Os indicadores municipais foram incluídos ao monitoramento do PME, uma vez que a gestão da Educação pública, precisa ter elementos de 

análise da evolução dos investimentos públicos em educação, a fim de permitir a elaboração ou a solicitação de planejamentos ou 

replanejamentos, no âmbito da gestão pública de cada entre federado. 
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INDICADOR 20A Nacional 

Elevar o gasto público municipal em educação pública de 7,0% do PIB até 2019 e 10% do PIB até 2024 

Dados para o acompanhamento do gasto público municipal e estadual em educação pública para contribuir com a meta 20 do PNE que sugere a elevação de 7,0% do PIB 

até 2019 e 10% do PIB até 2024 

INDICADOR 20B Municipal - Dados do Município - % da Evolução do PIB Municipal 

2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

P
IB

 M
u

n
ic

ip
a

l 

P
IB

 M
u

n
ic

ip
a

l 

%
 E

v
o

lu
çã

o
 d

o
 P

IB
 e

m
 r

e
la

çã
o

 a
o
 a

n
o

 

a
n

te
ri

o
r
 

D
es

p
es

a
s 

p
o

r 
F

u
n

çã
o

 E
d

u
ca

çã
o

 

%
 I

n
d

ic
a

d
o

r 
 

P
IB

 M
u

n
ic

ip
a

l 

%
 E

v
o

lu
çã

o
 d

o
 P

IB
 e

m
 r

e
la

çã
o

 a
o
 a

n
o

 

a
n

te
ri

o
r
 

D
es

p
es

a
s 

p
o

r 
F

u
n

çã
o

 E
d

u
ca

çã
o

 

%
 I

n
d

ic
a

d
o

r 
 

P
IB

 M
u

n
ic

ip
a

l 

%
 E

v
o

lu
çã

o
 d

o
 P

IB
 e

m
 r

e
la

çã
o

 a
o
 a

n
o

 

a
n

te
ri

o
r
 

D
es

p
es

a
s 

p
o

r 
F

u
n

çã
o

 E
d

u
ca

çã
o

 

%
 I

n
d

ic
a

d
o

r 
 

P
IB

 M
u

n
ic

ip
a

l 

%
 E

v
o

lu
çã

o
 d

o
 P

IB
 e

m
 r

e
la

çã
o

 a
o
 a

n
o

 

a
n

te
ri

o
r
 

D
es

p
es

a
s 

p
o

r 
F

u
n

çã
o

 E
d

u
ca

çã
o

 

%
 I

n
d

ic
a

d
o

r 
 

P
IB

 M
u

n
ic

ip
a

l 

%
 E

v
o

lu
çã

o
 d

o
 P

IB
 e

m
 r

e
la

çã
o

 a
o
 a

n
o

 

a
n

te
ri

o
r
 

D
es

p
es

a
s 

p
o

r 
F

u
n

çã
o

 E
d

u
ca

çã
o

 

%
 I

n
d

ic
a

d
o

r 
 

P
IB

 M
u

n
ic

ip
a

l 

%
 E

v
o

lu
çã

o
 d

o
 P

IB
 e

m
 r

e
la

çã
o

 a
o
 a

n
o

 

a
n

te
ri

o
r
 

D
es

p
es

a
s 

p
o

r 
F

u
n

çã
o

 E
d

u
ca

çã
o

 

%
 I

n
d

ic
a

d
o

r 
 

P
IB

 M
u

n
ic

ip
a

l 

%
 E

v
o

lu
çã

o
 d

o
 P

IB
 e

m
 r

e
la

çã
o

 a
o
 a

n
o

 

a
n

te
ri

o
r
 

D
es

p
es

a
s 

p
o

r 
F

u
n

çã
o

 E
d

u
ca

çã
o

 

%
 I

n
d

ic
a

d
o

r 
 

A
M

F
R

I 

B
al

n
eá

ri
o

 

C
am

b
o

ri
ú
 

R
$

 

3
.9

5
4
.0

1
2

.6
2
6

,7
8

 

R
$

 

4
.4

6
4
.5

5
7

.5
9
1

,2
6

 

1
1

,4
%

 

R
$

 1
2

4
.3

1
8

.5
2

1
,0

7
 

2
,8

%
 

R
$

 

4
.8

1
2
.5

9
7

.7
2
4

,1
7

 

7
,2

%
 

R
$

 1
3

7
.9

7
7

.1
9

4
,2

2
 

2
,9

%
 

R
$

 

4
.9

3
1
.6

1
8

.8
6
9

,8
7

 

2
,4

%
 

R
$

 1
5

2
.4

3
1

.1
1

1
,9

0
 

3
,1

%
 

R
$

 

5
.1

4
8
.5

0
9

.9
0
8

,2
1

 

4
,2

%
 

R
$

 1
7

0
.6

2
8

.5
4

6
,0

0
 

3
,3

%
 

R
$

 

5
.5

4
5
.3

7
3

.3
5
2

,5
7

 

7
,2

%
 

R
$

 1
9

1
.6

2
8

.6
2

1
,7

6
 

3
,5

%
 

 

#
D

IV
/0

! 

R
$

 2
0

5
.2

2
0

.9
1

4
,6

3
 

  

#
D

IV
/0

! 

 

 

  



 

243 

 
E

N
T

E
 F

E
D

E
R

A
T

IV
O

 

INDICADOR 20A Nacional 

Elevar o gasto público municipal em educação pública de 7,0% do PIB até 2019 e 10% do PIB até 2024 

Dados para o acompanhamento do gasto público municipal e estadual em educação pública para contribuir com a meta 20 do PNE 

que sugere a elevação de 7,0% do PIB até 2019 e 10% do PIB até 2024 

INDICADOR 20C Municipal - Dados do Estado de Santa Catarina 

2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 
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FONTES: https://www.sde.sc.gov.br/index.php/2-pib/2427/; http://servicos.tce.sc.gov.br/   

https://www.sde.sc.gov.br/index.php/2-pib/2427/


 

244 

A
S

S
O

C
IA

Ç
Ã

O
 D

E
 M

U
N

IC
ÍP

IO
S

 

MUNICÍPIOS 

INDICADOR 20A Nacional 

Elevar o gasto público municipal em educação pública de 7,0% do PIB até 2019 e 10% do PIB até 2024 

Dados para o acompanhamento do gasto público municipal e estadual em educação pública para contribuir com a meta 20 do PNE que 

sugere a elevação de 7,0% do PIB até 2019 e 10% do PIB até 2024 

INDICADOR 20D Municipal - Dados do Município 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

% Aplicação 

Limite 

Constitucional em 

Educação 

% Aplicação 

Limite 

Constitucional 

em Educação 

% Aplicação 

Limite 

Constitucional 

em Educação 

% Aplicação 

Limite 

Constitucional em 

Educação 

% Aplicação 

Limite 

Constitucional em 

Educação 

% Aplicação Limite 

Constitucional em 

Educação 

% Aplicação Limite 

Constitucional em 

Educação 

AMFRI Balneário Camboriú 30,50% 31,52% 33,24% 33,80% 31,91% 29,81% 29,68% 

AMFRI Balneário Piçarras 25,92% 26,39% 35,78% 33,54% 27,30% 25,67% 26,66% 

AMFRI Bombinhas 26,94% 25,95% 27,75% 28,32% 25,15% 26,04% 25,51% 

AMFRI Camboriú 26,33% 30,67% 33,94% 38,65% 34,62% 33,75% 25,26% 

AMFRI Ilhota 30,47% 34,82% 27,40% 36,98% 30,30% 29,85% 29,99% 

AMFRI Itajaí 27,71% 28,53% 28,36% 28,31% 27,08% 28,56% 27,84% 

AMFRI Itapema 25,83% 26,65% 28,11% 25,79% 27,58% 29,12% 26,60% 

AMFRI Luiz Alves 27,67% 29,12% 27,99% 28,32% 27,14% 28,10% 27,67% 

AMFRI Navegantes 30,52% 29,38% 27,08% 27,06% 25,99% 28,84% 27,73% 

AMFRI Penha 32,75% 29,33% 31,25% 29,36% 28,45% 28,73% 32,24% 

AMFRI Porto Belo 26,36% 29,28% 28,08% 29,19% 31,09% 33,27% 30,71% 

 
FONTES: http://servicos.tce.sc.gov.br/. 

  

http://servicos.tce.sc.gov.br/
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ENTE FEDERATIVO 

INDICADOR 20A Nacional 

Elevar o gasto público municipal em educação pública de 7,0% do PIB até 2019 e 10% do PIB até 2024 

Dados para o acompanhamento do gasto público municipal e estadual em educação pública para contribuir com a meta 20 do PNE que sugere a elevação de 

7,0% do PIB até 2019 e 10% do PIB até 2024 

INDICADOR 20D Municipal - Dados do Estado de Santa Catarina 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 

% Aplicação 

Limite 

Constitucional em 

Educação 

% Aplicação 

Limite 

Constitucional em 

Educação 

% Aplicação 

Limite 

Constitucional em 

Educação 

% Aplicação Limite 

Constitucional em 

Educação 

% Aplicação Limite 

Constitucional em 

Educação 

% Aplicação Limite 

Constitucional em 

Educação 

% Aplicação Limite 

Constitucional em 

Educação 

Estado de Santa 

Catarina 
23,21% 22,23% 22,87% 22,70% 23,41% 27,20%   

 

Fonte: https://www.tcesc.tc.br/content/contas-do-estado-0. 

 

  

https://www.tcesc.tc.br/content/contas-do-estado-0
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INDICADOR 20A Nacional 

Elevar o gasto público municipal em educação pública de 7,0% do PIB até 2019 e 10% do PIB até 2024 

Dados para o acompanhamento do gasto público municipal e estadual em educação pública para contribuir com a meta 20 do PNE que sugere a elevação de 7,0% do PIB até 

2019 e 10% do PIB até 2024 

INDICADOR 20E Municipal - Dados do Município 

2013 2014   2015 2016 2017 2018 2019 2020 
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Fonte: http://servicos.tce.sc.gov.br/; https://sisweb.tesouro.gov.br/apex/f?p=2600:1::MOSTRA:NO:RP;  

http://servicos.tce.sc.gov.br/
https://sisweb.tesouro.gov.br/apex/f?p=2600:1::MOSTRA:NO:RP
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3.20.3– Estratégias da Meta 19 - Notas Técnicas/Observações/Ações 

Meta 20 Ampliar o investimento público em educação pública de forma a atingir, no mínimo, o patamar de 7% (sete por 

cento) do Produto Interno Bruto (PIB) do município no 5º (quinto) ano de vigência deste Plano e, no mínimo, o 

equivalente a 10% (dez por cento) do PIB ao final do decênio. 

Estratégias (da meta acima indicada) Prazo Previsões 

Orçamentárias 

Status Alcançou 

Estratégia? 

Notas Técnicas/Observações/Ações 

20.1) Garantir, a partir da aprovação deste PME, em regime de 

colaboração, a formulação de políticas públicas federais, 

estaduais e municipais que assegurem fontes de financiamento 

permanentes e sustentáveis para a Educação Básica, 

observando-se as políticas de colaboração entre os entes 

federados, em especial as decorrentes do art. 60 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias e do § 1º do art. 75 

da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que tratam da 

capacidade de atendimento e do esforço fiscal de cada ente 

federado, com vistas a atender suas demandas educacionais à 

luz do padrão de qualidade nacional. 

2024 Não há Contínuo Sim O município cumpre com suas responsabilidades com o 

regime colaborativo e fiscal para atender as demandas 

educacionais à luz do padrão de qualidade nacional 

estabelecido. 

20.2) Utilizar, a partir da aprovação deste Plano, sob 

coordenação da Secretaria Municipal de Educação e com o 

Tribunal de Contas do Estado (TCE-SC), mecanismos de 

acompanhamento da arrecadação de impostos e das 

transferências de recursos e da contribuição social do salário 

educação, possibilitando que o Conselho Municipal de 

Educação, possa exercer suas funções de fiscalização e de 

controle social na aplicação adequada dos recursos destinados 

à educação. 

2024 Não há Contínuo Sim O município mantém mecanismos de acompanhamento 

de arrecadação de impostos e transferência de recursos e 

da contribuição social do salário educação, possibilitando 

aos órgãos colegiados responsáveis a fim de exercer suas 

funções de fiscalização e de controle social aplicação 

adequada dos recursos destinados à educação. 

20.3) Possibilitar que o Conselho de Acompanhamento e 

Controle Social do FUNDEB (CACS) exerça suas funções de 

2024 Não há Contínuo Sim No município possui o CACS e a o Conselho do 

FUNDEB ativos para que exerçam suas funções 
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fiscalização e de controle social na aplicação adequada dos 

recursos destinados à educação. 

fiscalizadora e de controle social para a devida aplicação 

dos recursos destinados à educação. 

20.4) Acompanhar e aplicar os recursos destinados à 

manutenção e desenvolvimento do ensino e, em acréscimo aos 

recursos vinculados nos termos do art. 212 da Constituição 

Federal, na forma da lei específica, a parcela da participação 

no resultado ou da compensação financeira pela exploração de 

petróleo e gás natural e outros recursos, com a finalidade de 

cumprimento da meta prevista no inciso VI do caput do art. 

214 da Constituição Federal. 

2024 Não há Contínuo Não O município cumpre com sua responsabilidade 

constitucional, destinando anualmente, nunca menos de 

vinte e cinco por cento da receita resultante de impostos, 

compreendida a proveniente de transferências, na 

manutenção e desenvolvimento do ensino. 

20.5) Ampliar, a partir da aprovação deste PME, os 

mecanismos e os instrumentos que possam assegurar a 

transparência e o controle social na utilização dos recursos 

públicos aplicados em educação, especialmente com a 

realização de audiências públicas, a utilização de portais 

eletrônicos de transparência e a capacitação dos membros de 

conselhos de acompanhamento e controle social do FUNDEB 

e demais conselhos, em regime de colaboração entre as 

secretarias municipal e estadual de educação e o Tribunal de 

Contas do Estado. 

2024 Não há Contínuo Sim A rede municipal busca constantemente ampliar os 

mecanismos e os instrumentos que possam assegurar a 

transparência e o controle social na utilização dos 

recursos públicos aplicados em educação. Para tanto, 

disponibiliza através dos seus portais eletrônicos a 

transparência das informações, realiza audiências 

públicas e busca manter em dia a capacitação dos 

membros dos órgãos colegiados de controle social em 

regime de colaboração entre as secretarias municipal e 

estadual de educação e com o Tribunal de Contas do 

Estado. 

20.6) Acompanhar regularmente indicadores de investimentos 

e custos por aluno da educação básica desenvolvidos pelo 

INEP, em todas as etapas e modalidades da educação básica 

pública. 

2024 Não há Contínuo Sim A Secretaria Municipal de Educação busca acompanhar 

regularmente os indicadores de investimentos e custos 

por aluno da educação básica desenvolvidos pelo INEP, 

em todas as etapas e modalidades da educação básica 

pública através do portal do SIOP (Sistema de 

Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação). 
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20.7) Adotar, sob responsabilidade das mantenedoras e 

coordenação dos órgãos normativos e administradores dos 

sistemas, normas relativas aos padrões mínimos de qualidade 

de ensino para a Educação Básica pública, os quais serão 

referência para o estabelecimento do Custo Aluno Qualidade 

(CAQ). 

2024 Não há Contínuo Sim A rede municipal adota normas relativas aos padrões 

mínimos de qualidade de ensino para a Educação Básica 

pública, junto aos órgãos responsáveis tendo como 

referência para o estabelecimento do Custo Aluno 

Qualidade (CAQ) e os indicadores de avaliação federal. 

20.8) Apoiar e defender a prorrogação do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação, com 

aperfeiçoamento que aprofundem o regime de colaboração e a 

participação financeira da União para garantir equalização de 

oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade do 

ensino, nos termos do Art. 211, da Constituição Federal. 

2024 Não há Contínuo Sim A rede municipal de educação participa e apoia a 

organizarão o regime colaborativo entre os três níveis de 

governo bem como utiliza o Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 

dos Profissionais da Educação, na busca do 

aperfeiçoamento do padrão mínimo de qualidade do 

ensino público. 

20.9) Instituir no âmbito da Rede Municipal de Ensino repasse 

financeiro (PDDEM) calculado pelo número de alunos de cada 

Unidade Escolar, para subsidiar a conservação predial e 

compra de materiais de expediente agilizando, assim, o 

processo de aquisição de bens e serviços em prol da Unidade 

Escolar. 

2024 Não há Contínuo Não Necessitamos realizar estudo para estabelecer lei 

específica municipal para instituir no âmbito da Rede 

Municipal de Ensino repasse financeiro (PDDEM) 

calculado pelo número de alunos de cada Unidade 

Escolar. Dessa forma, subsidiando a conservação predial 

e a compra de materiais de expediente agilizando o 

processo de aquisição de bens e serviços em prol da 

Unidades Escolares. 
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Considerações da Meta 20 

A garantia do alcance de todas as metas dos PNE, PEE e principalmente do PME 2015-

2015, a Meta 20 é superimportante. O PNE, preconiza a ampliação do investimento público em 

educação pública, que precisa atingir 7% do Produto Interno Bruto (PIB) até 2019 e 10% dele ao 

final da vigência do Plano, em 2024. No PEE, a Meta 20, representada pela Meta 19 devido a 

junção das metas 17 e 18, apresenta o mesmo texto do PNE, em relação ao PIB do Estado. Porém, 

os resultados observados tanto no PNE como no PEE não se confirmaram. No PNE aponta 

estagnação dos gastos em torno de 5% e 5,5% do PIB, com indicativo de pequena queda, 

representa um grande desafio para o alcance da meta a nível Nacional (BRASIL, 2020). 

No PEE, segundo dados do Relatório Técnico do Tribunal de Contas do Estado de Santa 

Catarina – TCE/SC, quanto a prestação de contas anuais do Estado para o exercício de 2018, 

deveria aplicar em Educação, mais de 5 bilhões de reais, valor esse que representaria os 25% 

estabelecidos no Artigo 212 da CF/1988. O cálculo da aplicação na manutenção e 

desenvolvimento do ensino indica que foi aplicado em educação 23,41%, ou seja 1,59% a menos 

que o mínimo constitucional estabelecido, ficando abaixo no Estado para o ano de 2018 para o 

cumprimento do Artigo 212, da Constituição da República. 

No PME 2015-2025, a Meta 20, visa ampliar o investimento público em educação pública 

de forma a atingir, no mínimo, o patamar de 7% (sete por cento) do Produto Interno Bruto (PIB) 

do município no 5º (quinto) ano de vigência deste Plano e, no mínimo, o equivalente a 10% (dez 

por cento) do PIB ao final do decênio. os Indicadores da Meta número 20, demonstram a 

ampliação de investimentos público em educação no município até a vigência do plano, os 

indicadores são: 

- INDICADOR 20A - Percentual de aplicação do limite constitucional na educação da rede 

municipal. 

- INDICADOR 20B - Percentual de aplicação do limite constitucional na educação da rede 

estadual. 

- INDICADOR 20C - Aplicação do limite mínimo 60% da remuneração dos Profissionais do 

Magistério em Efetivo Exercício. 

Para o Indicador 20A, que acompanha os valores dos recursos aplicados na educação da 

rede municipal, demonstra que o município vem aplicando valores acima do limite constitucional 
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de 25% (vinte e cinco por cento). O indicador aponta que no período monitorado os valores estão 

acima dos 30%, chegando em 2017 de 33,80% mar de e em 2018, 31,91%. 

Apesar de ser de suma importância o aumento do investimento em educação na rede 

municipal, o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) ficou abaixo do esperado 

no município, apresentando decréscimo no ano de 2019 (ver Indicadores 7A e 7B). 

Em contrapartida, o Indicador 20B, que trata da aplicação do percentual de aplicação do limite 

constitucional na educação da rede estadual, tem apresentado valores abaixo de 25% a partir dos 

anos de 2016 e 2018. Esse fato corrobora que dificilmente essa meta, a nível estadual, será 

atingida para que o patamar de 7% do PIB em 2020 e 10% ao final do PEE aconteça. 

O Indicador 20C, que acompanha a aplicação do limite mínimo 60% da remuneração dos 

Profissionais do Magistério em Efetivo Exercício demonstra preocupante situação com o 

empenho de 100% do recurso para a folha de pagamento dos profissionais em efetivo exercício. 

Esse empenho de 100% do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 

(FUNDEB)1, na remuneração dos profissionais do magistério, inviabiliza na utilização dos 40% 

restantes que seriam destinados em outros investimentos na Educação Municipal que o fundo 

possibilita. 

O FUNDEB pode ser usado no financiamento de todos os níveis da Educação Básica, 

para a remuneração de professores, diretores, orientadores pedagógicos, na formação continuada 

dos professores, no transporte escolar, na aquisição de equipamentos e material didático, na 

construção e manutenção das escolas, ou seja, tudo que é aquilo contemplado pelo Art. 70 da 

LDB/1996. É importante lembrar que não se pode utilizar o FUNDEB para pagar merenda escolar, 

para remunerar profissionais da Educação em desvio de função e em outras despesas 

especificadas pelo Art. 71 da LDB/1996. O FUNDEB é distribuído de acordo com o número de 

estudantes que estão matriculados em sua rede de Educação Básica, essa regra é estabelecida 

segundo dados do Censo Escolar do ano anterior. Esse método serve para distribuir melhor os 

recursos pelo País, já que leva em consideração o tamanho das redes de ensino. 

 
1 O FUNDEB constitui um conjunto de 27 fundos (26 estaduais e 1 do Distrito Federal) que serve como mecanismo 

de redistribuição de recursos destinados à Educação Básica. Ele é um grande cofre do qual sai dinheiro para 

valorizar os professores e desenvolver e manter funcionando todas as etapas da Educação Básica – desde creches, 

Pré-escola, Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio até a Educação de Jovens e Adultos (EJA) – 

não, a Educação Superior não entra nessa conta. 
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Contudo, o novo FUNDEB, alterado pela Emenda Constitucional Nº 108, de 26 de agosto 

de 2020 (EC 108/2020), o valor destinado a pagamento de folha dos profissionais da educação já 

citados, passa a ser de 60% para 70% para aqueles em efetivo trabalho. Apesar dessa mudança, 

os Indicadores 20A e 20C que impactam diretamente na rede pública municipal, indicam um 

investimento grande na educação municipal, acima dos valores mínimos estabelecidos 

provocando contrapartida por parte da municipalidade acima do valor constitucional mínimo 

estabelecido constitucionalmente. 

A necessidade de ampliar o financiamento esteve em pauta desde o início dos debates do 

novo PNE. A primeira versão da proposta, apresentada em 2010, trazia 7% do PIB como ideal a 

ser gasto nos próximos dez anos. Porém durante a tramitação, o texto foi aperfeiçoado de modo 

a garantir melhorias na Educação pública, contudo não o texto da meta não define como esses 

investimentos ocorrerão. A grande questão para chegar a 10% do PIB, seja no PNE, nos PEE e 

nos PME é de onde virá o dinheiro, diante das ressalvas quanto à delicadeza da economia nacional 

e internacional no senário atual. 

Porém, antes de invalidar qualquer possibilidade de priorizar mais investimentos para a 

Educação, é preciso analisar alguns dados e checar se a proposta é viável. Segundo o Ipea 

(Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada), vinculado ao governo federal, as formas de 

aumentar substancialmente o financiamento da Educação nacional, sem comprometer outros 

setores, está: i) o aumento da vinculação de impostos para Educação; ii) criação de políticas de 

melhorias e recomposição do gasto público na área; e, iii) a possibilidade de financiamento por 

meio da ampliação das rendas do governo com o pré-sal. 

Para garantir que os recursos sejam bem investidos depende dos mecanismos legais que 

organizam o financiamento educacional no país. Está na Constituição Federal que a União tem a 

função de garantir um "padrão mínimo de qualidade de ensino mediante assistência técnica e 

financeira aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios". É importante, então, analisar e rever 

o regime de colaboração de forma a deixar claras as responsabilidades da União para com os 

demais entes federativos e as responsabilidades destes quanto ao uso dos recursos que recebem. 

Aliado a isso, é importante dar espaço para estudos como Custo Aluno-Qualidade inicial (CAQi) 

que se propõem a ser um ponto de partida para pensar indicadores de gastos conforme o conceito 

aluno-qualidade. 
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Ademais, ainda que seja difícil definir qual é exatamente o valor do CAQ - que é diferente 

do atual definido pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) - a Lei de 

Diretrizes e Bases (LDB) oferece um caminho: "padrões mínimos de qualidade de ensino" com 

base na "variedade e quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao 

desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem". Em suma, além de garantir os 

investimentos na área, se faz necessário cada vez mais debater e acompanhar a aplicação dos 

recursos nas diferentes esferas governamentais e seus marcos regulatórios. 
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4 - CONCLUSÃO 

O presente relatório de monitoramento do Plano Municipal de Educação 2015-2025 

(PME) 2019 e 2020, apresenta sugestões de alteração das Metas e Estratégias, discutidas e 

revisadas pela Equipe Técnica que monitorou o plano. O monitoramento do PME 2015-2025 

vem sendo realizado desde 2017, referente a 2016; 2018, referente a 2017; 2019, referente a 

2018; e agora 2021, referente a 2019/2020. 

O PME 2015-2025, promulgado através da Lei municipal No 3862/2015, deveria estar 

em consonância com o Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024) – Lei Federal 

nº13.005/2014 – e com o Plano Estadual de Educação (PEE 2015-2025/) – Lei Estadual Lei 

Nº 16.794 de 14 de dezembro de 2015, ele é um marco para a educação do município, com o 

desejo de promover os “20 passos em direção ao futuro da educação do município”, 

representado por suas 20 Metas e suas respectivas Estratégias. Sendo assim, suas 20 Metas e 

232 estratégias deveriam ser adequadas para tornar o PME factível e executável. 

Por ser plano decenal, o PME 2015-2025 necessita monitoramento contínuo e 

avaliações periódicas, envolvendo um trabalho regular e sistemático de avaliação das suas 

Metas e Estratégias. O monitoramento envolve várias instâncias ligadas à educação no 

município, nas diferentes modalidades e níveis educacionais com informações coletadas nos 

órgãos governamentais, tais como: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira (INEP), Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), portais de 

transparência de órgãos públicos, Associação dos Municípios da Região da Foz do Rio Itajaí 

(AMFRI), Secretaria do Estado da Educação (SEE), União dos Dirigentes Municipais de 

Educação de Santa Catarina (UNDIME/SC), Ministério da Educação (MEC), entre outros. 

Os monitoramentos realizados pelas Equipes Técnicas de 2017, 2018, 2019 e 2021, 

gerou Notas Técnicas, Cálculos sistematizados dos Indicadores, Ações e Observações   

referentes as Metas e Estratégias do PME. As Notas Técnicas consistem em adequações do 

texto das Metas e das Estratégias para a efetivação do plano até a sua vigência, bem como as 

fórmulas utilizadas nos cálculos dos Indicadores. Os indicadores por sua vez, possibilitam 

mostrar o desenvolvimento das Metas no período analisado, permitindo a verificação do 

alcance, ou não, das Metas no período analisado. É importante salientar que os indicadores 
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apresentam a meta prevista para o decênio e a meta executada no período, ele consiste em 

dados oficiais ou locais, embasados em dados coletados nos órgãos de controle 

governamentais federais, estaduais e locais. As ações demonstram as estratégias que foram 

realizadas para o alcance da Meta ou estratégia, já as observações têm o objetivo de esclarecer 

ações que auxiliam ou interferem no alcance de Metas ou Estratégias.  

O atual Relatório Preliminar é o primeiro passo para a atualização e adequação da Lei 

que estabeleceu o PME 2015-2025, ele ratifica o trabalho realizado pelas Equipes Técnicas de 

Monitoramento e possibilita a Secretária Municipal de Educação dar os encaminhamentos 

necessários à Comissão Coordenadora, à Comissão de Educação da Câmara de Vereadores, ao 

Fórum Municipal de Educação para a realização da Conferência Municipal de Educação. Todo 

esse tramite têm o objetivo de dar os devidos encaminhamentos para a atualização da lei que 

instituiu o PME. 

Para que as Metas e Estratégias do PME se cumpram até o final do decênio, torna-se 

necessário além do monitoramento e avaliação contínuo, realizar as duas Conferências 

Municipais previstas no Art. 9º. da lei do plano. O luxo de avaliação passa pela análise da 

Equipe Técnica dos Relatórios Anuais de Monitoramento no seu conjunto. Na sequência, 

elabora-se o documento “Avaliação do Plano Municipal de Educação - Versão Preliminar”, 

que é encaminhado ao Secretário(a) de Educação para análise e validação. O Secretário(a) 

encaminha o documento Preliminar à Comissão Coordenadora, que, depois de validá-lo, 

organiza o processo de consulta pública. A Comissão Coordenadora sistematiza as sugestões 

e envia ao Secretário(a) o documento “Avaliação do Plano Municipal de Educação - Versão 

Final. Finalmente, a Secretaria Municipal pode rever políticas, ações e programas e/ou propor 

possíveis alterações no plano vigente, caso sejam necessárias para a concretização do PME. 
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ANEXOS 

Foram inseridos aqui em arquivos no formato PDF, Word ou DOCUMENTOS 

escaneados pertinentes ao período a que alude o presente relatório. Abaixo, segue rol 

exemplificativo de documentos que se entende que podem ser inseridos como anexos: 

✓  Ata das reuniões e lista de presença de reuniões; 

 

  



 
ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
 

261 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I - ATA DAS REUNIÕES E LISTA DE PRESENÇA DE REUNIÕES DA 

EQUIPE DE MONITORAMENTO 
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